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PREFÁCIO

É com entusiasmo que apresento esta coletânea, fruto 
do trabalho conjunto de mestrandos e orientado-
res do PPGEF da UNILAB-IFCE. Sinto-me honra-

do em prefaciar essa obra que, além de materializar o esforço 
intelectual de pesquisadores em formação, junto a experientes 
orientadores do campo investigativo, é um marco na reflexão 
crítica e prática sobre a formação docente, dada a pluralidade te-
mática de seus artigos que abordam desde desafios históricos até 
inovações contemporâneas no campo educacional, destacando a 
centralidade da prática pedagógica no processo de formação de 
professores.

Outra característica é que esta coletânea atende a um pú-
blico diversificado. Atendendo desde pessoas interessadas no 
campo educacional, até professores da educação básica, gestores 
escolares, formadores de professores, estudantes de licenciatura 
e pesquisadores da área de educação. Seu conteúdo também é 
relevante para formuladores de políticas públicas, que encontra-
rão reflexões críticas e propostas inovadoras para a formação do-
cente e a implementação de práticas pedagógicas mais inclusivas, 
críticas e alinhadas às demandas contemporâneas. 

A BNCC e o PAIC, temas de artigos nesta coletânea, ilus-
tram como as políticas públicas impactam a formação docente. 
A análise crítica apresentada nos textos questiona a eficácia des-
sas políticas e propõe caminhos para que educadores alinhem 
suas práticas às demandas do contexto sociocultural contempo-
râneo, articulando, assim, aspectos normativos da educação sem, 
entretanto, desligar-se das efetivas demandas das comunidades 
às quais as práticas de ensino são destinadas. Assim é que, por 
exemplo, reflexões sobre acessibilidade curricular e inclusão 
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também fazem parte do escopo trabalhado entre os textos deste 
livro, demonstrando o compromisso dos autores com uma edu-
cação mais equitativa e democrática.

Temas como afroletramento e educação quilombola tam-
bém ampliam o escopo do debate, destacando a importância da 
descolonização do currículo. Esses artigos reforçam a necessi-
dade de integrar saberes tradicionais e perspectivas culturais di-
versas, valorizando identidades e promovendo equidade. Além 
disso, os textos evidenciam a relevância de práticas colaborativas 
para superar barreiras institucionais e culturais.

O uso de tecnologias educacionais emerge como outro 
tema crucial. Os autores, ao explorarem o impacto das ferramen-
tas digitais, especialmente no ensino híbrido e remoto, destacam 
a importância da formação continuada para que professores ad-
quiram fluência tecnológica e integrem inovação às práticas pe-
dagógicas.

Em outras palavras, esta coletânea não apenas contribui 
para o debate acadêmico, mas também oferece subsídios práticos 
para educadores e gestores enfrentarem desafios cotidianos. Te-
mas atuais e outros que já passaram por longo desenvolvimento 
teórico são discutidos aqui de forma coerente e, espero, capazes 
de inspirar outras reflexões e práticas no campo da educação, re-
afirmando a relevância do professor como agente de mudança 
social.

Desejo que todas as pessoas que tenham acesso a este 
e-book possam enriquecer suas idéias e que os autores e autoras 
avancem em sua formação e atuação profissional, disseminando 
ainda mais os conhecimentos adquiridos junto ao Mestrado em 
Ensino e Formação Docente. Vida longa e produtiva ao nosso 
PPGEF! 

Joserlene Lima Pinheiro
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1 PROGRAMA DE ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA 
(PAIC) NO MUNICÍPIO DE BARBALHA-CE: O USO DAS 
NOVAS TECNOLOGIAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

 

Alana Quelle Torquato Paixão
E-mail: alana.quelle.torquato02@aluno.ifce.edu.br

Fabiano Geraldo Barbosa
E-mail: fabiano.barbosa@ifce.edu.br

Thiago Alves Moreira Nascimento 
E-mail: thiago.moreira@urca.br

RESUMO
Este artigo é uma síntese elaborada a partir do estudo dos Planos Curricu-
lares Prioritários ofertados pelo Programa de Alfabetização na Idade Cer-
ta (PAIC INTEGRAL) no município de Barbalha, bem como a aplicação 
e análise de entrevistas semiestruturadas com os formadores municipais 
participantes do programa. De natureza qualitativa, o artigo foi pensado e 
desenvolvido durante o Programa de Pós-Graduação em Ensino e Forma-
ção Docente (PPGEF – IFCE/UNILAB) e teve como finalidade compreen-
der em que medida os formadores da Secretaria de Educação de Barbalha, 
por meio das formações do Programa PAIC INTEGRAL, fazem uso das 
tecnologias educacionais e como estimulam o uso dessas tecnologias pelos 
professores em suas respectivas salas de aula, mapeando quais delas são 
mais usadas. Este estudo pretende, ainda, contribuir nas discussões e refle-
xões referentes à apropriação e fluência digital do professor/formador, pois 
é possível perceber que ainda existe uma certa insegurança quanto ao uso 
dessas tecnologias como metodologia de ensino. Por fim, argumentamos 
que a fluência digital do professor/formador atua como componente didá-
tico de sua formação, levando-o a acender suas práticas formativas usando 
as tecnologias educacionais com o mínimo possível de insegurança.
Palavras-chave: Tecnologias Educacionais. Formação Docente. PAIC 
INTEGRAL.
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INTRODUÇÃO

Os desafios contemporâneos instigam uma rea-
valiação do sistema educativo, expandindo as 
modalidades de ensino adotadas, apresentando 

novas perspectivas para a interação e a expressão individual e di-
versificando os métodos de agir, instruir e aprender, levando em 
consideração a pluralidade cultural e os meios de comunicação 
disponíveis. Dessa forma, é possível afirmar que o avanço tecno-
lógico tem simplificado consideravelmente o acesso à informa-
ção, promovendo benefícios significativos ao processo educativo 
tanto no ambiente presencial quanto no virtual. 

As tecnologias estão cada vez mais inseridas em nosso con-
texto diário e, no âmbito educacional, elas podem ser vistas e uti-
lizadas como um recurso que venha a contribuir para uma maior 
efetivação do processo de ensino e aprendizagem. Pensando assim, 
os docentes podem unir as ferramentas tecnológicas aos seus pla-
nejamentos, estratégias e ações pedagógicas visando a uma melho-
ria na realidade educacional de seus estudantes, tendo-as, como 
bem nos apresenta Almeida (2005, p. 42), como: “novas e diferentes 
maneiras de produção de saberes e descobertas de conhecimentos”. 

Nesse contexto, ressaltam-se abordagens promissoras no 
âmbito de ensino-aprendizagem, uma vez que tais recursos po-
dem ser associados a diversas metodologias de ensino, as quais, 
quando refinadas, tornam-se pertinentes para a prática educativa 
em sala de aula, assim como na formação continuada, oferecen-
do ao docente oportunidades para aprimorar seu entendimento 
sobre as novas tecnologias, compreender a razão e a forma de 
integrá-las à sua abordagem e capacitar-se para enfrentar os de-
safios tanto de ordem administrativa quanto pedagógica.

É sabido que a educação coincide com a própria existência huma-
na, em outros termos a educação se confunde com as origens do 
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homem, então para existir para produzir sua vida ele se constitui 
como homem. Diferente dos animais que se adaptam a natureza, o 
homem adapta a natureza a si. O ato de agir sobre a natureza adap-
tando-a às suas necessidades é o que conhecemos como nome de 
trabalho (Ferretti et al., 1996, p. 152).

Assim, podemos considerar que o trabalho e a educação 
estabelecem uma relação de dependência ontológica, autonomia 
relativa e determinação recíproca. Saviani (2007, p. 154) ressal-
ta que trabalhar e educar faz parte da natureza humana, pois a 
produção do ser humano é, ao mesmo tempo, a formação do 
ser humano, isto é, um processo educativo. Considera ainda que 
esse processo tem relação direta com o modo de produção da 
sociedade, e com isso a ligação existente entre a escolarização e a 
modernização, que surgiu a partir do aparecimento das cidades 
e a implantação das indústrias, fez com que a escola passasse a 
exercer um papel de extrema relevância, tendo em vista que era 
posta como parte integrante no processo produtivo.

O atual estágio do desenvolvimento das forças produti-
vas tem se caracterizado por um inédito avanço no campo das 
inovações tecnológicas, especialmente aquelas vinculadas orga-
nicamente à produção de riqueza material, mesmo a despeito 
da apropriação privada dessas tecnologias. Se é verdade, como 
afirmamos, que há uma relação de dependência ontológica en-
tre trabalho e educação, os fenômenos ligados à instrução e ao 
ensino se conectam diretamente a esse contexto de modo que os 
processos de formação docente se rendem, em certa medida, ao 
apelo metodológico imposto pelo uso das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TICs). 

Do ponto de vista das ações do Estado, fomentar forma-
ções em que os docentes e discentes possam ter acesso às no-
vas Tecnologias de Informação e Comunicação tem se tornado 
imperativo quando se põe no centro do debate uma concepção 
de sociedade democrática. Como a escolarização se inicia com a 
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alfabetização e o alfabetizando é um ser inserido nesse contexto 
global, este estudo tem como objetivo apresentar como o Pro-
grama de Alfabetização na Idade Certa (PAIC INTEGRAL) tem 
fomentado o uso das tecnologias educacionais nas formações 
municipais e como tem incentivado o uso dessas tecnologias nas 
rotinas pedagógicas do professor, especialmente no município 
de Barbalha-CE. 

Quanto aos procedimentos metodológicos do presente 
trabalho, foram analisadas as propostas curriculares do Progra-
ma PAIC INTEGRAL e a rotina pedagógica que é sugerida aos 
professores, bem como a aplicação e análise de entrevistas se-
miestruturadas junto aos sujeitos participantes da pesquisa, vi-
sando identificar se existem orientações para o uso das tecnolo-
gias educacionais no decorrer da trajetória de formação docente, 
com o intuito de uma ressignificação e transformação do proces-
so de ensino e aprendizagem. Essa problemática, de um modo 
específico, apresenta-se neste estudo na medida em que tem sido 
objeto de interesse no contexto das formações continuadas de 
professores da Rede Municipal de Barbalha, cidade da região do 
Cariri cearense.

REFERENCIAL TEÓRICO

Trabalho, educação e atividade docente

O processo de reprodução social encontrou no trabalho a 
protoforma da atividade genuinamente humana. Pelo trabalho o 
ser humano produziu e produz as condições materiais para a sua 
existência, portanto, o primeiro ato histórico. Na medida em que 
a atividade humana se complexifica, porém, o trabalho não es-
gota toda a existência da humanidade, o que faz surgirem outros 
complexos sociais que atuam, como órgão auxiliar do trabalho, 
na consolidação do gênero humano. À educação coube garantir 
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a transmissão do conteúdo cultural produzido pela humanidade 
às gerações mais jovens e, segundo Saviani (2007, p. 154): “Os 
homens aprendiam a produzir sua existência no próprio ato de 
produzi-la. Eles aprendiam a trabalhar trabalhando. Lidando 
com a natureza, relacionando-se uns com os outros, os homens 
educavam-se e educavam as novas gerações”. 

No entanto, o capitalismo promoveu uma elevada expan-
são do processo educativo. Saviani (2007) ainda argumenta que:

Com o impacto da Revolução Industrial, os principais países assu-
miram a tarefa de organizar sistemas nacionais de ensino, buscando 
generalizar a escola básica. Portanto, à Revolução Industrial corres-
pondeu uma Revolução Educacional: aquela colocou a máquina no 
centro do processo produtivo; esta erigiu a escola em forma princi-
pal e dominante de educação (Saviani, 2007, p. 159).

A escola passa a ter o papel de viabilizar e generalizar as 
funções intelectuais na sociedade, pois as mudanças no modo de 
produção impõem o domínio da cultura cujo componente mais 
elementar é o alfabeto. Outrossim, a escola é uma instituição 
cujo papel consiste na socialização do saber sistematizado; não 
é qualquer saber, mas sim o conhecimento elaborado. Por isso, 
a necessidade da escola está posta pela exigência de apropriação 
do conhecimento sistematizado por parte das novas gerações.

Assim, no centro do processo educativo encontram-se o 
professor e o aluno, e aqui se estabelece uma relação ontológica 
entre dois ou mais seres sociais que buscam ensinar ou aprender. 
Como afirma Vieira (2007):

Em uma relação ontológica, que é, necessariamente, dialética, pro-
fessor e aluno não podem ensinar e aprender nem ao mesmo tempo 
nem de forma recíproca, porque desta maneira a tensão entre os 
dois polos da relação de mediação – professor e alunos – não pode 
desenvolver-se. Assim, para essa ontologia, o professor ensina e o 
aluno aprende. Isto ocorre porque o primeiro deve, necessariamen-
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te, estar no plano do mediato e o segundo no plano do imediato 
(Vieira, 2007, p. 7).

Cabe esclarecer que o imediato não é mais pobre nem in-
ferior ao mediato, dessa forma, as relações entre os estudantes e 
o professor não podem ser hierárquicas, nem de dominação por 
um lado ou de subordinação por outro. No entanto, o docente, 
para exercer sua atividade, passa por um processo de formação, 
e o seu papel influencia as questões políticas, econômicas e so-
ciais do país e, sem dúvida, recebe influência direta das políticas 
(educacionais), da economia e de todas as questões sociais, pois 
é parte atuante dessa “engrenagem”, com isso percebe-se que a 
formação docente é uma questão complexa e multifacetada.

Compreende-se, também, que a formação do professor 
está imbricada aos marcos históricos da educação, como as ten-
dências pedagógicas, com suas metodologias e currículos, que 
obedecem à legislação vigente, a qual atende as políticas educa-
cionais e as questões socioeconômicas, como citado anterior-
mente. Desse modo, a compreensão da atividade docente requer 
um entendimento rigoroso do fenômeno da formação de pro-
fessores, especialmente quando ocorrem de forma articulada ao 
exercício profissional.

O PAIC e as formações docentes

O Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC IN-
TEGRAL), iniciado em 2007, idealizado pelo Comitê Cearense 
para a Eliminação do Analfabetismo Escolar em parceria com 
UNICEF, APRECE, UNDIME-CE, APDMCE, SECULT, UNC-
ME e Fórum de Educação Infantil, teve como objetivo prioritário 
alfabetizar todos os alunos da rede municipal do estado do Ceará 
até o segundo ano do Ensino Fundamental. Desde seu lançamen-
to, o programa oferece aos municípios não só material impresso, 
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mas também formações continuadas aos professores. Formações 
essas que são replicadas pelos então chamados Professores For-
madores Regionais.

Com o passar dos anos, o programa passou por mudanças, 
chegando, por fim, a ser chamado de PAIC INTEGRAL. E para 
atender aos objetivos do Plano Curricular Prioritário, o progra-
ma dividiu as intervenções em cinco eixos, conforme descrito 
no artigo 3o da Lei no 14.026: “O Programa de Alfabetização na 
Idade Certa – PAIC, é estruturado nos seguintes eixos: Educação 
Infantil; Gestão Pedagógica – Alfabetização e Formação de Pro-
fessores; Gestão da Educação Municipal; Formação do Leitor; 
Avaliação Externa de Aprendizagem” (Ceará, 2007, p. 2).

Após a atualização mais recente, o programa reestruturou 
seus eixos, redefinindo-os para as seguintes nomenclaturas: Eixo 
da Gestão Municipal, Eixo do Ensino Fundamental I, Eixo do En-
sino Fundamental II e da Educação Integral, Eixo de Literatura e 
Formação do Leitor e Eixo de Avaliação Externa (SEDUC, 2022). 
Dentro das diretrizes que norteiam os eixos, está a proposta para 
a formação de professores, o qual objetiva manter, aperfeiçoar e 
ampliar os esforços e estratégias de formação de professores para 
que todas as crianças, uma vez alfabetizadas, possam progredir 
na sua aprendizagem (SEDUC, 2022).

As formações que englobam todos os eixos seguem uma 
metodologia hierárquica, buscando concretizar seus objetivos de 
maneira organizada e ágil. Primeiramente, as formações são fei-
tas com os professores formadores, os quais serão multiplicado-
res nas regiões onde residem, e cada multiplicador é responsável 
por um eixo e por realizar quatro formações anuais, sendo duas 
a cada semestre.

O Eixo da Gestão Municipal é responsável por viabilizar as 
formações direcionadas aos gestores municipais, buscando for-
talecer a rede de ensino municipal focando na formação integral 
e na aprendizagem dos alunos. Já o Eixo Ensino Fundamental I 
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oferece formações de Língua Portuguesa e Matemática para os 
professores do 1o ao 5o ano, além de realizar formações presen-
ciais do software Luz do Saber como estratégia de alfabetização.

Com o objetivo de auxiliar o trabalho docente nas redes 
municipais, por meio de um compilado de habilidades selecio-
nadas a partir do compromisso de recomposição e recuperação 
de aprendizagens, proposto no início do ano letivo de 2022 nos 
componentes curriculares de Língua Portuguesa, Matemática e 
Ciências (SEDUC, 2022), assim trabalha o Eixo do Ensino Fun-
damental II e Educação Integral, que também oferece forma-
ções direcionadas aos professores das disciplinas e áreas acima 
referenciadas.

Já o Eixo de Literatura e Formação do Leitor objetiva fa-
cilitar o acesso das crianças ao universo literário por meio dos 
livros de literatura infantil, com o intuito de desenvolver a apti-
dão de ler o mundo que as cerca, através de formações de profes-
sores que qualifiquem a reflexão da educação literária com uma 
ação que constantemente se movimenta. Por último e não menos 
importante, temos o Eixo de Avaliação Externa, que tem como 
objetivo medir, verificar e acompanhar o nível de aprendizagem 
dos alunos das chamadas séries avaliadas, 2o, 5o e 9o anos da rede 
pública, por meio de avaliações das disciplinas de Português e 
Matemática.

A educação escolar e as novas tecnologias

As metamorfoses ocorridas na educação escolar nas pri-
meiras décadas do século XXI, a rigor, relacionam-se em alguma 
medida com a inserção das novas tecnologias, desde a concepção 
até a implementação de políticas educacionais. Com essa incor-
poração, a educação passa a ter uma nova perspectiva de forma-
ção docente e de ensino e aprendizagem. No entendimento de 
Oliveira e Moura (2015):
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A incorporação das TICs deve ajudar gestores, professores, alunos, 
pais e funcionários a transformar a escola em um lugar democrático 
e promotor de ações educativas que transcenda os limites da sala de 
aula, instigando o educando a ver o mundo muito além dos muros 
da escola, respeitando constantemente os pensamentos e princípios 
do outro (Oliveira; Moura, 2015, p. 81).

Ou seja, há que se admitir a relevância do desenvolvi-
mento de formas mais otimizadas e eficazes para o ensino, sem, 
contudo, atribuir a esse aspecto a solução para questões sociais 
complexas próprias de uma sociedade de classes que impactam 
diretamente a impossibilidade de universalização do uso de No-
vas Tecnologias no ensino em sua plenitude.

Ainda na perspectiva citada anteriormente, ao que pare-
ce, atribui-se uma nova identidade ao professor, no contexto do 
processo de ensino, de quem passa a ser exigido não apenas o uso 
das Novas Tecnologias, mas uma ação pedagógica de pesquisa 
colaborativa com os alunos. O professor, pesquisando junto com 
os educandos, problematiza e desafia-os, pelo uso da tecnologia, 
à qual os jovens modernos estão mais habituados, surgindo mais 
facilmente a interatividade (Faria, 2004, p. 1).

O conhecimento, especialmente no campo das novas tec-
nologias, deve estar relacionado aos demais campos do saber hu-
mano. Trata-se, pois, de uma nova linguagem, um novo elemen-
to do processo de comunicação, um novo código: a linguagem 
digital (Silva; Lopes; Penatieri, 2016, p. 4), e isso significa que os 
envolvidos precisam estar cientes de que a introdução de novas 
tecnologias está presente em todos os ambientes, por isso é ne-
cessário observar as transformações ocorridas na sociedade.

METODOLOGIA

O presente estudo foi realizado por meio de pesquisa 
qualitativa. Considera-se que esse tipo de pesquisa proporciona 
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resultados meritórios no campo da educação, pois, além de ge-
rar conhecimento e facilitar a transformação das realidades em 
questão, também proporciona aos pesquisadores um horizonte 
mais amplo sobre as formações docentes. Assim, como ressalta 
Silverman (2009, p. 31), a abordagem qualitativa é uma questão 
de caráter significativo para entender as categorias participantes 
e ver como elas agem em atividades concretas.

O ambiente escolhido para o desenvolvimento deste estu-
do foi a Secretaria Municipal de Educação de Barbalha. Municí-
pio situado no sul do estado do Ceará, conforme o censo (IBGE, 
2022), possui 75.033 habitantes. Esse município possui uma rede 
educacional composta por 41 escolas, entre Centros de Educação 
Infantil (CEIs) e Ensino Fundamental I e II. 

Os personagens envolvidos no presente trabalho são For-
madores Municipais do Programa PAIC INTEGRAL, e alguns 
deles também são formadores regionais pela CREDE 19. Assim, 
o estudo em questão visa verificar o uso efetivo e a eficiência da 
aplicabilidade das novas tecnologias educacionais e comparar 
quais softwares são mais utilizados nas formações docentes e 
com que frequência.

Como procedimentos metodológicos do referido estudo, 
foi realizada a análise da Proposta Curricular Prioritária das for-
mações e das rotinas pedagógicas do Programa de Alfabetiza-
ção na Idade Certa (PAIC INTEGRAL), bem como a aplicação e 
análise de entrevistas semiestruturadas com os seis formadores 
municipais, visando identificar se há orientações/estímulo para 
o uso das tecnologias educacionais no processo de formação e 
alfabetização que são desenvolvidas no município de Barbalha.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como mencionado no tópico anterior, esta pesquisa teve 
como participantes seis formadoras do município de Barbalha, 
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todas do sexo feminino, dentre elas cinco especialistas e uma 
mestra com tempo de magistério entre vinte e trinta e cinco anos 
de experiência em docência.

Às formadoras foi solicitado, através de questionário, que 
indicassem quais tecnologias eram mais utilizadas por elas nas 
formações municipais a fim de que fosse possível identificar, den-
tre as tecnologias educacionais, quais elas mais usavam para o de-
senvolvimento de suas formações e que indicavam e orientavam 
aos professores como ferramentas pedagógicas em sala de aula.

As participantes descreveram que as tecnologias que mais 
utilizavam eram: Google Class, WhatsApp, PowerPoint, Word, Goo-
gle Acadêmico, Google Drive, Google Classroom, e-mail, Mentime-
ter, Plataforma do PAIC, Plataforma Fiocruz e Plataforma Gov.

Pode-se perceber que a maioria das ferramentas citadas 
não é possível aplicar no ambiente escolar como um todo, mas 
é viável para o formador transmitir os objetivos do Programa 
PAIC INTEGRAL para cada bimestre. No entanto, essas ferra-
mentas não favorecem alterações na práxis do professor no pro-
cesso de alfabetização, sendo destinadas apenas a uma parte do 
público que atendem, sendo possível constatar, nesse caso, que 
essas ferramentas são usadas no ambiente escolar somente pelas 
turmas dos anos finais do Ensino Fundamental (6o ao 9 o ano).

Quando perguntado às formadoras sobre a aceitação dos 
professores para o uso das ferramentas indicadas por elas nas 
formações, todas responderam que é muito difícil esse uso e que 
existe uma grande resistência por parte dos professores com re-
lação a isso. É possível, assim, notar que essas ferramentas não 
agregam ao cotidiano de sala de aula, até mesmo porque, ao 
questionar se o município disponibiliza equipamentos necessá-
rios para o uso das ferramentas citadas nas formações, afirma-
ram que não e também que as escolas não possuem um aparato 
tecnológico para propiciar a vivência das TICs por professores e 
alunos.
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Ao serem questionadas sobre a importância das TICs nas 
formações e no ambiente escolar, todas as formadoras disseram 
que são de extrema relevância, pois podem auxiliar no processo 
de ensino-aprendizagem. 

Oliveira, Moura e Sousa (2000, p. 79) fundamentam os as-
pectos citados, dizendo que a utilização das TICs no ambiente 
escolar incentiva os alunos a serem críticos e criativos na procu-
ra de formas de facilitar a aprendizagem. Também proporciona 
autonomia e construção de conhecimento a partir da aprendiza-
gem entre os sujeitos envolvidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias educacionais representam instrumentos 
inovadores que viabilizam a rápida criação, compartilhamento e 
acesso à comunicação e informação; posto isto, em um contexto 
global onde a busca pelo conhecimento é cada vez mais evidente 
e crescente, essas tecnologias oferecem aos formadores e docen-
tes uma nova abordagem pedagógica, que, integrada à prática, 
possibilita a criação de ambientes de aprendizados essenciais 
para o crescimento mútuo dos envolvidos.

Através do presente trabalho foi possível observar que 
as formadoras não mencionam a aplicação de softwares educa-
cionais que poderiam enriquecer o processo de ensino-apren-
dizagem por meio de ferramentas apropriadas, por exemplo, o 
software livre, disponibilizado pelo governo do estado do Ceará, 
chamado Luz do Saber. Em vez disso, apenas fazem referência ao 
uso de ferramentas que promovem o avanço das atividades for-
mativas e o incentivo à pesquisa científica. É importante destacar 
que as atividades em grupo possibilitam a colaboração entre do-
centes de diversas disciplinas na construção do conhecimento.

A preparação dos docentes para lidar com as inovações 
tecnológicas é crucial, pois permite uma reflexão sobre suas 
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abordagens educacionais, reforçando assim a eficácia de sua atu-
ação no ensino.

Portanto, os docentes que estiverem tecnicamente prepa-
rados e possuírem uma formação didática adequada para explo-
rar tais recursos contribuirão para o desenvolvimento de indiví-
duos mais participativos e críticos.

De um modo geral, o estudo permitiu uma melhor com-
preensão do fenômeno em pauta, a saber: compreender em que 
medida os formadores da Secretaria de Educação de Barbalha, 
por meio das formações do Programa PAIC INTEGRAL, fazem 
uso das tecnologias educacionais, mapeando quais delas são 
mais usadas e como estas, quando utilizadas, podem transformar 
o processo formativo de forma positiva, assim como as práticas 
docentes em sala de aula, proporcionando de forma inovadora a 
melhoria no processo de ensino e aprendizagem.
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RESUMO
A Base Nacional Comum Curricular assume um papel de destaque nas 
discussões concernentes à elaboração e implementação dos currículos nas 
escolas brasileiras. Tal relevância é devida à sua natureza normativa, que 
direciona os objetivos de aprendizagem a serem alcançados pelos estudan-
tes em cada etapa do ensino, abrangendo todo o território nacional. No 
entanto, quais são, efetivamente, as contribuições da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC) para os processos de formação continuada dos 
professores pedagogos que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal? A busca pela compreensão dessa indagação emerge como um impulso 
ao aprimoramento da prática docente dos profissionais envolvidos nessa 
etapa de ensino. Nesse contexto, o objetivo desse estudo qualitativo reside 
na análise das contribuições concretas que a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) proporciona à formação continuada dos professores peda-
gogos que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Esta pesquisa 
se fundamenta em marcos legais, como a Constituição Federal, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Plano Nacional de Edu-
cação. Além de abordar técnicas para uma eficiente transposição didática, a 
formação continuada dos pedagogos deve estimular o desenvolvimento de 
competências e habilidades docentes, a fim de que os profissionais alinhem 
suas práticas às necessidades contemporâneas. Portanto, a interligação en-
tre a BNCC e a formação continuada dos professores emerge como um 
fator de suma importância para o refinamento da prática docente e sua 
efetiva implementação em sala de aula.
Palavras-chave: BNCC. Formação continuada. Pedagogos.
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INTRODUÇÃO

O contexto educacional na contemporaneidade é 
permeado por diversos desafios que podem in-
fluenciar diretamente a prática docente, sejam 

eles de ordem social ou pedagógica. Nesse cenário, a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) surge como um instrumen-
to norteador das práticas pedagógicas desenvolvidas nas insti-
tuições escolares pelos docentes com vistas a uma educação de 
qualidade. Com sua recente implementação com as definições de 
aprendizagem as quais todos os alunos devem aprender durante 
cada etapa de ensino, possíveis discussões podem emergir sobre 
o que ensinar e como ensinar. Diante dessas demandas e incerte-
zas, discutir sobre formação continuada dos pedagogos que atu-
am nos anos iniciais se faz necessário com vistas à promoção de 
uma educação de qualidade.

A Base Nacional Comum Curricular representa um mar-
co nas discussões que envolvem a elaboração e a aplicação dos 
currículos nas escolas brasileiras. Isso se deve à sua natureza 
normativa, que direciona os objetivos de aprendizagem a serem 
alcançados pelos estudantes em cada etapa de ensino em todo o 
território nacional. No entanto, ao mesmo tempo que indica as 
habilidades e competências que os discentes precisam aprender 
em sua jornada escolar, a BNCC reconhece e respeita a diversida-
de de contextos ao abordar a pluralidade existente em diferentes 
áreas do país (Brasil, 2016). 

Nesse sentido, a formação continuada dos pedagogos que 
atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental emerge como 
um tópico essencial de discussão. Isso ocorre devido à constante 
necessidade de aprimorar a prática docente, a qual pode ser al-
cançada por meio de cursos, diálogo entre pares sobre as práticas 
de ensino e a troca de experiências em sala de aula. Em síntese, 
o propósito é permitir que as ações pedagógicas desenvolvidas 
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no ambiente escolar sejam conscientes, levando à percepção das 
próprias práticas e fomentando nos alunos o desejo de autotrans-
formação e transformação do contexto em que estão inseridos 
(Fortaleza, 2023).

Considerando a BNCC um documento normativo e orien-
tador para a estruturação dos currículos escolares e reconhecen-
do os desafios enfrentados nas instituições de ensino, a indaga-
ção que norteia esta pesquisa é “quais são as contribuições da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para os processos de 
formação continuada dos professores pedagogos que trabalham 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental?”. Buscar compreender 
essa pergunta significa fomentar o aprimoramento da prática do-
cente dos profissionais que atuam nessa etapa de ensino.

Na condição de pedagogo formado e professor efetivo do 
município de Fortaleza desde 2016 e atualmente lotado nas tur-
mas de 1o e 2o anos, observo a relevância dada pelo município 
à efetiva implementação da BNCC na elaboração dos planos de 
aula dos educadores. No entanto, percebo que há uma lacuna na 
abordagem sobre como esse documento fomenta as iniciativas 
de formação continuada destinada aos pedagogos que desempe-
nham a docência nos anos iniciais.

Logo, o objetivo geral deste estudo consiste em analisar 
as contribuições da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
para a formação continuada dos professores pedagogos que atu-
am nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Para isso, desen-
volvemos 3 (três) objetivos específicos, que são: (1) Identificar 
objetivos da Base Nacional Comum Curricular; (2) Analisar sua 
importância no cenário educacional brasileiro; e (3) Refletir so-
bre a relação entre a BNCC e sua influência na formação conti-
nuada de professores.

Em suma, este estudo bibliográfico traz reflexões e con-
tribuições para a formação continuada dos pedagogos lotados 
no Ensino Fundamental – anos iniciais. Nosso propósito não é 
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sanar todas as indagações sobre o tema, mas sim contribuir para 
a comunidade científica, como graduandos, professores, alu-
nos e demais profissionais da educação. Almeja-se impulsionar 
oportunidades na formação contínua de professores e expandir 
o debate sobre a implementação da BNCC em todo o território 
brasileiro.

DESENVOLVIMENTO

Metodologia

Partindo da premissa de que a metodologia é o caminho 
pelo qual alcançamos os objetivos delineados de forma sistêmi-
ca e racional, utilizando instrumentos e estratégias coesas e coe-
rentes (Minayo, 2007), o presente estudo de natureza qualitativa 
explora aspectos mais intrínsecos, como significados, aspirações, 
crenças e valores que não podem ser reduzidos à operacionaliza-
ção de variáveis (Minayo, 2007). Trata-se de uma revisão biblio-
gráfica que é desenvolvida a partir de materiais já elaborados, 
como livros, artigos, periódicos, documentos, dentre outros re-
cursos impressos ou digitais (Gil, 2019).

Para atender aos objetivos aqui delineados, a próxima se-
ção, intitulada “Decifrando a Base Nacional Comum Curricular” 
será subdividida em 2 (dois) subtópicos: o primeiro, “Conside-
rações iniciais sobre o documento” e o segundo “A formação 
continuada de professores e a BNCC”. Tal fragmentação objetiva 
compreender melhor os aspectos tratados pelo documento a fim 
de alcançarmos o objetivo deste estudo, que é compreender quais 
as contribuições da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
para a formação continuada dos professores pedagogos que atu-
am nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Nesse sentido, a primeira seção abordará os conceitos e 
metas propostos pela Base Nacional Comum Curricular, bem 
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como sua relação com o currículo construído e adotado nas es-
colas brasileiras. Na sequência, serão explorados os fatores que 
podem influenciar os programas de formação continuada de 
professores, bem como a maneira como tais programas podem 
direcionar a prática docente em sala de aula. 

Ao término das seções, serão realizadas reflexões sobre as 
influências da BNCC com vistas ao aprimoramento contínuo da 
prática dos professores pedagogos que atuam nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental.

DECIFRANDO A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

Considerações iniciais sobre o documento

Desde a sua publicação, a Base Nacional Comum Curricu-
lar assume um papel de suma importância na educação brasileira 
como um documento regulatório que desempenha a função de 
guiar e nortear a elaboração dos currículos escolares da educação 
básica em todo o território brasileiro.

Estabelecido em dezembro de 2017 por meio da resolu-
ção CNE/CP no 02/2017, o documento determina e orienta sua 
implantação de forma compulsória ao longo de todas as etapas 
e modalidades da educação básica. Logo, a BNCC se apresen-
ta como um instrumento que, de acordo com o Ministério da 
Educação (MEC), é uma descrição sistemática e progressiva das 
aprendizagens essenciais que os estudantes devem adquirir ao 
longo de sua trajetória na educação básica (Brasil, 2017).

Nesse contexto, a estruturação da Base Nacional Comum 
Curricular, conforme as orientações do Plano Nacional da Edu-
cação (PNE), desempenha o papel de garantir a concretização 
dos direitos de aprendizagem dos alunos por meio de padrões 
predefinidos, ou competências. Tais competências são definidas 
como um conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes e va-
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lores que possibilitam aos discentes aplicar, de forma prática, os 
conhecimentos adquiridos na resolução de desafios complexos. 
Esse enfoque não só permite que exerçam de forma plena sua 
cidadania, como também possibilita atender às demandas do 
mundo do trabalho (Brasil, 2018).

Em suma, a Base Nacional Comum Curricular, conforme 
destaca o Ministério da Educação, não se limita somente a as-
segurar o acesso e a permanência dos estudantes na escola, mas 
também busca estabelecer a equidade no cenário educacional 
brasileiro, contribuindo para uma sociedade justa (Brasil, 2017). 
Seu caráter normativo a torna parte integrante da política na-
cional da educação básica. Além disso, abrange de forma direta 
ou indireta diversos temas, como a formação de professores, os 
processos avaliativos, infraestrutura, criação e organização dos 
conteúdos educacionais. Isso é explicitado quando o documento 
afirma que: 

[…] a BNCC integra a política nacional da Educação Básica e vai 
contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âm-
bito federal, estadual e municipal, referentes à formação de profes-
sores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos 
critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno de-
senvolvimento da educação (Brasil, 2007, p. 8).

De acordo com o próprio documento destacado acima, a 
BNCC integra a política nacional da educação, constituída a par-
tir de marcos legais que delineiam os princípios e diretrizes para 
a educação brasileira, dentre eles a Constituição Federal de 1988, 
a Lei no 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), e o Plano Nacional de Educação (PNE).

Desde sua publicação no dia 05 de outubro de 1988, a 
Constituição da República Federativa do Brasil já apresentava 
certa preocupação sobre o que ensinar e o que deve ser apren-
dido pelos estudantes. Em seu artigo 210, a CF/88 sinaliza sobre 
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a importância do estabelecimento de conteúdos mínimos para 
o Ensino Fundamental, a fim de garantir uma formação básica 
comum em todo o território brasileiro, com vistas à preservação 
dos valores culturais e artísticos de cada região do país (Brasil, 
1988).

Além da Constituição de 88, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) explicita, em seu artigo 9o, que os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios, em regime colaborativo, 
estabelecerão competências e diretrizes para a Educação Infantil, 
o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Logo, essas diretrizes 
nortearão os currículos e conteúdos mínimos propostos por eles, 
respeitando a cultura local e especificidades (Brasil, 1996).

A importância da criação da Base Nacional Comum Cur-
ricular é reforçada pelo Plano Nacional de Educação (PNE), o 
qual foi promulgado no dia 25 de junho de 2014. O documento 
tem como objetivo o cumprimento do art. 214 da CF/88, a qual 
tem como objetivo articular de forma sistemática metas, obje-
tivos, diretrizes e a implementação destes para assegurar o de-
senvolvimento e a manutenção do ensino nos diversos níveis da 
educação básica de forma colaborativa entre as esferas federais, 
estaduais e municipais (Brasil, 1988).

Com vigência de 10 (dez) anos, o Plano Nacional de Edu-
cação é composto por dez diretrizes que estão diretamente rela-
cionadas com a Base Nacional Comum Curricular, uma vez que 
ambas buscam assegurar uma educação de qualidade, equitativa 
e voltada para uma educação integral dos estudantes. Logo, são 
diretrizes do PNE:

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na pro-
moção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discri-
minação;
IV – melhoria da qualidade da educação;
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V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos 
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação 
pública;
VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 
País;
VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que 
assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de 
qualidade e equidade;
IX – valorização dos (as) profissionais da educação;
X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à sustentabilidade socioambiental (Brasil, 2014, p. 1).

Conforme exposto acima, as diretrizes do Plano Nacional 
da Educação têm uma forte relação com a criação da BNCC, uma 
vez que a Base Nacional Comum Curricular busca oportunizar 
uma educação igualitária, abordando competências cognitivas, 
socioemocionais, éticas e cidadãs. Em suma, a BNCC é respal-
dada por uma base sólida de marcos legais que justificam sua 
criação, com vistas à promoção de uma educação integral dos 
estudantes ao longo da educação básica. 

Com base no exposto, percebe-se que a BNCC influencia 
diretamente a construção e elaboração dos currículos da educa-
ção básica, com vistas à formação integral dos estudantes brasi-
leiros. No entanto, como essa base pode influenciar os cursos de 
formação continuada dos professores pedagogos que atuam nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental? A seguir, iremos discutir 
suas possíveis contribuições nesses processos formativos.

A formação continuada de professores e a BNCC

No ano de 2020, o Ministério da Educação lançou o 
Guia de Implementação da Base Nacional Comum Curricular. 
Elaborado para abranger todas as etapas da educação básica, o 
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documento tem como propósito fornecer suporte aos gestores 
estaduais e municipais na (re)elaboração e implementação das 
propostas curriculares das redes de ensino, destacando a impor-
tância da colaboração entre os entes federativos (Brasil, 2020). 

Em sua estrutura, apresenta 7 (sete) dimensões conside-
radas fundamentais para a implementação da Base Nacional 
Comum Curricular nas escolas. Essas dimensões são: (1) Es-
truturação da governança da implementação; (2) Estudos das 
referências curriculares; (3) (Re)elaboração curricular; (4) For-
mação continuada para os novos currículos; (5) Revisão dos pro-
jetos pedagógicos (PPs); (6) Materiais didáticos; e (7) Avaliação 
e acompanhamento de aprendizagem (Brasil, 2020). No entanto, 
o documento enfatiza que o sucesso da implementação dessas 
dimensões é alcançado por meio do fortalecimento da gestão pe-
dagógica, avaliação e monitoramento das ações desenvolvidas, 
comunicação eficaz, apoio técnico/financeiro e, por fim, desta-
camos o papel dos processos formativos. Para o escopo deste es-
tudo, concentramo-nos na dimensão quatro, que diz respeito aos 
processos de formação continuada.

Nesse cenário, com o intuito de garantir a qualidade das 
ações de formação continuada, o Ministério da Educação apre-
senta no guia 10 (dez) premissas, divididas em dois eixos. O 
primeiro eixo se concentra no planejamento e execução das for-
mações, enquanto o outro aborda a metodologia e o conteúdo 
a serem utilizados. No eixo 1 (um), encontram-se as seguintes 
premissas: Regime de colaboração, continuidade, formação no 
dia a dia da escola, coerência, uso de evidências. No eixo 2 (dois), 
são identificadas as premissas relacionadas ao enfoque no desen-
volvimento de competências e habilidades, metodologias ativas, 
trabalho colaborativo, foco em como desenvolver os conheci-
mentos e uso de dados. No quadro a seguir, é possível observar a 
distribuição das premissas em seus respectivos eixos no contexto 
dos processos de formação continuada.
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No que se refere ao planejamento e à execução das forma-
ções, a primeira premissa que orienta esse processo é o regime de 
colaboração. Esse princípio destaca a importância do trabalho 
colaborativo entre estados e municípios, visando garantir os re-
cursos necessários, sejam eles humanos, técnicos ou financeiros, 
além de assegurar a qualidade e a coerência das formações. A 
premissa da continuidade enfatiza que o processo educativo não 
deve ser encarado como algo linear e pontual. Ela está intrinseca-
mente ligada à reflexão, à mudança e ao contínuo aprimoramen-
to da prática pedagógica (Brasil, 2020).

Desenvolver uma formação continuada de professores 
alinhada com as diretrizes da BNCC implica compreender que 
a escola desempenha um papel fundamental nesse processo. A 
abordagem da formação no dia a dia da escola sustenta que esses 
momentos formativos devem ocorrer não apenas por meio das 
Secretarias de Educação, mas também envolvendo a gestão pe-
dagógica e a colaboração entre os colegas de trabalho por meio 
da troca de experiências (Brasil, 2020). Nesse sentido, é crucial 
que as formações se adéquem ao contexto específico de cada 
professor e escola. Além disso, é necessário considerar o Projeto 
Político e Pedagógico (PPP) da instituição, os materiais didáticos 
utilizados e os documentos normativos que norteiam a política 
educacional de cada rede de ensino.

Por fim, é essencial que haja revisões e aprimoramentos 
constantes com base nos resultados obtidos pelas formações con-
tinuadas. Para isso, é crucial o uso de evidências que podem ser 
obtidas a partir dos resultados dos estudantes ou por meio das 
avaliações e feedbacks fornecidos pelas instituições de ensino e 
pelos próprios professores, avaliando a eficácia das formações.

No âmbito do segundo eixo, a primeira premissa está in-
trinsecamente relacionada ao desenvolvimento de competências 
e habilidades. As transformações propostas pela BNCC deman-
dam que a formação continuada dos professores esteja em sin-
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tonia com essas necessidades. Portanto, os processos formativos 
precisam preparar os docentes para que possam desenvolver 
competências e habilidades que subsidiem o seu planejamento 
até o acompanhamento das aprendizagens dos alunos.

A segunda premissa está diretamente ligada às metodo-
logias ativas. Considerando que a formação continuada precisa 
ser um processo significativo para os professores, é essencial 
que esse momento seja enriquecedor e se relacione com ele-
mentos do cotidiano docente. Logo, é crucial conceber uma 
formação que envolva a criação de planos de aula colaborati-
vos, alinhados ao currículo escolar, valorizando as produções 
dos estudantes e utilizando-as como ponto de partida para o 
processo formativo em sala de aula. Além disso, é de suma im-
portância incluir a prática de observação de sala de aula por 
parte do professorado. Em resumo, defende-se um processo 
formativo menos expositivo, que promova a colaboração, cons-
trução conjunta e discussões, a fim de gerar transformações por 
meio da reflexão (Brasil, 2020).

O trabalho colaborativo também é um dos aspectos que 
deve ser abordado na formação continuada de professores. A 
docência colaborativa oferece aos professores a oportunidade 
de aprender com seus pares de maneira dialogada, promovendo 
a troca de experiências e compartilhando boas práticas. Dentro 
desse contexto, o Ministério da Educação aponta que os encon-
tros formativos devem ser caracterizados por uma dinâmica de 
cooperação e diálogo, fomentando a construção conjunta de co-
nhecimento e aprimoramento profissional.

Por fim, é fundamental enfatizar a relevância e valorização 
das produções dos estudantes como um recurso nos processos 
formativos. A análise dos resultados educacionais possibilita 
uma formação continuada “mais contextualizada e direcionada 
para as necessidades reais dos professores e dos estudantes” (Bra-
sil, 2020, p. 2020). Isso promove uma abordagem mais precisa 
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e eficaz na capacitação docente, contribuindo para um impacto 
mais significativo na prática pedagógica.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A formação continuada desempenha um papel fundamen-
tal no desenvolvimento das práticas desenvolvidas no contexto 
da sala de aula. A aquisição de saberes específicos da docência é 
um processo contínuo e dinâmico, que envolve a interação entre 
teoria e prática, as quais são construídas ao longo do tempo, em 
um contexto complexo, que é a escola. Em suma, esses constan-
tes processos formativos se validam como uma importante fer-
ramenta de atualização e aprofundamento dos saberes escolares, 
permitindo aos professores enfrentarem os desafios contempo-
râneos da educação (Tardif, 2014).

Nesse contexto, é de suma importância compreender que 
os saberes docentes não são construídos em um vácuo. Eles são 
influenciados diretamente pelo contexto em que o profissional 
está inserido e pelas políticas educacionais vigentes (Tardif, 
2014). Devido à sua natureza normativa, a Base Nacional Co-
mum Curricular acaba por orientar os cursos de formação conti-
nuada destinados aos professores da educação básica. Apesar de 
sua influência, uma pesquisa pelo termo “formação” na BNCC 
resultou em 284 (duzentos e oitenta e quatro) ocorrências. No 
entanto, ao refinar essa pesquisa para o termo “formação de pro-
fessores”, apenas 4 (quatro) resultados foram encontrados. Esse 
dado evidencia a necessidade de uma abordagem mais aprofun-
dada da formação de professores na BNCC, a fim de garantir um 
refinamento mais robusto nas discussões sobre o tema.

Apesar dos baixos resultados encontrados sobre a temá-
tica da formação de professores dentro do escopo da BNCC, o 
material influencia, de forma implícita, os cursos de formação de 
professores. Ao definir competências e habilidades comuns para 
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todo o território brasileiro, com vistas à equidade educacional, é 
fundamental que os profissionais da educação estejam cientes do 
documento e dos seus objetivos, visando à sua aplicação prática. 
Portanto, a formação continuada emerge como um importante 
instrumento para difundir as premissas contidas no documento, 
permitindo que o professor alinhe sua prática às demandas polí-
ticas, sociais e culturais presentes em seu contexto.

Conforme a Lei 9.394/96, em seu art. 32, o Ensino Fun-
damental deve ter como objetivo desenvolver a capacidade de 
aprender, compreender o ambiente natural e social, fortalecer os 
vínculos sociais e a capacidade de aprendizagem dos alunos. 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de 
idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema polí-
tico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade;
III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores;
IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solida-
riedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida 
social (Brasil, 1996).

Como claramente demonstrado acima, há uma preocupa-
ção que transcende a mera elaboração de estratégias de ensino 
dos componentes curriculares. Para além da transposição didá-
tica, o professor deve fomentar em suas aulas situações que pro-
movam o desenvolvimento de valores sociais, culturais e afeti-
vos. A BNCC reconhece a singularidade dessa etapa, que requer 
uma abordagem que valorize e organize as demandas escolares 
em consonância com os interesses expressos pelas crianças e 
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suas vivências imediatas. Além disso, essa abordagem deve re-
conhecer a complexidade inerente ao processo de construção do 
conhecimento pelas crianças, ampliando suas relações consigo 
mesmas e com o ambiente circundante (Brasil, 2017).

Além disso, nos dois primeiros anos do Ensino Funda-
mental, a criança está imersa no processo de aquisição da leitu-
ra, da escrita e do letramento matemático. Portanto, a formação 
continuada dos pedagogos se torna uma peça fundamental para 
que esses profissionais possam atender às necessidades de apren-
dizagem de seus estudantes.

Nesse contexto, a BNCC apresenta uma nova perspectiva 
para a formação continuada dos pedagogos que atuam nos anos 
iniciais. Sua influência se dá pela exigência de garantir que os 
alunos desenvolvam competências e habilidades que lhes possi-
bilitem lidar de forma crítica, autônoma e reflexiva com os desa-
fios da realidade. Porém, para que o professor atinja esse objeti-
vo, é imprescindível que ele também desenvolva competências e 
habilidades que lhe possibilitem aprimorar sua prática de manei-
ra eficaz, alinhada às demandas sociais e adaptada ao contexto 
em que ele está inserido.

A Base Nacional Comum Curricular, de maneira geral, 
propõe 10 (dez) competências essenciais que os estudantes de-
vem desenvolver durante o ensino básico. Com base nesta pes-
quisa, apresentamos dez categorias de aprendizagens que devem 
ser incorporadas nos cursos de formação continuada destinados 
aos professores pedagogos dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental. São elas: Compreensão e interpretação de dados; Inves-
tigação e resolução de problemas; Expressão artística e cultural; 
Comunicação e expressão; Tecnologia da informação; Cidadania 
e identidade; Argumentação e ética; Saúde e bem-estar; Relações 
interpessoais; e Autonomia e responsabilidade.

Para uma melhor compreensão das categorias de apren-
dizagem, o quadro a seguir mostra as dez categorias de aprendi-
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zagens que devem estar presentes na formação continuada dos 
professores pedagogos dos anos iniciais e qual competência cada 
uma engloba.

Quadro 1 – Categorias de aprendizagem agrupadas por compe-
tência 

Competências – Segundo a BNCC Categorias de Aprendizagem

Competência 1: Valorizar e utilizar 
conhecimentos históricos para enten-
der a realidade

Cidadania e identidade

Competência 2: Exercitar a curiosi-
dade intelectual e a abordagem das 
ciências

Investigação e solução de problemas

Competência 3: Valorizar e fruir ma-
nifestações artísticas e culturais Expressão artística e cultural

Competência 4: Utilizar diferentes 
linguagens para se expressar e parti-
lhar informações

Comunicação e expressão

Competência 5: Compreender e 
utilizar tecnologias digitais de forma 
crítica

Tecnologia da informação

Competência 6: Valorizar a diversida-
de de saberes e vivências culturais Cidadania e identidade

Competência 7: Argumentar com 
base em fatos e informações confiá-
veis

Argumentação e ética

Competência 8: Conhecer-se, apre-
ciar-se e cuidar da saúde física e 
emocional

Saúde e bem-estar

Competência 9: Exercitar a empatia, o 
diálogo e a resolução de conflitos Relações interpessoais

Competência 10: Agir com autono-
mia, responsabilidade e ética Autonomia e responsabilidade 

Fonte: Elaborado pelo autor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, foi abordada a relevância da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) na formação continuada dos peda-
gogos que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A 
BNCC se configura como um guia normativo que direciona o 
desenvolvimento das práticas pedagógicas nas escolas, estabele-
cendo competências e habilidades a serem alcançadas pelos estu-
dantes em cada etapa educacional. Isso fomenta discussões sobre 
o que ensinar e como ensinar, gerando a necessidade de discutir 
a formação continuada dos pedagogos para promover uma edu-
cação de qualidade.

A BNCC representa um marco na estruturação dos currí-
culos escolares, focando em objetivos de aprendizagem e compe-
tências a serem atingidos pelos alunos. Sua implementação de-
manda reflexões sobre a formação dos professores que atuam nos 
anos iniciais, visando aprimorar as práticas docentes por meio 
de cursos, diálogos entre colegas e troca de experiências. O pro-
pósito é tornar as ações pedagógicas conscientes, incentivando a 
percepção das próprias práticas e o desejo de autotransformação.

Nesse sentido, exploramos como a BNCC influencia a 
formação continuada dos professores, destacando o Guia de Im-
plementação da BNCC lançado pelo Ministério da Educação em 
2020. Esse guia apresenta premissas para o planejamento e exe-
cução das formações, enfatizando o regime de colaboração entre 
estados e municípios, a continuidade das práticas formativas, a 
formação integrada ao ambiente escolar e o uso de evidências 
para revisões.

Além disso, discutimos como a BNCC impacta as compe-
tências dos professores, alinhando-se aos princípios do desen-
volvimento de competências e habilidades dos alunos. Isso exige 
uma formação docente centrada em metodologias ativas, traba-
lho colaborativo, foco em desenvolvimento de conhecimento, 
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observação de sala de aula e uso de resultados educacionais para 
aprimoramento.

Em síntese, a BNCC assume um papel importante na for-
mação continuada de professores dos anos iniciais, orientando as 
práticas pedagógicas e demandando uma formação alinhada às 
competências necessárias para promover uma educação de qua-
lidade. A relação entre a BNCC e a formação docente é crucial 
para a implementação eficaz das diretrizes curriculares e o de-
senvolvimento dos estudantes. Portanto, é recomendado investir 
em estratégias que integrem a BNCC aos processos formativos, 
capacitando os professores para atenderem às demandas educa-
cionais contemporâneas.
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RESUMO
O artigo trata da relação entre o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-
2024 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Tem por objetivos 
analisar a BNCC buscando nesse documento indícios do PNE. Para tanto, 
metodologicamente, estamos diante de um estudo teórico de natureza qua-
litativa por meio da consulta bibliográfica entre livros e artigos científicos 
e composto por uma pesquisa do tipo documental que contribuirão para 
reflexão da temática. Os resultados apontam para um processo de elabo-
ração desde a promulgação da Constituição de 1988 até a sua escrita final 
(PNE em 2014 e BNCC em 2018), o que caracteriza uma discussão já an-
tiga. São dois documentos basilares e norteadores que foram criados em 
colaboração com os entes federados do Brasil para efetivação da melhoria 
da Educação Básica, que se articulam em um mesmo desejo comum de ho-
mogeneidade em todo o território, apesar da diversidade cultural, exaltan-
do o protagonismo local na definição do currículo, já que educação ideal 
deve ser ofertada indiscriminadamente.
Palavras-chave: PNE. BNCC. Currículo. 

 

INTRODUÇÃO

O Plano Nacional de Educação (PNE) consiste em 
um plano de Estado contendo orientações estra-
tégicas e metas direcionadas à educação a fim de 

melhorar a qualidade da educação e aumentar os índices dessa 
área nas avaliações de larga escala. O PNE é um documento tra-
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dicionalmente decenal, isto é, com vigência de 10 anos1 e, desde 
1962, institui metas a serem cumpridas, de modo que todas as 
esferas educacionais trabalham para alcançá-las.

O atual PNE foi sancionado em 2014, no governo da presi-
denta Dilma Rousseff, e possui o prazo final para junho de 2024 
(2014-2024). Durante esse tempo, o documento fundamentaria 
toda a política educacional em curso no país, pois teoricamente 
toda mudança e reforma implantada de 2014 até os dias atuais 
iria ao encontro do alcance das metas do PNE.

No contexto das políticas educacionais atuais, a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) é um documento normativo 
e norteador do ensino da Educação Básica e que teoricamente 
possui como propósito estar em conformidade com o PNE. A 
BNCC foi homologada nos anos de 2017 e 2018 e entrou em vi-
gor oficialmente nas escolas a partir de 2020, portanto estamos 
tratando de diretrizes relativamente novas no contexto educacio-
nal brasileiro e, assim, carentes de análise e reflexão acerca do seu 
alcance e efetivação.

Dadas as considerações iniciais e considerando a relevân-
cia desses dois documentos na educação brasileira, considera-
mos importante analisá-los traçando um paralelo entre eles e 
objetivando investigar as marcas do PNE na BNCC. Esse mo-
vimento é importante porque mostrará na prática como (e se) o 
Estado articula a sua política curricular às metas do PNE. 

Metodologicamente, este estudo constitui-se de cunho te-
órico e delimitado como pesquisa documental de natureza quali-
tativa. Utilizamos como fonte de pesquisa os documentos oriun-
dos de arquivo público (PNE e BNCC), ou seja, fontes primárias. 
Nas seções seguintes, apresentamos os referidos documentos, 
contextualizando sinteticamente sua construção e implantação, 
e posteriormente os analisamos, relacionando o que está posto 

1	  A primeira experiência do PNE ocorreu em 1962 e excepcionalmente neste ano 
a sua vigência foi de oito anos.
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na BNCC com as metas do PNE e apresentando as relações dire-
tas entre esses documentos norteadores da educação no Brasil.

O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

A primeira versão do Plano Nacional de Educação (PNE) foi 
criada em 1962, a partir da publicação da antiga Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei 4.024/1961). Com ela, o Ministério da Edu-
cação e Cultura apresentou a proposta de produção ao Conselho 
Federal de Educação, porém o que deveria ser um plano global ou 
integral se tornou uma distribuição de recursos (Brasil, 2014).

De acordo com Horta (1982), com a Constituição de 1967 
veio a obrigação do Plano Nacional de Educação, a ser elaborado 
por meio de planejamento da educação, passando a ser incluído 
nos planos nacionais de desenvolvimento como parte do plane-
jamento global.

Porém, o PNE só foi estabelecido por meio de uma lei com 
a Constituição de 1988, por meio da qual a LDB 9394/96, no art. 
9o inciso I, trouxe orientações para elaboração do PNE, afirman-
do que no prazo de um ano, segundo Brasil (2014), a elaboração 
do Plano Nacional de Educação deveria ocorrer em parceria entre 
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. E, assim, 
em 2001 foi promulgada a Lei no 10.172/2001, que estabelecia a 
Lei do PNE 2001-2010, objetivando garantir o acesso e perma-
nência de crianças, jovens e adultos nas escolas públicas do país.

Dessa forma, em 25 de junho de 2014 foi aprovado o Plano 
Nacional de Educação 2014-2024 com a Lei no 13.005. Assim, se-
gundo o Observatório do Plano Nacional de Educação (OPNE2, 

2	 OPNE: o Observatório do Plano Nacional de Educação, criado em 2013 por or-
ganizações ligadas à educação, é um projeto que tem como objetivo acompanhar 
o Plano Nacional de Educação, promovendo a transparência dos dados referentes 
à educação no Brasil e colaborando para que o PNE se mantenha como um guia 
para as políticas educacionais (OPNE, 2013).
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2013), o PNE é um documento que traz uma série de objetivos 
e estratégias que abrangem todos os níveis, tipos e fases de edu-
cação, tendo início na Educação Infantil e se estendendo até a 
Pós-Graduação, além de estabelecer orientações para o exercício 
da carreira de professor, a introdução da administração demo-
crática e o investimento na educação. 

Portanto, é um articulador da educação em nível nacional, 
como bem enfatizado por Brasil (2014) ao afirmar que o princi-
pal obstáculo está relacionado com a função designada pelo PNE 
na Constituição, que é a de coordenar o sistema educacional na-
cional. Além disso, Echalar, Lima e Oliveira (2020) vêm exaltar 
a sua grande importância para o futuro da educação brasileira, 
ressaltando que o PNE vai além de um simples papel contendo 
metas e diretrizes para o ensino do Brasil.

A sua elaboração teve início na Conferência Nacional de 
Educação (CONAE) no ano de 2010, com toda a sociedade. De 
acordo com Furletti (2017, p. 75), “O percurso para a elaboração 
do PNE foi precedido por um processo de debate com a partici-
pação da sociedade civil, de agentes públicos, entidades de classe, 
estudantes, profissionais da educação e pais/mães (ou responsá-
veis) pelos estudantes”.

Assim, durante a mobilização da CONAE (2010), surgiu 
o desafio de “Construir o Sistema Nacional de Educação (SNE), 
responsável pela institucionalização da orientação política co-
mum e do trabalho permanente do Estado e da sociedade para 
garantir o direito à educação” (CONAE, 2010, p. 12).

Segundo Saviani (2019), o Sistema Nacional de Educação 
(SNE) e o Plano Nacional de Educação (PNE) estão entrelaçados 
porque há uma estreita relação entre eles, visto que o SNE é defi-
nido como uma organização estruturada dos diferentes compo-
nentes essenciais para alcançar os objetivos educacionais estabe-
lecidos para o público-alvo, portanto, dessa maneira, requer um 
planejamento adequado.
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O PNE atual possui 20 Metas que são distribuídas por áre-
as, assim relacionadas: 

O novo plano, por sua vez, dedica a meta 1 à educação infantil; as 
metas 2 e 5 ao ensino fundamental; meta 3 ao ensino médio; meta 
4 à educação especial; meta 6 à organização do espaço-tempo na 
educação básica (ensino de tempo integral); meta 7 à avaliação da 
educação básica; metas 8, 9 e 10 à educação de jovens e adultos; 
meta 11 à educação profissional; metas 12, 13 e 14 à educação supe-
rior; metas 15 e 16 à formação dos profissionais da educação; metas 
17 e 18 à valorização e carreira dos profissionais da educação; meta 
19 à gestão democrática; e a meta 20 aos investimentos em educa-
ção (Saviani, 2019, p. 583).

Assim, segundo Dourado (2016), algumas metas irão tra-
zer um salto positivo para a educação, visto que o PNE estabelece 
metas ousadas e muito importantes, principalmente quando se 
trata de ampliar o acesso à educação, como vem declarado no 
documento da Linha de Base do PNE apresentado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP). Este reitera a importância da materialização do direito 
de ter acesso à educação, objetivo maior do PNE, que:

Perpassa pela garantia de que todos os cidadãos tenham oportuni-
dades de acessar as instituições escolares e que encontrem nelas as 
condições propícias para concluir, na idade certa, suas etapas com 
níveis satisfatórios de aprendizagem. Em outras palavras, a garantia 
do direito à educação requer que ela seja significativa, isto é, dota-
da da qualidade que transforme a vida dos indivíduos e que esses, 
por sua vez, sejam capazes de modificar positivamente a sociedade 
(Brasil, 2015, p. 9).
	
Dessa forma, o PNE é a busca pelo direito intrínseco do 

indivíduo à aprendizagem em suas devidas etapas de evolução, 
ou faixa etária certa, e em instituições de ensino que atendam a 
essas necessidades. Em resumo, assegurar o direito à educação 
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implica que ela seja de qualidade e capaz de impactar positiva-
mente a vida das pessoas, capacitando-as a contribuir de forma 
construtiva para a sociedade.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: CONTEXTO DE PRODUÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento norteador que estabelece as aprendizagens fundamentais 
que, ao longo dos diferentes estágios e formas de ensino da Edu-
cação Básica, é importante que todos os estudantes adquiram. 
Isto posto, de acordo com Moretto (2019), a BNCC, descrita na 
carta de apresentação escrita pelo Ministro da Educação do ano 
de 2018, Rossieli Soares da Silva, é um documento padronizado 
que estabelece os temas essenciais para o aprendizado dos estu-
dantes da Educação Básica e foi elaborado com o objetivo de ca-
pacitá-los para a vida, especificamente para continuar os estudos.

O documento começou a ser produzido no ano de 2015 e 
até chegar à versão atual passou por cinco versões: a primeira foi 
disponibilizada para ser consultada pelo público em geral após 
ser desenvolvida por especialistas em 2015; a segunda também 
foi discutida em território nacional com a intervenção do Conse-
lho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), 
facilitando o envolvimento de toda a comunidade escolar, no ano 
de 2016; a terceira e a quarta versões, que envolviam a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental I e II, tiveram intermédio do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) na realização da discus-
são pública em 2017; e em 2018, chegou-se à quinta versão com 
a inclusão do Ensino Médio (Souza, 2019).

O documento final da BNCC veio apresentar que a apren-
dizagem na Educação Básica deve ocorrer por meio do desenvol-
vimento de competências, e o próprio documento em questão 
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traz uma definição para o termo: “Competência é definida como 
a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e 
valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (Brasil, 
2018, p. 8).

As Competências Gerais da Educação Básica, assim deno-
minadas pela BNCC, estão compreendidas em 10 competências 
que o educando deve desenvolver até o fim da Educação Básica.

Assim, Branco et al. (2019) nos apresentam um mapa con-
ceitual que sintetiza a organização da BNCC que está atuando na 
reestruturação dos currículos escolares do Ensino Básico.

Figura 1 – Mapa conceitual e organizacional

Fonte: Branco et al. (2019, p. 161).

Conforme a Figura 1, a BNCC é essencialmente normativa, 
organizada basicamente em dez habilidades gerais, pretendendo 
servir de referência nacional para as escolas do ensino básico na 
reconstrução curricular, visando, num sentido mais amplo, cola-
borar com as políticas voltadas para melhoria da aprendizagem, 
do currículo escolar, das políticas e ações nacionais, com vistas 
ao crescimento dos níveis de avaliação da educação, como tam-
bém da formação de professores.
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Para tal, a implantação da BNCC está pautada em docu-
mentos legais que serviram de base para sua execução. À vista 
disso, de acordo com Zanatta e Neves (2021), o argumento do go-
verno para adotar a BNCC, além de estar de acordo com a legisla-
ção vigente, é promover a democratização; assim, é fundamental 
que todos tenham acesso a uma educação gratuita e de excelência.

Por conseguinte, o Ministério da Educação, por meio da 
versão final da BNCC (Brasil, 2018), faz uma abordagem sobre 
“os marcos legais” que embasam o documento. 

Quadro 1 – Os marcos legais da BNCC.
DOCUMENTO FUNDAMENTAÇÃO

Constituição Fede-
ral de 1988

Art. 205: a educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.
Art. 210: fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-
damental, de maneira a assegurar formação básica co-
mum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

LDB 9394/96

Art. 9, inciso IV: [Cabe à união] estabelecer, em colabo-
ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a Educação Infantil, o En-
sino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegu-
rar formação básica comum.
Art. 26: os currículos da Educação Infantil, do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensi-
no e em cada estabelecimento escolar, por uma parte di-
versificada, exigida pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

Diretrizes Curri-
culares Nacionais 

(DCN) 
Parâmetros Curri-
culares Nacionais 

(PCN)

Currículo voltado para a realidade local, respeito às 
diferenças, a pluralidade e o respeito à diversidade cultu-
ral e às manifestações de cada comunidade.
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Plano Nacional de 
Educação (PNE)

Orientado para criação de uma base nacional comum 
curricular para o Brasil, com o foco na aprendizagem 
como estratégia para fomentar a qualidade da Educação 
Básica em todas as etapas e modalidades (meta 7), refe-
rindo-se a direitos e objetivos de aprendizagem e desen-
volvimento.

Lei no 13.415/2017 
(Alteração na LDB)

Inserção de duas nomenclaturas referentes à finalidade 
da educação nos Arts. 35.a: “A Base Nacional Comum 
Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem 
do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Na-
cional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimen-
to”; e 36§1º: “A organização das áreas de que trata o caput 
e das respectivas competências e habilidades será feita de 
acordo com critérios estabelecidos em cada sistema de 
ensino”.

Fonte: elaborado pelos autores conforme Brasil (2018).

Portanto, o Quadro 1 apresenta uma extração dos docu-
mentos e leis que orientaram a elaboração e implementação da 
BNCC, configurando que a sua construção veio se consolidando 
ao longo de 30 anos, isto é, teve início com a Constituição Fede-
ral no ano de 1988, vindo a sua redação final com as aprendiza-
gens previstas para toda a Educação Básica a ser homologada e 
apresentada à sociedade somente no ano de 2018.	

	
PNE E BNCC: RELACIONANDO OS DOCUMENTOS

A BNCC e o PNE são documentos que se encontram en-
trelaçados em suas elaborações e fundamentações legais. Ora, 
vejamos que a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) é quem 
dá as primeiras diretrizes para os dois documentos, e então a 
LDB 9394/1996 vem consolidá-los. O art. 214 da CF/1988 após 
a Emenda Constitucional de no 59/2009 institui a formulação do 
Plano Nacional de Educação com o intuito de conectar todo o 
país de forma colaborativa, promovendo implicitamente uma 
base comum para aprimorar a educação. Desse modo:
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A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração dece-
nal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estra-
tégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvol-
vimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes 
esferas federativas que conduzam a (EC 59/2009): I – erradicação 
do analfabetismo; II – universalização do atendimento escolar; III 
– melhoria da qualidade de ensino; IV – formação para o trabalho; 
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País; VI – 
estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em edu-
cação como proporção do produto interno bruto (Dourado, 2016, 
p. 17).

Ao ser orientado na CF/1988 que a elaboração das ações 
e estratégias devem ser em regime de colaboração na educação 
nacional, como apresentado na transcrição do artigo citado ante-
riormente, vem já denotar o alinhamento apontado na primeira 
estratégia da meta 7 do Plano Nacional de Educação, ao orientar 
para a elaboração de uma base comum em colaboração com to-
dos os estados da Federação, respeitando a diversidade cultural 
da nação.

Meta 7.1. Estabelecer e implantar, mediante pactuação Interfedera-
tiva, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional 
comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fun-
damental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e lo-
cal (Brasil, 2015, p. 61).

Em 2014, com a promulgação do PNE em vigência até 
2024, segundo Cury, Reis e Zanardi (2018), surgiu a busca por 
um base que apresentasse, para toda a população educacional, 
conhecimentos que fossem comuns nacionalmente, objetivando 
evitar discrepância de aprendizagem e garantir a obrigatoriedade 
do ensino. Isto posto, o objetivo era transformar um conjunto de 
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saberes, aptidões e habilidades em algo comum e nacional, por 
meio da exigência de sua inclusão no currículo educacional.

Assim, de acordo com Dourado (2016), as metas 2 e 3 do 
PNE suscitaram o debate na concepção da BNCC, pois evocaram 
estratégias na garantia dos direitos de qualidade da aprendiza-
gem, partindo da visão de que todos os entes federados devem se 
articular no mesmo propósito, com o currículo homogêneo em 
todo o território e a exaltação do protagonismo local na defini-
ção do currículo. 

Dessa forma, segundo Silva (2021), o PNE e a BNCC 
deveriam se estabelecer em conexão com a Pedagogia Históri-
co-Crítica de Saviani, a partir da totalidade e da trajetória his-
tórica. Assim, ao abordar a garantia do direito à aprendizagem 
presente em ambos os documentos, nota-se que a educação ideal 
é aquela que deve ser acessível a todos, especialmente àqueles 
que mais necessitam, ou seja, “para aqueles que dela necessitarão 
para sobreviverem econômica e sociopoliticamente, defendendo 
os interesses da classe dos trabalhadores” (Silva, 2021, p. 9). No 
entanto, percebe-se nas entrelinhas um certo impedimento por 
parte de grupos de poder.

Destarte, ressalta-se, segundo Aguiar e Dourado (2018), 
que, para que a educação brasileira atinja as determinações da 
base comum no respeito à pluralidade cultural das diferentes re-
giões do território brasileiro, é oportuno que a BNCC tenha um 
olhar direcionado para as diretrizes expressas no Art. 2 do PNE. 

Fixa as dez diretrizes do PNE:
I − erradicação do analfabetismo; II − universalização do atendi-
mento escolar; III − superação das desigualdades educacionais, 
com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as 
formas de discriminação; IV − melhoria da qualidade da educação; 
V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos 
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VI − 
promoção do princípio da gestão democrática da educação públi-
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ca; VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica 
do país; VIII − estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto 
(PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com 
padrão de qualidade e equidade; IX − valorização dos(as) profissio-
nais da educação; X − promoção dos princípios do respeito aos di-
reitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental 
(Brasil, 2014, p. 32).

Respeitando esse propósito, a BNCC vai ao seu encon-
tro quando garante o direito de aprendizagem por meio das 10 
competências referentes à Educação Básica, que se articulam na 
construção de conhecimentos, na formação de atitudes e no de-
senvolvimento de habilidades, que são as aprendizagens espera-
das durante a jornada estudantil (ver Figura 1).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o estudo, conclui-se que a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) é um documento elaborado a partir das di-
retrizes do Plano Nacional de Educação (PNE). O PNE teve a sua 
primeira versão em 1962, no entanto somente foi estabelecido 
através da Constituição de 1988, abrindo caminho para a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) no 9394/96, a qual orien-
tou que fosse elaborado o PNE, em caráter colaborativo com os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, com duração de 10 
anos. 

O documento da Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014, 
referente ao PNE 2014-2024, veio orientar e articular a educa-
ção nacional, trazendo uma série de objetivos e estratégias que 
abrangem todo o percurso da educação, desde a Educação Infan-
til à Pós-Graduação, assim como direcionamentos para o exercí-
cio da docência, a introdução da administração democrática e o 
investimento na educação. Sua elaboração, respeitando a Consti-
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tuição do Brasil, foi realizada de maneira democrática, pois pre-
valeceu o debate público. Suas 20 metas procuram garantir que 
sejam respeitados os direitos de acesso, duração e permanência 
na educação de qualidade, para que todos sejam capazes de mo-
dificar a sociedade de maneira positiva.

Já a elaboração da BNCC teve início em 2015 e, até che-
gar à redação atual, passou por cinco versões, até declarar que 
a Educação Básica inicia com a Educação Infantil e se estende 
até o Ensino Médio, norteando os conteúdos mínimos para a 
aprendizagem dos estudantes na Educação Básica. O documen-
to fomenta que a aprendizagem deve ocorrer por meio de dez 
competências ou habilidades, que o educando deve desenvolver 
até o fim da Educação Básica, servindo de referência nacional na 
reconstrução curricular, objetivando colaborar com a melhoria 
da aprendizagem, dos níveis de avaliação da educação, além da 
formação de professores.

Podemos considerar que a concretização da BNCC não é 
nova, já que foi se consolidando ao longo de 30 anos, pois seu 
embasamento vem desde a Constituição Federal de 1988, pas-
sando pela LDB 9394/96 e no 13.415/2017 (alteração na LDB 
9394/96), assim como pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais e pelo PNE 2014-2024, 
vindo ser homologada e apresentada à sociedade somente no ano 
de 2018.

Por conseguinte, a BNCC e o PNE são documentos que se 
encontram entrelaçados em suas elaborações e fundamentações 
legais, estando um enraizado no outro, em função de estarem 
alicerçados nos mesmos documentos e leis, ou seja, no PNE en-
contramos as metas que dão o direcionamento para melhoria da 
educação do Brasil e na BNCC encontramos as competências ou 
habilidades a serem desenvolvidas para a melhoria da aprendi-
zagem, consequentemente a concretização do cumprimento das 
metas a serem alcançadas.
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A relação entre os documentos se inicia com o cumpri-
mento das orientações apresentadas na CF/1988, LDB 9394/1996 
e EC 59/2009, ao estabelecerem que todos os entes federados de-
vem, em caráter colaborativo, elaborar o PNE e, posteriormente, a 
BNCC. Além disso, a Base pautada no PNE em vigência apresenta 
um currículo comum para toda a sociedade brasileira, que deve 
ocorrer sem discriminação para a garantia da obrigatoriedade do 
ensino, o qual é dever constitucional. As metas 2 e 3 do PNE sus-
citaram o debate na concepção da BNCC, apontando que todos os 
estados, Distrito Federal e municípios devem se articular ao pro-
pósito comum de um currículo homogêneo em todo o território e 
a exaltação do protagonismo local na definição desse currículo, já 
que educação ideal é aquela que é ofertada indiscriminadamente. 

Portanto, em respeito às leis já citadas, os documentos 
PNE 2014-2024 e BNCC procuram nortear o direito à aprendi-
zagem, desenvolvendo as competências e habilidades durante o 
percurso do aluno na Educação Básica, promovendo a constru-
ção de conhecimento, a formação de atitudes e o desenvolvimen-
to de habilidades almejadas no desenrolar da caminhada na edu-
cação. Entretanto, ainda há muito a se percorrer para que direitos 
inerentes e básicos na área da educação sejam alcançados, visto 
que os obstáculos ocultos, impostos por grupos dominantes de 
poder, têm dificultado uma construção coletiva de igualdade e 
acesso para todos os sujeitos.
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RESUMO
Este artigo objetiva contribuir para a compreensão do Projeto Político 
Pedagógico da Escola Quilombola Osório Julião, localizada na Serra do 
Evaristo, comunidade quilombola rural, situada em Baturité – Ceará. Vei-
ga (2008) relata ser o PPP uma ferramenta extremamente importante na 
construção de uma gestão participativa/emancipatória, na execução e mo-
nitoramento das ações propostas para dirimir um trabalho pedagógico que 
esteja em consonância com o perfil institucional atribuído pelos sujeitos da 
escola. Adentrando o espaço escolar, foi possível conhecer o Projeto Políti-
co Pedagógico, levando em consideração especificidades, princípios e valo-
res culturais, sociais, históricos e econômicos dessa comunidade. Munanga 
(2012) corrobora que a Educação Quilombola passa a ser uma construção 
coletiva, colaborativa e reflexiva, estando intimamente inserida nessa insti-
tuição de ensino. Nesse contexto, entende-se que a Escola Quilombola deve 
instigar os estudantes, como também toda a comunidade, a compreender 
e lutar por seus ideais na construção de uma consciência de seus direitos 
como povos originários do quilombo, entre eles, o direito às identidades 
étnico-raciais, terra, território e educação de qualidade. Gomes (1996) for-
talece uma identidade pautada na ancestralidade e a memória de resistên-
cia é promovida pelo movimento negro e quilombola, com a construção 
de propostas pedagógicas que contemplem demandas dos sujeitos de luta. 
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Ressalta-se, portanto, que essas ações fortalecem o processo de uma Edu-
cação Democrática Humanizadora, numa perspectiva colaboradora, per-
mitindo uma articulação de ação-reflexão dos envolvidos que vivenciaram 
as articulações teórico-práticas, criando, assim, estratégias que auxiliem os 
sujeitos da comunidade escolar que foram, por um longo tempo, silencia-
das a buscarem por uma educação indenitária e emancipatória.
Palavras-Chave: Projeto Político Pedagógico. Escola Quilombola. Educa-
ção Democrática Humanizadora.

INTRODUÇÃO

A conexão entre educação e relações étnico-raciais, 
como sendo um processo que implica trocas, só se 
fará entender se a elaboração da sua escrita tiver 

sentido e se também se estabelecer em uma troca entre pessoas 
e acontecimentos, ou seja, entre o escrito e o vivido. Pois é na 
lógica de relação, de coletivo, de concepção de escrita para além 
de uma formação letrada, que se fala de um lugar, o quilombo, no 
caso, muito além de somente um espaço físico que aqui se subs-
creve para refletir sobre a educação e as relações étnico-raciais, 
tendo em vista as crianças, os adolescentes e os jovens pertencen-
tes às comunidades de quilombos. 

A construção e reconstrução coletiva do PPP da Escola 
Municipal Osório Julião é fundamental para o processo de ins-
tauração da sua autonomia, ou seja, do reconhecimento da iden-
tidade negra e quilombola, em movimento, dentro do contexto 
e valorização histórico-cultural a que pertence essa comunidade 
escolar.

A comunidade quilombola da Serra do Evaristo, Baturité-
-CE, tem seu perfil histórico idêntico a tantas outras comunida-
des remanescentes quilombolas, diante da luta pela identidade 
quilombola. Essa comunidade tem, em sua composição, famílias 
que possuem o mesmo grau de parentesco entre a maioria de 
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seus habitantes. As famílias dessa comunidade são de baixa ren-
da, e muitas destas são beneficiárias do Programa Bolsa Família, 
do governo federal.

De acordo com Gomes e Reis (1996, p. 23), a história dos 
quilombos é “uma história cheia de ciladas e surpresas, de avan-
ços e recuos, de conflitos e compromissos, sem um sentido line-
ar, uma história que amplia e torna mais complexo a perspec-
tiva que temos de nosso passado”. Sobre os aspectos culturais, 
constata-se a presença de terreiros de candomblé, danças, como 
a de São Gonçalo, ritos religiosos, todos mantidos de maneira a 
refletir a importância de se manterem vivos os valores e tradições 
familiares da população de etnias negras e quilombolas.

Seguindo uma abordagem metodológica dos estudos cola-
borativos em que foram propostos encontros e discussões sobre 
Projeto Político Pedagógico (PPP) quilombola com a comunida-
de da Escola Osório Julião, compreende-se que esta, dentro dessa 
nova expectativa de educação emancipatória, assume o compro-
misso social de trazer a história da comunidade e a sua realidade 
para o chão da sala de aula.

A escola deve agir de maneira afetuosa com a comunidade 
engajada, proporcionando, junto aos estudantes, a valorização da 
experiência quilombola, ao considerar suas tradições, seus cos-
tumes, suas crenças e sua cultura, abrangendo, pois, os princípios 
e os valores que uma comunidade deve apresentar de uma gera-
ção a outra.

Analisa-se que, por meio da educação, será conservada e 
memorada toda a história cultural da comunidade onde se loca-
liza a escola quilombola. Dentro desse contexto, observa-se a im-
portância de as escolas inseridas nas comunidades quilombolas 
possuírem um Projeto Político Pedagógico (PPP) na perspectiva 
Quilombola.
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DESENVOLVIMENTO

Para compor o presente artigo, focamos na possibilidade 
de a escola rever as especificidades dos conceitos oriundos da 
Comunidade Quilombola, inserindo-a numa autonomia cons-
truída e dialogada. Para tal, foi intercalada a construção de um 
Projeto Político Pedagógico, que teve como base o diálogo crítico 
e reflexivo de conhecimentos da comunidade e de seus partícipes, 
de seus sonhos, crenças, costumes, anseios e vivências acumula-
das. Escolheu-se, pois, pela investigação qualitativa, adotando a 
abordagem metodológica da pesquisa colaborativa. 

Conforme afirma Veiga (2002), o PPP tem como objetivo 
colaborar com a instituição escolar para pensar a sua identidade 
e projetar suas ações administrativas e pedagógicas a partir de 
um processo participativo capaz de incluir toda a comunidade 
escolar em suas representações e segmentos (famílias, professo-
res, discentes, funcionários). 

O PPP é um documento de extrema importância na cons-
trução de uma gestão democrática interativa e dinâmica nos 
planejamentos, execução e acompanhamento, que buscam dire-
cionar a instituição para o seu trabalho pedagógico em conso
nância com o perfil institucional atribuído pelas/os sujeitas/os 
da escola.

Percebe-se, ainda, a necessidade de o currículo da refe-
rida instituição considerar, ainda mais, a interdisciplinaridade/
transdisciplinaridade, que permite às/aos educandas/os, na sua 
grande maioria, remanescentes da Comunidade do Quilombo 
da Serra do Evaristo, a reconstrução e o reconhecimento de sua 
identidade afrodescendente e quilombola. 

A sala de aula foi transformada em um espaço que am-
pliasse os conhecimentos dos estudantes, um lugar de diálogos, 
de permanentes inovações, sendo esta uma possibilidade de cria-
ção de relações mais ecológicas, entre diferentes conhecimentos. 
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Metodologicamente, as sessões de estudos, enquanto es-
paço de diálogos teórico-práticos, devem ocorrer após as sessões 
reflexivas sobre a organização e os fundamentos do PPP quilom-
bola. E essas orientações, ou seja, os saberes e as lacunas sobre 
os aspectos teórico-metodológicos da educação dos povos qui-
lombolas, serão debatidos por nós, juntamente com toda a co-
munidade escolar, partícipes da investigação. De acordo com as 
Diretrizes:

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades edu-
cacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo pedagogia 
própria em respeito à especificidade étnico-cultural de cada comu-
nidade e formação especifica de seu quadro docente, observados os 
princípios constitucionais, a base nacional comum e os princípios 
que orientam a educação Básica brasileira. Na estruturação e no 
funcionamento das escolas quilombolas devem ser reconhecida e 
valorizada sua diversidade cultural (Brasil, 2012, p. 42).

Inicialmente, compreendemos que o Projeto Político Pe-
dagógico de uma escola deve ser seu maior norteador, uma vez 
que é o real documento de identidade da escola. Nesse sentido, 
o PPP é um projeto que indica rumo, uma direção, sendo uma 
ação intencional, com um sentido explícito, e acima de tudo um 
compromisso definido coletivamente, conforme nos indica Vei-
ga (2004).

Nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico vai muito 
além de um simples instrumento de planos de ensino e de ati-
vidades diversas. Esse projeto não é algo que é construído e em 
seguida engavetado e encaminhado às autoridades educacionais 
como prova do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é ela-
borado de forma coletiva para organizar ações democráticas na 
escola e que orientam o trabalho vivenciado em todos os mo-
mentos, por todos os envolvidos no processo do ensino-apren-
dizagem da escola. Portanto, o PPP constitui um instrumento 
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teórico-metodológico que objetiva intervir e trazer mudanças na 
percepção da gestão educacional. 

Acredita-se que os saberes emancipatórios construídos 
pela comunidade escolar, na sua integralidade e diversidade, têm 
consciência de que no ambiente escolar, sobretudo quilombola, 
abordam-se conteúdos e temas que contemplam e possibilitam a 
afirmação da identidade e consciência negra, ou seja, trabalham-
-se os saberes quilombolas, sua cultura e sua história africana e 
afro-brasileira no currículo escolar. 

Corroborando essas percepções, o PPP das escolas de ori-
gem quilombola deve ser construído incorporando os valores e 
interesses dos povos quilombolas no que diz respeito aos seus 
saberes e tradições locais e deve estar intrinsecamente relaciona-
do com a realidade histórica, regional, política, sociocultural e 
econômica da população quilombola. Tal como preconiza a Re-
solução no 08, de 20 de novembro de 2012, em seu art. 35:

I- garantir ao educando o direito a conhecer o conceito, a história 
dos quilombos no Brasil, o protagonismo do movimento quilom-
bola e do movimento negro, assim como o seu histórico de lutas; 
II- implementar a Educação para as Relações Étnico-raciais e o En-
sino da História e cultura Afro-Brasileira e Africana, nos termos da 
Lei nº 9.394/96, na redação dada pela Lei nº 10.639/03, e da resolu-
ção CNE/CP nº1/2004. 
III- reconhecer a história e a cultura afro-brasileira como elemen-
tos estruturantes do processo civilizatório nacional, considerando 
as mudanças, as recriações e as ressignificações históricas e socio-
culturais que estruturam as concepções de vida dos afro-brasileiros 
na diáspora africana. […] 
IV- garantir as discussões sobre a identidade, a cultura e a lingua-
gem, como importante eixo norteador do currículo. […] (Brasil, 
2012, p. 34-35).

Analisando esse contexto e considerando uma Gestão Es-
colar Democrática, podemos observar que: 
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[…] gestão democrática do ensino público na educação básica aos 
sistemas de ensino, oferece ampla autonomia às unidades federa-
das para definirem em sintonia com suas especificidades formas de 
operacionalização da gestão, com a participação dos profissionais 
da educação envolvidos e de toda a comunidade escolar e local 
(Vieira, 2005, p. 7-20). 

Portanto, na escola quilombola, é de suma importância a 
participação das comunidades nas decisões da escola, a fim de 
que assumam o papel de corresponsáveis na construção de um 
projeto pedagógico que vise garantir a resistência dos povos ne-
gros e quilombolas diante das exclusões a que são expostos. 

Considerando a realidade do quilombo, as relações étni-
co-raciais devem ser trabalhadas nas escolas públicas, sobretudo 
nas escolas presentes nas comunidades quilombolas, onde de-
verão ser conhecidas e inseridas as ações afirmativas, para que 
os sujeitos possam vivenciar igualdade de oportunidades nesta 
sociedade tão racista e excludente.

Para que a escola consiga avançar na relação entre saberes esco-
lares/realidade social/diversidade étnico-cultural é preciso que os 
educadores (as) compreendam que o processo educacional também 
é formado por dimensões como a ética, as diferentes identidades, a 
diversidade, a cultura, as relações raciais, entre outras. E trabalhar 
com essas dimensões não significa transforma-la em conteúdos es-
colares ou temas transversais, mas ter a sensibilidade para perce-
ber como esses processos constituintes da nossa formação humana 
se manifestam na nossa vida no próprio cotidiano escolar. Dessa 
maneira, poderemos construir coletivamente novas formas de con-
vivência e de respeito entre professores, alunos e comunidade (Go-
mes apud Munanga, 2005, p. 147).

Abraçando essa educação democrática libertadora, a li-
berdade “como professor, tanto lido com minha liberdade quan-
to com minha autoridade em exercício, mas também diretamen-
te com a liberdade dos educandos, que devo respeitar, e com a 
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criação de sua autonomia bem como os ensaios de construção da 
autoridade dos educandos” (Freire, 1996, p. 95). 

Cada escola quilombola possui uma identidade própria, 
uma história e uma memória que possibilitam definir as estra-
tégias mais adequadas para implantação das ações pedagógicas 
de seu contexto. Nesse sentido, precisa-se construir um Projeto 
Político Pedagógico (PPP) que possa narrar a cotidianidade das 
vivências de cada comunidade, contemporizar as ações pedagó-
gicas e potencializar o pensamento dos vários atores que se des-
tacam nesse cenário.

O conceito de identidade evoca sempre os conceitos de diversidade, 
isto é, de cidadania, raça, etnia, gênero, sexo, etc.… Com os quais 
ele mantem relações ora dialéticas, ora excludentes, conceitos esses 
também envolvidos no processo de construção de uma educação 
democrática (Munanga, 2012, p. 4).

Na pedagogia da diversidade, a educação é vista como prá-
tica de liberdade, como um ato de amor, um ato político e, por 
isso, um ato de coragem (Freire, 1999). O referido autor nos diz 
que a educação não pode temer o debate e a análise da realidade. 
Não pode fugir, ocultar-se à discussão criadora, sob pena de ser 
uma farsa.

É nesse contexto que a Lei no 10.639/03, as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais 
e a vasta produção teórica dos últimos anos nos convocam a 
propor estratégias que poderão auxiliar no trabalho das/os edu-
cadoras/es das várias áreas do conhecimento e não podem ficar 
fora do Projeto Político Pedagógico, que deve ser a expressão do 
pensamento da comunidade educativa, com as marcas de um 
currículo sócio-político-histórico e cultural, contemplando a di-
versidade na constituição do povo brasileiro.

Compreende-se, entretanto, a importância de pensar o 
Projeto Político Pedagógico das escolas quilombolas de uma ma-
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neira integralizada à comunidade onde a escola é inserida, sen-
do capaz de abranger a coletividade e interagir com os aspectos 
sociais que são agentes de mudança dentro do cenário escolar e 
social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho surgiu com a possibilidade de analisar a Es-
cola Quilombola Osório Julião, da Serra do Evaristo, no municí-
pio de Baturité, pois sentiu-se necessidade de refletir sobre seu 
Projeto Político Pedagógico, uma vez que a referida escola não 
possuía um PPP que mantivesse maior aproximação com sua 
realidade, pois este apresentou fragilidades em relação à comu-
nidade a que estava vinculado. Entendemos que ele é elemento 
crucial para potencializar a diversidade cultural dessa escola e 
da comunidade, uma vez que ela procura formar cidadãos para 
a sociedade.

Reavendo as pressuposições da investigação e analisando 
as relações colaborativas entre universidade e escola, nas quais 
as/os sujeitas/os participantes compartilham e ressignificam 
saberes, compreendo que os processos de pesquisa e formação 
dentro do espaço da escola quilombola permitem ao coletivo no-
vas formas de olhar para o PPP e o modificar a fim de melhorar 
seu currículo escolar.

Nesse cenário, a comunidade escolar quilombola, aos 
poucos, vai sendo inserida ao mundo da pesquisa colaborativa 
e percebendo que o diálogo entre universidade e escola é possí-
vel e, assim, assume um papel importantíssimo e formativo para 
todas/os as/os sujeitas/os envolvidas/os na investigação. No en-
tanto, é evidenciado nas narrativas dessas/es sujeitas/os, entre as 
contribuições, que a inserção na pesquisa implica na ampliação 
de saberes sobre a natureza, costumes, crenças e tradições, que 
foram passados de geração a geração.
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Considerando a imersão na escola, foi possível compre-
ender o exercício consciente da cidadania, em uma metodologia 
formativa, que se configura como atividade humana, desenvol-
vida de forma intencional e diretiva, por sujeitas/os mediatiza-
das/os pelo mundo, em um determinado contexto social, ou seja, 
momentos de conscientização que podem contribuir para a to-
mada de consciência para superar as visões parciais e segmenta-
das de sociedade em que estão inseridas/os.
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RESUMO
O artigo tem por objetivo discutir o reflexo da Crise Estrutural do Capital no campo 
da formação docente, traçando uma discussão sobre a Base Nacional Comum para 
a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) e seu papel 
como uma política educacional a serviço do Capital. Parte-se dos estudos dos auto-
res Mészáros (2011), Antunes (2009), Duarte (2008) e Bernstein (2003). Trata-se de 
uma pesquisa teórico-bibliográfica como mecanismo metodológico de delineamen-
to da teoria da Crise Estrutural do Capital, tomando como base a produção do seu 
criador, István Mészsáros (2011). O artigo traz estudos e discussões desses autores 
que versam sobre a influência da Crise Estrutural do Capital e sua manifestação no 
campo da formação de professores. Após análises dos elementos da Crise Estrutural 
do Capital e sua repercussão no campo educacional, conclui-se que uma das formas 
de materialização dessa Crise Estrutural do Capital é a intervenção no campo da 
formação de professores, o que ocorre por intermédio de políticas educacionais que 
estão a serviço do Capital, e é o caso da BNC-Formação.
Palavras-chave: Crise Estrutural do Capital. BNC-Formação. Formação Docente.

INTRODUÇÃO

Com a implantação da Base Nacional Comum para 
a Formação Inicial de Professores da Educação Bá-
sica (BNC-Formação), documento que define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial para 
professores da Educação Básica, a formação continuada docente 
vem sofrendo mudanças, visando se adequar às novas diretrizes 
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de formação continuada dos professores. Desse modo, estados 
e municípios vêm ofertando formações continuadas aos profes-
sores no intuito de garantir o aperfeiçoamento dos profissionais 
da Educação Básica com a assimilação de novas competências e 
habilidades pelos professores.

Diante dessa política educacional de formação, educado-
res como Mészáros (2011) e Newton Duarte (2008) nos trazem 
indagações sobre a quem esse novo projeto educacional recheado 
de competências e habilidades estruturadas pela BNC-Formação 
interessa. Qual a função social desempenhada por essa política? 
Qual a relação entre a BNC-Formação e a Crise Estrutural do 
Capital? Diante dessas indagações, este estudo apresenta como 
objetivo geral discutir quais as influências da Crise Estrutural do 
Capital no campo da educação, especificamente, no campo da 
formação de professores.

Segundo Mészáros (2011), o sistema do capital vem en-
frentando uma crise estrutural muito grande, que não se trata de 
uma crise periódica que logo vai ser superada, mas sim de uma 
crise estrutural que se iniciou desde a segunda metade do século 
XX. Desde então, o sistema do capital vem propondo reformas 
no intuito de superar sua própria crise estrutural e continuar 
operando o seu sistema sociometabólico, ou seja, continuar sub-
jugando as relações existentes na sociedade vigente ao controle 
absoluto do sistema capital.

Como estamos inseridos numa sociedade onde impera o 
sistema capitalista dominado pelo capital, suas influências per-
meiam toda a sociedade, inclusive no campo educacional, onde 
o capital exerce um controle ideológico sobre as massas, com 
vista a impregnar sua cultura de alienação e esvaziamento do co-
nhecimento científico. As reformas educacionais mais recentes, 
como a BNC-Formação, não apresentam fundamentação teórica 
segundo Newton Duarte e outros grandes estudiosos que versam 
sobre o campo da educação.
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Nesse sentido, o presente estudo apresenta concepções so-
bre os elementos da Crise Estrutural do Capital e sua intervenção 
no campo educacional, principalmente, no campo da formação 
de professores. Para desenvolver o presente estudo, percorremos 
um caminho metodológico com base no materialismo histórico-
-dialético, na sua sistematização ontológica. Adotamos a pesquisa 
teórico-bibliográfica como mecanismo metodológico de delinea-
mento da Crise Estrutural do Capital e das pedagogias do “apren-
der a aprender”, tomando como base os estudos de István Mészá-
ros e Newton Duarte, respectivamente. Também fizemos uso da 
pesquisa documental, ao analisar os conceitos estruturantes do 
documento da BNC-Formação. Esse interesse investigativo em 
torno da formação continuada de professores se faz presente no 
meu percurso desde a graduação, quando tive acesso à literatura 
que tratava dessa temática. No mestrado, tivemos a oportunidade 
de desenvolver estudos acerca da política de formação continuada 
dos professores, com aprofundamento nos estudos e nas políticas 
educacionais, especificamente, no campo da formação de pro-
fessores. Como professora da Educação Básica, esse estudo nos 
permitiu um conhecimento concreto e uma ampliação da cons-
ciência filosófica, contribuindo, assim, para a construção de uma 
prática pedagógica crítica e situada socialmente.

Desse modo, o presente estudo propõe-se a contribuir 
para o âmbito social, na medida em que poderá auxiliar na for-
mação de sujeitos críticos, que compreendam a prática social na 
qual estejam inseridos como algo para além do cotidiano em-
pírico, podendo refletir na prática em sala de aula do professor, 
além de contribuir para as pesquisas voltadas para o campo da 
formação de professores. Portanto, poderá fazer frente às pes-
quisas hegemônicas no campo da educação, que visam formar 
sujeitos adaptados e passivos diante dos problemas educacionais 
vigentes, podendo contribuir para os estudos científicos compro-
metidos com a emancipação do sujeito.
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METODOLOGIA

Para desenvolver o presente estudo, percorremos um ca-
minho metodológico que nos permitiu conhecer a realidade 
com vista a transformá-la. Um percurso que esteve alinhado à 
perspectiva teórico-metodológica do materialismo histórico-
-dialético, na sua sistematização ontológica. Adotamos a pes-
quisa teórico-bibliográfica como mecanismo metodológico de 
delineamento da Crise Estrutural do Capital e das pedagogias do 
“aprender a aprender”, tomando como base os estudos de István 
Mészáros e Newton Duarte, respectivamente. Também fizemos 
uso da pesquisa documental ao analisar as concepções pedagógi-
cas que estruturam o documento da BNC-Formação.

Para Tonet (2013), o padrão marxiano do materialismo 
histórico-dialético consiste no padrão científico filosófico mais 
elevado que a humanidade já produziu, que permite apreender as 
múltiplas determinações do objeto, a totalidade do objeto, compre-
endendo a realidade concreta. Essa compreensão é absolutamente 
fundamental para que a classe trabalhadora possa compreender o 
mundo e o que está acontecendo nele e possa sustentar de manei-
ra sólida e racional a possibilidade de uma revolução que mude 
radicalmente a sociedade, orientada por ações no sentido de uma 
transformação radical da realidade na qual estamos inseridos.

De acordo com Tonet (2013), o trabalho é a categoria fun-
dante do ser social. Entendemos aqui trabalho como o modo 
como uma determinada sociedade produz seus bens materiais, 
ou seja, como ela se reproduz, qual a sua base de produção de 
mercadorias. Como vivemos na sociedade capitalista, cujo modo 
de produzir riqueza é a exploração da força de trabalho exce-
dente, que sustenta o sistema capitalista, fez-se necessário, aqui, 
estudar o capitalismo para compreender a educação.

Adotamos aqui a perspectiva do materialismo histórico-
-crítico, que parte da análise crítica da produção dos bens ma-



BNC-FORMAÇÃO: UMA POLÍTICA EDUCACIONAL DO CAPITAL?

Maria Aurigelina Costa Alves • Simone Cesar da Silva

76

teriais ao longo da história da humanidade para compreender 
a dinâmica da sociedade em cada período histórico até os dias 
atuais. Uma análise da infraestrutura para se compreender a su-
perestrutura; no que diz respeito à infraestrutura, que é o modo 
de produção de uma sociedade, podemos citar o modo de pro-
dução capitalista que permeia a sociedade vigente, influenciando 
todas as esferas da sociedade.

REFERENCIAL TEÓRICO

Segundo Mészáros (2011), as crises no sistema capitalista 
foram tidas como normais em certas épocas desde o surgimento 
do capitalismo. No entanto, essa conjuntura de crises periódicas 
pela qual o capital vem passando hoje já vem ocorrendo há pelo 
menos 50 anos e já não se trata de uma crise periódica normal, 
mas sim da crise estrutural do sistema. Segundo o autor, essa Cri-
se Estrutural do Capital interfere em todas as esferas da sociedade, 
e o capital vai lançando mão de artefatos para superar sua própria 
crise, originada por ele mesmo, para se manter com o seu sistema 
sociometabólico, que a tudo lança seu controle de dominação.

Mészáros (2011, p. 37) afirma que “Vivemos hoje em um 
mundo firmemente mantido sob as rédeas do capital, numa era 
de promessas não cumpridas e esperanças amargamente frustra-
das, que até o momento só se sustentam por uma teimosa es-
perança”. Esse sistema hegemônico do capital ao qual estamos 
subjugados é resultado de um trabalho alienante constante que 
impregna na subjetividade das massas o discurso de que “não 
há alternativas”, de que não podemos viver sem o capital, ou que 
é possível reformar o capital, humanizá-lo. Mészáros (2011, p. 
95) afirma que “O sistema do capital se mostrou impermeável à 
reforma, até mesmo do seu aspecto obviamente mais destrutivo”.

O capital é uma estrutura totalizadora de controle, que 
impõe seu controle sociometabólico a tudo, inclusive aos seres 
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humanos; tudo deve se ajustar ao seu controle, para que não ve-
nha a perecer.

Não se pode imaginar um sistema de controle mais inexoravelmente 
absorvente e, neste importante sentido, ‘totalitário’ do que o sistema 
do capital globalmente dominante, que sujeita cegamente aos mes-
mos imperativos a questão da saúde e a do comercio, a educação e a 
agricultura, a arte e a indústria manufatureira, que implacavelmen-
te sobrepõem a tudo seus próprios critérios de viabilidade, desde 
as menores unidades de seu ‘microcosmo’ até as mais gigantescas 
empresas transnacionais, desde as mais íntimas relações pessoais 
aos mais complexos processos de tomada de decisão dos vastos mo-
nopólios industriais, sempre a favor dos fortes e contra os fracos 
(Mészáros, 2011, p. 96).

Segundo o autor, o sistema do capital é orientado para a ex-
pansão e movido para a acumulação, e o capital precisa subordi-
nar o valor de uso para o valor de troca das mercadorias, ou seja, 
o valor de uso acaba se subordinando ao valor de troca. Por exem-
plo, produtos que têm uma utilidade muito grande para a própria 
existência humana, como a água, acabam tendo esse valor de uso 
sobreposto pelo valor de troca. Em contrapartida, há produtos, 
mercadorias que não têm a mesma utilidade da água, ou seja, têm 
um valor de uso inferior ao valor de uso da água, mas vão ter um 
valor de troca muito elevado, como o ouro, o diamante. Temos, 
aqui, as mediações de segunda ordem, que não são essenciais ao 
ser humano, sobrepondo-se às mediações de primeira ordem, que 
são essenciais ao ser humano, que são vitais para sua existência.

Mészáros (2011) defende a necessidade de se pensar para 
além do capital. Necessitamos de uma teoria socialista de transi-
ção, pois a ordem existente demonstra-se insustentável. O siste-
ma do capital é incontrolável, não se pode frear sua expansão e 
sua força de destruição, não é possível nenhum controle humano 
sobre o capital; trata-se de um sistema totalitário e totalizador, 
que subjuga todos aos seus interesses.
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Sob o controle da Crise Estrutural do Capital, seus constituintes 
destrutivos avançam com força extrema, ativando o espectro da in-
controlabilidade total numa forma que faz prevê a autodestruição, 
tanto para esse sistema reprodutivo social excepcional, em si, como 
para a humanidade em geral (Mészáros, 2011, p. 100).

Segundo Antunes (2009), em meados dos anos 1970 o ca-
pitalismo começa a dar os primeiros sinais da sua crise estrutu-
ral. Como forma de superar a sua crise, surge o neoliberalismo 
com a desregulamentação dos direitos trabalhistas e a reordena-
ção do papel do Estado. O fenômeno do neoliberalismo surge 
como resposta à Crise Estrutural do Capital, atuando a favor do 
capital, no sentido de mascarar a crise provocada pelo próprio 
sistema do capital.

De acordo com Duarte (2008), as políticas neoliberais ten-
tam dar continuidade e evitar a falência do capitalismo, tentam 
manter os enormes privilégios das classes dominantes. As elites 
dominantes tentam convencer que o capitalismo é eterno, mas a 
realidade mostra o contrário. O capitalismo é um sistema social 
sem sustentabilidade. As políticas neoliberais vêm provocando 
danos perversos no campo da educação.

A infraestrutura impacta a superestrutura. Portanto, para 
se compreender a formação de professores, seja ela formação 
inicial ou continuada, é necessário compreender a infraestru-
tura, ou seja, como a sociedade produz seus bens materiais. Se 
vivemos sob a influência do neoliberalismo, que se trata da nova 
ordem mundial econômica, de qualquer forma suas característi-
cas irão se refletir na educação, pois o neoliberalismo não se res-
tringe só ao campo econômico e político, mas interfere e norteia 
ativamente todas as políticas sociais de forma mundial.

De acordo com o autor, a ideologia neoliberal está impreg-
nada na subjetividade dos indivíduos, isso devido a um grande 
processo de doutrinação dessa ideologia que ocorre pelos meios 
de comunicação, instituições familiares, igrejas e principalmente 
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por instituições educacionais. Nós somos ensinados para repro-
duzir a ideologia neoliberal. Essa ideologia a serviço do capital 
vem fundamentando as políticas educacionais vigentes como 
forma de proteger o capitalismo e superar a Crise Estrutural do 
Capital.

A Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Pro-
fessores da Educação Básica (BNC-Formação) é um documen-
to que define as competências que devem ser adquiridas pelos 
professores, seja na formação inicial ou na formação continuada. 
Norteia, dessa forma, todo o trabalho pedagógico do professor. 
Trata-se de um documento norteador do trabalho docente, base-
ado em textos, documentos de fundações privadas e documentos 
internacionais, tendo como centralidade a formação de profes-
sores pautada em competências e habilidades. Segundo Duarte 
(2008), trata-se de um documento com total ausência de funda-
mentação teórica.

Segundo Bernstein (2003), o conceito de competência foi 
sendo pedagogizado, isso porque não consiste em um concei-
to que surgiu no universo educativo, mas em um conceito que 
surgiu no campo econômico e foi transfigurado para o campo 
pedagógico. Nesse modelo de competência, não há interesse em 
fazer um estudo, uma reflexão crítica. O saber fazer presente nes-
se modelo de competência enfatiza o presente, o fazer algo no 
agora. Esse conceito de competência vai se alinhar muito bem 
com a proposta neoliberal para o campo da educação e se trata 
de uma pedagogia invisível, em que não se percebe com clareza 
os seus critérios.

A Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Pro-
fessores da Educação Básica (BNC-Formação) apresenta dez 
competências gerais docentes, que são os dez pilares da forma-
ção docente. Essa política educacional pautada por competên-
cias retrata a passagem de um contexto não educativo para um 
contexto educativo, ou seja, a pedagogização de um contexto que 
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não pertence ao ambiente educativo e, nesse sentido, vai trazer 
consequências catastróficas para o universo educativo.

Segundo Duarte (2008), as correntes pedagógicas con-
temporâneas do “aprender a aprender” fazem parte da chama-
da pedagogia das competências, difundida e tão dominante no 
cenário atual. A pedagogia das competências, com a defesa no 
foco no aluno e a utilização de métodos ativos, remete-nos em 
suas origens ao movimento Escola Nova, ou seja, são pedagogias 
que surgiram com a crítica à pedagogia tradicional da época. Seu 
foco era a defesa dos métodos ativos, o aprender a aprender so-
zinho, deslocando, assim, o eixo da educação, que era focado no 
professor que ensina, passando para o novo eixo central, focado 
no aluno que aprende a aprender sozinho.

De acordo com Duarte (2008), as formações ocorridas 
com base nessa nova política de formação docente baseada em 
competências e habilidades têm como objetivo maior favorecer 
o processo de adaptação às mudanças vigentes do sistema do ca-
pital. O professor, diante desse projeto educacional, é desconfi-
gurado do seu papel enquanto profissional que ensina e passa 
a desenvolver o papel secundário de facilitador no processo de 
aprendizagem. Essa política de formação docente promove o es-
vaziamento do trabalho docente e, consequentemente, o empo-
brecimento da formação do professor.

Segundo Duarte (2008), a lógica das pedagogias do apren-
der a aprender é treinar, exercitar o sujeito. O aluno passa a trei-
nar situações de aprendizagens, buscando encontrar sozinho so-
luções para os desafios e problemas encontrados. Dessa forma, o 
aluno vai adquirindo competências, que para as pedagogias do 
“aprender a aprender” são mais significativas e importantes do 
que aprender algo transmitido e ensinado pelo professor expe-
riente que traz consigo todo um conhecimento acumulado pela 
humanidade. O ensino pautado nessas pedagogias se tornou 
mero treinamento de habilidades.
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Duarte (2008) enfatiza que as pedagogias do “aprender 
a aprender” correspondem a mais um modismo contemporâ-
neo; mudam-se os termos, as denominações pedagógicas, mas 
a essência do projeto continua a mesma. Segundo o autor, essas 
pedagogias hegemônicas dominantes no cenário educacional vi-
gente carregam consigo inúmeras ilusões e proclamam um lema 
educacional com essência pautada em apropriações equivocadas 
da teoria vigotskiana. O autor tece inúmeras críticas aos posi-
cionamentos valorativos presentes nessa lógica educacional que 
obscurece o papel fundamental da educação, que é o ensino das 
ciências e a transmissão desses conhecimentos clássicos acumu-
lados ao longo da história da humanidade.

Para as pedagogias do “aprender a aprender”, as experi-
ências e aprendizagens que o indivíduo pode desenvolver e al-
cançar de forma individual e autônoma são mais importantes 
e significativas do que as aprendizagens que o indivíduo pode 
adquirir por intermédio da transmissão dos conhecimentos 
por outros indivíduos mais experientes. A lógica funcional 
da educação muda de direção, secundarizando o ensino, a 
transmissão e a socialização de conhecimentos aos indivíduos 
por outros indivíduos já experientes. Prevalece em primeiro 
grau de importância a lógica do aprender sozinho, de apren-
der a descobrir por si mesmo os conhecimentos para resolver 
os problemas, sem a necessidade de outros indivíduos para 
ensiná-los.

Nessa perspectiva das pedagogias do “aprender a apren-
der”, o sujeito é visto como autônomo, capaz de desenvolver as 
habilidades e competências para aprender sozinho. Por meio 
do treino individual, do interesse e do esforço do indivíduo que 
aprende, ele passa a produzir uma aprendizagem mais significati-
va e que contribuiria para a construção da autonomia do sujeito. 
No entanto, para essas pedagogias, essa aprendizagem significa-
tiva e autônoma não aconteceria por intermédio da transmissão 



BNC-FORMAÇÃO: UMA POLÍTICA EDUCACIONAL DO CAPITAL?

Maria Aurigelina Costa Alves • Simone Cesar da Silva

82

dos conhecimentos por outros indivíduos experientes; pelo con-
trário, isso iria até dificultar a autonomia do indivíduo.

Ao contrário dessa perspectiva de enaltecer o aprendiza-
do fruto do aprender sozinho em detrimento da valorização do 
aprendizado decorrente da transmissão do ensino por um indi-
víduo experiente, Duarte (2008) defende ser possível uma edu-
cação que contribua de forma efetiva para garantir a autonomia 
intelectual do indivíduo, por intermédio da transmissão, da so-
cialização do ensino do mais alto nível de conhecimentos pro-
duzidos e acumulados historicamente pelos indivíduos. Segundo 
o autor, a finalidade maior da educação é garantir que todos os 
sujeitos tenham acesso ao mais elevado nível de conhecimentos 
produzidos pela humanidade.

As pedagogias das competências, as pedagogias do “apren-
der a aprender” e suas variantes encontram-se a serviço do pro-
jeto do capital e funcionam como pedagogias hegemônicas, em 
que não há interesse de mudar a ordem social vigente. Trata-se 
do neoliberalismo se apropriando do universo educacional para 
impor a sua lógica do capital.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Pro-
fessores da Educação Básica (BNC-Formação) é um documento 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial para professores da Educação Básica. É composta por dez 
competências gerais que definem o trabalho do professor. Pode-
mos destacar aqui que a BNC-Formação atua como uma espécie 
de controle do trabalho docente, limitando a sua atuação e apri-
sionando os docentes às suas competências.

A formação de professores é dividida em formação inicial, 
aquela que ocorre no processo de graduação do futuro professor, 
e formação continuada, que ocorre principalmente no próprio 
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ambiente de trabalho, chamada de formação em contexto, ou é 
ofertada por institutos aos professores, de acordo com suas ins-
tituições de trabalho.

O documento da BNC-Formação é composto por três ei-
xos que são denominados competências específicas. São os eixos 
do conhecimento profissional, da prática profissional e do enga-
jamento profissional. O documento traz um discurso intencio-
nal de culpabilização do professor pelo fracasso escolar; em todo 
o texto do documento há o discurso excessivo do engajamento 
profissional, da responsabilização docente, ignorando a totalida-
de concreta em que o universo escolar está inserido.

O eixo do conhecimento profissional versa sobre os con-
teúdos a serem ensinados pelos professores, o eixo da prática 
profissional trata dos processos de aprendizagem, dos processos 
avaliativos e didáticos, e o eixo do engajamento profissional se 
refere à estrutura da educação, sua organização e política. Todas 
essas competências específicas estão atreladas a habilidades que 
os docentes precisam adquirir para ensinar. Nesse sentido, o do-
cumento pretende sujeitar os docentes às novas ideias trazidas 
pelo capital, produzindo um sentimento de conformismo nos 
professores.

O campo educacional não se encontra apartado da estru-
tura social vigente, pelo contrário, ele faz parte desta. O sistema 
do capital se utiliza do campo educacional para impor seu con-
trole ideológico sobre os indivíduos e minar qualquer forma de 
mudanças que não estejam alinhadas com o projeto do capital. 
Desse modo, a formação docente fundamentada na BNC-For-
mação não apresenta nenhum interesse de formar um professor 
crítico-reflexivo, que seja capaz de pensar a realidade e buscar 
formas de superá-la. As formações docentes estão impregnadas 
da ideologia do capital, e seu maior interesse é formar professo-
res passivos, professores empíricos, adaptados e que reproduzam 
práticas que fortaleçam o controle do capital.
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De acordo com Mészáros (2011) e Antunes (2009), o siste-
ma sociometabólico de controle do capital é incontrolável e irre-
formável, sendo qualquer medida de reforma dentro do sistema 
de capital uma medida que serve ao capital, pois este não permite 
seu controle e muito menos se submete a reformas que não este-
jam ao seu serviço.

O documento da BNC-Formação, pautado na sua estru-
tura geral por competências e habilidades, demostra o seu pro-
pósito em formar práticas docentes que sejam capazes de for-
mar mão de obra para o mercado de trabalho, em detrimento de 
uma formação com vista à emancipação do sujeito. Esse projeto 
da BNC-Formação caminha junto com o projeto do capital e se 
configura como um dos subterfúgios do sistema do capital para 
superar a sua crise estrutural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo apresentou, com base nos estudos dos au-
tores Mészáros (2011), Antunes (2009), Duarte (2008) e Bernstein 
(2003), uma discussão sobre a Crise Estrutural do Capital, as peda-
gogias das competências e a Base Nacional Comum para a Forma-
ção Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação).

Diante da análise crítica sobre o documento da BNC-For-
mação e os estudos com base nos autores citados, conclui-se que 
uma das formas de materialização da influência da Crise Estru-
tural do Capital é a sua intervenção no campo da formação de 
professores. Essa intervenção se encontra presente no documen-
to da Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Pro-
fessores da Educação Básica (BNC-Formação), com a sua fun-
damentação baseada em competências e habilidades que estão 
alinhadas ao projeto do capital para a educação.

Diante do estudo exposto, podemos afirmar que a reper-
cussão no campo educacional da Crise Estrutural do Capital se 
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encontra nas políticas educacionais vigentes, principalmente no 
documento em questão, a BNC-Formação. Essa intervenção no 
campo da formação docente, com uma formação fragmentada, 
pautada em competências, tem por objetivo transformar o do-
cente em um técnico do “saber fazer”, garantir o controle dos in-
divíduos e assim, garantir a governabilidade da população.

Este estudo tomando por base os autores destacados evi-
dencia que a Base Nacional Comum para a Formação Inicial 
de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), alinhada 
às regras do capital, vem contribuindo para construir um perfil 
prático do professor, ocasionando um empobrecimento e barate-
amento do trabalho docente.

REFERÊNCIAS

ANTUNES, Ricardo. Os Sentidos do Trabalho: Ensaios sobre a 
afirmação e a negação do trabalho. 2. ed. São Paulo: Boitempo, 2009.

BRASIL. Parecer CNE/CP nº 22/2019. Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Edu-
cação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Inicial 
de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Brasília: 
MEC, 2019. Disponível em: https://normativasconselhos.mec.
gov.br/normativa/view/CNE_PAR_CNECPN222019.pdf ?-
query=LICENCIATURA. Acesso em: 10 nov. 2022.

BERNSTEIN, Basil. A pedagogização do conhecimento: estu-
dos sobre recontextualização. Cadernos de Pesquisa, n. 120, p. 
75–110, nov. 2003.

DUARTE, Newton. Sociedade do Conhecimento ou Sociedade 
das Ilusões? Polêmicas do nosso tempo. Campinas: Autores As-
sociados, 2008.



BNC-FORMAÇÃO: UMA POLÍTICA EDUCACIONAL DO CAPITAL?

Maria Aurigelina Costa Alves • Simone Cesar da Silva

86

MÉSZÁROS, István. Para Além do Capital. São Paulo: Boitem-
po, 2011.

MÉSZÁROS, István. A Crise Estrutural do Capital. 2. ed. São 
Paulo: Boitempo, 2011.

TONET, Ivo. Método científico: uma abordagem ontológica. São 
Paulo: Instituto Lukács, 2013.



ACESSIBILIDADE CURRICULAR NA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA: 
REALIDADE E DESAFIOS

Alessandra Sabóia Jucá • Geranilde Costa e Silva

87

ACESSIBILIDADE CURRICULAR NA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL INCLUSIVA: REALIDADE E DESAFIOS

Alessandra Sabóia Jucá
E-mail: ale02bio@yahoo.com.br

Geranilde Costa e Silva
E-mail: geranildecosta@unilab.edu.br

RESUMO
Pesquisa em andamento desenvolvida no PPGEF em Ensino e Formação 
Docente da Unilab/IFCE, de caráter qualitativo, objetivando investigar até 
que ponto ocorre a acessibilidade curricular de modo a promover a inclu-
são de estudantes com deficiência, nos anos finais, junto à Escola Municipal 
de Ensino Fundamental Rui Barbosa, localizada no município de Maraca-
naú (CE). Para a coleta de dados, foi aplicado um questionário, estruturado 
em duas partes, para 10 (dez) professores/as, sendo oito do ensino regular e 
dois da Educação de Jovens e Adultos (EJA). A análise dos questionários se 
deu por sistematização e tabulação das respostas. Temos como resultados 
parciais a necessidade de desenvolvimento de ações inclusivas, um maior 
entendimento de currículos acessíveis, a superação dos desafios e barreiras 
encontrados, a mudança de práticas pedagógicas e o reconhecimento das 
possibilidades dos/as estudantes com deficiência.
Palavras-chave:  Acessibilidade curricular. Deficiência. Inclusão.

INTRODUÇÃO

A partir da Constituição Federal de 1988, o gover-
no brasileiro assumiu o compromisso de oferecer 
educação para todos/as. Sendo assim, é garanti-

da às pessoas com deficiência a acessibilidade, com proibição de 
qualquer forma de discriminação, cuidados com a saúde e pro-
teção aos direitos (Brasil, 1988). Em continuidade a essa abor-
dagem histórica e política, a Declaração de Salamanca (1994) 
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contribuiu de forma significativa para alavancar o processo de 
educação especial inclusiva em todo o mundo.

Já a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
no 9.394/96), ao tratar do processo de escolarização de pessoas 
com deficiência, sinaliza, em seu artigo 58, que a Educação Es-
pecial deve ser oferecida, preferencialmente, na rede regular de 
ensino (Brasil, 1996). 

É nesse contexto que o documento Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Bra-
sil, 2008) recomenda a implementação de políticas públicas para 
que alunos/as com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação tenham garantia ao 
acesso, à participação e ao aprendizado nas escolas comuns. 

Por sua vez, o Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011, 
garante um sistema educacional inclusivo para as crianças com 
deficiência em todos os níveis, sem discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades (Brasil, 2011). A educação como um 
direito de todos tem diante de si o desafio de possibilitar o acesso 
e a permanência de todos os alunos desde a Educação Infantil.  

Dentro desse contexto é que nos interessamos por realizar 
uma pesquisa qualitativa objetivando investigar até que ponto 
ocorre a acessibilidade curricular de modo a promover a inclu-
são de estudantes com deficiência, a realidade e os desafios, nos 
anos finais, junto à Escola Municipal de Ensino Fundamental Rui 
Barbosa, localizada no município de Maracanaú (CE). 

Dentre as justificativas para o referido estudo está o fato 
de ser professora do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) junto à Secretaria Municipal de Educação de Fortaleza 
(CE) e, assim, buscar entender como vem acontecendo a efetiva-
ção das exigências dos marcos legais.

Desse modo, neste artigo serão apresentados dados ini-
ciais de nossa pesquisa, tais como o perfil dos/as docentes e um 
panorama inicial sobre a atuação deles e delas, considerando a 
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acessibilidade curricular voltada à inclusão de estudantes com 
deficiência. 

O artigo está estruturado em duas partes, além da intro-
dução e das considerações finais. Na primeira parte, apresenta-se 
uma discussão sobre educação inclusiva e acessibilidade curri-
cular. Na segunda parte, reflete-se sobre as respostas obtidas a 
partir das informações coletadas na escola.  

   
ACESSIBILIDADE CURRICULAR PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA

A educação inclusiva abrange todos e todas, independen-
temente de gêneros, religião e/ou outras características, que en-
frentam discriminações na sociedade, fato que deve estar des-
tacado no direito de o/a educando/a estar inserido/a no ensino 
regular, assim superando barreiras durante a aprendizagem, de 
modo a entender que:

[…] a Educação Inclusiva não consiste apenas em matricular o alu-
no com deficiência em escola ou turma regular como um espaço de 
convivência para desenvolver sua ‘socialização’. A inclusão escolar 
só é significativa se proporcionar o ingresso e permanência do alu-
no na escola com aproveitamento acadêmico, e isso só ocorrerá a 
partir da atenção às suas peculiaridades de aprendizagem e desen-
volvimento. (Pletsch; Fontes, 2006, p. 12).

Dentre as possibilidades de desenvolvimento do trabalho 
pedagógico que corresponda às aspirações do atendimento à di-
versidade, a acessibilidade curricular vem se destacando nos tex-
tos de autores/as e das políticas educacionais. 

A ideia de acessibilidade curricular está relacionada com a ma-
nutenção de um currículo comum para todos que pode se tornar 
acessível por meio de práticas pedagógicas pensadas a partir de 
conceitos mais abrangentes de aprendizagem e de conhecimento. 
Tais práticas estariam direcionadas para contemplar as diferentes 
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formas de acessar informações, interagir com o conhecimento e ex-
pressar o que se aprende (Correia, 2016, p. 154).  

Para isso, não existe um método pronto. O/a professor/a 
precisa conhecer as singularidades de cada aluno/a, pensar numa 
acessibilidade curricular que elimine as barreiras que impedem 
os/as discentes de terem uma aprendizagem significativa. Man-
toan e Lanuti (2022, p. 51) enfatizam que “ensinar e aprender 
envolvem descobertas, relações, reconstruções, reelaborações do 
conhecimento e atribuição de um sentido pessoal […], incompa-
tível com o esperado por aqueles que se submetem aos ditames 
dos métodos”. 

Correia (2016) ressalta que não há fórmulas prontas ou 
procedimentos fixos para garantir a acessibilidade ao currículo. 
Ela propõe uma abordagem que amplia as oportunidades e pos-
sibilidades para os/as alunos/as, valorizando suas diversas expe-
riências na construção do conhecimento. A pesquisadora identi-
ficou alguns pilares fundamentais para essa proposta, incluindo 
um currículo comum para todos/as os/as estudantes, avaliação 
formativa, adoção de metodologias ativas e organização de ati-
vidades em grupos cooperativos, promovendo um ambiente de 
cumplicidade e pertencimento.

Mesquita (2017) destaca que o não engessamento dos 
currículos vai ao encontro das práticas curriculares inclusivas, 
que seriam aquelas que possibilitam ao aluno com deficiência 
participar, produzir e se apropriar da cultura própria da escola. 
Assim:

 
[…] a acessibilidade curricular não é somente dar condições para 
que os sujeitos tenham acesso ao conteúdo proposto, mas sim par-
ticipar dele, incluindo sua construção. Essa pode ser uma das ga-
rantias de que a escola está, realmente, considerando as diferenças 
e singularidades de todos os seus atores e, portanto, primando por 
uma perspectiva inclusiva (Oliveira, 2023, p. 101). 
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Diante disso, fica evidente que o/a docente deve desenvol-
ver o trabalho em sala de aula com o intuito de que o processo de 
ensino-aprendizagem ocorra de maneira satisfatória, sendo ne-
cessária a acessibilidade curricular para atender aos/às alunos/as 
com deficiência. Porém, é um desafio para os/as profissionais da 
educação realizar a inclusão, sendo essa realidade constatada em 
relatos de vários/as pesquisadores/as, bem como em comentá-
rios, queixas, desabafos nos momentos de encontros da comuni-
dade escolar, em horários de intervalos, planejamentos, entre ou-
tros. Vale salientar a importância de formação, condições estru-
turais e a valiosa parceria entre o/a professor/a do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e do ensino regular.

Nesse sentido, o programa de implementação de Salas de 
Recursos Multifuncionais e o Decreto no 6.571/2008 definem o ló-
cus privilegiado do AEE e reiteram a  compreensão de sua  função, 
pois, de acordo com Soares e Carvalho (2012, p. 41-42), ele expan-
de essa atuação, visto que além “de identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos, ele amplia essa atuação para a eliminação 
das dificuldades de acesso”, enfatizando que “as atividades desen-
volvidas no AEE […] complementam e/ou suplementam a forma-
ção com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela”.

Para lidar com a diversidade existente em uma sala de aula, 
os/as educadores/as, em consonância com Stainback e Stainback 
(1999, p. 241), precisam:

[…] ter uma visão crítica do que está sendo exigido de cada aluno. 
Apesar de os objetivos educacionais básicos para todos os alunos 
possam continuar sendo os mesmos, os objetivos específicos da 
aprendizagem curricular podem precisar ser individualizados para 
serem adequados às necessidades, às habilidades, aos interesses e às 
competências singulares de cada aluno. 

Esse aspecto é essencial para que os/as discentes sejam 
correspondidos/as em suas particularidades acadêmicas. 
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INFORMAÇÕES PRIMEIRAS DA PESQUISA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e, para compreender 
a atuação dos/as docentes considerando a acessibilidade curricu-
lar na inclusão de alunos/as com deficiência, a realidade e os de-
safios, optou-se pela abordagem metodológica de pesquisa-ação. 
Na visão de Tripp (2005, p. 445), “a pesquisa-ação educacional é 
principalmente uma estratégia para o desenvolvimento de pro-
fessores e pesquisadores de modo que eles possam utilizar suas 
pesquisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o apren-
dizado de seus alunos”. 

A pesquisa está sendo desenvolvida em uma escola da 
rede municipal de Maracanaú, município localizado na região 
metropolitana de Fortaleza. A instituição foi selecionada porque 
tem alunos/as com deficiência e os/as docentes se compromete-
ram a colaborar com a pesquisa, permitindo que seja verificada 
a questão relacionada ao objetivo. Outro aspecto considerado é 
o acesso facilitado da pesquisadora, que mora próximo à escola, 
e isso possibilita uma interação mais próxima dos/as docentes, 
favorecendo uma maior compreensão do estudo.

A escola oferta o Ensino Fundamental, tanto para os anos 
iniciais quanto para os anos finais, nas modalidades regular e 
EJA, abrangendo os turnos da manhã, tarde e noite. Participam 
da pesquisa dez (10) professores/as dos anos finais, dos turnos 
manhã e noite, sendo dois (2) da EJA.

O desenvolvimento do estudo ocorre em três (3) etapas: I) 
Apresentação do projeto de pesquisa aos/às professores/as, por 
escrito, para que fosse lido e sinalizado o interesse em partici-
par através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE); II) Aplicação de 1 (um) questionário, com 
questões objetivas e subjetivas, com o propósito de coletar infor-
mações que atendessem ao objetivo da pesquisa; e III) Análise e 
compreensão dos atravessamentos das respostas dos/as professo-
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res/as e as implicações dessas na construção de um maior enten-
dimento da Educação Especial Inclusiva na Escola. 

A análise de dados do questionário aplicado junto aos/às 
professores/as foi realizada por meio da leitura detalhada do ma-
terial, seguida pela identificação e categorização das principais 
áreas de análise. As respostas foram então sistematizadas e ta-
buladas para facilitar a compreensão e interpretação dos dados.

A apresentação e discussão dos resultados ocorreu após a 
análise do questionário aplicado, formado de duas partes: a pri-
meira faz um levantamento do perfil dos/as docentes, e a segun-
da abrange 10 (dez) questões específicas. As questões abordavam 
os seguintes itens: acessibilidade curricular, projetos ou ações 
pedagógicas que são desenvolvidas na escola, participação em 
cursos, recursos pedagógicos disponíveis, acesso ao diagnóstico 
dos/as alunos/as, apoio e orientação do/a professor/a do AEE, as 
principais barreiras que dificultam a inclusão, cuidadores para 
auxiliar os/as estudantes, os principais desafios e os assuntos que 
gostariam que fossem abordados no produto educacional.

Quanto ao perfil dos/as dez (10) professores/as que par-
ticiparam da pesquisa, a faixa etária é de 34 a 65 anos, sendo 
sete (7) do sexo masculino e três (3) do sexo feminino; sete (07) 
se autodeclararam pardos e três (3) brancos. Quanto à residên-
cia, cinco (5) moram no próprio município e os outros cinco (5) 
moram em municípios do entorno, sendo três (3) em Fortaleza 
(CE), 01 (um) em Caucaia (CE) e 01 (um) em Maranguape (CE).

Em relação à graduação, dos/as dez (10) docentes, quatro 
(4) são graduados em Matemática, sendo que um (1) desses/as, 
além da Matemática, também é graduado em Pedagogia, Física e 
Computação. Um (1) é graduado em Pedagogia e Letras, uma (1) 
em Pedagogia, um (1) em Português, um (1) em História, um (1) 
em Ciências e Pedagogia e uma (1) em Biologia. 

Quanto ao tempo de docência, este varia de nove (9) a 35 
anos, sendo que nove (9) participantes têm mais de 11 anos no 
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magistério. Já na referida escola, trabalham de um (1) a dezoito 
(18) anos. Dos/as dez (10) docentes, oito (8) professores/as são 
efetivos/as e dois (2) atuam por meio de contratos temporários 
para o exercício da docência. Quanto à participação em forma-
ções sobre a Educação Especial Inclusiva para estudantes com 
deficiência, dos/as dez (10) docentes, cinco (5) já participaram e 
cinco (5) nunca participaram.  

Já na segunda parte do questionário, constam as questões 
específicas. A primeira questão indaga sobre a atuação dos/as 
docentes em sala de aula comum, se realizam ou não acessibili-
dade curricular. A seguir, os comentários e/ou participação dos/
as dez (10) professores/as, que serão identificados de P1 a P10. 
Dos/as 10 (dez) docentes, oito (8) professores/as relataram que 
realizam acessibilidade curricular, um (1) não realiza e um (1) 
professor deu duas respostas. 

Dos professores que realizam acessibilidade curricular, P5 
comenta que: “acontece de acordo com a necessidade da turma”. 
P8 relata: “quando passo atividades que meu aluno tem dificul-
dade de fazer, eu respeito seu ritmo e ainda mudo a maneira de 
fazer”. P9 diz: “dependendo da cognição do aluno, tento adequar 
o assunto dado para os demais alunos, de maneira diferenciada”.

P7 descreve: “procuro flexibilizar o currículo através de di-
versas estratégias de ensino na perspectiva de incluir todos os alu-
nos. Através de diferentes estratégias evito a eliminação e empobre-
cimento de conteúdos básicos a todos”.  

P1 afirma que: “depois de ter alguma interação com o alu-
no com alguma deficiência, procuro me informar no AEE. Se sim 
(confirmada a deficiência), qual tipo de intervenção (adequada). 
A partir daí, seleciono material mais acessível com o AEE”. P2 
descreve: “normalmente nas minhas turmas eu costumo verificar 
o nível de aprendizagem da turma para os trabalhos, atividades 
e avaliações (serem) diferenciadas para alunos especiais (atual-
mente fala-se com deficiência) e não leitores”. P4 comenta: “tento 
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trazer atividades diferenciadas para os alunos com algum tipo de 
necessidade especial (deficiência). O planejamento é realizado le-
vando-se em consideração todos os alunos, mas atentando-se para 
algumas especificidades, como os alunos de AEE”. P6 expõe: “ve-
rificando a necessidade e especificidade de cada um e adaptando 
aulas e materiais para trabalhar em sala”.

P3 declara que não realiza acessibilidade curricular porque 
“falta formação e informações sobre os alunos com deficiência”.

P10 deu duas respostas. Na primeira, marcou que realiza 
acessibilidade curricular e descreve assim: “acolhendo os alunos 
em sala com alguma deficiência”. Na segunda, destacou que não 
realiza acessibilidade curricular e argumenta: “a escola ainda fal-
ta muito para acontecer essa inclusão de fato”. 

A esse respeito, observa-se que os/as professores/as preci-
sam de uma melhor compreensão sobre acessibilidade curricular, 
conforme o que foi abordado no referencial teórico. Percebe-se 
também a necessidade de aprofundamento no estudo. Quando P1 
se refere a “material mais acessível” e P2 e P4 a “atividades diferen-
ciadas”, é dentro do conteúdo que está sendo trabalhado? Dentro 
desse contexto, Padilha (2017) afirma que o processo de ensino e 
aprendizagem desses/as alunos/as não pode restringir-se a qual-
quer conteúdo e estratégia, pois, desse modo, não lhes possibilita-
rá aprendizagem e nem desenvolverá suas potencialidades. 

Nas respostas para a questão 2, que versava sobre os proje-
tos e ações pedagógicas desenvolvidas na escola para a educação 
inclusiva de estudantes com deficiência, dos/as dez (10) docen-
tes, quatro (4) professores/as responderam que na escola tem o 
AEE e seis (6) comentaram que desconhecem a existência de al-
gum projeto. Com base nessas respostas, a escola pode pensar 
em desenvolver projetos ou ações pedagógicas mais inclusivas e 
que potencializem a participação desse público-alvo.   

Em seguida, foi perguntado se já participaram de algum 
curso para trabalhar com a inclusão. Dos/as dez (10) docentes, 
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somente três (3) afirmaram que sim e descreveram que o curso 
contribuiu para melhorar suas práticas pedagógicas, entender 
melhor o TEA e o direito de igualdade para todos. Quanto aos 
demais, cinco (5) informaram que não participaram de cursos, 
por diferentes motivos, como: falta de tempo, oportunidade, não 
foi ofertado, faz na própria área de atuação, não tinha demanda 
de alunos/as com deficiência. Dois (2) não responderam. Vale 
ressaltar a grande importância de os/as docentes participarem 
desses cursos; Padilha (2017, p. 19) enfatiza que “o desenvolvi-
mento máximo de cada aluno exige conhecimento também má-
ximo dos professores sobre o desenvolvimento das funções psí-
quicas superiores ou culturais e sobre a formação de conceitos 
cotidianos e científicos”.   

Sobre os recursos pedagógicos disponibilizados na escola, 
dos/as dez (10) docentes, seis (6) professores/as relataram que 
existem e são disponibilizados para os/as docentes do AEE e cui-
dadores. Um (1) professor falou que trabalha como pode. Dois 
(2) professores disseram que desconhecem os recursos e um (1) 
não respondeu à questão. Verifica-se, através de todas as respos-
tas, que os/as professores/as de sala de aula comum não utilizam 
os recursos pedagógicos que existem na escola. 

Na sequência, a questão discorreu sobre a disponibiliza-
ção do diagnóstico dos/as estudantes para os/as professores/as. 
Assim, P1 e P10 disseram que têm conhecimento; o P5 disse que: 
“só o tempo responderá a essa pergunta”; e sete (7) relataram que 
não têm acesso a essa informação.  

Desses/as sete (7), P2 descreve que “é disponível só no rela-
tório do aluno no sistema”. P3, P6 e P7 não justificaram a resposta. 

P4 diz que não disponibiliza “talvez por falta de comuni-
cação com os professores”. P8 expõe: “creio que pela burocracia 
escolar”. 

P9 enfatiza: “talvez porque na escola exista um núcleo de 
atendimento, mas vale ressaltar que não é para todos”. Nesse sen-
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tido, é importante frisar que o AEE da escola só atende os alunos 
que já têm diagnóstico.   

Vale salientar que é fundamental que o/a docente conheça 
o diagnóstico do/a aluno/a para que possa oferecer as condições 
necessárias para que ele/a participe plenamente do processo de 
ensino e aprendizagem. 

A questão seguinte questiona se o/a docente de sala de 
aula comum busca apoio e orientação do/a professor/a do AEE. 
Dos/as dez (10) docentes, cinco (5) participantes disseram que 
sim, quando percebem algum/a aluno/a com deficiência, quan-
do tentam desenvolver um trabalho e não apresentam êxito e 
quando têm tempo. Cinco (5) responderam que não, porque na 
escola não tem professor/a do AEE lotado 200 h/a e alguns não 
conhecem esses/as profissionais. Um professor comentou que os/
as estudantes com um nível de suporte maior não ficam em sala 
de aula. A metade das respostas evidencia a necessidade de uma 
maior aproximação do/a professor/a de sala de aula comum com 
os/as professores/as do AEE.   

Dando continuidade, quando indagados/as sobre as prin-
cipais barreiras que dificultam a inclusão, em relação à estrutura 
da escola, no que diz respeito aos recursos físicos, materiais e 
pedagógicos, seguem os comentários e/ou participação dos/as 
dez (10) docentes. 

P1 citou que a principal barreira é a sua própria limitação. 
P2 descreve assim: “um problema muito grande encontra-

do é o espaço em sala de aula, principalmente para alunos cadei-
rantes e alguns recursos que faltam para alunos com deficiência 
visual”. 

P3 disse: “A falta de um profissional do AEE com 200h/a na 
escola, a grande demanda e deficiências estruturais”. 

P4 relata: “com relação aos recursos pedagógicos, os profes-
sores é que são responsáveis por trazer e disponibilizar para os alu-
nos, já com relação à estrutura física, não vejo problema”. 
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P5 cita a falta de diálogo. P6, P7, P8 e P9 se queixam da 
falta de materiais pedagógicos disponíveis. E, por fim, P10 não 
respondeu à questão.  

As respostas demonstram que existem muitas barreiras 
que precisam ser superadas na busca de uma educação inclusiva 
e transformadora da realidade dos/as estudantes com deficiência.

No que diz respeito ao direito de um cuidador, para os/as 
estudantes com um nível de suporte maior, dos/as dez (10) do-
centes, nove (9) professores/as responderam que há cuidadores 
e apenas um (1) não soube responder. O resultado indica um 
ponto muito positivo, porque a presença de um cuidador é im-
portante para auxiliar os/as estudantes, quando necessário, no 
que diz respeito a higienização, alimentação e locomoção.

Quando indagados sobre os principais desafios, questões, 
dificuldades, anseios e dúvidas em relação ao trabalho docente 
com estudantes com deficiência, P1, P4, P7, P9 e P10 apresenta-
ram relatos parecidos, apontando o desafio de incluir estudantes 
com TEA, saber quais as estratégias e as atividades a utilizar e 
lidar com as dificuldades de socialização e as dificuldades cog-
nitivas de alguns. Vale salientar que uma das melhores atitudes é 
compreender como o/a estudante aprende e quais as suas poten-
cialidades e assim nortear as práticas pedagógicas, com o intuito 
de superar o grande desafio citado e oferecer uma aprendizagem 
efetiva. 

Ainda sobre essa questão, P2 e P6 citam a quantidade de 
alunos/as por sala que estão sem laudos e sem cuidadores. P3 
expõe: “A falta de conhecimento”. P5 relata: “Falta de respeito e 
valorização”. P8 diz: “Os principais desafios são: a questão da acei-
tação; a falta de incentivo aos profissionais”.  

Por fim, os/as docentes citaram os assuntos que gostariam 
que fossem abordados no produto educacional, tais como: ti-
pos de deficiências, direitos e deveres dos/as alunos, orientações 
pedagógicas e para as famílias de estudantes com deficiência e 
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sugestões de atividades. Tomar conhecimento do que desejam é 
essencial para que o produto educacional seja elaborado com a 
sua participação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa busca investigar até que ponto ocorre a acessi-
bilidade curricular de modo a promover a inclusão de estudantes 
com deficiência, a realidade e os desafios, nos anos finais, junto à 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Rui Barbosa, localiza-
da no município de Maracanaú (CE). 

Diante dos resultados apresentados, acredita-se que se 
torna necessário um maior entendimento de acessibilidade cur-
ricular. Se, por um lado, houve um avanço no acesso à matrícu-
la, cumprindo os marcos legais, por outro, a permanência e a 
participação do/a aluno/a no processo de ensino e aprendizagem 
também precisam avançar com qualidade garantida.  Nesse con-
texto, o desenvolvimento de práticas pedagógicas com estraté-
gias variadas garante uma abordagem mais inclusiva, estimula a 
participação ativa dos/as alunos/as na sala de aula e atende aos 
diferentes estilos de aprendizagem, considerando os interesses e 
habilidades de cada um/a. 

Para isso, é fundamental o investimento em formações 
continuadas que tenham abordagens dentro do que os/as docen-
tes anseiam. Também o investimento de tempo, que foi uma di-
ficuldade apresentada por eles/as, e interesse para participarem 
das formações e, assim, ampliarem os conhecimentos sobre Edu-
cação Especial Inclusiva.  

Verificam-se queixas em relação à falta de uma aproxi-
mação dos/as professores/as de sala de aula comum com os/as 
docentes do AEE e a ausência desses/as profissionais especiali-
zados/as em todos os turnos na escola para apoiar e orientar o/a 
professor/a de sala de aula comum, compartilhar experiências 
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e informações para conhecerem as especificidades de cada alu-
no/a, suas potencialidades, e assim oferecerem as condições ade-
quadas para a sua aprendizagem. Nesse sentido, o fortalecimento 
dessa parceria é necessário e urgente. 

Por fim, espera-se que a inclusão na escola seja valorizada 
e caminhe para a igualdade e equidade de oportunidades para 
todos. 
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RESUMO
A formação continuada em avaliação educacional possui um papel ele-
mentar na busca pela melhoria contínua do processo de ensino e apren-
dizagem. Diante dos desafios enfrentados pelos educadores na aplicação e 
compreensão adequada da avaliação, a formação se torna um instrumento 
indispensável na preparação dos docentes para lidar de forma mais efeti-
va com esse importante aspecto da prática pedagógica. O tema abordado 
neste estudo concentra-se na relevância da formação continuada em ava-
liação educacional, tendo em vista a necessidade de aprimorar as práticas 
de avaliação utilizadas no contexto escolar. O objetivo é refletir sobre a 
formação continuada em avaliação educacional e a sua contribuição para 
a obtenção de resultados mais positivos no desempenho dos estudantes e 
na qualidade do ensino oferecido. A metodologia empregada baseia-se em 
pesquisa bibliográfica, que permite explorar diversos materiais relaciona-
dos à avaliação educacional e à formação de professores. Ao longo deste 
estudo, torna-se evidente que a formação continuada em avaliação é um 
elemento fundamental para o aprimoramento da prática docente. A for-
mação contribui para um ensino mais efetivo e personalizado, uma vez que 
proporciona condições para que os educadores possam escolher as estra-
tégias avaliativas adequadas, interpretar os resultados de forma reflexiva e 
utilizar as informações para o planejamento pedagógico.
Palavras-chave: Formação Continuada. Avaliação Educacional. 
Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

A avaliação educacional desempenha um papel 
fundamental na busca pela melhoria contínua do 
processo de ensino e aprendizagem. Através dela, 

é possível identificar o progresso dos estudantes, diagnosticar 
suas dificuldades e orientar práticas pedagógicas mais eficazes. 
Nesse contexto, a formação continuada em avaliação educacio-
nal surge como uma ferramenta essencial para ajudar os educa-
dores a lidar de forma mais efetiva com esse importante aspecto 
da prática docente.

O objetivo deste trabalho é refletir a formação continu-
ada em avaliação educacional na melhoria do processo de en-
sino e aprendizagem. Busca-se compreender como a formação 
dos educadores nessa área pode contribuir para a obtenção de 
resultados mais positivos no desempenho dos educandos e na 
qualidade do ensino oferecido.

Apesar da importância da avaliação educacional, muitos 
educadores enfrentam desafios na sua aplicação e compreensão 
adequada. Questões como a escolha das estratégias de avaliação, 
a interpretação dos resultados obtidos e a utilização dessas in-
formações para orientar o planejamento pedagógico têm sido 
fontes de dificuldades. Diante disso, questiona-se: como a for-
mação continuada em avaliação educacional pode contribuir 
para enfrentar esses desafios e aprimorar o processo de ensino e 
aprendizagem?

Nesse sentido, este artigo encontra-se dividido em três 
seções. A primeira apresentará a formação continuada como 
elemento indispensável na prática do professor e a abordagem 
da avaliação educacional. A segunda apontará os desafios da 
avaliação no processo de ensino e aprendizagem numa vertente 
que abre espaço para a necessidade do processo formativo que 
permita repensar a prática avaliativa dos professores. A terceira 
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apontará as contribuições da formação continuada em avaliação 
educacional no processo de ensino e aprendizagem.

METODOLOGIA

Este estudo se fundamenta numa pesquisa bibliográfica, 
explorando artigos científicos, livros e materiais relacionados à 
avaliação educacional e à formação continuada de professores.

Segundo Lakatos (2003, p. 183), a pesquisa bibliográfica:

[…] abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao 
tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revis-
tas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., 
até meios de comunicação orais: rádio, gravações em fita magnética 
e audiovisuais: filmes e televisão. Sua finalidade é colocar o pesqui-
sador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado 
sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de de-
bates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer publica-
das, quer gravadas (Lakatos, 2003, p. 183).

Por meio dessa abordagem, busca-se repensar o estado 
atual das práticas de avaliação educacional e as estratégias de 
formação continuada utilizadas para formar os educadores. A 
partir da análise crítica dos materiais selecionados, espera-se 
identificar as principais vantagens e benefícios da formação em 
avaliação para o processo de ensino e aprendizagem.

Com base nas informações obtidas, por meio desta pes-
quisa bibliográfica, pretende-se dissertar sobre a importância 
da formação continuada em avaliação educacional, eviden-
ciando sua relevância para o aprimoramento da prática docen-
te e para a obtenção de resultados mais eficazes no contexto 
educacional.
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A FORMAÇÃO CONTINUADA EM AVALIAÇÃO 
EDUCACIONAL

A formação continuada é um elemento de grande impor-
tância para a prática pedagógica do professor. Por meio dela, o 
docente amplia seus conhecimentos, reflete sobre sua prática e 
cria novos métodos para dinamizar suas aulas e torná-las cada 
vez mais prazerosas.

Segundo Nóvoa (1992, p. 17), “não há ensino de qualida-
de, nem reforma educativa, nem inovação pedagógica, sem uma 
adequada formação de professores”. Assim, é de suma impor-
tância que o professor esteja em constante processo de forma-
ção, procurando sempre se aperfeiçoar, uma vez que a formação 
continuada permite melhorar a prática docente e ampliar seu 
conhecimento, o que, consequentemente, possibilitará o desen-
volvimento do trabalho educativo com mais eficiência e eficácia.

Pensar numa educação de qualidade pressupõe refletir so-
bre a formação docente e uma prática pedagógica que intervenha 
nos desafios encontrados no ambiente escolar. Assim sendo, fa-
z-se necessário compreender a formação continuada como um 
quesito que possibilita o aperfeiçoamento dos saberes docentes, 
o que exige qualificação e práticas adequadas que valorizem o 
trabalho do professor. Mas, afinal, qual o significado de forma-
ção? O que entendemos sobre a formação continuada na prática 
educacional?

Conforme Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010, p. 369):

[…] formar-se é um processo de toda a vida; enquanto seres hu-
manos, temos a possibilidade de aprender e, portanto, nos huma-
nizamos permanentemente, mediante as relações e interações que 
acontecem nos diversos ambientes culturais nos quais temos rela-
ções. Deste modo, aprender é mais do que receber ou obter infor-
mações e conhecê-las ou compreendê-las é tornar o aprendizado 
parte do ser, implicando desenvolver-se com ele. Formar-se é um 
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processo de aprendizagem que se realiza desenvolvendo-se indivi-
dual e coletivamente dentro da cultura, incorporando-a, criando e 
recriando-a. 

Nesse sentido, formação significa aprender de maneira 
satisfatória mediante o contato com os materiais que propor-
cionam o conhecimento, não somente através de leituras e aulas 
propriamente ditas, mas também por meio da troca de experi-
ências entre os mais diversos relacionamentos do indivíduo, seja 
social, cultural ou educacional.

A formação, como um caminho de diversas possibilidades, permi-
te às pessoas que o transitam desenvolver-se, construir as relações 
que as levam a compreender continuamente seus próprios conheci-
mentos e os dos outros e associar tudo isso com suas trajetórias de 
experiências pessoais. Assim, a formação docente é uma contínua 
caminhada dos profissionais da educação, em cujo caminhar atuam 
todas as suas dimensões individuais e coletivas de caráter históri-
co, biopsicossocial, político, cultural, próprias de seres integrais e 
autores de sua própria formação (Alvarado-Prada; Freitas; Freitas, 
2010, p. 370).

A formação continuada pode ser conceituada como um 
elemento do processo de desenvolvimento profissional que ocor-
re no decorrer da prática docente e possibilita a ressignificação da 
ação do professor. Ela contribui efetivamente para o crescimento 
profissional, intelectual e pessoal do docente, já que envolve va-
lores e conceitos que permitem o aprendizado e a reflexão, geran-
do uma perspectiva de mudança e possibilitando o experimento 
de novas estratégias de ensino.

A formação continuada transforma-se em recurso estratégico para 
que as ‘inovações’ sejam materializadas nas salas de aula. Em outra 
lógica, a dinâmica da formação continuada consiste em um cami-
nho para a reapropriação da experiência adquirida tendo em vista 
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adequá-la com as novas situações vividas pelos docentes da atuali-
dade (Freitas, 2007, p. 44).

Nesse diapasão, o docente precisa estar atualizado e em 
constante processo formativo, para que possa adquirir o co-
nhecimento necessário para fundamentar teoricamente a sua 
prática. Marin (2005, p. 6) ressalta que “a formação continuada 
consiste em propostas que visem à qualificação, à capacitação 
docente para uma melhoria de sua prática, por meio do domínio 
de conhecimentos e métodos do campo de trabalho em que atua”. 
Assim, a formação contínua não fica limitada à participação em 
cursos, palestras, simpósios etc.; ela está presente em todos os 
momentos da ação docente através da partilha de conhecimentos 
e interação com os partícipes do processo educacional.

A Base Nacional Comum (BNC)1 para formação continu-
ada de professores, no art. 4, dispõe que:

Art. 4º. A Formação Continuada de Professores da Educação Bá-
sica é entendida como componente essencial da sua profissiona-
lização, na condição de agentes formativos de conhecimentos e 
culturas, bem como orientadores de seus educandos nas trilhas 
da aprendizagem, para a constituição de competências, visando o 
complexo desempenho da sua prática social e da qualificação para 
o trabalho.

1	 Resolução CNE/CP no 1, de 27 de outubro de 2020. A presente Resolução dis-
põe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de 
Professores, que atuam nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica, 
e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores 
da Educação Básica (BNC-Formação Continuada). As competências profissio-
nais indicadas na BNCC-Formação Continuada, considerando que é exigido do 
professor sólido conhecimento dos saberes constituídos, das metodologias de 
ensino, dos processos de aprendizagem e da produção cultural local e global, ob-
jetivando propiciar o pleno desenvolvimento dos educandos, têm três dimensões 
que são fundamentais e, de modo interdependente, integram-se e se complemen-
tam na ação docente no âmbito da Educação Básica: conhecimento profissional; 
prática profissional; e engajamento profissional.
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Dessa forma, a formação continuada em avaliação educa-
cional representa um processo de capacitação e aprimoramento 
constante dos educadores no que diz respeito às práticas de ava-
liação utilizadas no contexto escolar. Compreende um conjunto 
de atividades e programas que visam desenvolver habilidades, 
conhecimentos e competências específicas para uma avaliação 
mais abrangente, justa e alinhada aos objetivos educacionais.

Os programas de formação continuada, com temas vol-
tados para avaliação escolar, permitem que os professores pos-
sam conhecer e aplicar diferentes abordagens e metodologias no 
campo avaliativo. Workshops, cursos, palestras e outras ativida-
des promovem a aquisição de novos conhecimentos e podem es-
timular a reflexão sobre as práticas avaliativas no contexto espe-
cífico de cada educador.

A formação prática e reflexiva se revela valiosa para a prá-
tica docente. Ao adquirirem novos conhecimentos sobre ava-
liação educacional, os educadores conseguem aplicá-los direta-
mente em sua realidade escolar, e, por consequente, teremos uma 
avaliação mais abrangente, que considera não apenas as notas, 
mas também aspectos formativos e informativos, fornecendo aos 
estudantes e aos docentes um feedback construtivo para o apri-
moramento contínuo.

DESAFIOS DA AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

A avaliação educacional ocupa um espaço relevante no 
contexto da aprendizagem, uma vez que, além de mensurar o de-
sempenho dos estudantes, ela oferece subsídios essenciais para 
o diagnóstico de suas dificuldades e o acompanhamento de seus 
progressos acadêmicos. Ao mesmo tempo, proporciona uma vi-
são abrangente do processo de ensino, permitindo que os educa-
dores consigam identificar os pontos fortes e áreas que precisam 
de aprimoramento. Assim, analisar de forma crítica os resultados 
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obtidos é uma ação fundamental para orientar a prática pedagó-
gica, visando a um ensino mais efetivo e personalizado.

Apesar da importância da avaliação educacional, edu-
cadores enfrentam desafios na sua aplicação efetiva. Dentre os 
principais obstáculos, destaca-se a escolha das estratégias de 
avaliação mais adequadas para cada conteúdo e público-alvo. A 
diversidade de métodos e abordagens gera dúvidas sobre qual é 
o mais apropriado para medir o conhecimento dos estudantes. 
Além disso, a interpretação dos resultados muitas vezes torna-se 
complexa, demandando uma análise cuidadosa para identificar 
as dificuldades específicas de cada estudante.

Segundo Fernandes (2018, p. 115), os professores consi-
deram a avaliação uma atribuição desafiadora de seu trabalho 
em vários aspectos que podem causar os temores: o julgamento, 
a decisão, a avaliação como quantificação versus a autoridade e 
disciplina da turma, a exigência das famílias, o desinteresse dos 
estudantes etc.

Outro desafio está na utilização dos dados coletados para 
o aprimoramento contínuo do processo de ensino e aprendiza-
gem. Muitas vezes, os resultados das avaliações são utilizados 
apenas como números, sem uma reflexão mais profunda sobre 
como podem guiar as intervenções pedagógicas. A ausência de 
uma conexão clara entre os resultados e a prática docente limita 
o potencial transformador da avaliação.

Conforme Luckesi:

[…] há necessidade de investir na ‘aprendizagem da avaliação’. Essa 
é uma habilidade que necessitamos adquirir. Temos a habilidade de 
examinar, que herdamos tanto do sistema de ensino estabelecido e 
praticado ao longo dos anos como da nossa prática pessoal como 
educandos sucessivamente submetidos às práticas examinativas dos 
educadores que nos acompanharam em nossa trajetória de estu-
dantes. Hoje, como educadores, repetimos com nossos educandos 
o que aconteceu conosco. Nem mesmo nos perguntamos se o que 
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aconteceu conosco em nossa história escolar foi ou não adequado, 
simplesmente repetimos esse modo de ser e de agir. Não agimos 
dessa forma por um desvio ético e de conduta, mas simplesmente 
agimos dessa forma pelo senso comum, adquirido ao longo de nos-
sa vivência. Como estudantes, fomos examinados, agora examina-
mos (Luckesi, 2013, p. 26).

Adicionalmente, a pressão por resultados quantitativos 
promove uma abordagem restrita da avaliação, focada apenas 
em avaliar o desempenho final dos estudantes em exames padro-
nizados. A ênfase excessiva nos resultados finais gera uma ne-
gligência da importância da avaliação formativa, que é essencial 
para promover um aprendizado contínuo e significativo.

Libâneo (2013) assevera que a prática da avaliação em 
nossas escolas tem sido criticada por reduzir-se à função de con-
trole, mediante a classificação dos estudantes por meio de notas.

Os professores não têm conseguido usar os procedimentos de ava-
liação – que, sem dúvida, implicam o levantamento de dados por 
meio de testes, trabalhos escritos etc. – para atender a sua função 
educativa. em relação aos objetivos, funções e papel da avaliação 
da melhoria das atividades escolares e educativas, tem-se verificado 
na prática escolar alguns equívocos. O mais comum é tomar a ava-
liação unicamente como ato de aplicar provas, atribuir notas e clas-
sificar os alunos. o professor reduz a avaliação a cobrança daquilo 
que o aluno memorizou e usa a nota somente como instrumento de 
controle (Libâneo, 2013, p. 219).

Luckesi (2018) afirma que a sala de aula não é um espaço 
de seleção, mas deve ser um ambiente de aprendizagem. Tam-
bém afirma que:

O uso comum e cotidiano do resultado do ato avaliativo, em nossa 
educação formal, das séries iniciais do ensino fundamental ao final 
do ensino universitário, tem se dado pelo modo seletivo, promo-
vendo os estudantes que obtiveram uma média de notas igual ou 
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acima de um ponto de corte, admitido como aceitável e válido, e, 
reprovando todos aqueles que não obtiveram a média de notas con-
siderada aceitável pelo sistema escolar (Luckesi, 2018, p. 88).

Para enfrentar esses desafios, é necessário investir na for-
mação dos educadores em avaliação educacional, a fim de que 
possam escolher as estratégias mais adequadas para cada con-
texto, interpretar os resultados de forma reflexiva e utilizar as 
informações para aprimorar sua prática pedagógica. A formação 
continuada em avaliação educacional emerge, assim, como uma 
resposta efetiva para a promoção de uma avaliação mais abran-
gente, justa e alinhada aos objetivos2 educacionais. Somente por 
meio do aprimoramento constante, os educadores poderão en-
frentar esses desafios com sucesso e potencializar o processo de 
ensino e aprendizagem para alcançar resultados eficazes e signi-
ficativos.

CONTRIBUIÇÕES DA FORMAÇÃO CONTINUADA EM AVALIAÇÃO NO 
PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

A avaliação, conforme Luckesi (2021), constitui-se como 
ato de investigar a qualidade da realidade, ou seja, importa saber 
se a atividade de ensino em sala de aula produziu os efeitos na 
medida do que foi planejado e executado.

Para realizar uma avaliação da aprendizagem de forma 
qualitativa, é imprescindível que os docentes possuam um sólido 
conhecimento técnico para elaborar instrumentos de coleta de 
dados que sejam capazes de fornecer informações precisas e con-
fiáveis sobre o progresso dos estudantes. Isso envolve o domínio 

2	 Luckesi (2021) afirma que os objetivos são os guias que orientam a modelagem 
dos comportamentos novos e servem de parâmetro para aquilatar a qualidade – 
positiva ou negativa – das condutas adquiridas em decorrência da ação pedagó-
gica. Sem a definição clara e específica desses, não haveria como proceder tanto 
o ensino como a avaliação da aprendizagem.
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dos conceitos fundamentais da avaliação educacional, compre-
endendo suas diversas funções, a importância de avaliar tanto as-
pectos cognitivos quanto socioemocionais e o papel essencial que 
a avaliação desempenha no processo de ensino e aprendizagem.

Além disso, os professores devem estar familiarizados com 
a variedade de instrumentos avaliativos disponíveis, tais como 
observação participante, trabalhos escritos, projetos, apresenta-
ções orais, entre outros, de modo a escolher os mais adequados 
para cada situação e objetivo. É fundamental também que com-
preendam a distinção entre medir e avaliar, pois a avaliação qua-
litativa vai além de simplesmente atribuir notas ou pontuações, 
buscando entender o contexto individual de cada estudante, suas 
dificuldades, progressos e potencialidades, para assim poder ofe-
recer um feedback construtivo e personalizado que estimule o 
desenvolvimento contínuo de cada estudante.

Ao adquirir esse conhecimento técnico e adotar uma abor-
dagem avaliativa mais holística e reflexiva, os docentes poderão 
contribuir significativamente para o aprimoramento do processo 
de aprendizagem e o crescimento intelectual e emocional de seus 
estudantes.

É comum que, durante a formação inicial dos professores, 
haja uma falta de reflexão aprofundada sobre questões específicas 
do processo avaliativo, deixando a impressão de que a avaliação 
é tratada como algo separado da prática educacional. Isso com-
promete a qualidade do ensino, já que a avaliação tem um papel 
significativo no desenvolvimento dos estudantes. Ludke (2002) 
ressalta que é fundamental reconhecer que a avaliação educacio-
nal escolar muitas vezes é negligenciada na formação do futuro 
professor e também daquele que já está exercendo a docência.

Infelizmente, o conhecimento teórico acumulado sobre 
avaliação ainda não é efetivamente convertido em práticas peda-
gógicas que permitam aos educadores enfrentar os desafios diá-
rios com os estudantes. É imprescindível promover uma reflexão 
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mais profunda e uma integração efetiva da avaliação na formação 
docente, capacitando-os com estratégias eficazes para uma atua-
ção mais qualificada no processo de aprendizagem dos estudan-
tes. Apenas dessa forma, poderemos alcançar um ensino mais efe-
tivo e significativo para todos os envolvidos (Ludke, 2002).

A falta de atenção específica ao aspecto da avaliação na formação de 
professores, tanto inicial como continuada, tem contribuído para 
dificultar a aproximação, de parte deles, de procedimentos possivel-
mente favoráveis a um melhor desempenho do trabalho avaliativo. 
No entendimento de Borba (2001), o professor deveria apropriar-se 
‘de um saber teórico-metodológico para desenvolver uma avaliação 
mais ampla e formativa’, e também desenvolver ‘a habilidade de sa-
ber fazer avaliação’, como algo que se constrói ‘na relação ética que 
o avaliador estabelece com seus pares’. (Zukowsky-Tavares, 2008, 
p. 31).

É essencial integrar uma abordagem mais ampla e cons-
ciente sobre a avaliação no currículo de formação docente, capa-
citando os futuros educadores a utilizarem estratégias avaliativas 
eficazes para impulsionar o aprendizado dos estudantes de forma 
significativa e inclusiva.

Vianna (2003, p. 26) ressalta que:

Os resultados das avaliações não devem ser usados única exclusiva-
mente para traduzir um certo desempenho escolar. A sua utilização 
implica servir de forma positiva na definição de novas políticas pú-
blicas, de projetos de implantação e modificação de currículos, de 
programas deformação continuada dos docentes e, de maneira de-
cisiva, na definição de elementos para a tomada de decisões que vi-
sem a provocar um impacto, ou seja, mudanças no pensar e no agir 
dos integrantes do sistema. A avaliação educacional não subsiste 
isoladamente, devendo estar associada a outros programas, desta-
cando-se, inicialmente, o de capacitação docente; em que a área da 
avaliação deve integrar, necessariamente, conjunto das atividades 
que levam à formação de professores em quaisquer dos níveis de 
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ensino; por outro lado, a avaliação precisa estar ligada à pesquisa 
educacional voltada para a realidade dos problemas educacionais 
relevantes (Vianna, 2003, p. 26).

Nesse contexto, a formação continuada em avaliação edu-
cacional é um fator importante para o aprimoramento do pro-
cesso de ensino e aprendizagem, trazendo inúmeros benefícios 
que impactam positivamente os educadores, deixando-os prepa-
rados para uma avaliação mais abrangente e eficaz que seja ca-
paz de desempenhar um papel determinante para a qualidade da 
educação oferecida nas instituições de ensino.

Os docentes necessitam de quadros teóricos que desequilibrem seus 
credos e encaminhem suas decisões de forma proativa, lúcida, crí-
tica, rompendo com o modelo de avaliação como medida, com um 
currículo técnico-linear e uma aprendizagem pautada apenas pela 
transmissão de conhecimentos. Há dificuldade de reagir e superar 
de forma mais acertada à tendência do controle, do julgamento cer-
tificativo, da seleção e da exclusão, reinando ainda na escola uma 
forte tradição positivista (Zukowsky-Tavares, 2008, p. 216).

Uma das principais vantagens da formação continuada 
em avaliação é a melhoria no planejamento pedagógico. Com o 
conhecimento adquirido nessa área, os educadores conseguem 
escolher estratégias de avaliação mais adequadas aos conteúdos 
e aos objetivos de aprendizagem, possibilitando uma avaliação 
mais alinhada ao processo de ensino capaz de fornecer informa-
ções valiosas sobre o progresso dos estudantes.

Outro benefício significativo é a personalização do ensi-
no. Ao compreender as necessidades e habilidades específicas de 
cada estudante, os educadores podem adaptar o ensino de forma 
mais individualizada, favorecendo um aprendizado mais signifi-
cativo e buscando que cada estudante desenvolva seu potencial 
máximo. Ademais, a formação em avaliação educacional incen-
tiva os professores à autorreflexão, permitindo que questionem 
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suas práticas avaliativas e lhes oportunizando perceber os pontos 
de melhoria para aperfeiçoar suas abordagens.

A formação continuada em avaliação educacional é capaz 
de promover resultados efetivos no processo educacional, pois, 
ao investir na qualidade dos docentes, capacitando-os para to-
mar decisões embasadas nos resultados da avaliação, possibili-
ta-se um ensino mais alinhado aos objetivos de aprendizagem e 
que seja mais efetivo. Assim, os estudantes se beneficiam desse 
processo, alcançando resultados mais satisfatórios em seu desen-
volvimento acadêmico.

Por último, o processo formativo em avaliação torna-se 
uma ferramenta poderosa para impulsionar o ensino e apren-
dizagem, uma vez que, ao proporcionar condições para que os 
docentes realizem uma avaliação mais abrangente, justa e forma-
tiva, ele contribui para a melhoria da educação como um todo, 
capacitando-os para enfrentar os desafios da prática avaliativa e 
alcançar resultados efetivos na formação dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação continuada em avaliação educacional é essen-
cial para aprimorar a prática docente e promover uma avaliação 
mais abrangente, justa e alinhada aos objetivos educacionais. Ao 
capacitar os educadores para escolherem estratégias avaliativas 
adequadas, interpretar os resultados de forma reflexiva e utili-
zar as informações para o planejamento pedagógico, a formação 
contribui para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 
Com educadores mais preparados, o ensino se torna mais efeti-
vo, personalizado e significativo para os estudantes, resultando 
em um melhor desempenho acadêmico e crescimento intelectual 
e emocional dos estudantes.

Por fim, a integração da avaliação na formação docente é 
essencial para enfrentar os desafios da prática avaliativa e pro-
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mover um aprendizado mais significativo e inclusivo. Preparar 
os professores para uma avaliação mais abrangente, formativa 
e contextualizada pode ser o caminho para o rompimento dos 
grilhões da classificação, resultando num processo avaliativo que 
seja capaz de impulsionar práticas para a promoção do cresci-
mento intelectual e emocional dos estudantes.
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RESUMO
A normalização social imposta pelo capital trouxe consequências diretas 
para a humanidade, influenciando diretamente a educação, com o sistema 
de ensino remoto e o mundo do trabalho. O objetivo geral deste estudo é 
compreender a normalização social imposta pelo Capital e as relações de 
raça, classe, trabalho e diversidade, utilizando a pandemia como recorte 
cronológico. Os objetivos específicos são: identificar como as relações de 
raça e classe foram afetadas no recorte temporal e social da pandemia; pro-
blematizar sobre o impacto do trabalho remoto e a precarização do labor; 
realizar uma análise social e antropológica com base nos Estudos Culturais, 
no materialismo dialético de Karl Marx e na perspectiva Freiriana. Em ter-
mos metodológicos, trata-se de uma pesquisa ancorada no materialismo 
histórico-dialético, de caráter qualitativo, do tipo bibliográfica.
Palavras-chave: Normalização social. Relações de raça. Trabalho.

INTRODUÇÃO

A partir da pandemia do novo coronavírus (SARS-
-CoV-2) iniciada em 2019 na cidade chinesa de 
Wuhan, o mundo foi compelido a um estado de 

isolamento, distanciamento social e medidas de segurança extre-
mas. Nesse momento, uma arbovirose com transmissibilidade 
altíssima assolou o mundo trazendo índices de morbidade preo-
cupantes, mas também revelando lacunas complexas sobre a so-
ciedade, a luta de classe, o estado de normalidade social e a quem 
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todo esse sistema servia. Não foi por acaso que temas como o 
comunismo, direitos humanos, relações de raça e classe, traba-
lho, educação, tecnologias, Paulo Freire e Karl Marx ficaram tão 
populares nas redes sociais, ambiente antes pouco habitado por 
esses pontos.

A transformação ocorrida compelida a um regime de tra-
balho questionavelmente chamado de “novo normal” (Schirato, 
2020) influenciou diretamente a educação, sendo o sistema de 
ensino remoto e o mundo do trabalho, este com o trabalho remo-
to, uma das respostas mercadológicas e neoliberais encontradas 
para a manutenção da produtividade mesmo em cenário de in-
segurança sanitária, com um regime genocida de natureza neo-
liberal inclinado a pensar primeiro na economia, em detrimento 
da vida. De quem são essas vidas deixadas para trás em benefí-
cio da Economia? No Brasil a situação foi de desolamento extra, 
uma vez que os líderes governamentais subjugaram a situação 
de adoecimento em massa e a mortalidade da doença, fazendo 
existir um conglomerado de ações disformes e em descompas-
so, que tiveram como resultado mais de 700.000 pessoas mortas 
pela doença (Brasil, 2023) e um retrocesso econômico que afetou 
principalmente a área de serviços que abriga em maioria mulhe-
res (IBGE, 2022).

Após essa primeira exposição, o estado de normalidade é 
colocado novamente em destaque: o normal trabalha de acordo 
com a manutenção do regime capitalista? A adequação a qual-
quer custo a um normal deve ser baseada em quê?

Diante dessas questões, o objetivo geral deste estudo é 
compreender a normalização social imposta pelo Capital e as re-
lações de raça, classe, trabalho e diversidade, utilizando a pande-
mia como recorte cronológico. Os objetivos específicos são:

•	 Identificar como as relações de raça e classe foram afe-
tadas no recorte temporal e social da pandemia;
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•	 Problematizar sobre o impacto do trabalho remoto e a 
precarização do labor;

•	 Realizar uma análise social e antropológica com base 
nos Estudos Culturais, no materialismo dialético de 
Karl Marx e na perspectiva Freiriana.

Este trabalho foi gerado a partir de uma pesquisa biblio-
gráfica com o intuito de iniciar o debate científico sobre a nor-
malização social imposta pelo Capital e as relações de raça, clas-
se, trabalho e diversidade humana, utilizando a pandemia como 
recorte cronológico.

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza, segundo 
Severino (2007), a partir do:

[…] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em do-
cumentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se da-
dos de categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores 
e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a 
serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de contribui-
ções dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos (Seve-
rino, 2007, p. 122).

DESENVOLVIMENTO

As construções até aqui colocadas partem da formação 
antropológica de sistemas de normatização. Todas as minorias 
pensadas para a construção do presente projeto dialogam entre 
si e compartilham a questão de estarem distantes do conceito de 
“normal”. Essa normatização é, dentre outras coisas, aparelho 
ideológico do Estado, na manutenção do controle das massas. 
Nesse sentido, a exemplo, Silva e Torquato (2020) citam que:

O patriarcado surge a partir do conceito família, porém transpas-
sa por toda a sociedade como um sistema social machista, no qual 
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as ideias e ações masculinas prevalecem e ditam como as comu-
nidades devem agir. Dessa forma, esse fenômeno cultural que é o 
machismo está presente entre as principais estruturas sociais, tais 
como a econômica, política e religiosa, as quais são responsáveis 
por compor os sistemas educacionais. De modo que, o trato dife-
renciado na educação de meninos e meninas nas escolas caracteri-
za-se como uma eminente problemática a ser superada.

Esse ideário normatizado é questionado por Tavares 
(2006) quando cita que:

Foucault (1986) nos ajuda a compreender, não só como se instituiu 
o saber na modernidade, mas, principalmente, como esses saberes 
ao se instituírem, criaram o que se chama hoje de sujeito moderno’. 
Esse autor demonstra de que forma os discursos sobre a deficiência 
penetram nas condutas individuais e provocam tanto os efeitos de 
recusa, bloqueio, desqualificação, como também as múltiplas for-
mas de incitação, de intensificação, de resistência.

A questão da resistência é suscitada em obras como a 
de Michel Foucault e também de uma série de outros estudio-
sos contêmpores. Na realidade, essa questão se torna atemporal 
a partir do entendimento de que as classes se mantêm e, desse 
modo, a luta por um cenário humano paritário para minorias e 
maiorias é necessária a longuíssimo prazo.

Desse modo, para o alcance de uma discussão equânime, 
é fundamental uma historiografia dessas minorias. Obviamente, 
outras ferramentas também são muito necessárias, mas é interes-
sante pensar um registro histórico como sendo um importante 
artefato, por este ser quase uma fotografia “limpa” aberta a inter-
pretações das mais variadas. A partir do momento em que se tem 
um registro histórico já colocado sobre um dado evento, fica mais 
fácil a criação de pontos de partida para uma discussão social.

A luta de classes é um conceito fundante para as pesqui-
sas aqui tencionadas. Os estudos culturais também representam 
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uma importante seara para a construção das ideias aqui sociali-
zadas. Por definição, os Estudos Culturais podem ser entendidos 
como:

De uma forma geral, chamamos Estudos Culturais à disciplina que 
se ocupa do estudo dos diferentes aspectos da cultura, envolven-
do, por exemplo, outras disciplinas como a história, a filosofia, a 
sociologia, a etnografia, a teoria da literatura, etc. Trata-se de uma 
disciplina académica, cujas origens é possível determinar, sendo 
habitual ligar essa origem ao próprio desenvolvimento do pós-mo-
dernismo e às suas celebrações contra a alta-cultura e as elites so-
ciais, aos seus debates sobre multiculturalismo que têm tido parti-
cular expressão nos Estados Unidos, à sua ênfase nos estudos sobre 
pós-colonialismo, que ajudaram a criar uma nova disciplina dentro 
dos Estudos Culturais, e às suas manifestações sobre cultura popu-
lar urbana, por exemplo (Ceia, 2009).

Os estudos em destaque são aqueles apontados por Hall e 
Woodward (2014), Silva (2019) e Mattelart, Neveu e Marcionilo 
(2004). Os estudos culturais se mostram de grande importância 
para o trabalho porque localizam o entendimento das histórias 
narradas pelos participantes fora de um viés etnocêntrico.

Para além dos Estudos Culturais, também serão necessá-
rios os estudos queer. A ideia de normalidade é uma das formas 
de cristalizar a “inferioridade” das massas. Michel Foucault com-
bate esse entendimento de normalidade quando coloca em sua 
obra o conceito de docilização. Corpos dóceis são corpos domes-
ticados por meio dos aparelhos ideológicos do Estado, que auxi-
liarão na manutenção do status quo de dominância. A escola, por 
exemplo, quando petrifica o conceito de gênero dentro de um 
binarismo, está docilizando corpos para que estes permaneçam 
num comportamento obediente que seja capaz de perpetuar os 
entendimentos do currículo escolar.

Os estudos queer são uma corrente de estudos norte-ame-
ricana que procura o entendimento e a análise do movimento 



NORMALIZAÇÃO SOCIAL IMPOSTA PELO CAPITAL 
E AS RELAÇÕES DE RAÇA, CLASSE, TRABALHO

Rayca Aparecida Cavalcante Sampaio • Emanoel Rodrigues Almeida

124

social de corpos dissidentes dessa norma. A gênese dos estudos 
queer acontece na década de 1990, com a terceira e a quarta on-
das dos movimentos feministas e com o soerguimento acadê-
mico dos estudos gays e lésbicos. Nesse momento histórico, em 
pauta estava a disseminação em massa do vírus da imunodefici-
ência humana (HIV). Por anos, a AIDS serviu como instrumento 
ideológico de patologização da homossexualidade, e somente em 
17 de maio de 1990 o Catálogo Internacional de Doenças (CID) 
teve a homossexualidade retirada de seu rol.

Dessa maneira, uma massa de pessoas foi ideologicamente 
inferiorizada e uma seara acadêmica passou a sofrer ataques con-
servadores no seio da universidade. Não somente a comunidade 
LGBTQIA+ fica sob a égide desse rol de estudos, mas também 
corpos com deficiência, corpos gordos, corpos negros e várias 
outras identidades que são lidas como violentos dissídios contra 
aquilo que é erroneamente preconizado como “normal”.

A precariedade é a rubrica que une as mulheres, os queers, as pesso-
as transgêneras, os pobres, aqueles com habilidades diferenciadas, 
os apátridas, mas também as minorias religiosas: é uma condição 
social e econômica, mas não uma identidade (na verdade, ela atra-
vessa essas categorias e produz alianças potenciais entre aqueles 
que não reconhecem que pertencem uns dos outros a e resistência). 
(Butler, 2018).

Os processos educacionais são atualmente entendidos 
como múltiplos e variados. O aprendizado e o desenvolvimen-
to ocorrem nos percursos de vida de todo indivíduo humano. 
Assegurada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
educação é fenômeno idealmente e teoricamente universalizado 
(tanto a formal como a informal).

[…] educação formal e não-formal interpenetram-se constante-
mente, uma vez que as modalidades de educação não-formal não 
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podem prescindir da educação formal (escolar ou não, oficiais ou 
não), e as de educação formal não podem separar-se da não-formal. 
uma vez que os educandos não são apenas ‘alunos’, mas participan-
tes das várias esferas da vida social, no trabalho, no sindicato, na 
política, na cultura etc. Trata-se, pois, sempre, de uma interpenetra-
ção entre o escolar e o exua-escolar (Libâneo, 1994).

É sabido, no entanto, que há barreiras que impedem essa 
educação, esse desenvolvimento e, por conseguinte, a dignida-
de do ser humano. Desse modo, partindo da Teoria da Luta de 
Classes (paralela ao pensamento freiriano), contrapõem-se duas 
frentes: a dos que dominam e a dos dominados. Essas frentes de-
limitam quem terá acessos básicos de forma satisfatória e quem 
não terá: a branquitude, o patriarcado, a cisgeneridade e outras 
instituições dominadoras, portanto, estarão com seus direitos 
garantidos enquanto assistem à ausência desses direitos nos re-
cortes sociais por elas subjugados.

Gohn (2011) traz que o pensamento sobre a exclusão so-
cial vai além das camadas populares; o setor econômico oprime 
a sociedade, afasta o cidadão de seus direitos, acelera um cresci-
mento das desigualdades sociais. Libâneo corroborado a ideia, 
pois diz: “A educação deve ser entendida como um fator de re-
alização da cidadania, com padrões de qualidade da oferta e do 
produto, na luta contra a superação das desigualdades sociais e 
da exclusão social” (Libâneo, 1994).

Toda essa conjuntura fica impressa em fenômenos sociais 
e antropológicos. As universidades públicas detiveram por muito 
tempo um maior número de pessoas brancas, quadro que só vem 
mudando para uma frágil equivalência de negros e brancos no 
Ensino Superior nos últimos 5 anos (IPEA, 2020), o mercado de 
trabalho provê salários maiores para o Homem, e menores cargos 
para a Mulher (IBGE, 2022), o índice de criminalidade supera os 
de escolaridade em comunidades pretas e pardas (IBGE, 2019). 
Não obstante, está o Trabalho: instituição milenar que molda 
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a cultura humana desde os primórdios, assim como também é 
moldada pela temporalidade (as características, inquietações e 
necessidades de cada momento histórico).

Por isto mesmo é que, qualquer que seja a situação em que alguns 
homens proíbam aos outros que sejam sujeitos de sua busca, se ins-
taura como situação violenta. Não importam os meios usados para 
esta proibição. Fazê-los objetos é aliená-los de suas decisões que são 
transferidas a outro ou a outros (Freire, 2001).

É emergente a reflexão sobre um afunilamento relativa-
mente recente no cenário da Antropologia do Trabalho: o home 
office ou trabalho remoto. Nogueira e Patini (2012) definem 
esse trabalho como sendo: o trabalho que se realiza à distância 
e para o qual se faz necessário o uso de novas tecnologias de 
comunicação.

No contexto do trabalho especificamente voltado à preca-
rização deste, Vizzaccaro-Amaral (2011) sinaliza:

Se o trabalho define o homem (na concepção marxiana), o trabalho 
precário e o desemprego o confrontam com as novas formas de es-
tranhamento no século XXI. O adoecimento, as incapacitações e as 
mortes e suicídios são manifestações fenomênicas desse estranha-
mento que indagam ao ‘homem-que-trabalha’ sua real condição no 
mundo. […] As doenças psicossomáticas ocupacionais, os suicídios 
em locais de trabalho e o assédio moral aparecem como novas ma-
nifestações do estranhamento (na concepção marxiana do termo) 
no capitalismo do século XXI. Tanto porque empregado, o traba-
lhador convive com a ameaça do ‘eterno retorno’ do desemprego, 
que o espreita a todo instante, pronto a renascer das cinzas, quanto 
porque desempregado, vê-se obrigado a ‘decifrar enigmas’ ao custo 
de sua vida.

Obviamente os grandes prejudicados dessa precarização 
do trabalho são: a mulher, o preto, a travesti e outros perfis antro-
pológicos minoritários, dado que lugares de privilégio (ausentes 
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para essas pessoas) são exatamente uma das armadilhas capitais 
que impulsionam as classes dominantes (sendo projetadas para 
que tais classes permaneçam em posição perpétua de benefício, 
inclusive no Mercado).

Exemplificam-se tais questões em situações diversas: na 
jornada tripla de trabalho, quem ocupa três turnos? O homem 
ou a mulher? É oportuno salientar que a situação é realçada por 
outras questões (raciais, etárias, sociais). No primeiro turno de 
trabalho, quem detém mais energia e motivação? O homem 
branco rico que se desloca em carro próprio ou a mulher pre-
ta periférica que desvia de balas que diariamente antecedem sua 
jornada de trabalho? Nas festas e interações sociais institucio-
nais, quem se sente com mais liberdade para estar com cônjuge? 
A pessoa cisgênera e heteronormativa ou o homem homossexual 
que pretere seu parceiro em eventos, preferindo a companhia de 
uma mulher com papel de acompanhante?

CONCLUSÃO

A produtividade tem sido um conceito explorado e explo-
rador para as sociedades ocidentais desde o acontecimento da 
Segunda Revolução Industrial. Hoje, com o advento de tecnolo-
gias cada vez mais intensas e eficientes, é fato que a conformação 
social adquirida pela humanidade tem sido violentamente alte-
rada. Cada fenômeno social presente na sociedade foi remodela-
do e repensado com base na tecnologia e nas novas exigências do 
mundo do trabalho.

Até mesmo a escola, uma de séculos, que no Brasil ainda 
resguarda estruturas históricas de seus primordiais, foi convida-
da (ainda que à revelia) a mudanças em sua estrutura. É sabido 
que, em termos de metodologias, o tradicionalismo ainda povoa 
as salas das escolas, mas mesmo as práticas curriculares mais an-
tigas ainda se releem para sua perpetuação efetiva na escola. Na 
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realidade, reler-se passa aqui a ser uma necessidade do sistema 
capitalista por uma questão de perpetuação sistemática.

Quando a pandemia em questão se estabeleceu, novas 
mudanças foram pensadas e requeridas, mas é óbvio que tal 
requerimento caminhará no ritmo do Trabalho e da Economia, 
deixando de lado as subjetividades dos componentes huma-
nos desses sistemas. A necessidade de consumo e de produção, 
marcas fortíssimas do pensamento capitalista, colocam em xe-
que idiossincrasias humanas básicas como a raça, o gênero e a 
classe.

Em meio a essas questões, é fundamental que existam es-
paços de discussão dessas idiossincrasias e, levando em conta o 
supracitado “embranquecimento” do Ensino Superior, é possível 
a concepção de um cenário infelizmente higienizado na universi-
dade. Entendendo a divergência dessa realidade higienizada em 
relação a essa necessidade de discussão, propostas de pesquisa 
sobre minorias soerguem como uma contracorrente em relação a 
essa luta “acadêmica” de classes. Disso, sai uma das necessidades 
desta pesquisa. Como exemplo da dificuldade que questões mi-
noritárias encontram nos espaços acadêmicos, Miskolci (2009, 
p. 151) cita, sobre os estudos voltados às realidades LGBT+, que: 

O estranhamento queer com relação à teoria social derivava do fato 
de que, ao menos até a década de 1990 [ano em que a OMS dei-
xou de ver a homossexualidade como doença mental], as ciências 
sociais tratavam a ordem social como sinônimo de heterossexuali-
dade. O pressuposto heterossexista do pensamento sociológico era 
patente até nas investigações sobre sexualidades não-hegemônicas. 
A despeito de suas boas intenções, os estudos sobre minorias termi-
navam por manter e naturalizar a norma heterossexual.

Desse modo, discutir realidades minoritárias no contexto 
da pandemia encontra duas grandes questões de desgaste: a pau-
ta capitalista de desestruturação da dignidade humana em prol 
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do trabalho e a própria dificuldade de escoamento de pesquisas 
não normativas nos espaços de interação acadêmica.
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RESUMO
O estudo de natureza exploratória aborda a relevância do afroletramento 
como requisito para a mestria da docência na atualidade. Chama atenção 
para as atribuições dos sistemas de ensino quanto ao cumprimento da Lei 
no 10.639/2003. Compreende o não cumprimento da lei como situação de 
marginalidade dos agentes públicos federativos e os docentes como corres-
ponsáveis. Sugere a formação docente como pilar na efetivação de política 
pública e aponta o afroletramento como requisito para a mestria docente 
na atualidade, indicando a afrocentricidade como paradigma importante 
na tarefa proposta.
Palavras-chave: Afroletramento. Formação Docente. Afrocentricidade. 

INTRODUÇÃO 

Convidamos-lhe inicialmente à realização de um 
exercício mental através de algumas situações me-
ramente ilustrativas que nada se relacionam com 

a realidade brasileira. Antônio e Paula conversam no sofá, en-
quanto a pequena filha Ana de cinco anos brinca com sua boneca 
no chão da sala. Paula está feliz ao dizer que acha ter se saído 
bem na entrevista de emprego para ocupar vaga de babá, já que 
o entrevistador comentou que sua pele clara, cabelo liso e rosto 
delicado, semelhança com a atriz Cláudia Abreu, deixavam-na 
em vantagem em relação às outras duas candidatas, que, segun-
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do ela, eram duas “neguinhas”, uma tinha cabelo bem ruim e a 
outra, rosto feio com um nariz largo. 

Perguntado sobre o que quer ser quando crescer pela psico-
terapeuta, Vinicius, de 10 anos, respondeu que quer ser de alguma 
profissão de gente branca. A profissional pediu que explicasse me-
lhor e ele completou que poderia ser médico como seu pediatra, 
ator como Bruno Gagliasso, ou rico como os ricos do Instagram.

A mulher chega à maternidade e é conduzida imediata-
mente para a sala de parto. O médico obstetra chega e a paciente 
se recusa a fazer o exame de toque, passa mal, a pressão arterial 
se mostra alta. Ao ser perguntada sobre o que estava acontecen-
do, a parturiente confessa que tem medo de ser tocada por um 
homem negro e que duvidava se ele era mesmo competente. 

Se você realmente acredita que as três narrativas são mera-
mente ilustrativas, falta-lhe um choque de realidade. Para tornar 
o cenário mais dramático, vamos conduzir o pensamento peda-
gogicamente para outro caminho, onde se apresentam três notí-
cias comuns no cotidiano brasileiro.

Em matéria publicada pelo jornal O Globo1, a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) sobre educação de 
2023, divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), mostra que, mesmo após dez anos de políticas de 
cotas, a população preta e parda que acessa o Ensino Superior 
chega a ser quase a metade do que a população branca. Na mes-
ma matéria, os dados apontam que a população preta e parda 
que não sabe ler e escrever é em torno do dobro da de brancos 
em todas as idades a partir de 15 anos. Já entre idosos, a diferença 
chega ao alarmante percentual de três vezes mais.

As situações cotidianas narradas viram dados para as es-
tatísticas, demonstrando indiscutivelmente o racismo como um 

1	 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/03/26/desigual-
dade-entre-brancos-e-negros-no-ensino-vai-da-alfabetizacao-a-universidade.
ghtml

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/03/26/desigualdade-entre-brancos-e-negros-no-ensino-vai-da-alfabetizacao-a-universidade.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/03/26/desigualdade-entre-brancos-e-negros-no-ensino-vai-da-alfabetizacao-a-universidade.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/03/26/desigualdade-entre-brancos-e-negros-no-ensino-vai-da-alfabetizacao-a-universidade.ghtml
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dos pilares que movimenta a dinâmica da sociedade brasileira. O 
resultado são situações de desigualdade historicamente forjadas 
na escravização criminosa e na posterior ausência do Estado no 
tocante a políticas públicas que realmente causem considerável 
impacto no combate ao racismo e em ações reparatórias contra 
seus efeitos já estruturados.

Data venia discordamos de quem pensa diferente, mas 
evidenciamos que sim, temos políticas públicas, porém não po-
demos dizer que já causam expressivos impactos na sociedade 
e nas estatísticas do país. No que tange a políticas públicas edu-
cacionais, houve a promulgação da Lei 10.639/20032, que inclui 
no currículo das escolas da educação básica o ensino da história 
e da cultura afro-brasileira e africana e a educação para relações 
étnico-raciais, contudo, 21 anos depois estamos ainda dependen-
do da boa vontade dos docentes para sua efetiva implementação 
nas escolas. O que leva pessoas que passaram por formação cien-
tífica, com práticas profissionais permeadas por conhecimentos 
especializados, bem-informadas, como nós profissionais docen-
tes, a escolhermos o descumprimento da Lei 10.639/2003? Afinal 
de contas, sabemos muito bem que quem descumpre a lei está 
cometendo um crime, é transgressor! Entendemos que o ato cri-
minoso é multifatorial e aqui nos cabe pontuar um dos fatores: 
não é uma prioridade dos sistemas de ensino.

Permitimo-nos uma singela licença poética: assim como 
os rios correm para o mar, os racismos correm para a educação. 
Nesse sentido, entendemos a formação docente como uma aliada 
capaz de nos livrar da atitude facinorosa e desviada de cúmplices 
dos sistemas de ensino no descumprimento de uma lei. É hipó-
tese dessas autoras que as políticas educacionais devam priorizar 
a formação de professores acrescentando como meta o afrole-
tramento docente. O estudo exploratório realizou revisão de li-

2	 Além da Lei 11.645/2008, que acrescenta à curricularização os povos originários 
brasileiros.
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teratura, reunindo elementos a fim de atualizar o pensamento 
pedagógico brasileiro sobre a relevância do afroletramento como 
requisito para mestria docente na atualidade.

FORMAÇÃO DOCENTE – BREVE APRESENTAÇÃO TEÓRICA

Para compreender a temática da formação de professores, 
perguntamos de pronto se você voaria em uma aeronave se sou-
besse que o piloto fez um curso aligeirado e que, por esta razão, 
mostra-se inseguro quanto à operacionalização do painel de con-
trole. Além do quê, devemos acrescentar que o rapaz faltou a aula 
mais importante, cujo tema era pouso e decolagem. Algum de 
nós estaria seguro em realizar uma cirurgia cardíaca pelas mãos 
de um médico com especialização em obstetrícia? Pois muito 
bem, assim como o piloto e o médico, o docente é profissional 
que precisa de conhecimentos altamente especializados para o 
exercício do magistério, entre os quais saberes pedagógicos, de 
experiência, do conhecimento, de humanização e ancestrais, se-
gundo Meijer (2019) e Pimenta (1997).

Assumindo a educação como fenômeno social e o ensino 
como ação profissional desenvolvida mediante formação acadê-
mica, é o professor o único qualificado para o exercício racional, 
humano, científico, político e ético do professorar e, por conse-
guinte, deve assumir o compromisso de desenvolver um tal nível 
de comprometimento com sua formação, condição sine qua non 
para a manutenção do padrão de qualidade da educação formal. 
Nesse sentido a formação é processo:

[…] el modo singular de cómo vamos logrando la realización hu-
mana y la ‘configuración de un estilo de ser, pensar y actuar’, que 
son la base del professor em formación y el compromiso de reali-
zación, y como resultado, en revisión permanente, es el logro de un 
modelo de pensamiento-acción innovador, crítico y eficiente (Rivi-
lla; Garrido, 1993, p. 88).
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A formação como compromisso de realização é, no nos-
so entendimento, o combustível que movimenta e transforma o 
status quo.

Em sua tese sobre o tema da formação docente, Maria Hele-
na Virgínio (2009) chama atenção para o fato de que a formação de 
um educador contempla a história pessoal dele ou dela, mas tam-
bém é parte da história de uma categoria profissional, assim como 
diz sobre as condições de classe e das relações sociais e culturais.

Uma das pastas mais fortemente regulamentadas pelas 
políticas educacionais no Brasil é a formação de professores. A 
Resolução CNE/CP no 4, de 29 de maio de 2024, é a mais recente 
que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Edu-
cação Escolar Básica e, em seu artigo 1o, afirma que:

As IES que ofertarem formação inicial em nível superior de profis-
sionais do magistério da educação escolar básica devem concebê-la 
atendendo a legislação vigente, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial e o Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior – Sinaes, de forma a promover o avanço das políti-
cas públicas de educação, em consonância com as metas do Plano 
Nacional de Educação – PNE, manifestando organicidade entre o 
seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, seu Projeto Pe-
dagógico Institucional – PPI e seu Projeto Pedagógico de Curso – 
PPC (Brasil, 2024).

Compreendemos que o peso na mão da legislação sobre 
a formação docente é fruto do movimento de associações do-
centes, pesquisas, congressos nacionais e internacionais, entre 
outros mecanismos de pressão para com o poder público, afinal, 
“o magistério, longe de ser uma ocupação secundária, constitui 
um setor nevrálgico nas sociedades contemporâneas, uma das 
chaves para atender às suas transformações” (Tardiff; Lessard, 
2005 apud Bertotti; Rietow, 2013). O zelo pela formação docen-
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te é necessário frente a tendências neoliberais de proliferação de 
licenciaturas a distância, formações de fim de semana de baixa 
qualidade e formações de pouco efeito frente às necessidades 
atuais de aprendizagem.

UM PLANO ESCURO PARA A FORMAÇÃO DOCENTE

Ao entrarem na sala da formação de professores para par-
ticipação no curso “O combate ao racismo na escola”, as profes-
soras Bia, Solange e Tina foram surpreendidas com a canção de 
abertura do Álbum Tecnomacumba, da artista maranhense Rita 
Ribeiro, que diz assim: 

Laroiê, Exu, Exu, Mojubá
Ogunhê Patacori, Ogum é orixá
Kaô Kabecilê, Xangô, Kaô, meu pai
Okê Arô, Oxóssi é caçador
Ewé Assá, Ossanha, Ewé Assá
Arroboboi, Oxumaré, Arroboboi, iá
Atotô, Ajuberô, Atotô, Obaluaê 

O cenário em tudo lembrava um terreiro de umbanda, 
algumas pessoas dançando, banho de cheiro, imagens de pretas 
e pretos velhos. Cada professora esboçou uma reação diferente 
diante da ambiência pedagógica afrocentrada. Bia iniciou uma 
prece ao sentir muito medo, Tina sorriu e começou a dançar, So-
lange ficou surpresa e curiosa. Precisamos falar sobre isso!

Considerando o exercício do magistério solidamente 
comprometido com a formação humana e desde saberes docen-
tes específicos, muitos dos quais mobilizados na formação de 
professores, a reação das professoras nos serve de material para 
problematização do afroletramento na formação docente.

Cremos que a grande maioria dos profissionais da educa-
ção conhece ou, ao menos, já ouviu menção à Lei no 10.639/2003, 
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que trata da obrigatoriedade do ensino de História e cultura 
afro-brasileira e africana na educação básica, mas certamente a 
grande maioria nem sabe que a política educacional contém um 
Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação das Relações Étnico-Raciais e para o En-
sino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Considerar 
esse documento no planejamento educacional dos sistemas de 
ensino, notadamente da formação de professores, é uma estra-
tégia para o resgate de muitos sistemas e docentes infratores à 
margem da Lei 10.639/2003. O objetivo do Plano Nacional é:

[…] colaborar para que todo o sistema de ensino e as instituições 
educacionais cumpram as determinações legais com vistas a enfren-
tar todas as formas de preconceito, racismo e discriminação para 
garantir o direito de aprender e a equidade educacional a fim de 
promover uma sociedade mais justa e solidária (Brasil, 2013, p. 19).

O documento apresenta seis objetivos específicos estraté-
gicos para o alcance das metas, contudo daremos destaque ao 
que tem como finalidade desenvolver ações estratégicas no âm-
bito da política de formação de professores para o cumprimento 
dos dispositivos legais em foco. 

No que se refere às atribuições do governo federal, deve 
incluir na Política Nacional de Formação de Profissionais do Ma-
gistério da educação básica a Lei no 10.639/2003 e suas Diretri-
zes Curriculares, além de colaborar com estados e municípios 
e instituições superiores de ensino na formação de professores. 
O plano atribui aos sistemas estaduais e municipais de ensino 
as seguintes ações para a implementação da Lei no 10.639/2003: 
Apoiar as escolas a partir de ações colaborativas; Orientar as 
equipes gestoras e técnicas das secretarias de educação; Promo-
ver formações para os quadros funcionais de forma regular; Pro-
duzir e distribuir material didático. 
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Libâneo (1994) assevera que um dos fundamentos da or-
ganização do trabalho docente é o planejamento educacional 
como mapa da mina para o sucesso de toda e qualquer ação pe-
dagógica. Nessa direção, por força da lei, é obrigatório que todos 
os entes da federação e os sistemas de ensino reúnam e organi-
zem recursos humanos e material para o cumprimento das me-
tas previstas nesse plano escuro, notadamente no que se refere 
à formação de professores e demais profissionais da educação, 
afinal não cabe improvisos para a saída da cumplicidade na de-
linquência.

AFROLETRAMENO – LETRAMENTO AFROCÊNTRICO

São dois cenários, o primeiro em uma escola privada, 
onde a reunião encerrou com as coordenações pedagógicas de 
posse do planejamento da Semana Cultural, cujo tema tem a fi-
nalidade de dar atenção à Lei no 10.639/2003 através do conheci-
mento sobre alguns países africanos de língua portuguesa, Ango-
la, Guiné-Bissau e Cabo-Verde. A intenção é mostrar culinária, 
vestimentas, adereços, danças. A segunda cena é em uma grande 
escola pública de Ensino Médio. O mês da consciência negra está 
chegando e até agora ninguém planejou nada sobre esse tema 
obrigatório, comentou o professor de Artes com os colegas do-
centes na sala dos professores. Resolveram chamar a coordena-
dora, uma vez que pouco se falou sobre o assunto nesta instância. 
As atribuições foram divididas para o mês ter algumas atrações, 
a professora de Língua Portuguesa vai trazer uma militante do 
movimento negro para falar. O professor de História vai passar 
um filme e pedir que os alunos façam uma redação; o professor 
de Artes vai trazer um grupo de capoeira. Fotografias e vídeos 
feitos e pronto, as escolas podem mostrar as ações em torno da 
Lei no 10.639/2003 nas redes sociais e, se for preciso, para a Se-
cretaria de Educação, estagiários, pesquisadores, comunidade.



O AFROLETRAMENTO COMO REQUISITO PARA A MESTRIA DOCENTE

Rebeca de Alcântara e Silva Meijer • Rosa Maria Alves de Oliveira

140

As situações baseadas em fatos reais nos motivam ao se-
guinte questionamento: estamos compreendendo o que nos cabe 
ante os dispositivos legais da referida Lei, suas Diretrizes Cur-
riculares e o Plano Nacional para sua atuação? Até quando va-
mos trabalhar apenas a superfície, o faz de conta, o caricato, o 
folclórico e, pior, numa perspectiva exótica, distante, cumprindo 
protocolo? Se o exercício da prática docente exige conhecimen-
tos especializados, por que os conteúdos voltados à nossa relação 
com o Continente Africano geralmente não seguem a mesma 
exigência, inclusive nos cursos de formação de professores? Até 
quando os executores da política educacional brasileira seguirão 
flagiciosos, facínoras? Acreditamos que uma grande parcela dos 
profissionais do ensino não é marginal por gosto, muitos sabem 
que infringiram a lei por má execução da ação ou omissão, no 
entanto admitem não saber o que ensinar, falta propriedade, co-
nhecimento; assumem não saber como fazer, falta propriedade 
metodológica; admitem não saber para que fazer, falta sentido 
pedagógico e sentimento de pertença. Falta letramento sobre a 
temática.

Refletindo sobre o conceito de letramento desde Magda 
Soares (2003), entendemos o letramento como processo que mo-
biliza estratégias de poder e de valorização da aprendizagem da 
leitura e da escrita, estimulando práticas identitárias implicadas 
no uso de múltiplas linguagens. E ainda, não é mero uso técnico 
da leitura e da escrita, “o letramento habilita dizeres, é suporte 
de formações discursivas. É, enfim, instrumento de controle de 
privilégios e também de transformação e de exercício de poder” 
(Soares apud Nascimento, 2010, p. 2).

Em sua produção acadêmica, a professora pesquisadora 
Elisabete Nascimento (2010) pontua que a concepção de letra-
mento é recente, mas sua prática é um traço da discursividade 
humana, o que a leva ao entendimento de que não se pode fa-
lar em letramento, mas em letramentos. Nesse entendimento, 



O AFROLETRAMENTO COMO REQUISITO PARA A MESTRIA DOCENTE

Rebeca de Alcântara e Silva Meijer • Rosa Maria Alves de Oliveira

141

os letramentos são múltiplas linguagens, não restritas ao uso da 
leitura e da escrita. Acompanhando o pensamento da autora, 
apresentamos e expandimos o conceito de afroletramento desde 
o pensamento de Meijer (2024)3, como resultado da apropriação 
de conhecimentos sobre a África, a politização necessária con-
tra o racismo, relação saudável com a diversidade étnico-racial, 
além do sentimento de pertença ao legado africano herdado em 
nossa brasilidade, tendo como chão a epistemologia afrocêntri-
ca. Importante acrescentar que “a afrocentricidade é um tipo 
de pensamento, prática e perspectiva que percebe os africanos 
como sujeitos e agentes de fenômenos, atuando sobre sua própria 
imagem cultural e de acordo com seus próprios interesses huma-
nos” (Asante, 2009, p. 93 apud Meijer, 2019, p. 601).

AFROLETRAMENTO E SABERES DOCENTES

Se o professorar implica no exercício de conhecimentos 
especializados cujo objetivo é criar ambiente pedagogicamente 
satisfatório para a aquisição de conteúdos4, de que tipo de conhe-
cimentos estamos falando quando tratamos do cumprimento 
da Lei no 10.639/2003? Além de conhecimentos popularizados 
nos estudos de teoria do ensino, como em Pimenta (1995), don-
de os saberes do conhecimento são os conteúdos específicos da 
matéria do professorar; pedagógicos, ou aqueles facilitadores da 
aquisição dos conteúdos e os de experiência, resultado de nos-
sa história. Acrescentamos ao menos mais um, o saber docente 
ancestral, que “[…] torna consciente ao profissional do ensino 
a necessidade de preservar nossa conexão com as tradições, 
pensamentos, costumes, tecnologias, dentre tantos outros co-
nhecimentos, criados pelos nossos antepassados, dando ênfase 

3	 Texto digitado: Notas sobre Afroletramento Docente (Nota de aula).
4	 Meijer (2024) – Texto digitado: Notas sobre Afroletramento Docente (Nota de 

Aula).
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aos conhecimentos dos ancestrais” (Meijer, 2019, p. 606). Nesse 
diapasão, importante admissão é que a política de formação do-
cente assuma transdisciplinarmente o objetivo de formar para o 
afroletramento na carreira do magistério, alimentando os sabe-
res docentes com a temática em tela.

Portanto, apoiando-nos na estudiosa Elisabete Nascimen-
to, o afroletramento é “um recorte epistemológico capaz de pro-
blematizar a formação inicial e continuada do professor, capaz 
de problematizar não somente sobre o que ensinar – o conteúdo/
temática, mas também como ensinar – a metodologia afrocen-
trada (Nascimento, 2010, p. 10). Não queremos, em absoluto, 
fechar possibilidades de afroletramento docente apenas a partir 
da episteme afrocêntrica, certas de que esta é nossa afroperspec-
tiva. O que importa, de verdade, é que o afroletramento seja uma 
proposta de franca aliança com a Lei no 10.639/2003 e tudo que 
ela representa para o fazer democrático na sociedade brasileira.

CONCLUSÃO

O estudo exploratório reuniu produção científica a fim 
de atualizar o pensamento pedagógico brasileiro acerca da rele-
vância do afroletramento como requisito para mestria docente 
na atualidade. No intento, apontam-se os sistemas de ensino fe-
deral, estadual e municipal como as agências responsáveis pela 
efetiva implementação da Lei no 10.639/2003. Entende-se, por 
conseguinte, que o profissional da educação é corresponsável no 
caso de descumprimento da lei em questão, tornando-se tam-
bém infrator, ou seja, aquele que descumpre a lei. Entendemos 
que a política de formação de professores deve acrescentar o 
afroletramento como condição para se atingir o patamar de mes-
tria docente. Sugere-se a afrocentricidade como paradigma para 
o excelente resultado no afroletramento de professores. Reco-
mendou-se especial atenção aos saberes docentes, apresentando 
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o saber docente ancestral como reforço à formação para o afro-
letramento. Espera-se que o texto possa incomodar ao ponto de 
chegar aonde é necessário.
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RESUMO
O presente artigo nasceu de uma experiência investigativa formativa reali-
zada no contexto do Programa de Pós-Graduação em Ensino e Formação 
Docente, vinculado à Universidade da Integração Internacional da Luso-
fonia Afro-Brasileira (Unilab) e ao Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Ceará (IFCE), tomando como objeto de estudo narrativas 
sobre as trajetórias pessoais e profissionais de uma das mestrandas vincu-
ladas à quarta turma do programa. Partindo da compreensão de que todo 
conhecimento é autoconhecimento (Santos, 2010), foi estabelecido como 
objetivo geral desvelar, a partir de narrativas de natureza autobiográfica, 
os diferentes desafios vividos pelos bacharéis que atuam como professo-
res nas escolas de Ensino Profissional e Técnico da rede pública estadual 
cearense, sobretudo no que diz respeito à frágil formação pedagógica. O 
estudo se assenta metodologicamente na abordagem qualitativa em educa-
ção, inspirando-se no método de história de vida com narrativa pessoal. Os 
resultados alcançados apontam a relevância da formação para aprimorar a 
prática pedagógica e promover um ambiente educacional mais estimulante 
e inclusivo.
Palavras-chave: Educação Profissional e Tecnológica. Formação Docente. 
Narrativas Pessoais.
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INTRODUÇÃO

O ingresso no Mestrado Profissional em Ensino e 
Formação Docente, ofertado em associação pela 
Universidade da Integração Internacional da Lu-

sofonia Afro-Brasileira (Unilab) e pelo Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), tem se constituído 
como oportunidade de reencontro dos mestrandos com suas tra-
jetórias de vida, trabalho e formação para que delas possa emer-
gir o debate qualificado dos problemas que envolvem a educação 
brasileira. O pressuposto que sustenta epistemologicamente essa 
perspectiva formativa é o de que todo conhecimento é, também, 
autoconhecimento, e nele se encontram expressas questões de 
ordem social e científica (Santos, 2010). 

Com inspiração nessa compreensão, o presente texto foi 
constituído como um exercício investigativo e formativo que 
partiu da construção de narrativas acerca das trajetórias pessoais 
e profissionais da autora principal, para desvelar, a partir destas, 
os diferentes desafios vividos pelos bacharéis que atuam como 
professores nas escolas de Ensino Profissional da rede pública es-
tadual cearense, sobretudo no que diz respeito à frágil formação 
pedagógica. 

Metodologicamente o estudo se configura como uma pes-
quisa de abordagem qualitativa em educação, que utiliza como 
estratégia de aproximação com a realidade a história de vida com 
narrativa pessoal, compreendida como um “potente recurso nos 
processos educacionais para a consideração dos processos de do-
tação de sentidos das experiências dos sujeitos” (Freitas; Ghedin, 
2015, p. 128). 

O texto se organiza a partir de quatro narrativas: a for-
mação acadêmica e profissional; a prática docente; as ações pe-
dagógicas desenvolvidas; e, por fim, o ingresso no Mestrado em 
Ensino e Formação Docente. As narrativas são apresentadas em 
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sua totalidade e analisadas a partir dos contributos de estudos 
situados no campo da formação de professores. Os resultados 
apontam para a importância dos processos formativos para o 
aprimoramento da prática pedagógica e promoção de um am-
biente educacional mais estimulante e inclusivo.

A JORNADA DE AUTODESCOBERTA E DESENVOLVIMENTO NA 
CONSTRUÇÃO PROFISSIONAL

Na pesquisa em educação, as narrativas pessoais, vincula-
das aos estudos de natureza (auto)biográfica, permitem-nos des-
cobrir a autocompreensão e os significados profundos que per-
meiam a construção de histórias únicas e singulares, fortalecidas 
por experiências, aprendizados e desafios que moldam a trajetó-
ria de cada indivíduo (Sousa, 2010). Nesse contexto, com base 
nos estudos desenvolvidos por Freitas e Ghedin (2015, p. 119):

A utilização do termo ‘história de vida’ corresponde a uma denomi-
nação genérica em formação e em investigação, visto que se revela 
como pertinente para a autocompreensão do que cada um é, das 
aprendizagens que são construídas ao longo da vida, das experi-
ências e de um processo de conhecimento de si e dos significados 
atribuídos aos diferentes fenômenos que mobilizam e tecem a vida 
individual/coletiva. 

A partir do exposto, verificamos que o uso de histórias de 
vida como método investigativo transcende a mera descrição de 
fatos e vai além da superfície dos acontecimentos, mergulhan-
do nas camadas mais profundas do conhecimento que envolvem 
o próprio sujeito e suas experiências. É nesse intricado tecer de 
histórias que encontramos a essência dos processos de constru-
ção da profissionalidade, permeada por descobertas e revelações 
sobre a própria identidade e sobre o mundo que nos rodeia, con-
forme nos aponta Passegi (2016, p. 75), ao indicar que:
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[…] o professor como ser aprendente é capaz de compreender a 
historicidade de suas aprendizagens, realizadas e por se realizar, ao 
longo da vida (life learning), em todas as circunstâncias (lifewide 
learning), e de produzir teorias e conhecimentos sobre seus modos 
de fazer, de ser e de aprender. Sua autonomização (emancipação) 
advém da sua disposição para dar sentido a suas aprendizagens, ex-
plícitas ou tácitas, que lhes são úteis para se posicionar como sujeito 
e tomar decisões.

Apresentamos a seguir quatro narrativas que abrangem as 
diferentes etapas da trajetória da autora principal deste texto1, 
como professora do Ensino Médio Profissional e Técnico na área 
de multimídia: i) o início da formação acadêmica e profissional; 
ii) a prática docente; iii) as ações pedagógicas desenvolvidas; iv) 
o ingresso no Mestrado em Ensino e Formação Docente. 

O início da formação acadêmica e profissional
A trajetória profissional de um educador é um percurso repleto de 
desafios, descobertas e crescimento pessoal. Neste relato, pretendo 
compartilhar minha própria jornada, que teve início com a forma-
ção em bacharelado em Sistemas e Mídias Digitais pela Universi-
dade Federal do Ceará (UFC) e tem sido construída ao longo de 
minha experiência em sala de aula enquanto professora do ensino 
médio integrado da educação profissional e tecnológica do estado 
do Ceará. Ao refletir sobre minha trajetória, irei destacar momen-
tos significativos, os aprendizados adquiridos e os desafios enfren-
tados como docente. 
Meu percurso profissional iniciou quando ingressei como estudan-
te do curso de Sistemas e Mídias Digitais na UFC ainda em 2011, o 
meu interesse por tecnologia e comunicação me despertou o sonho 
de cursar essa graduação que se trata de uma formação em bachare-

1	  	 O exercício de narrar a própria trajetória é uma postura adotada nas dis-
ciplinas Pesquisa Aplicada à Educação e Ensino e Formação Docente, consti-
tuintes do currículo do PPGEF – Unilab – IFCE, como forma de estimular nos 
mestrandos a reflexão crítica sobre as relações estabelecidas entre formação, 
vida e trabalho e o reconhecimento de si mesmos como intelectuais capazes de 
produzir conhecimentos relevantes sobre a educação.
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lado. Enquanto estudante, vivenciei algumas experiências no cam-
po da educação, pois atuei ativamente como bolsista de iniciação 
à docência em um laboratório que trabalhava práticas interdisci-
plinares na formação de educadores, mas jamais imaginei que no 
futuro seria uma professora. 
Durante os meus estudos como aluna do bacharelado em Siste-
mas e Mídias Digitais, cursei alguns componentes curriculares que 
abordaram muito sutilmente conceitos e teorias pedagógicas, pois 
eu precisava desenvolver recursos educacionais tecnológicos, então 
era importante ter conhecimento básico sobre o assunto. E, durante 
todos os semestres, sempre incluía alguma disciplina que tratava 
sobre educação, foram várias: Educomunicação, Cibercultura e 
Educação, Design Instrucional, entre outras. Fazia isso de forma 
inconsciente, mas existia um interesse e prazer em estudar sobre 
o assunto. 
Em 2014, ainda cursando a graduação, decidi ingressar para o mer-
cado de trabalho e a oportunidade surgiu em agências de publi-
cidade, eu gostava de trabalhar com comunicação. Durante esse 
período, pude explorar minha criatividade, desenvolver habilida-
des técnicas e colaborar em projetos que me proporcionaram um 
crescimento tanto profissional, como pessoal. Posso dizer que foi 
uma experiência ímpar, única e transformadora, mas eu não estava 
satisfeita. 

A narrativa “o início da jornada acadêmica e profissional” 
aborda a escolha do curso de graduação Sistemas e Mídias Digi-
tais, considerando o interesse por áreas da comunicação e tec-
nologia. A partir das escolhas realizadas, o relato aponta para 
um momento de reflexão e questionamento sobre os caminhos 
profissionais. Ainda que a experiência de atuar em agências de 
publicidade tenha sido enriquecedora e transformadora, é reve-
lado o sentimento de incompletude, que se torna referência para 
novas experiências e para sua realização pessoal e profissional.

O texto deixa claro que a formação profissional é uma jor-
nada contínua, repleta de desafios, descobertas e oportunidades 
de crescimento. A trajetória descrita mostra como as escolhas 
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profissionais podem ser influenciadas por experiências pessoais 
e acadêmicas e como cada passo na jornada pode ser significati-
vo para a construção de uma carreira. Tal compreensão aproxi-
ma-se das reflexões tecidas por Correia (2014, p. 19), a partir do 
estudo sobre a formação (inicial) proporcionada pelas universi-
dades, quando aponta que:

 
[…] a primeira etapa do percurso de desenvolvimento profissional 
permanente, acreditando ainda que esta deve ser vista como um 
processo contínuo de desenvolvimento profissional. Desta forma, 
o estudante pode começar a compreender como é e como pode ser 
profissionalmente, traçando as primeiras pegadas, a fim de modelar 
a configuração da sua identidade.

A próxima narrativa envolve o desafio da mudança de 
carreira, quando o local de trabalho passou a ser a sala de aula. 
Ao assumir o papel de professora, a autora teve que aprender, na 
prática cotidiana, a exercer essa função, pois na graduação, vivi-
da no bacharelado, não teve formação específica para atuar como 
docente. A mudança de carreira, embora desafiadora, revelou-se 
como uma oportunidade de realização profissional. 

A prática docente
Em 2015, com a graduação já concluída, participei de um processo 
seletivo para ingressar como professora do Ensino Médio Integral 
do curso de Multimídia em escolas de Ensino Médio e Profissional 
do estado do Ceará. E, para minha surpresa, sem experiência e ideia 
nenhuma de como ser uma professora, eu fui aprovada. Me senti 
inicialmente despreparada e insegura, pois não tinha experiência 
como docente e nem com sala de aula, mas encarei o desafio e ini-
ciei essa jornada. 
Como forma de preparação, busquei apoio e orientação da gestão 
pedagógica da escola, perguntava sobre tudo e observava o que os 
colegas estavam conversando e praticando em sala de aula com 
seus alunos, tentando extrair o máximo de informações e com-
portamentos que eu poderia levar para a minha aula. Senti falta de 



A ABORDAGEM EXPERIENCIAL DE FORMAÇÃO RESSIGNIFICANDO A IDENTIDADE 
PROFISSIONAL: UMA JORNADA DE AUTODESCOBERTA DOCENTE

Vivian Timbó Magalhães Martins • Elcimar Simão Martins • Elisangela André da Silva Costa

152

uma formação pedagógica, não havia estudado para ser professora, 
mas estava exercendo esse cargo e com a responsabilidade de for-
mar alunos para o mercado de trabalho. Minhas primeiras aulas 
eram marcadas pelo nervosismo e ansiedade, confesso que havia 
momentos que eu não sabia o que estava fazendo, que caminho de-
veria seguir, o que era certo e o que era errado. O conhecimento, a 
prática, o domínio de técnicas e a experiência dentro da minha for-
mação eu tinha, a minha maior dificuldade no início era realmente 
a didática (como ser uma boa professora?).
Com o tempo, fui me adaptando ao ambiente escolar, aprendendo a 
lidar com as demandas, os desafios e os alunos. Entre as demandas 
foram muitos aprendizados, desde um plano de aula a estratégias 
de ensino e aprendizagem. Já os desafios sempre andaram de mãos 
dadas comigo, a escola pública é um local de muitos percalços. 
Aprendi a superar obstáculos, buscando sempre uma educação de 
qualidade e transformadora para meus alunos. 
Após um ano como professora, fui convidada pela gestão da escola 
para assumir a coordenação do curso técnico. Mais uma vez, não 
me senti preparada, tinha muitas dúvidas e muita insegurança, mas 
novamente, encarei o desafio e estou até hoje, como coordenadora 
de curso. Apesar de muitos questionamentos, eu enxerguei aquele 
convite como um reconhecimento do meu trabalho e uma oportu-
nidade de crescimento profissional. A minha rotina agora incluía 
equilibrar demandas administrativas e as necessidades pedagógi-
cas, pois ainda estava em sala de aula como professora de alguns 
componentes curriculares. 
Vivenciar o trabalho de gestão me proporcionou uma visão mais 
abrangente dos processos educacionais, compreendendo melhor as 
necessidades dos alunos, o contato com os pais e as demandas do 
mercado de trabalho. Aprendi a tomar decisões e promover ações 
que iam fortalecer o meu papel como coordenadora e professora. 
Eu buscava sempre novas demandas para me autoafirmar e me con-
vencer de que estava fazendo um bom trabalho. 
Consciente da minha atuação como docente, busquei de forma 
individual por formações que pudessem agregar na minha missão 
como docente. Fiz alguns cursos e uma especialização em tecno-
logias digitais para educação básica. Durante essa formação, tive a 
oportunidade de explorar e conhecer diferentes ferramentas e re-
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cursos tecnológicos para serem aplicados no contexto educacional. 
Pude compreender como a tecnologia pode ser uma aliada no pro-
cesso de ensino e aprendizagem, engajando alunos e promovendo 
a colaboração e a participação ativa de estudantes. Entendi que a 
tecnologia deve ser uma ferramenta usada de forma intencional e 
alinhada aos objetivos educacionais. 
Ao adquirir esses conhecimentos sobre a tecnologia na educação, 
me senti capaz de explorar muitas possibilidades e abordagens para 
enriquecer o processo de ensino e aprendizagem. Estava sempre 
pensando em uma nova forma de planejar aulas mais interativas 
com o objetivo de criar um ambiente de aprendizagem mais dinâ-
mico e participativo tanto para alunos como para mim, enquanto 
professora. Concluir essa especialização me permitiu refletir sobre 
a professora que eu estava construindo, ampliou minhas ideias so-
bre as práticas pedagógicas e uma nova perspectiva sobre o ensino 
e aprendizagem.
Ainda na busca da compreensão e de especializar com a missão da 
docência, tive a oportunidade de fazer uma nova especialização em 
Docência para a Educação Profissional e Tecnológica. Foi uma ex-
periência muito boa, tive acesso a conteúdos relevantes e atividades 
práticas e reais de sala de aula. Essa formação me permitiu desen-
volver habilidades de planejamento direcionado para o meu objeti-
vo de aula, organização e escolha de recursos didáticos adequados, 
compreensão sobre a avaliação da aprendizagem. 
Outra questão que quero pontuar é o meu local de trabalho, sempre 
me senti muito acolhida tanto pelos meus colegas como pela gestão 
da escola. Porém por se tratar de um local com 2 (duas) estratégias 
de ensino: o ensino base regular e o ensino profissional, isso algu-
mas vezes causava uma confusão, pois eu muitos momentos obser-
vei o ensino base regular sendo prioridade da escola e em outros 
momentos percebia o ensino profissional. Uma das características 
do Ensino Profissional e Tecnológico é a formação voltada para o 
mercado de trabalho. Porém alguns alunos não estavam na escola 
com esse objetivo, por exemplo: o aluno que escolheu pela estrutu-
ra, o aluno que escolheu pela alimentação ou até mesmo pelo perí-
odo que passa na escola (período integral). 
E foi com a formação da docência para o Ensino Profissional e Tec-
nológico que eu pude perceber que nem todos os meus alunos es-
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tariam preparados para o mercado de trabalho, mas que fazia parte 
do meu trabalho incentivá-los e oferecer condições para o desen-
volvimento de competências e habilidades necessárias para atua-
rem como profissionais responsáveis e competentes, caso esse fosse 
o desejo deles. 

A prática docente é um desafio enfrentado por muitos 
educadores em início de carreira. Quando um professor sem ex-
periência prévia assume uma sala de aula, é natural que surjam 
dúvidas e inseguranças diante do novo papel.

 De acordo com Gonçallo (2017), os saberes da docência 
são construídos ao longo de trajetórias pessoais/profissionais, nas 
experiências do mundo social vivido, nas relações com os alunos, 
com o meio socioprofissional e nas relações didático-pedagógi-
cas no contexto das situações de ensino e aprendizagem. Ainda 
de acordo com a autora, esses saberes se configuram a partir das 
demandas da prática educativa e do contexto socioinstitucional, 
orientando e fundamentando a prática docente, constituindo, as-
sim, a especificidade de ser professor. 

É importante que o professor esteja sempre disposto a ava-
liar suas aulas, identificar pontos de melhoria e buscar maneiras 
de superar desafios. Essa prática reflexiva pode ajudar o educador 
a aprender com suas experiências e aprimorar suas estratégias 
de ensino. Seguindo esse pensamento, Micheletto e Levandovski 
(2021) apontam que o potencial da reflexão é algo inerente a cada 
um de nós e que não há modelo a ser seguido. Cada um possui 
um método, uma prática para realizar seu registro, como nos en-
sina Freire (2011) ao destacar a reflexão como um instrumento 
dinamizador entre teoria e prática.

Como alternativa de melhorar a prática docente, é neces-
sário buscar por formações que podem se apresentar como um 
processo contínuo de aprendizagem e atualização, com a pers-
pectiva de aprimorar habilidades, adquirir novos conhecimentos 
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e desenvolver competências relevantes para o desenvolvimento 
profissional docente. Para Gonçallo (2017, p. 37) trata-se de um 
processo reflexivo e contínuo, orientado pelas necessidades in-
dividuais do professor. Isso envolve a obtenção de aprendizado 
ao longo de toda a trajetória profissional, em diversos contextos 
nos quais o papel fundamental do professor é evidenciado e suas 
capacidades são devidamente reconhecidas. 

A busca por conhecimentos por meio da formação ofere-
ce benefícios tanto para os professores como para os estudantes. 
Para os docentes, é uma chance de se manterem atualizados em 
relação ao conhecimento e às ferramentas disponíveis, além de 
desenvolverem uma compreensão mais profunda sobre o proces-
so de ensino e aprendizagem. Já os estudantes se beneficiam em 
decorrência do acesso a ambientes de aprendizagem mais dinâ-
micos e estimulantes, onde possam se envolver e desenvolver ha-
bilidades diversas. Portanto, a próxima narrativa apresenta ações 
pedagógicas que foram resultados das formações vivenciadas 
pela primeira autora e desenvolvidas em sala de aula.

Ações pedagógicas desenvolvidas
Nesse espaço quero registrar o relato de algumas ações que já de-
senvolvi na escola e que foram muito importantes para minha cons-
trução como profissional da educação, além de ser o resultado de 
conhecimentos adquiridos ao longo dos anos por meio de estudos 
e formações. Também são contribuições importantes para a apren-
dizagem do aluno da escola profissional como podemos destacar: a 
aprendizagem prática e social, o currículo alinhado ao mercado de 
trabalho e integração entre teoria e prática. 
•	 Projetos realizados com instituições sociais: Os alunos são convi-
dados a conhecer o trabalho que é desenvolvido pela organização e 
diante disso é realizado um trabalho de redesign da marca utilizada. 
Todos os propósitos defendidos pela instituição são reforçados com 
o desenvolvimento da comunicação visual. Além disso, também são 
desenvolvidos trabalhos com a comunidade da instituição, como 
oficinas e workshops ministrados pelos próprios alunos. 
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•	 Desenvolvimento de identidade visual para microempreendedo-
res: Como forma de criar um portfólio de trabalho os alunos aten-
dem microempreendedores da comunidade escolar e desenvolvem 
um material visual que pode ser utilizado em redes sociais ou até 
mesmo impresso, como no caso do cartão de visita ou embalagens. 
•	 Consultoria de marketing para a comunidade ao entorno da escola: 
Envolve o auxílio a pessoas que desejam iniciar um negócio ou já ini-
ciaram a organizar um plano de marketing e criar estratégias de vendas. 
•	 Oficina de produção de conteúdos para alunos do Ensino Fun-
damental da rede pública de ensino: Ação realizada em laboratório 
com o uso de recursos digitais online para a produção de conteúdo 
com alunos de escolas da rede municipal de ensino localizadas pró-
ximo à escola. 
•	 Produção de mídia: Envolve o desenvolvimento de vídeos, pod-
casts, fotografias, artes para redes sociais e ilustrações para o traba-
lho de comunicação visual dentro da escola e redes sociais. 
•	 Dia do profissional de mídia: Programação com palestras e ofici-
nas relacionadas ao tema e realizadas por ex-alunos.
Visitas técnicas. 

Ações práticas proporcionam aos alunos a chance de cons-
truir conhecimentos, além de desenvolver habilidades e com-
petências essenciais para sua formação integral. Ao colocar em 
prática conceitos aprendidos em sala de aula, os educandos são 
estimulados a pensar de forma crítica, a resolver problemas de 
maneira criativa e a trabalhar em equipe, habilidades que são va-
lorizadas no mundo profissional e na vida cotidiana.

Barbosa e Moura (2013, p. 56) contribuem com esse pen-
samento quando afirmam que:

Para se envolver ativamente no processo de aprendizagem, o aluno 
deve ler, escrever, perguntar, discutir ou estar ocupado em resolver 
problemas e desenvolver projetos. Nesse sentido, as estratégias que 
promovem aprendizagem ativa podem ser definidas como sendo 
atividades que ocupam o aluno em fazer alguma coisa e, ao mesmo 
tempo, o leva a pensar sobre as coisas que está fazendo (Barbosa; 
Moura, 2013, p. 56).
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Aproximando-se desse pensamento, Freire (2011) afirma 
que o educador deve desenvolver uma prática pedagógica de-
mocrática, procurando sempre reforçar a capacidade crítica do 
aluno, a sua curiosidade e insubmissão. Nessa perspectiva, o do-
cente assume o papel de mediador e facilitador, proporcionando 
aos alunos a oportunidade de expressarem suas opiniões, ques-
tionarem e construírem conhecimentos de forma colaborativa. 
Desse modo, é importante defender o direito do professor a uma 
formação que ofereça conhecimentos atualizados, estimule a re-
flexão sobre a prática, promova o desenvolvimento de habilida-
des e favoreça a inovação em sala de aula. 

Compreendemos a formação como um processo de 
aprendizado contínuo que resulta no desenvolvimento do ensino 
e da aprendizagem e na relação dialógica entre professor e alu-
no. Assim, na próxima narrativa visualizamos o ingresso da pri-
meira autora no mestrado, apontado como etapa significativa na 
formação, representando um investimento no aperfeiçoamento 
profissional e no desenvolvimento de habilidades e experiências 
compartilhadas.

O ingresso no Mestrado Profissional de Ensino e Formação Do-
cente
Ao longo de minha trajetória como professora e coordenadora do 
curso técnico em Multimídia no Ensino Médio Profissional, sempre 
busquei aprimorar e me formar como professora, principalmente 
devido à minha formação inicial de bacharelado. A oportunidade 
de ingressar no Programa Associado de Mestrado Profissional em 
Ensino e Formação Docente Unilab/IFCE representou um marco 
significativo em meu caminho pessoal e profissional.
Desde que assumi o papel de educadora, percebi que a formação 
contínua é um elemento essencial para aprimorar a prática pedagó-
gica e impactar positivamente a jornada de aprendizado dos alunos. 
Entendo que a responsabilidade de um educador vai além da trans-
missão de conhecimento; é necessário ser um facilitador do proces-
so de aprendizagem, estimulando o pensamento crítico e o desen-
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volvimento integral dos alunos. O Mestrado Profissional em Ensino 
e Formação Docente Unilab/IFCE me ofertou uma oportunidade 
de aprofundar meu conhecimento sobre práticas educacionais e es-
tratégias de ensino eficazes, permitindo que eu me reinvente como 
profissional da educação. 
A formação oferecida pelo mestrado tem me ajudado a compreen-
der o currículo escolar, ajustando o plano de ensino às necessidades 
dos estudantes, ampliando suas oportunidades de aprendizado e 
preparando-os para os desafios do mercado de trabalho; a utilizar 
estratégias de ensino mais dinâmicas e interativas, que envolvem os 
alunos de forma mais ativa em sua própria aprendizagem. Isso tem 
sido fundamental para promover um ambiente educacional mais 
estimulante, onde os estudantes são encorajados a participar ativa-
mente das aulas, expressar suas opiniões e se envolver em projetos 
práticos e significativos. Além disso, a abordagem do ensino hu-
manizado tem sido uma descoberta enriquecedora durante minha 
formação no mestrado. Compreender a importância de valorizar o 
aluno como ser humano integral, respeitando suas singularidades, 
necessidades emocionais e culturais, permitiu-me criar um am-
biente mais acolhedor e inclusivo em sala de aula. Essa abordagem 
humanizada tem possibilitado uma relação mais próxima entre alu-
no e professor, fomentando a confiança mútua e a construção de 
um espaço de aprendizagem mais saudável e motivador. Por fim, 
explorar diferentes correntes de pensamento e compreender suas 
aplicações práticas me permitiu desenvolver um conhecimento 
mais abrangente e crítico sobre as práticas educacionais.
A formação em Ensino e Formação Docente é uma oportunidade 
que me permitirá crescer como educadora, aprimorar minha prá-
tica pedagógica e liderança e contribuir significativamente para a 
formação profissional dos meus alunos. 

A narrativa apresenta considerações sobre o ingresso no 
mestrado como forma de complementar o trabalho exercido em 
sala de aula. A oportunidade é tratada como um caminho para 
aprofundar conhecimentos sobre práticas educacionais e estraté-
gias de ensino. São discutidos pontos importantes para a forma-
ção docente, como a compreensão da importância do currículo, 
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que se mostra como uma ferramenta fundamental para o pro-
cesso do ensino e da aprendizagem que orienta todo o percurso 
educacional, definindo os objetivos de aprendizagem, os conte-
údos a serem abordados e as competências que os alunos devem 
desenvolver em cada fase do seu percurso acadêmico. 

De acordo com Sacristán (2013, p. 9), o currículo não é 
apenas um conceito teórico, útil para explicar o mundo e as re-
lações nele estabelecidas, mas também se constitui em uma fer-
ramenta de regulação das práticas pedagógicas que permite ao 
professor a oportunidade de integrar diferentes temas de forma 
coerente e contextualizada. Assim, a complexidade da realidade 
é apreendida através dos conhecimentos produzidos pelas distin-
tas do conhecimento.

São expostos, de forma contínua na narrativa, elementos 
que se articulam à compreensão do ensino humanizado como 
uma grande inspiração. Essa abordagem, que considera o alu-
no como sujeito no processo de aprendizagem, reconhece as in-
dividualidades, necessidades e potenciais dos educandos como 
importantes referências para a formulação das propostas meto-
dológicas. O diálogo é valorizado e a sala de aula se torna um 
espaço de debate, troca de ideias, experiências e perspectivas, 
enriquecendo a aprendizagem coletiva. O ensino humanizado 
permite o incentivo à inclusão e à diversidade em sala de aula 
considerando diferentes habilidades, origens étnicas, cultu-
rais e sociais dos indivíduos. Essa orientação didática caminha 
para horizontes emancipatórios e colabora com o cumprimento 
da função social das instituições de ensino, que é promover o 
acesso, criticamente situado, aos conhecimentos historicamente 
construídos pela humanidade. 

O caminho inverso a essa perspectiva conduz a processos 
de desumanização e alienação, descritos por Motter (2019), a 
partir dos quais o professor compromete negativamente a for-
mação de sentidos e significados daquilo que ensina. O impacto 
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dessa postura no processo de formação dos alunos é a fragmen-
tação do pensamento, que distancia teoria e prática, pensar e 
sentir, saber e fazer, fragilizando sua autonomia intelectual e sua 
humanização.

Finalmente, a primeira autora anuncia a compreensão de 
seu papel como docente de uma instituição de Ensino Médio 
Profissional e Técnico. As formações que buscou para preencher 
a lacuna relativa aos saberes da docência auxiliaram-na a desen-
volver e a melhorar a prática docente em sala de aula, a compre-
ender a relação aluno e professor e, principalmente, o processo 
de ensino e aprendizagem.

A formação stricto sensu tem favorecido novas aprendiza-
gens, notadamente processos de ensino e aprendizagem humani-
zados, considerando os/as mestrandos/as em sua inteireza, o que 
perpassa a valorização das histórias de vida, formação e trabalho 
como possibilidades de reflexão e (re)construção da identidade 
profissional docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As narrativas analisadas ao longo deste estudo nos per-
mitiram compreender a história de vida de uma professora no 
Ensino Médio Profissional e Técnico marcada por desafios, des-
cobertas e crescimento pessoal. A trajetória profissional dessa 
docente iniciou com sua formação em bacharelado e sua atuação 
na docência no Ensino Médio Profissional e Técnico. A falta de 
formação pedagógica impulsionou a busca por formações para 
desenvolver suas habilidades docentes.

Os processos formativos vividos pela docente proporcio-
naram um aprofundamento dos conceitos pedagógicos e a com-
preensão mais ampla das estratégias de ensino e aprendizagem, 
com uso intencional de recursos tecnológicos em sala de aula. 
Nesse processo, a docente também se engajou em ações pedagó-
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gicas que buscavam conectar o ensino com a realidade dos alu-
nos, colaborando, desse modo, com a perspectiva de formação 
integral. 

O exercício de refletir sobre as próprias trajetórias, através 
da construção de narrativas autobiográficas, permite aos educa-
dores que o realizam a apropriação crítica das experiências pes-
soais e profissionais e dos modos como interferem na aprendi-
zagem e na vivência da profissão professor, abrindo e fechando 
oportunidades de efetivação de um trabalho marcado pelas pers-
pectivas humanizadora, emancipatória e crítica. 

Assim, os espaços onde se processa tanto a formação ini-
cial quanto contínua dos docentes precisam realizar o exercício 
do olhar e da escuta sensíveis e problematizadores, valorizando 
as vozes e experiências dos professores para delas captar os ele-
mentos que se apresentam como essenciais ao desenvolvimento 
profissional e à construção de novos conhecimentos sobre a do-
cência e seus desafios.
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RESUMO
Dado o rápido avanço da inteligência artificial (IA), principalmente após o 
período pandêmico, há a necessidade de entender como o ChatGPT pode 
ser utilizado por alunos e educadores. Nesse sentido, este artigo de argu-
mento teórico teve como objetivo refletir sobre ressignificação do papel do 
ensino diante das novas demandas, na perspectiva de uma prática integrada 
e contextualizada com o uso do ChatGPT. Para isso, foi feita uma pesquisa 
exploratória de abordagem qualitativa, valendo-se, para o embasamento 
teórico e exploração do tema, da pesquisa bibliográfica, cujo procedimento 
adotado foi o de mapeamento sistemático de estudos já publicados. Verifi-
cou-se que a ferramenta pode ser útil ao trabalho docente, havendo possi-
bilidade de ser utilizada em contextos variados, como nos planejamentos 
das aulas, na elaboração de projetos interdisciplinares e na integração com 
outras plataformas. No entanto, os autores foram enfáticos em afirmar que 
o uso da ferramenta não deve substituir o trabalho do professor, mas sim 
ser um recurso que complementa e auxilia a sua prática pedagógica. Ques-
tões de ética, plágio entre estudantes, exclusão social e problemas emocio-
nais foram alguns dos desafios encontrados que merecem atenção. Para que 
o ChatGPT seja utilizado de forma estratégica e assertiva, profissionais da 
educação devem receber formação adequada, e, como forma de ampliar o 
debate sobre a IA na educação, é necessária a colaboração entre profissio-
nais da área tecnológica, as instituições de ensino e o professor. 
Palavras-chave: ChatGPT. Educação. OpenAI. Inteligência artificial.

11
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INTRODUÇÃO

Nesse período de pós-pandemia da covid-19, te-
mos que considerar as mudanças tecnológicas 
em andamento, as quais estão impondo à socie-

dade uma série de transformações de ordem pública. A educa-
ção, como outros setores da vida social, também se vê em xeque 
diante das inovações trazidas pelos recentes avanços científicos. 

No início da pandemia, as maiores preocupações se vol-
taram aos obstáculos a serem enfrentados pelos sistemas de 
ensino, principalmente em relação às mudanças significativas 
nas formas de organização e funcionamento das escolas, nas 
lógicas de organização do trabalho dos professores, no que se 
referia ao espaço e ao tempo de ensinar e aprender, que pas-
saram a exigir novos saberes e fazeres docentes. Com rapidez, 
vimos uma proliferação de soluções “revolucionárias” para 
educação propostas por startups educacionais e outros players 
não tradicionais.

Atualmente, para além disso, a inquietação passa a girar 
em torno do uso de ferramentas de inteligência artificial (IA), que 
está provocando uma “tensão” em educadores de todos os níveis 
de ensino, tendo a título de exemplo a utilização do ChatGPT.

O ChatGPT é um software gratuito de IA capaz de manter 
uma conversa com um usuário humano em linguagem natural, 
lançado no fim de 2022 pela empresa OpenAI, o qual pode for-
necer respostas longas para praticamente qualquer pergunta. Ao 
contrário de uma pesquisa no Google, a nova ferramenta forne-
ce parágrafos completos de informações e a inteligência por trás 
do robô fornece respostas únicas. Ou seja, uma mesma pergunta 
– mesmo feita repetidas vezes – gera diferentes respostas. Isso 
torna a identificação de fraudes muito mais difícil. O problema 
é que os estudantes já começaram a descobrir que podem usar o 
ChatGPT para fazer trabalhos escolares, e isso poderá propagar 
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ainda mais as fraudes em sala de aula, assim como o plágio de 
trabalhos acadêmicos.

Na prática, as ferramentas de IA podem ser, sim, uma 
ameaça para as escolas e educadores, mas apenas para aqueles 
que não se dispuserem a repensar suas práticas. A verdade é que 
os processos de ensino-aprendizagem precisam ser totalmente 
redesenhados. Dentre outras coisas, percebe-se que urge adotar 
um “plano digital escolar” e um programa permanente de forma-
ção focado não só nas competências digitais, mas também nas 
metodologias ativas, ágeis, imersivas e analíticas. 

A par disso, é fundamental incluir a comunidade acadê-
mica num debate acerca desse tema e começar a analisar quais 
mudanças pedagógicas são possíveis, bem como nos espaços fí-
sicos e no mobiliário, a fim de flexibilizar o modelo tradicional 
de sala de aula. 

Diante desses novos desafios e partindo-se do pressuposto 
que o ensino é uma prática social complexa, o objetivo geral do 
presente artigo é refletir sobre ressignificação do papel do ensi-
no diante das novas demandas, na perspectiva de uma prática 
integrada e contextualizada com o uso do ChatGPT. Para isso, 
no campo metodológico, adotou-se a pesquisa exploratória de 
abordagem qualitativa, valendo-se da pesquisa bibliográfica para 
o embasamento teórico e exploração do tema. 

METODOLOGIA
 
Este texto apresenta um ensaio teórico cujo objetivo é re-

fletir sobre a ressignificação do papel do ensino diante das novas 
demandas, na perspectiva de uma prática integrada e contextua-
lizada com o uso do ChatGPT. No campo metodológico, adotou-
-se a pesquisa exploratória de abordagem qualitativa, valendo-se 
ainda, quanto aos meios, da pesquisa bibliográfica, que, segundo 
Oliveira (2010, p. 69), tem como finalidade precípua:
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[…] levar o pesquisador(a) a entrar em contato direto com obras, 
artigos ou documentos que tratem do tema em estudo. O mais im-
portante para quem faz opção por uma pesquisa bibliográfica é ter 
a certeza de que as fontes a serem pesquisadas já são reconhecida-
mente do domínio científico.

Assim, a pesquisa bibliográfica é uma espécie de estudo 
e análise de documentos que apresenta como vantagem funda-
mental a possibilidade de estudo direto em fontes científicas, 
constituindo-se, portanto, como um método apropriado para 
aproximação e conhecimento das variáveis e para a autenticidade 
da pesquisa. Nesse sentido, são importantes para a eficiência da 
pesquisa os procedimentos e os critérios estabelecidos. 

O procedimento adotado foi o de mapeamento sistemá-
tico de estudos já publicados, o estado da arte, com tendências 
ou lacunas sobre o tema com vistas à extensão do conhecimento 
científico. 

Foi feita a busca por estudos primários e secundários no 
Google Acadêmico e na plataforma Scopus a partir das palavras-
-chave do presente artigo (ChatGPT, Educação, OpenAI, inte-
ligência artificial), realizando a leitura dos títulos e resumos de 
todos os trabalhos identificados com as palavras-chave supraci-
tadas. Após essa etapa, obteve-se um total de cinco artigos que 
puderam ser selecionados por meio da aplicação de critérios de 
inclusão e exclusão, a fim de excluir os trabalhos não relevantes 
da leitura. Isso feito, foram agrupados os trabalhos.

Por fim, apoiado nas discussões já feitas pelos respectivos 
autores, o percurso foi a análise crítica das significações do con-
teúdo manifesto de livros e artigos agrupados. 

ASPECTOS CONCEITUAIS E AS FORMAS DE UTILIZAÇÃO DO CHATGPT

O ChatGPT será um dos tipos de inteligência artificial 
mais discutidos dos próximos anos (Martins; Viana, 2023). Isso 
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demonstra a relevância que a ferramenta representa para a atu-
alidade. A tendência é que esse tipo de inteligência evolua e se 
torne mais sofisticada, trazendo implicações e impactos profun-
dos no campo educacional como um todo. Diante disso, é signi-
ficativo pensar em como a ferramenta pode ser utilizada tanto 
por professores quanto por alunos nos diferentes níveis e etapas 
de ensino. 

O GPT (Generative Pre-training Transformer)1 é um cha-
tbot2 baseado em deep learning3 desenvolvido pela OpenAI, um 
dos maiores institutos de pesquisa em inteligência artificial, lo-
calizado no Vale do Silício, Califórnia. Foi desenvolvido em 2018 
e passou por um intenso treinamento utilizando aproximada-
mente um corpus de 8 milhões de páginas da web. Em 2019, foi 
lançado o GPT-2, que demonstrou uma capacidade superior na 
criação de textos quando comparado à versão anterior. O Chat-
GPT é uma variação do GPT-2 capaz de responder a inúmeras 
perguntas ou comentários de forma coerente e natural a partir 
de comandos, conhecidos também como prompts, porém é limi-
tado, pois ainda não foi atualizado com os dados posteriores a 
2021 (Souza, 2023). 

Sant’Ana, Sant’Ana e Sant’Ana (2023) investigaram como o 
ChatGPT pode ser utilizado no planejamento e na execução de 
atividades na disciplina de Matemática de um curso de licencia-
tura na Universidade do Sudoeste da Bahia (UESB). Foi possível 
observar que, de forma geral, a ferramenta foi útil no auxílio da 
prática docente, mas, embora seja capaz de criar planos de aulas 
e situações-problema bem estruturados, não se pode dispensar 

1	 Transformador pré-treinado generativo (tradução nossa). 
2	 Um chatbot é um programa de computador projetado para simular conversas em 

linguagem natural (Abushawar; Atwell, 2015). 
3	 Aprendizado de máquina (tradução nossa). Utiliza “redes neurais” (estruturas 

inspiradas no cérebro humano) para aprender e resolver problemas (Ludermir, 
2021). É através de deep learning que o ChatGPT consegue reconhecer textos 
escritos e comandos de voz.
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a supervisão do que é elaborado, pois pode apresentar informa-
ções descontextualizadas e inconsistentes, já que o modelo foi 
atualizado até 2021. 

Em outro estudo, Barbosa (2023) conduziu uma revisão 
sistemática de literatura com o objetivo de conhecer quais as 
transformações no ensino e aprendizagem através da IA para a 
geração automática de texto. Os estudos revisados demonstra-
ram que o desempenho e a aprendizagem dos alunos podem ser 
melhorados significativamente com o uso da IA, pois esta possi-
bilita o ensino personalizado e individualizado para alunos com 
diferentes habilidades e níveis de conhecimento. A ferramenta 
pode ajudar os estudantes na escrita acadêmica de forma a tor-
ná-la mais fluida e com maior qualidade, porém o autor esclare-
ce que esse tipo de inteligência deve ser usado como auxílio ao 
trabalho docente, e não de forma a substituí-lo parcialmente ou 
integralmente. 

Nesse contexto, percebe-se que é possível aliar a IA à edu-
cação, desde que seja usada de forma consciente e responsável 
pelo educador, levando-se em consideração que a sua integra-
ção ao ensino deve estar alinhada aos objetivos educacionais e 
ao conteúdo curricular das instituições. Sendo assim, o professor 
tem papel significativo nesse processo integrativo, uma vez que 
ele necessita compreender como a inteligência artificial pode fa-
zer parte da sua rotina pedagógica.

Souza (2023), em seu livro ChatGPT para professores e pro-
fissionais da educação, apresenta as possibilidades do uso da fer-
ramenta em contexto escolar. O autor aborda desde os conceitos 
básicos até estratégias práticas com vistas à otimização das aulas. 
Como forma de fornecer uma visão geral das possibilidades for-
necidas por essa plataforma, foi elaborado o Quadro 1 com as 
suas principais aplicações. 
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Quadro 1 – Possibilidades do uso do ChatGPT no contexto escolar
Capacidades Exemplos de Aplicação

Fomento à interdis-
ciplinaridade, pro-
jetos colaborativos e 
integradores

Desenvolvimento de projetos interdisciplinares e co-
laborativos interligados a diferentes áreas de conheci-
mento, estimulando a colaboração entre os alunos. 

A integração com 
AVAs, como Mood-
le, Canvas ou Goo-
gle Classroom 

Funcionamento como assistente virtual, fornecendo in-
formações, feedbacks e tira-dúvidas. 

Debates e discussão 
em grupo 

Geração de pautas para a realização de debates e discus-
sões, proporcionando o desenvolvimento de habilidades 
de pensamento crítico e capacidade de argumentação. 

Avaliação da Apren-
dizagem

Elaborar diferentes instrumentos avaliativos que este-
jam alinhados aos objetivos de aprendizagem e perso-
nalizados para cada aluno. 

Formação continua-
da de professores

Desenvolvimento de estratégias de ensino a serem abor-
dadas nos encontros formativos. 

Planos de aulas e ati-
vidades pedagógicas

Sugestão de metodologias e recursos diversificados com 
estímulo à inovação por parte dos professores. 

Criação e seleção de 
materiais didáticos

Auxílio na criação e seleção de materiais didáticos com 
sugestão de textos, vídeos, jogos e apresentações. 

Organização do 
tempo

Elaboração de cronogramas e prazos para a realização 
de atividades. 

Adaptação do currí-
culo escolar

Possibilita a identificação de lacunas e atualização de 
conteúdos programáticos. 

Educação Inclusiva

Adaptação de materiais didáticos e identificação de es-
tratégias que facilitem a aprendizagem de alunos com 
deficiência e outras necessidades especiais, promovendo 
a equidade. 
Fonte: Adaptado de Souza (2023). 

Como pode ser visto, o ChatGPT pode ser utilizado de 
diferentes maneiras e tem o potencial de impactar o ensino e a 
aprendizagem em contextos específicos. No entanto, para que o 
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seu uso seja eficaz, o profissional da educação deve estar capacita-
do para utilizar essa tecnologia de forma assertiva, pois é impor-
tante que, além do desenvolvimento de habilidades pedagógicas 
necessárias para a sua utilização, os educadores estejam cons-
cientes dos aspectos éticos que envolvem o uso da plataforma. 

PERSPECTIVAS E OS DESAFIOS DO CHATGPT NO ENSINO
 
A utilização de inteligência artificial na educação apresen-

ta tanto benefícios quanto desafios. Como já falado anteriormen-
te, o uso do ChatGPT pode trazer impactos positivos na forma 
como ensinamos e como aprendemos. No entanto, como é uma 
tecnologia emergente, é preciso levar em consideração as dimen-
sões éticas que permitem sua utilização de forma segura. Sobre 
isso, Souza (2023, p. 38) afirma que: 

O uso da inteligência artificial, como o Chat GPT, na sala de aula 
traz consigo a responsabilidade de abordar questões éticas e de pri-
vacidade. É fundamental que educadores, alunos e instituições de 
ensino reflitam sobre a responsabilidade compartilhada na promo-
ção de um uso seguro e ético das tecnologias digitais no contexto 
educacional.

Nessa perspectiva, é essencial que não apenas professores 
tenham a compreensão de como a inteligência artificial funcio-
na, mas alunos também precisam utilizá-la de forma crítica e 
consciente. Uma possível solução seria o estímulo, por parte dos 
educadores, à conscientização e à reflexão do uso ético da plata-
forma, realizando debates sobre as potencialidades, implicações 
e limites do uso da IA na educação e na sociedade de forma geral. 

Além disso, Porto (2023) aponta que é preciso levar em 
consideração a questão de igualdade de acesso à tecnologia, uma 
vez que nem todos os alunos têm acesso à internet em casa ou a 
dispositivos eletrônicos, o que dificulta a realização das ativida-
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des que requerem a utilização do ChatGPT. Sob essas circunstân-
cias, os professores precisam de sensibilidade e flexibilidade para 
que essa realidade não atrase a aprendizagem dos estudantes. 

Outro desafio é que “o modelo pode reproduzir precon-
ceitos e estereótipos presentes nos dados de treinamento, o que 
pode levar a problemas de discriminação e exclusão” (Garcia, 
2020, p. 20). Por exemplo, se um modelo de IA é treinado para 
selecionar professores para uma determinada instituição, mas 
os dados de treinamento estão enviesados em relação à raça ou 
ao gênero, o modelo pode aprender a discriminar os candidatos 
com base nesses critérios. Isso acontece porque a IA é treinada 
por humanos com uma grande quantidade de dados enviesados, 
ou seja, dados não neutros. Desse modo, há o risco de a inteli-
gência reproduzir em seu conteúdo preconceitos e estereótipos, 
gerando a exclusão social. 

Ainda de acordo com a autora, é fundamental pensar nas 
questões que envolvem plágio de conteúdo e ideias, uma vez que 
a ferramenta tem o poder de criar textos e fornecer respostas 
para inúmeras perguntas. Nesse caso, deve-se ter em mente que 
os usuários precisam atribuir os créditos daquilo que foi produ-
zido, assegurando a veracidade das informações e não se esque-
cendo de consultar múltiplas fontes de conhecimento. 

Outro aspecto importante é o aumento de problemas so-
cioemocionais, como sentimento de inferioridade e sensação 
de impotência na resolução de problemas, uma vez que o uso 
do ChatGPT pode causar dependência exacerbada nos usuá-
rios, tornando-os limitados na realização de atividades rotinei-
ras, principalmente na tomada de decisão tanto da vida pessoal 
quanto profissional (Shidiq, 2023). 

Nesse sentido, pode-se perceber o quão importante é a 
função das interações humanas na era digital em que vivemos. 
As conexões emocionais, a troca de ideias, a colaboração, a em-
patia e a construção de relacionamentos significativos devem ser 
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ainda mais valorizadas, pois as interações sociais são insubsti-
tuíveis e nenhuma tecnologia tem o poder de realizar esse papel. 

Dessa forma, faz-se necessária a colaboração entre pro-
fissionais da tecnologia, governos, instituições e professores 
acerca da utilização adequada de IAs como o ChatGPT na área 
educacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos pontos de vista dos pesquisadores 
do campo educacional estudados, foi possível suscitar as princi-
pais prospectivas de usos e aplicações do ChatGPT na educação, 
possibilitando reflexões acerca do poder disruptivo da IA e do 
futuro da educação. 

A princípio, a plataforma mostra-se potencialmente útil 
ao trabalho docente, podendo ser usada em contextos diversifi-
cados, auxiliando o profissional da educação nos planejamentos 
das aulas, na elaboração de material didático, no desenvolvimen-
to de projetos interdisciplinares, na integração com outras plata-
formas, na elaboração de instrumentos avaliativos, entre outros. 

Todas essas possibilidades de uso impactam diretamen-
te o trabalho do professor, pois ele levará menos tempo para 
desenvolver suas atividades rotineiras. No entanto, os autores 
são unânimes em afirmar que é necessário fazer a utilização da 
ferramenta de maneira planejada e cuidadosa, estando atento 
às informações que são produzidas, pois, como o modelo foi 
treinado com dados até 2021, muitas informações podem estar 
desatualizadas. 

Além disso, outro aspecto a se considerar é que, ao utilizar 
o ChatGPT em suas aulas, o educador tem que ter o cuidado em 
não reduzir a habilidade criativa e crítica dos alunos, mas deve 
estimulá-los a usá-lo corretamente e, para que se tornem cida-
dãos digitais conscientes e éticos, deve levá-los à reflexão sobre as 
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questões que envolvem os limites do uso de IA, a segurança dos 
usuários e, principalmente, a prevenção de plágio. 

Os autores apontam também que a ferramenta não deve 
substituir o trabalho do professor – que continuará desempe-
nhando um papel fundamental na aprendizagem dos estudantes 
–, sendo responsável por estimular a construção de conhecimen-
tos, fornecer orientações e criar um ambiente de aprendizagem 
instigador, além de cumprir com o papel de educador e media-
dor, mas deve ser utilizada de forma complementar à sua prática 
pedagógica. Dessa forma, o docente precisa receber a formação 
adequada de forma a capacitá-lo para utilizá-la de forma estraté-
gica e assertiva. Nessa perspectiva, é essencial que as instituições 
de ensino proporcionem aos professores formação continuada e 
contínua adequadas sobre uso de tecnologias integradas à educa-
ção, especialmente sobre inteligência artificial. 

Assim, pode-se inferir que as instituições de ensino preci-
sam adaptar-se às mudanças tecnológicas e devem usufruir das 
vantagens que o ChatGPT proporciona ao ensino e aprendiza-
gem, sem deixar de considerar as questões éticas e os desafios 
que envolvem o seu uso. 

Por fim, espera-se que a presente discussão contribua para 
estimular o debate no uso da inteligência artificial e seus impac-
tos causados no ensino e aprendizagem, pois é uma temática 
cheia de nuances que carece de mais aprofundamentos para que 
a sua utilização seja correta e ética. 
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RESUMO
A avaliação formativa age a partir de uma visão desenvolvimentista do ser 
humano e retrata a qualidade da realidade com o intuito de promover al-
terações adequadas, tendo como propósito dar sentido à aprendizagem do 
aluno. Este estudo tem por objetivo geral analisar a importância da avaliação 
formativa na formação do ser humano e por objetivos específicos: a) descre-
ver as modalidades de avaliação utilizadas no ambiente escolar; e b) explicar 
como a avaliação formativa pode auxiliar na formação crítica e cidadã do 
educando. Neste estudo, a metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa, 
observacional e bibliográfica. Os resultados e discussões trazem uma refle-
xão sobre a modalidade de avaliação formativa ser importante para a for-
mação do estudante em cidadão crítico e responsável por si e pela sociedade 
na qual está inserido. Nas considerações finais, enfatizou-se a importância 
da utilização da avaliação formativa para a concretização do ato pedagógico, 
visando promover um processo de ensino-aprendizagem satisfatório. 
Palavras-chave: Avaliação formativa. Aprendizagem. Educando.

INTRODUÇÃO

A avaliação formativa é um processo dinâmico que 
tem por intuito a emancipação do ser humano, 
promovendo seu desenvolvimento crítico e capa-

citando-o, com o intuito de promover o seu desenvolvimento, 
assim como a transformação social na sociedade na qual está 
inserido.

12
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De acordo com Krahe et al. (1990), a avaliação não deve 
moldar o educando a um padrão social existente, mas repensar 
uma situação crítica dentro de um compromisso em um proces-
so de transformação.

Essa modalidade de avaliação, por possuir diversos instru-
mentos avaliativos utilizados no decorrer do ano letivo, permite 
ao professor rever sua prática e o motivo pelo qual não alcançou 
os objetivos previstos.

Esta iniciativa de pesquisa apresenta como tema central 
analisar a importância da avaliação formativa no desenvolvi-
mento do ser humano. É de extrema importância uma pesqui-
sa contextualizada de forma que colabore com o processo de 
ensino-aprendizagem no que tange à modalidade de avaliação 
formativa.

Organizamos, inicialmente, a proposta metodológica, 
descrevendo as modalidades de avaliação utilizadas no ambiente 
escolar, e, por fim, explicamos como a avaliação formativa pode 
auxiliar na formação cidadã do educando. 

A partir do que foi exposto, podemos observar que o mo-
delo de avaliação formativa contribui na formação crítica e cida-
dã do educando e que essa formação reflete na sua convivência 
em sociedade e na sua capacidade de compreender e modificar o 
meio no qual está inserido.

METODOLOGIA	

A fim de alcançar o objetivo da pesquisa, que é analisar a 
importância da avaliação formativa no desenvolvimento do ser 
humano, tornando-o crítico e responsável pela sociedade em 
que vive, concomitantemente buscou-se: a) descrever as moda-
lidades de avaliação utilizadas no ambiente escolar; e b) explicar 
como a avaliação formativa pode auxiliar na formação cidadã do 
educando.
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Para a análise dos dados obtidos, a epistemologia adota-
da foi de cunho qualitativo, buscando compreender a realida-
de, preocupando-se com o processo, e não só com o resultado 
(Godoy, 1995).

A metodologia para a obtenção de dados adotada foi a re-
visão bibliográfica narrativa, que partirá da investigação de ma-
terial teórico já elaborado: livros e pesquisa científica, primando 
pela qualidade de dados sobre o tema. A pesquisa qualitativa 
busca compreender o conhecimento por um determinado perí-
odo de tempo, trabalhando com significados, motivos, crenças, 
valores e atitudes.

Para a obtenção dos resultados, foi feita a delimitação da 
problemática, determinando o título da pesquisa. Foram feitas 
pesquisas no Google Acadêmico com o intuito de encontrar 
produções científicas relativas ao tema. Foram encontrados 16 
artigos e 12 livros, pelo critério de similaridade com a temática 
abordada. Sem uma marca temporal específica, buscamos anali-
sar produções científicas que datam do século XXI, com exceção 
do clássico: Tyler (1975).

Com base na pesquisa bibliográfica realizada, a partir do 
suporte técnico que possibilitou reflexões, foi definido o recorte 
temático. O estudo será fundamentado nas seguintes obras: Lu-
ckesi (1992), Haydt (2008), Carvalho (2022), Hoffmann (1993), 
entre outros.

Com esta pesquisa, espera-se tornar patente como o pro-
cesso de avaliação formativa é significativo para o processo de 
construção do indivíduo, assim como para a promoção do pro-
cesso de ensino e aprendizagem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O ser humano age sobre si mesmo e sobre o mundo, ou 
seja, é responsável pelo seu agrado como ao do próximo com 
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quem convive, além de responsável pelo meio ambiente e pela 
sociedade na qual está inserido.

A função master da escola é oferecer subsídios necessários 
à efetivação do processo de ensino-aprendizagem, possibilitando 
ao educando desenvolver-se de acordo com suas individualida-
des e características para que possa agir de forma responsável, 
de modo a tornar-se um sujeito cidadão, crítico e responsável e 
possa então conseguir sua plenitude enquanto ser humano. Para 
Luckesi (2002, p. 49), o sujeito “se forma por meio da aprendiza-
gem, que promove seu desenvolvimento pela ampliação perma-
nente da consciência, que está sendo tomada aqui como a capa-
cidade de compreender a si mesmo e o mundo de forma cada vez 
mais ampliada e crítica”.

Para o aperfeiçoamento desse processo, faz-se necessário 
utilizar o recurso da avaliação, já que seu propósito é investigar e 
intervir, viabilizando sua aprendizagem de forma satisfatória. Con-
tudo, a avaliação que promove esse aperfeiçoamento deve ser fun-
damentada na compreensão de que o aluno se movimenta, aper-
feiçoa-se, evolui, portanto deve ser comprometida com a prática 
do acompanhamento, conhecendo seus erros e seus acertos com o 
intuito de evoluir. Para Carvalho (2022, p. 34), “a avaliação forma-
tiva considera que o ser humano aprende o tempo todo e, por isso, 
pode ser avaliado em todo momento da aprendizagem […]”.

A avaliação formativa tem como princípio básico a ava-
liação como meio de argumentar, conhecer, indagar, raciocinar 
com o intuito de construir conhecimento, além de transcorrer 
para uma melhoria, uma forma satisfatória de viabilizar a apren-
dizagem. Além disso, podemos dizer que essa modalidade de 
avaliação acompanha o estudante visando à sua complexidade. 
De acordo com Luckesi (2002, p. 195), “Como o ato de avaliar é 
construtivo, não se vincula somente ao instante atual, mas con-
sidera as variáveis presentes na situação avaliada, assim como a 
perspectiva de construir resultados mais satisfatórios no futuro”.
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Com o intuito de uma melhor compreensão da avaliação 
formativa, faz-se necessária uma melhor compreensão das mo-
dalidades utilizadas no ambiente escolar e suas particularidades, 
que serão apresentadas na seção a seguir.

Modalidades de avaliação utilizadas no ambiente escolar

A avaliação da aprendizagem apresenta três funções que, 
de acordo com Haydt (2008), são: diagnosticar, controlar e classi-
ficar, as quais estão relacionadas às três modalidades avaliativas: 
diagnóstica, formativa e somativa.

A avaliação diagnóstica tem por intenção verificar conhe-
cimentos e habilidades preexistentes para a aquisição de novas 
aprendizagens, utilizada no início do ano letivo ou semestre, 
ou até mesmo no início de uma unidade de ensino. Para Haydt 
(2008), é a partir dessa modalidade de avaliação que os proble-
mas de aprendizagem são identificados, e a partir daí buscam-se 
soluções para remediá-los.

Carvalho (2022) considera a avaliação formativa como 
uma das mais importantes modalidades no contexto educacio-
nal, pois a partir dela são classificadas as condições de aprendiza-
gem cujos resultados devem ser utilizados para subsidiar o pro-
fessor na elaboração dos indicativos quantitativos e qualitativos.

Esse modelo de avaliação, ao se constituir como uma son-
dagem da situação de desenvolvimento do aluno, promove a au-
tomotivação, democratizando o processo de ensino.

De acordo com Santos e Varela (2007, p. 6), “A referida 
função diagnóstica da avaliação obriga a uma tomada de decisão 
posterior em favor do ensino, estando a serviço de uma pedago-
gia que visa à transformação social”.

A avaliação somativa, ainda utilizada em larga escala nas 
instituições de ensino no Brasil, é herança da pedagogia tradi-
cional, que reproduz as relações sociais vigentes do capitalismo. 
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Nesse modelo de avaliação, espera-se que o aluno esteja sempre 
pronto para que seja avaliado no ponto em que se encontra.

Por outro lado, com sua característica de seletividade, os exames, 
no seio da pedagogia tradicional, respondem ao modelo burguês 
de sociedade, seletivo e marginalizador, o qual, por sua vez, tam-
bém se opõe à avaliação-em si, dinâmica e inclusiva. Ou seja, o ‘es-
tar pronto’ também responde aos interesses da sociedade moderna 
burguesa, por esta desejar que o seu status quo seja o único válido e 
se sustente permanentemente dessa forma, o que implica, de algu-
ma forma, uma visão estática do ser humano (Luckesi, 2011, p. 68).

Os procedimentos avaliativos concentram-se nos resul-
tados, utilizando o sistema de notas para registrar sucessos e 
fracassos, dando ênfase à comparação entre alunos, tornando o 
processo excludente e classificatório.

A nota, no meio escolar, é um julgamento de aproveitamento de es-
tudos, expresso em números; contudo, uma nota dez, por exemplo, 
não é garantia de uma qualidade virtuosa. A virtude um dos fins da 
educação em valores é construída a partir do sentimento de dever 
e do dever e nada tem a ver com notas ou conceito de rendimento 
escolar (Gadotti, 2003, p. 89).

A avaliação somativa, por vezes, é utilizada como forma 
de controle de disciplina e tem por finalidade aprovar ou repro-
var o aluno, que acaba por desinteressar-se pelo aprendizado.

[…] através da avaliação da aprendizagem escolar, especialmente 
quando está centrada no processo de qualificação, classificação e 
promoção do estudante, desenvolve-se um modo de controle dis-
ciplinar, tornando os educandos submissos e ‘dóceis’ direta e ime-
diatamente ao professor, porém indireta e mediatamente a todo um 
sistema de poder da sociedade (Luckesi, 1992, p. 91).

Além dessas características que determinam a avaliação 
somativa, podemos acrescentar o professor como detentor do 
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conhecimento, tornando-se o centro das relações entre o conhe-
cimento e o aluno. O aluno não tem poder de escolha, apenas 
de copiador de informações. “A ele cabe aprender o que foi co-
locado, da forma como foi planejado, e repetir no momento da 
verificação da aprendizagem.” (Moretto, 2003, p. 99).

A avaliação formativa acontece ao longo do processo de 
ensino-aprendizagem, fornecendo dados para aperfeiçoá-lo. De 
acordo com Carvalho (2022), essa modalidade de avaliação é re-
alizada com o intuito de aprender, argumentar, conhecer, con-
trastar, deliberar, dialogar e raciocinar, pois ao professor cabe 
ser mediador do conhecimento, incentivando os alunos a efetuar 
suas próprias descobertas. De acordo com Carvalho (2022), nes-
sa acepção, o estudante é visto como corresponsável pela cons-
trução do próprio conhecimento, o que obviamente exige certo 
grau de amadurecimento dos estudantes. 

“A nova visão da relação entre professor aluno e conheci-
mento, preconizada pela perspectiva construtivista sociointera-
cionista, está representada pela característica fundamental de in-
teração que se estabelece entre professor, aluno e conhecimento” 
(Moretto, 2003, p. 101).

Esse procedimento avaliativo acontece de forma cumula-
tiva, e não de um momento para o outro, pois o educando não 
aprende tudo de uma única vez. “Dessa maneira, a avaliação dei-
xa de ser um momento terminal do processo educativo como 
acontece hoje e passa a representar a busca incessante pela com-
preensão das dificuldades do educando e a dinamização de novas 
oportunidades de conhecimento” (Hoffmann, 2005, p. 19).

Avaliação formativa a serviço do educando

A avaliação formativa tem por intuito a formação do edu-
cando em cidadão crítico, além de promover seu desenvolvimen-
to cognitivo e social, tornando-o capaz de refletir sobre o seu 
processo de ensino-aprendizagem.
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[…] não é dar notas, fazer médias, reprovar ou aprovar os alunos. 
Avaliar, numa nova ética, é sim avaliar participativamente no sen-
tido da construção, da conscientização, busca da auto-crítica, auto-
-conhecimento de todos os envolvidos no ato educativo, investindo 
na autonomia, envolvimento, compromisso e emancipação dos su-
jeitos (Loch, 2000, p. 31).

Essa avaliação tem por função representar a realidade com 
o intuito de intervir e, assim, alcançar melhores resultados, além 
de acompanhar a evolução do aluno partindo da lógica que do 
simples parte para o complexo. Segundo Carvalho (2022), o ser 
humano está aprendendo a todo instante e, por isso, deve ser 
avaliado constantemente em diversas situações, até mesmo fora 
do ambiente escolar. Nesse tipo de avaliação, existe a compreen-
são de que o aluno não está pronto, ele está em desenvolvimento, 
em processo de formação.

[…] o conhecimento não é dado, em nenhuma instância, como algo 
terminado. ele se constitui pela interação do indivíduo com o meio 
físico e social, com o simbolismo humano, com o mundo das rela-
ções sociais; e se constitui por força de sua ação e não por qualquer 
dotação prévia, na bagagem hereditária ou no meio, de tal modo 
que podemos afirmar que antes da ação não há psiquismo nem 
consciência e, muito menos pensamento (Becker apud Hoffmann, 
1993, p. 51). 

Outra característica importante desse processo avaliativo 
é a valorização do conhecimento prévio do aluno, mesmo que de 
senso comum, pois será a partir dele que a construção do conhe-
cimento acontecerá. 

Assim o aluno pode muito bem justapor as duas concepções, mes-
mo que contraditórias, usando uma ou outra conforme a conve-
niência, sem ressignificá-las, colocando na prova aquilo que o 
professor espera que o aluno responda, mas sem abandonar a sua 
concepção inicial (Moretto, 2003, p. 106).



A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO FORMATIVA NA FORMAÇÃO DO EDUCANDO

Kelly Henrique Tamiarana • Andrea Moura da Costa Souza

184

Esse modelo de avaliação oportuniza ao educando refletir 
sobre seus avanços, dificuldades e possibilidades, criando condi-
ções para o desenvolvimento de competências diversas. Luckesi 
(2002) afirma que é preciso que esse aluno compreenda as infor-
mações recebidas, manipule-as e utilize-as de forma transferível 
e multilateral.

Essa modalidade de avaliação é basicamente orientadora, pois 
orienta tanto o estudo do aluno como o trabalho do professor. Por 
isso, a avaliação formativa ‘pode ser utilizada como um recurso de 
ensino como fonte de motivação, tendo efeitos altamente positivos 
e evitando as tensões que usualmente a avaliação causa (Haydt, 
2008, p. 18). 

Nessa perspectiva, o aluno, ao perceber que faz parte do 
processo, trabalha sua autoconstrução, formando sua identida-
de e se constituindo em um sujeito autônomo e crítico sob uma 
perspectiva cidadã, em que, segundo Luckesi (2011, p. 32), por 
intermédio da nossa práxis, individual e coletiva, modificamos 
o meio; à mesma medida que o modificamos, também modifica-
mos a nós mesmos em decorrência de agirmos.

Carvalho (2022) propõe que a avaliação formativa deve 
ser adotada como forma de valorizar a autonomia dos estudan-
tes, sua capacidade de gerir o tempo, o espaço de estudos, além 
de seu autoconhecimento associado a valores éticos e morais.

A variedade de instrumentos da avaliação formativa pos-
sibilita perceber as diferentes habilidades e competências dos 
alunos em diversos momentos e situações, proporcionando uma 
diversidade de aprendizagens. 

Nesse processo, o professor torna-se o mediador, um exe-
cutor consciente, ativo. Professor enquanto mediador deve ter 
consciência de que, ao utilizar o cotidiano, deve saber o momen-
to de avançar para uma compreensão mais elaborada. “Dessa 
forma, o professor não é transmissor de conhecimento, mas sim 
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quem prepara as melhores condições para a construção do co-
nhecimento pelo aluno, que acontece a partir das próprias expe-
riências, que certamente são diferentes para cada um” (Moretto, 
2003, p. 35).

A avaliação formativa também permite ao professor ana-
lisar seu trabalho, refletir sobre sua prática, aprimorar sua teoria 
e prática, além de poder dar um feedback aos alunos sobre seus 
erros e acertos. 

Sendo assim, percebemos que a avaliação formativa in-
tegra o processo de aprendizagem de forma mais significativa, 
proporcionando ao aluno sua inserção em um contexto social, 
habilitando-o para lidar com problemas sociais eminentes, as-
sim como assumir um compromisso com a sociedade na qual 
está inserido. Darsie (1996, p. 49) afirma que “A aprendizagem 
deve possibilitar ao indivíduo sua inserção num contexto social 
concreto, deve contribuir para o desenvolvimento humano, de 
maneira reflexiva, crítica e criativa”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No desenvolvimento deste estudo, foi destacada a impor-
tância da avaliação formativa para a construção do indivíduo crí-
tico capaz de transformar a si e o meio onde está inserido, além de 
sua importância para o processo de avaliação da aprendizagem.

São três as modalidades de avaliação, contudo, a mais uti-
lizada nas instituições do país são as avaliações somativas, ainda 
herança da pedagogia tradicional, que tem por objetivo medir, 
classificar e até ser excludente, além de concentrar-se nos resul-
tados sem relevar o processo. Esse modelo de avaliação promove 
a aprendizagem pelo processo de memorização, utilizando a ava-
liação como forma de controle e punição.

Já a avaliação formativa abrange tanto o processo quanto 
o resultado, além de informar como o processo está acontecendo 
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e o motivo pelo qual os processos não foram alcançados. Daí sua 
utilização ser de extrema importância para o ambiente escolar.

Esse modelo de avaliação, além de contribuir com o proces-
so de aprendizagem, auxilia na construção da criticidade do aluno 
à medida que fomenta valores morais e éticos, assim como intenta 
formar sujeitos autônomos, conscientes de suas potencialidades e 
limitações, capazes de modificarem a si mesmos e o meio no qual 
estão inseridos. Também contribui com o processo de aprendiza-
gem dos alunos, ao servir como um feedback, à proporção que dá 
um retorno ao professor sobre seu trabalho didático. 

Ao abordar a importância da avaliação formativa na cons-
trução do cidadão crítico e autônomo, este estudo traz contri-
buições que orientam uma reflexão sobre o modelo de avaliação 
somativa, que ainda é privilegiado nas instituições do país em 
detrimento da avaliação formativa, modelo que mais privilegia o 
aprendizado, autonomia e criticidade do educando.

Levando em consideração esse panorama, muitos outros estu-
dos podem ser realizados e aprofundados futuramente tendo como 
foco a avaliação formativa e o processo de ensino-aprendizagem.
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Resumo 
O presente artigo, situado nos campos dos estudos linguísticos, do ensino 
e da formação de professores, tem como objetivo discorrer sobre o uso dos 
gêneros textuais no ensino de Língua Portuguesa. Para alcançar tal finali-
dade, apresenta contribuições teóricas para o estudo dos gêneros com base 
na perspectiva sociointeracionista de Bakhtin e o estudo sobre comuni-
dades discursivas. Além disso, discorre, brevemente, sobre as orientações 
curriculares nacionais presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), examinando as 
diretrizes para o ensino de gêneros textuais nesses documentos. Por fim, 
discute a importância dessa abordagem de gêneros para o ensino de lín-
gua e a necessidade de efetiva formação de professores, a fim de fornecer 
subsídios para um ensino contextualizado e significativo, que desenvolva 
as competências sociocomunicativas dos estudantes, preparando-os para 
atuar nos mais diversificados contextos sociais. 
Palavras-chave: Gêneros textuais. Ensino de Língua Portuguesa. Sequên-
cias didáticas. Formação de professores. 

INTRODUÇÃO 

No ensino de Língua Portuguesa, é inquestionável 
a importância de desenvolver as habilidades co-
municativas dos estudantes, de modo a permi-

tir-lhes perceber o uso da língua nos mais diversos contextos, 

13
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além de compreender e produzir textos de forma competente. 
Nesse sentido, o uso dos gêneros textuais se destaca como uma 
perspectiva teórica e metodológica bastante promissora, capaz 
de fornecer um arcabouço sólido para o ensino. 

A abordagem dos gêneros textuais fundamenta-se na com-
preensão de que a linguagem é socialmente construída e mani-
festa-se em diferentes formas discursivas, com características 
específicas de acordo com seu propósito e contexto histórico, so-
cial e cultural. Partindo da visão da língua como atividade social, 
muitos autores consideram que só existe comunicação verbal por 
meio de gêneros textuais, posição adotada pelos que privilegiam 
os aspectos discursivos e enunciativos frente aos formais. Os gê-
neros textuais podem, portanto, ser definidos pelas realizações 
construídas por características sociocomunicativas, ou seja, cons-
truções de textos que atendem às funções comunicativas, confor-
me a situação/contexto em que são requeridos (Marcuschi, 2010). 

Considerando que a natureza dos gêneros parte de um 
princípio de práticas sociais, coletivamente cultivadas e com fins 
específicos e que, dessa forma, não pode ser analisada de forma 
isolada, o trabalho com essa temática propicia aos alunos o en-
tendimento dos diversos eventos linguísticos que estão atrelados 
à nossa vida, pois lidar com gêneros é lidar com a própria língua, 
em situações reais de uso no nosso dia a dia. Dessa forma, conhe-
cer o funcionamento dos gêneros contribui para a compreensão 
e para a produção textual. 

Em vista de tais aspectos, este trabalho tem como objetivo 
geral discorrer sobre o uso dos gêneros textuais no ensino de Lín-
gua Portuguesa. Esse objetivo geral desdobrou-se nos seguintes 
objetivos específicos: a) apresentar contribuições teóricas para o 
estudo dos gêneros textuais; b) examinar a presença de diretrizes 
para o trabalho com os gêneros textuais nos PCNS e na BNCC; e 
c) discutir o ensino por meio de gêneros textuais e a formação de 
professores para o efetivo uso desses gêneros.
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Para alcançar tais objetivos, o presente artigo está dividido 
em cinco seções, além da introdução. Na seção dois, faz-se uma 
breve apresentação das contribuições teóricas da perspectiva so-
ciointeracionista baseada em Bakhtin e da perspectiva sociorre-
tórica a partir de Swales para o estudo dos gêneros textuais. Na 
seção três, analisa-se a presença desses gêneros nos PCNs e na 
BNCC. Na seção quatro, discute-se sobre a importância do en-
sino de língua, levando em consideração os gêneros textuais e a 
formação de professores para essa finalidade. Por meio dessa in-
vestigação, busca-se fornecer subsídios para aprimorar as práti-
cas de ensino de Língua Portuguesa, promovendo uma educação 
linguística contextualizada e socialmente relevante. 

CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS PARA O ESTUDO DOS GÊNEROS TEXTUAIS

A abordagem dos gêneros textuais no ensino de Língua 
Portuguesa fundamenta-se na compreensão de que a linguagem 
é socialmente construída e utilizada em contextos específicos. 
Nessa perspectiva, os gêneros são vistos como práticas discur-
sivas que possuem características próprias, estrutura, finalidade 
comunicativa e contextos de uso. Essa abordagem propicia uma 
visão mais contextualizada e autêntica da língua, pois possibilita 
aos estudantes o contato com textos reais e a compreensão de 
como a linguagem se manifesta em diferentes esferas sociais.

Diversas teorias contribuem para o embasamento teórico 
dos gêneros textuais no ensino de Língua Portuguesa. Destacam-
-se, entre elas, a teoria sociointeracionista de Bakhtin e os estu-
dos de Swales sobre comunidades discursivas.

Convém destacar que a teoria sociointeracionista de 
Bakhtin enfatiza a relação inseparável entre linguagem e inte-
ração social. Nesse sentido, a compreensão e produção de tex-
tos estão intrinsecamente ligadas aos contextos de interação e 
aos propósitos comunicativos. Rejeitando teorias que defendem 
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uma visão mentalista da língua ou a concebem como um siste-
ma de regras descritíveis, para Bakhtin, a língua é um fenômeno 
situado em um contexto histórico e em constante evolução, e os 
gêneros textuais são entendidos como formas discursivas que 
refletem a diversidade de práticas comunicativas presentes na 
sociedade.

Assim, a concepção de linguagem desenvolvida por Bakh-
tin tem como base o princípio do dialogismo, conceito de cunho 
filosófico que abrange tanto questões de natureza sociodiscur-
siva como textuais no uso da língua. O autor institui o conceito 
de enunciado, definindo-o como uma unidade de comunicação 
discursiva atrelada à interação, que se realiza na relação dialó-
gica. Para Bakhtin ([1992] 2003, p. 261 apud González, 2010, 
p. 21), “o emprego da língua efetua-se em forma de enunciados 
(orais ou escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integran-
tes desse ou daquele campo da atividade humana”. 

Nessa perspectiva, o discurso não é construído focado em 
um único sujeito, mas se organiza em torno da relação interativa 
e nas trocas intersubjetivas entre os interlocutores. Desse modo, 
“a língua vista como discurso não pode ser dissociada de seus fa-
lantes e de seus atos, das esferas sociais, dos valores ideológicos” 
(Rodrigues, 2005, p. 156). Nesse contexto de realização concre-
ta da língua, o conceito de dialogismo se insere nas produções 
discursivas dos atos comunicativos reais, em que locutor e in-
terlocutores se encontram no mesmo nível, e o uso da língua se 
manifesta no interior dos enunciados. 

Desse modo, levando em consideração a compreensão 
de enunciados como produtos da atividade humana discursiva 
em diversos contextos de atuação da língua, refletindo as condi-
ções de produção, as finalidades, os conteúdos etc., percebe-se 
que os enunciados, embora únicos, apresentam características 
relativamente estáveis que permitem identificá-los, aos quais 
Bakhtin denomina gêneros do discurso. Discorrendo sobre isso, 
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Schneuwly (2004) afirma que a posição de Bakhtin a respeito dos 
gêneros pode ser resumida nos seguintes pontos:

•	 cada esfera de troca social elabora tipos relativamente estáveis de 
enunciados: os gêneros;
•	 três elementos os caracterizam: conteúdo temático – estilo – 
construção composicional;
•	 a escolha de um gênero se determina pela esfera, as necessidades 
da temática, o conjunto dos participantes e a vontade enunciativa 
ou intenção do locutor (Schneuwly, 2004, p. 23).

Bakhtin ressalta a característica estável desses gêneros, 
visto que apresentam padrões recorrentes, mas chama atenção, 
também, para a mutabilidade e heterogeneidade desses enuncia-
dos. Assim:

 
É preciso considerar que Bakhtin insiste no fato de que os gêne-
ros são tipos relativamente estáveis de enunciados. O acento deve 
incidir sobre o termo relativamente, pois ele implica que é preci-
so considerar a historicidade dos gêneros, isto é, sua mudança, o 
que quer dizer que não há nenhuma normatividade nesse conceito. 
Ademais, o vocábulo acentuado indica uma imprecisão das carac-
terísticas e das fronteiras dos gêneros. […] Não só cada gênero está 
em incessante alteração, também está em constante mudança o seu 
repertório, pois, à medida que as esferas de atividade se desenvol-
vem e ficam mais complexas, gêneros desaparecem ou aparecem, 
gêneros diferenciam-se, gêneros ganham um novo sentido (Fiorin, 
2022, p. 71-73, grifos do autor).

Por sua vez, os estudos de Swales sobre comunidades dis-
cursivas complementam a compreensão dos gêneros textuais 
como práticas socioculturais. Para o autor, o texto não pode ser 
verdadeiramente compreendido e interpretado fora de seu con-
texto ou, apenas, por meio de análise linguística e os gêneros 
“teriam um valor sociocultural na medida em que atendem às 
necessidades sociais e espirituais dos grupos” (Hemais; Biasi-Ro-
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drigues, 2005, p. 111), o que leva à importância de compreender 
como cada comunidade entende os gêneros. 

Vale ressaltar que Swales define as comunidades discursivas 
como grupos que compartilham determinados objetivos comu-
nicativos e possuem um conjunto de gêneros textuais utilizados 
para atingir esses objetivos. Esse conceito é empregado, principal-
mente, em relação ao ensino de produção de textos como uma ati-
vidade social, realizado em comunidades para as quais o discurso 
é parte de seu comportamento e, por isso, possui convenções es-
pecíficas. Nesse contexto, os gêneros são construções históricas 
que possuem certa estabilidade, mas que evoluem para atender às 
necessidades de um mundo em constante mudança. 

Sendo assim, a noção de gênero proposta por Swales en-
volve uma série de influências, como o folclore, a linguística, os 
estudos literários e a retórica. Inspirado nesses campos de estudo 
e tendo o ensino como objetivo, ele formula sua definição de gê-
nero por meio de elementos característicos. O primeiro é a ideia 
de que o gênero é uma classe de eventos comunicativos, os quais 
são constituídos pelos participantes e pelo discurso, sua função 
e o ambiente em que esse discurso é produzido e recebido. A se-
gunda característica, a qual o autor considera a mais importante, 
é que os eventos possuem um propósito comunicativo. Segundo 
Hemais e Biasi-Rodrigues (2005, p. 114): 

[…] isso se dá em função da ideia fundamental de que os gêneros 
têm a função de realizar um objetivo ou objetivos. Swales admite que 
o propósito pode não estar manifesto e portanto pode ser de difícil 
identificação. Contudo, no seu entender, esse fato torna a cuidadosa 
investigação ainda mais importante para evitar uma classificação su-
perficial. […] o propósito comunicativo é o critério de maior impor-
tância porque o propósito motiva uma ação e é vinculado ao poder. 

A terceira característica é a prototipicidade, a qual diz res-
peito aos traços especificados na definição dos gêneros. A quarta 
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característica é a razão subjacente, isto é, a lógica que permite 
que a comunidade reconheça um gênero e o propósito que este 
possui. Com isso, “[…] em função daquele propósito, existem 
algumas convenções esperadas e manifestadas no gênero. Ou 
seja, de acordo com seu entendimento do propósito, os membros 
utilizam as convenções que realizam o gênero com o propósito 
apropriado” (Hemais; Biasi-Rodrigues, 2005, p. 114). 

A quinta e última característica apontada por Swales é a 
terminologia que a comunidade discursiva, por meio de seus 
membros mais experientes e ativos, atribui aos gêneros para seu 
próprio uso. Um exemplo disso são os termos usados para gêne-
ros no ambiente acadêmico. Em suma, essa perspectiva destaca 
a importância de considerar os gêneros em seu contexto social, 
levando em conta as convenções e expectativas da comunidade 
na qual estão inseridos. 

Por fim, quanto à terminologia, se é mais pertinente uti-
lizar o termo gênero do discurso ou gênero textual, de acordo 
com Marcuschi (2008, p. 154), “essas expressões podem ser usa-
das intercambiavelmente, salvo naqueles momentos em que se 
pretende, de modo explícito e claro, identificar algum fenômeno 
específico”. Contudo, o mesmo autor afirma que a tendência é ver 
o texto no plano das formas linguísticas e de sua organização, ao 
passo que o discurso seria o plano do funcionamento enuncia-
tivo […] e efeitos de sentido na sua circulação sociointerativas” 
(Marcuschi, 2008, p. 58). Por essa razão, adotaremos a posição de 
Breves Filho (2022) de usar a expressão gênero textual sempre 
que nos referirmos à produção textual escrita. 

ORIENTAÇÕES CURRICULARES NACIONAIS: O QUE DIZEM OS PCNS E A 
BNCC

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) são documentos que for-
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necem diretrizes para o ensino da Língua Portuguesa no Brasil. 
Eles estabelecem objetivos, competências e habilidades a serem 
desenvolvidas pelos estudantes ao longo da escolaridade. 

É importante enfatizar que os PCNs, lançados em 1997, 
estabelecem uma visão ampla e abrangente do ensino de Lín-
gua Portuguesa, enfatizando a importância da prática social 
da linguagem, da compreensão e da produção de textos diver-
sos. Já a BNCC foi instituída em 2017 e atualiza e aprofunda as 
orientações para o ensino de Língua Portuguesa, alinhando-se 
aos princípios e fundamentos estabelecidos pelos PCNs. Ambos 
evidenciam a necessidade de trabalhar com gêneros que circu-
lam socialmente, promovendo a compreensão, a produção e a 
reflexão sobre esses textos.

Os textos a serem selecionados são aqueles que, por suas caracterís-
ticas e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas 
de pensamento mais elaboradas e abstratas, bem como a fruição es-
tética dos usos artísticos da linguagem, ou seja, os mais vitais para 
a plena participação numa sociedade letrada (Brasil, 1998, p. 24).

No âmbito dos PCNs, encontramos orientações para o tra-
balho com gêneros textuais em diferentes etapas de ensino, desde 
a Educação Infantil até o Ensino Médio. São sugeridos exemplos 
de gêneros a serem explorados em cada etapa, levando em con-
sideração as capacidades de compreensão e produção dos estu-
dantes, partindo dos mais conhecidos e presentes no cotidiano 
deles até chegar aos mais complexos, que poderão fazer parte, por 
exemplo, da vida profissional. Os PCNs, também, ressaltam a im-
portância de abordar os gêneros de forma diversificada, tanto com 
gêneros mais tradicionais (como cartas, notícias, poemas) quanto 
gêneros multimodais e digitais (como vídeos, blogs, infográficos).

Nessa perspectiva, é necessário contemplar, nas atividades de en-
sino, a diversidade de textos e gêneros, e não apenas em função de 
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sua relevância social, mas também pelo fato de que textos perten-
centes a diferentes gêneros são organizados de diferentes formas. A 
compreensão oral e escrita, bem como a produção oral e escrita de 
textos pertencentes a diversos gêneros, supõem o desenvolvimento 
de diversas capacidades que devem ser enfocadas nas situações de 
ensino. É preciso abandonar a crença na existência de um gênero 
prototípico que permitiria ensinar todos os gêneros em circulação 
social (Brasil, 1998, p. 23-24).

Por sua vez, a BNCC apresenta objetivos de aprendizagem 
relacionados aos gêneros textuais, elencando competências e ha-
bilidades a serem desenvolvidas pelos estudantes. Em vista disso, 
inclui a capacidade de compreender os gêneros em suas caracte-
rísticas e finalidades comunicativas, produzir textos adequados 
a diferentes situações comunicativas, refletir criticamente sobre 
os gêneros e utilizar a linguagem de forma ética e responsável, 
como se pode ver nos exemplos a seguir: 

(EM13LP01) Relacionar o texto, tanto na produção como na recepção, 
com suas condições de produção e seu contexto sócio-histórico de cir-
culação (leitor previsto, objetivos, pontos de vista e perspectivas, papel 
social do autor, época, gênero do discurso etc.). (Brasil, 2018, p. 498). 

(EM13LP07) Analisar, em textos de diferentes gêneros, marcas que 
expressam a posição do enunciador frente àquilo que é dito: uso 
de diferentes modalidades (epistêmica, deôntica e apreciativa) e de 
diferentes recursos gramaticais que operam como modalizadores 
(verbos modais, tempos e modos verbais, expressões modais, adje-
tivos, locuções ou orações adjetivas, advérbios, locuções ou orações 
adverbiais, entonação etc.), uso de estratégias de impessoalização 
(uso de terceira pessoa e de voz passiva etc.), com vistas ao incre-
mento da compreensão e da criticidade e ao manejo adequado des-
ses elementos nos textos produzidos, considerando os contextos de 
produção (Brasil, 2018, p. 499).

Como se pode perceber, as competências e habilidades 
relacionadas aos gêneros textuais envolvem a leitura e interpre-
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tação de textos diversos, a produção de textos adequados a dife-
rentes contextos, a análise e reflexão sobre os gêneros e a revisão 
e edição de textos. Essas habilidades são essenciais para o desen-
volvimento da competência comunicativa dos estudantes e para 
sua participação efetiva na sociedade.

Em suma, ambos os documentos reconhecem a importân-
cia dos gêneros textuais como elementos centrais para a apren-
dizagem da língua, destacando sua importância para a formação 
de estudantes competentes e críticos em relação à linguagem.

O ENSINO DOS GÊNEROS TEXTUAIS E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Com base nas discussões levantadas nos tópicos anterio-
res, percebe-se a importância do uso de gêneros textuais como 
ponto de partida para o ensino de Língua Portuguesa, visto que 
isso proporciona aos alunos a oportunidade de se engajarem em 
atividades linguísticas significativas, promovendo a aplicação 
prática da linguagem.

Além disso, a abordagem por gêneros desenvolve a com-
petência comunicativa, capacitando os alunos a se expressarem 
de maneira eficaz. Também promove a conscientização sobre a 
linguagem, levando-os a refletirem sobre como as palavras, es-
truturas e estilos variam conforme a intenção comunicativa. Se-
gundo Schneuwly e Dolz (2004, p. 68), “o que é visado é o domí-
nio, o mais perfeito possível do gênero correspondente à prática 
de linguagem para que, assim instrumentado, o aluno possa res-
ponder às exigências comunicativas com as quais ele é confron-
tado”. Essa abordagem parte do princípio de que a linguagem é 
diversificada e moldada pelas diferentes situações comunicativas 
em que é utilizada. 

Assim, aprender a língua não é apenas dominar regras 
gramaticais, mas também compreender os contextos em que 
os diferentes tipos de textos surgem. Com isso, por intermédio 
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da exploração dos gêneros textuais, os alunos são convidados a 
mergulhar em atividades linguísticas autênticas, desenvolvendo 
habilidades práticas e aprofundando sua compreensão da língua 
portuguesa. É por tais motivos que “a escola, particularmente os 
educadores, têm um papel fundamental na organização e orien-
tação das inúmeras e diversificadas formas de atividades pedagó-
gicas que podem ser realizadas no espaço interno ou externo da 
sala de aula” (González, 2010, p. 53).

Para se alcançar tais finalidades no ensino de Língua Por-
tuguesa, um exemplo de metodologia proveitosa são as sequên-
cias didáticas, que são uma forma de permitir o acesso dos alunos 
às diversas práticas de linguagem, conhecendo, compreendendo 
e dominando o funcionamento dos gêneros textuais. Os próprios 
PCNs sugerem o seu uso, pois acredita-se que é um procedimen-
to proveitoso, por favorecer ampliação e profundidade do fazer 
pedagógico. Breves Filho (2022, p. 77) define sequência didática 
como:

[…] um conjunto de atividades ligadas entre si, planejadas para en-
sinar um conteúdo, etapa por etapa. Organizadas de acordo com os 
objetivos que o professor pretende alcançar para a aprendizagem 
de seus alunos, pois elas envolvem atividades de aprendizagem e de 
avaliação. Vale destacar que podem e devem ser usadas em qual-
quer disciplina ou conteúdo […].

Esse procedimento foi explorado por Dolz, Noverraz e 
Schneuwly (2004), os quais propuseram um modelo dividido 
em quatro etapas: 1) a apresentação da situação, na qual se de-
cide qual o gênero a ser produzido, sua finalidade, seu público-
-alvo, sua modalidade, seus conteúdos etc.; em seguida, faz-se 
a 2) produção inicial, que é a primeira formulação do texto, 
construída individual ou coletivamente, que será avaliada pelo 
professor; passa-se, então aos 3) módulos – os quais podem ser 
tantos quantos necessários – em que se trabalham os problemas 
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encontrados na produção inicial e devem buscar “dar aos alunos 
os instrumentos necessários para superá-los” (Dolz; Noverraz; 
Schneuwly, 2004, p. 87); por fim, tem-se a 4) produção final, mo-
mento em que o aluno pode colocar em prática aquilo que apren-
deu ao longo do desenvolvimento dos módulos. 

Com isso, percebe-se que o uso de sequências didáticas 
no trabalho com gêneros textuais é de suma importância, pois 
auxilia o trabalho do professor ao oferecer um roteiro pedagógi-
co que orienta os alunos na compreensão, produção e análise de 
diferentes tipos de textos de maneira sistemática e contextualiza-
da. Essas sequências proporcionam uma abordagem estruturada 
para explorar as características específicas de cada gênero, como 
estrutura, linguagem, finalidade comunicativa e estilo, permitin-
do que os estudantes desenvolvam competências comunicativas 
mais abrangentes, partindo daquilo que eles já conhecem e do-
minam para chegar, por meio da vivência de uma imersão gradu-
al nos variados gêneros textuais, àquilo que eles ainda precisam 
dominar. 

Por fim, para efetivação prática do ensino conforme as 
orientações curriculares, é necessário que os docentes estejam 
bem-preparados, o que deve ser viabilizado por meio das forma-
ções inicial e continuadas. Discorrendo sobre o assunto, Santos 
(2010, p. 33) afirma que “a formação de docentes […] consiste 
em articular saberes docentes às práticas educativas, visando a 
formar o estudante para vivências sociais e, portanto, profissio-
nais capazes de promover esta articulação […]”.

Dessa maneira, a formação adequada dos professores é um 
fator crucial para o uso efetivo dos gêneros textuais no ensino de 
Língua Portuguesa, pois lhes proporciona ferramentas necessá-
rias para desenvolver atividades significativas e autênticas que 
promovam o desenvolvimento das habilidades linguísticas dos 
estudantes. Os professores devem possuir o conhecimento teóri-
co necessário sobre os gêneros, bem como estratégias e aborda-
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gens pedagógicas que permitam a sua incorporação efetiva nas 
práticas de sala de aula. 

Ademais, a formação adequada permite aos professores 
que orientem os estudantes na compreensão das características, 
estrutura e finalidades dos diversos gêneros textuais. São diversas 
as estratégias e abordagens de formação docente para o ensino de 
gêneros textuais, como cursos de capacitação, grupos de estudos 
e a participação em redes profissionais. Podem incluir, também, 
o estudo de fundamentos teóricos sobre os gêneros textuais, a 
análise de exemplos práticos de atividades e sequências didáti-
cas, a criação de recursos pedagógicos, a discussão de desafios e 
soluções encontrados em sala de aula e o planejamento conjunto 
de atividades que envolvam os gêneros textuais. Essas atividades 
proporcionam aos professores um espaço para aprofundar seus 
conhecimentos teóricos, compartilhar experiências e refletir so-
bre a prática pedagógica deles.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo discorrer sobre o uso dos 
gêneros textuais no ensino de Língua Portuguesa, que se mostra 
uma abordagem pedagógica essencial para o desenvolvimento das 
habilidades comunicativas dos estudantes, levando em considera-
ção a necessidade de trabalhar com textos reais e diversificados, 
promovendo a compreensão, a produção e a reflexão crítica sobre 
os diferentes tipos de discursos presentes em nossa vida cotidiana.

Para isso, utilizou-se como arcabouço teórico para a dis-
cussão a teoria sociointeracionista de Bakhtin e os estudos de 
Swales sobre comunidades discursivas, os quais reconhecem que 
a linguagem é socialmente construída e que os gêneros textu-
ais refletem as práticas comunicativas da sociedade nos diversos 
contextos históricos, sociais e culturais, oferecendo, assim, uma 
base sólida para o ensino.
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Nessa mesma perspectiva, discutiu-se como os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCNs) e a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) destacam a importância dos gêneros textu-
ais, fornecendo orientações e diretrizes para sua incorporação 
ao ensino da língua, a fim de formar estudantes competentes e 
críticos em relação à linguagem. 

Nesse contexto, destacou-se, também, a utilização de se-
quências didáticas, que surgem como uma ferramenta valiosa 
para o desenvolvimento da abordagem por gêneros textuais, 
oferecendo um roteiro estruturado que guia os alunos na com-
preensão, produção e análise de diferentes tipos de textos. Além 
disso, ressaltou-se, ainda, que a formação adequada dos profes-
sores se revela essencial para o sucesso dessa abordagem, permi-
tindo-lhes compreender a teoria por trás dos gêneros textuais e 
aplicá-la de maneira eficaz em suas práticas de ensino.

Dessa forma, ao adotar uma abordagem centrada nos gê-
neros textuais, o ensino de Língua Portuguesa prepara os estu-
dantes não apenas para a compreensão e produção de textos, mas 
também para a plena participação na sociedade como leitores e 
escritores competentes e críticos.
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RESUMO
No processo de constituição do ser social, o trabalho é a categoria que fun-
da esse novo ser, que transforma a natureza para suprir as suas necessi-
dades, garantindo a sua existência. Porém, somente o trabalho é incapaz 
de responder a todas as carências postas pelo ser humano, daí surgem os 
complexos sociais que, articulados de forma categorial ao trabalho, irão 
auxiliar as novas demandas humanas. Este estudo tem como objetivo ge-
ral: discutir como a categoria trabalho, ao fundar o ser social, também cria 
outros complexos sociais que se tornam indispensáveis à construção da 
reprodução social. Como objetivos específicos, propomos: compreender a 
relação entre o ser humano e a natureza, sob uma perspectiva ontológica; 
analisar o papel da consciência no processo de constituição do ser social, 
considerando sua complexificação; articular o trabalho ao surgimento de 
novo complexos sociais. Esta pesquisa ancora-se na ontologia marxiana, 
que compreende o trabalho como categoria transformadora da relação en-
tre o ser humano e a natureza. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, ten-
do como pressuposto teórico a ontologia posta pelo filósofo Lukács (2013), 
cuja concepção defende a possibilidade do conhecimento do real articula-
da à totalidade, bem como os autores Lessa (2015) e Lima (2009). A rele-
vância deste estudo se dá por meio da ampliação das discussões acerca do 
mundo dos homens, das suas complexificações, diante do desenvolvimento 
do trabalho e do surgimento de novos complexos sociais, cuja influência foi 
fundamental no processo de reprodução social.
Palavras-chave: Trabalho. Ontologia. Ser social. Complexos sociais. 

14



A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO E O SURGIMENTO DE NOVOS COMPLEXOS SOCIAIS
 EM GEORG LUKÁCS

Angélica dos Santos Freire • Emanoel Rodrigues Almeida

206

INTRODUÇÃO

A ontologia apresentada por Georg Lukács na obra 
Para uma ontologia do ser social ressalta o surgi-
mento do ser social a partir da categoria trabalho. 

Por meio do trabalho, os seres humanos transformam a nature-
za para suprirem as suas necessidades e, assim, garantem a sua 
existência. Nesse processo de desenvolvimento humano, essa 
percepção precisa ser debatida no âmbito da história, compreen-
dendo seus contextos reais e concretos. 

Essa categoria surge com a produção material humana, 
cujo processo Marx destaca que deve ser historicizado, pois “a 
produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a 
produção da própria vida material, e este é, sem dúvida, um ato 
histórico, uma condição fundamental de toda a história” (Marx, 
2007, p. 32). É atuando sobre o meio natural para suprir as suas 
carências que, por meio do trabalho, o ser humano responde às 
necessidades que lhe são colocadas. 

O trabalho determina a relação do ser humano com a na-
tureza, pois ele a transforma tendo em vista os seus interesses, 
sendo encorajado pela necessidade de sobrevivência, o que per-
mite a criação de algo novo, que não existia no mundo natural. 
Essa passagem vai tornando cada vez mais complexas as etapas 
do processo do trabalho e, diante do desenvolvimento do ser bio-
lógico, o homem transforma-se em um ser social.

A passagem da dinâmica de transformar-se no outro – própria da 
esfera inorgânica do ser – para o movimento de repor-o-mesmo – 
fundamento de reprodução da esfera orgânica – consiste no ponto 
inicial de um processo de complexificação do trabalho da nova for-
ma de ser biológico. O aperfeiçoamento do ser biológico – através 
do processo de desenvolvimento de formas superiores – pode ser 
compreendido como condição precípua para o surgimento do ser 
social (Lima, 2009, p. 24).
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Lukács denomina de saltos ontológicos o momento em 
que o ser social diferencia-se da sua base das esferas orgânica 
e inorgânica, mas continua vinculado às esferas numa dialética 
que lhe possibilita permanecer ligado à natureza e atingir novos 
saltos. Tais mudanças não aconteceriam sem que, ao longo do 
processo de trabalho, a consciência adquirida pelo ser humano 
o afastasse das barreiras naturais, tornando-o mais socializado. 
Afirma-se que, “concomitante ao surgimento do ser social, o tra-
balho também inaugura um processo crescente de complexifica-
ção da sociabilidade humana” (Lima, 2009, p. 47). 

É por meio do trabalho que novas carências são concebi-
das, estimulando o indivíduo para além das suas produções ini-
ciais, pois, de maneira consciente, ele passa a atingir um maior 
conhecimento do real. Quanto maior for a complexidade des-
se processo, mais avanços ocorrem ao ser social em termos de 
sociabilidade. 

Nesse contexto, a consciência passa a ter um papel im-
prescindível, pois todo o trabalho humano realiza-se de forma 
consciente. Ao tornar-se complexo, o ser social enfrenta novas 
problemáticas que não podem ser respondidas apenas com o tra-
balho que “impulsiona o indivíduo a desenvolver relações sociais 
e habilidades que estão para além do ato de trabalho em si” (Les-
sa, 2015, p. 42). A partir daí, surgem outros complexos, como a 
linguagem, a educação, a arte, o direito, a ciência etc. 

Sob a luz da concepção lukácsiana, é fundamental refle-
tir sobre tais questionamentos: como o ser humano relaciona-se 
com a natureza e se mantém vinculado às esferas orgânica e inor-
gânica? Na medida em que há uma complexificação do trabalho, 
de que forma a consciência atua na constituição do ser social? 
Como a categoria trabalho cria outros complexos indispensáveis 
à reprodução social?

Essa pesquisa tem como objetivo geral discutir como a ca-
tegoria trabalho, ao fundar o ser social, também cria outros com-
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plexos sociais que se tornam indispensáveis à construção da re-
produção social, tendo como referência a concepção lukácsiana. 
Propomos como objetivos específicos: i) compreender a relação 
entre o ser humano e a natureza, sob uma perspectiva ontológi-
ca; ii) analisar o papel da consciência no processo de constituição 
do ser social, considerando sua complexificação; iii) articular a 
categoria trabalho ao surgimento de novos complexos sociais.

Esta pesquisa ancora-se na concepção da ontologia mar-
xiana, que compreende o trabalho como a categoria fundante do 
ser social.

Para Marx, aquilo que de mais imediato aparece: indivíduos reais e 
ativos, que se encontram em determinadas condições materiais de 
vida, condições essas, por sua vez, que já são atividade passada de 
outros indivíduos e que continuam a ser modificadas pela atividade 
presente. Indivíduos cujo primeiro ato, importo pela necessidade 
de sobrevivência, é a transformação da natureza, ou seja, o trabalho 
(Tonet, 2013, p. 81).

Este estudo consiste numa pesquisa bibliográfica, tendo 
como pressuposto teórico a ontologia posta pelo filósofo húnga-
ro Lukács, cuja concepção defende a possibilidade do conheci-
mento do real, articulada à totalidade. Sob o sustentáculo teóri-
co de Marx, a categoria trabalho e o surgimento dos complexos 
sociais devem ser compreendidos considerando as suas funções 
sociais, as suas realidades e historicidades. 

AS ESFERAS ONTOLÓGICAS E A RELAÇÃO ENTRE O SER HUMANO E A 
NATUREZA 

Na ontologia marxiana, observa-se o ser humano, em seu 
contexto histórico e concreto, “cujas forças naturais, objetivas e 
efetivas produzem objetos igualmente objetivos, frutos da objeti-
vação dos sujeitos” (Lima, 2009, p. 19).
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A existência humana é a condição para que ele se constitua 
historicamente, manifestando-se na materialização individuali-
zada do ser social. Para se manter vivo, ele necessita prover as 
suas carências basilares, e isso ocorre através do trabalho, pro-
movendo ações sobre o ambiente em que interage e, consequen-
temente, produzindo novas necessidades de forma ininterrupta. 
Encontramos em Marx a explanação que perpassa pela ação do 
ser humano que busca a sua sobrevivência por meio do trabalho, 
na qual o filósofo ressalta que:

Mas, para viver, precisa-se antes de tudo, de comida, bebida, moradia, 
vestimenta, e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, pois, a 
produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a produ-
ção da própria vida material, e este é, sem dúvida, um ato histórico, 
uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, assim 
como há milênios, tem de ser cumprida diariamente, a cada hora, 
simplesmente para manter os homens vivos (Marx, 2007, p. 87).

Ao engendrar novas necessidades, a complexificação da 
atividade humana aumenta e impulsiona a humanidade à inin-
terrupta força criativa do novo que não se limita apenas aos obje-
tos. Compreende-se que, nessa intervenção sobre o meio natural, 
o trabalho muda o ser humano, que salta do ser biológico para o 
ser social, alcançando a transformação de si mesmo e da realida-
de em que vive.

Para Lukács, as esferas ontológicas compõem-se em três: a 
inorgânica, a orgânica e a social. Essas três esferas são explicadas 
por Lessa de acordo com as distinções a seguir:

Para Lukács, portanto, existem três esferas ontológicas distintas: a 
inorgânica, cuja essência é o incessante tornar-se outro mineral; a es-
fera biológica, cuja essência é o repor o mesmo da reprodução da vida; 
e o ser social, que se particulariza pela incessante produção do novo, 
através da transformação do mundo que o cerca de maneira conscien-
temente orientada, teleologicamente posta (Lessa, 2015, p. 16).
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Ao ser biológico, salienta-se que “é o processo de reposição 
do mesmo da espécie o traço irrevogável do ser biológico, ou seja, a 
manutenção de uma determinada espécie apenas pode ocorrer com 
a manutenção da sua reprodução no sentido biológico” (Silva, 2016, 
p. 68). Dentro das esferas ontológicas, a esfera biológica explica-se 
pela reposição dele no ciclo de reprodução da vida, em contraparti-
da, o ser social, ao produzir o novo, colabora com a transformação 
do mundo. Nesses termos, a categoria trabalho, diante do desenvol-
vimento do ser social, apresenta como característica a transforma-
ção que o ser humano dispensa à natureza e ao seu entorno, sendo 
isso o que torna diferente o ser biológico do ser social.

Nos desdobramentos que culminam no desenvolvimen-
to do mundo dos homens, tem-se uma análise, em que “Marx 
chamou de recuo das barreiras naturais. Isso quer dizer que, por 
meio do trabalho, um ser originariamente biológico se converte 
em um ser humano; com isso, o fator biológico não desapare-
ce, mas é transformado” (Lukács, 2013, p. 348). Nesse sentido, o 
afastamento das barreiras naturais provocado pelo ser humano 
não se associa a um rompimento entre o homem e a natureza, 
visto que nesse processo do trabalho esse vínculo torna-se ine-
liminável. A constituição do ser social atina no afastamento das 
barreiras naturais um momento fundamental ao seu desenvol-
vimento, pois esse afastamento não se dá de maneira completa.

É nesse sentido que o trabalho mais uma vez desempenha uma 
função essencial, sendo ele o vínculo inseparável do homem com o 
mundo natural, por um lado, e por outro põe o ser social num pro-
cesso histórico marcado justamente pelo afastamento das barreiras 
postas pela natureza e criando assim leis que regem o mundo social 
que são completamente distintas das que regulam o mundo natural, 
seja ele orgânico ou inorgânico (Silva, 2016, p. 71).

Portanto, a existência do ser social ocorre em articulação 
com a natureza, sendo o trabalho o meio pelo qual o ser humano 
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continua vinculado à natureza, tornando impossível o seu rom-
pimento com o meio natural.

Nessas relações em que ecoam a formação do ser social, 
evidencia-se que essa análise deve considerar a sua historicidade, 
bem como aquelas articuladas às questões acerca do ser inorgâ-
nico e do ser orgânico. Ao entender esse processo, a partir da ob-
jetividade histórica e do princípio de que o desenvolvimento do 
mundo acontece por meio da sua materialidade, em seu contexto 
real e concreto, Lukács segue os passos de Marx, ressaltando que, 
“segundo Marx, imagino a ontologia como a verdadeira filosofia 
baseada na história” (Lukács, 1999, p. 145). Ao considerar o pro-
cesso de historicidade, Lukács salienta que:

[…] historicamente, é indubitável que o ser orgânico aparece pri-
meiro e que dele […] provém o orgânico, com suas formas animais 
e vegetais. E desse estado biológico resulta depois, através de pas-
sagens extremamente numerosas, aquilo que designamos como ser 
social humano, cuja essência é a posição teleológica dos homens, 
isto é, o trabalho. Esta é a categoria nova mais decisiva, porque 
compreende tudo em si (Lukács, 1999, p. 145).

Diante do desenvolvimento do processo da reprodução hu-
mana que permeia a transição do ser orgânico para o ser social, assi-
nala-se que essas transformações sociais não ocorrem repentinamen-
te, mas no decorrer de um longo espaço de tempo, cujas mudanças 
deságuam nas contradições que marcam as sociedades de classes.

Considerando esse atributo de formação do ser social, o 
filósofo húngaro explica que a diferença entre os seres inorgâni-
co, orgânico e social acontece por meio das categorias de valores; 
“valor e ausência de valor não se apresentam ainda na existên-
cia biológica, pois, na verdade, a morte é um processo análogo à 
vida. Entre uma e outra não há diferença de valor” (Lukács, 1999, 
p. 145). O filósofo marxista, portanto, ressalta uma segunda dis-
tinção entre os seres supracitados:
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A segunda diferença fundamental é do ‘dever ser’, ou seja, as coisas 
não se modificam por si, não são processos espontâneos, mas por 
consequência de posições conscientes. A posição consciente signi-
fica que a finalidade precede o resultado. Este é o fundamento de 
toda a sociedade humana. Aquela posição que existe entre valor e 
não valor, entre ‘ter podido realizar’ e ‘ter sido realizado’ constitui, 
na verdade, toda a vida humana (Lukács, 1999, p. 145).

Entre os seres inorgânico e orgânico não há teleologia, 
esse processo inicia-se com o trabalho. A teleologia só passa a 
existir no ser social, que se caracteriza quando este tem a capaci-
dade de planejar mentalmente uma finalidade para a solução de 
um problema. Outro aspecto que apresenta distinção na relação 
homem-natureza é quando o ser social transforma a natureza 
produzindo algo que, até então, não existia no mundo natural, 
cujo processo foi antecipado mentalmente, prevendo também a 
sua finalidade. Na concepção lukácsiana, esse momento do de-
senvolvimento do trabalho é definido como teleologia.

A CONSCIÊNCIA NA CONSTITUIÇÃO DO SER SOCIAL

A reprodução do ser social só ocorre por meio da sua arti-
culação com a natureza, ou seja, a sua existência se dá mediante 
a sua relação com o meio natural, que o transforma para suprir as 
suas carências. Nessa dinâmica em que se constitui o ser social, a 
consciência tem um importante papel, pois possibilita que o ser 
humano responda às intercorrências que aparecem e que deman-
dam novas produções para prover outras necessidades.

Diante da compreensão que perpassa entre o pôr teleoló-
gico orientado pela consciência, evidencia-se que:

[…] o homem opera posições teleológicas, ou seja, que ele antecipa 
mentalmente o que pretende fazer objetivamente. Isso leva o ser 
social a escolher entre alternativas ainda no processo mental, antes 
de efetivar tal ação. Quando essa escolha mental se faz, cabe então 
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ao ser social tentar efetivá-la, ou seja, proceder de acordo com o 
que antecipou mentalmente, transformando assim a natureza e o 
mundo a sua volta (Silva, 2016, p. 72).

Essas transformações na natureza não mudam apenas o 
mundo; o ser social também é impactado pelas modificações em-
preendidas durante esse processo de reprodução social, que se 
caracteriza pela criação do novo. Na acepção ontológica de Luká-
cs, o trabalho é a categoria “capaz de despertar novas capacidades 
e necessidades no homem, as consequências do trabalho ultra-
passam aquilo que nele foi posto de modo imediato e consciente, 
elas trazem ao mundo novas necessidades e novas capacidades 
para a satisfação destas” (Lukács, 2013, p. 302).

O desenvolvimento de produção de novas objetivações 
inexistentes na esfera natural conduz o ser social à “posição te-
leológica que põe em funcionamento séries causais, alterando as 
funções das leis naturais que estão na base imanente do meio do 
trabalho” (Silva, 2016, p. 62). Assim, a consciência é um comple-
xo fundamental que possibilita o salto entre o ser biológico e o 
ser social.

Sendo o trabalho o motor propulsor da existência de outros 
complexos, evidencia-se que as posições teleológicas imprescin-
díveis à sociabilidade são as posições teleológicas secundárias. A 
posição teleológica primária relaciona-se com a transformação 
da natureza; por sua vez, a posição teleológica secundária tem 
como objeto a consciência humana, agindo internamente nas re-
lações sociais.

Em Lukács, no que se avança ao ato do trabalho, tem-se 
o momento ideal definido entre a finalidade e a necessidade. O 
ser humano articula a sua práxis de maneira a reagir às suas ne-
cessidades. Nessa dialética, a necessidade se configura em um 
questionamento à consciência humana, ou seja, em uma resposta 
para satisfazê-la, pois:
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[…] a própria ação de responder e a resposta produzida são capazes 
de gerar novas necessidades e implicar num movimento crescente 
de complexificação da atividade humana, ou seja, o trabalho tem na 
sua essência a capacidade de lançar o homem para além da sua pró-
pria efetivação. A transformação da natureza através do trabalho 
possibilita a criação de algo novo, completamente inexistente no 
âmbito natural biológico. O processo de criação do novo, inaugu-
rado pelo trabalho, não se restringe à produção de objetos, pois, ao 
transformar o meio natural, o trabalho age sobre o próprio homem, 
transformando de ser biológico em ser social. Desta forma, da ati-
vidade vital do homem origina-se uma nova esfera do ser (Lima, 
2009, p. 22-23).

É por meio do trabalho, portanto, que o ser humano ultra-
passa os limites da sua função de reprodução biológica, sendo es-
timulado à constituição da esfera social. As suas respostas sobre 
o mundo objetivo passam por modificações, pois o que antes era 
biológico, a consciência humana, passa a ser ativo, adquirindo 
reações conscientes e imprescindíveis ao ser social.

Nesse sentido, fundamenta-se o papel da consciência ao 
rompimento entre as atividades desenvolvidas pelos animais e o 
trabalho executado pelo ser humano. O animal atua atendendo 
aos seus impulsos biológicos, de maneira instintiva à sua sobre-
vivência. Por sua vez, o homem produz conscientemente, ideali-
zando o produto antes de materializá-lo.

A diferença fundamental, portanto, entre o trabalho especificamen-
te humano e a ação empreendida pelos animais para garantir sua 
sobrevivência consiste na participação ativa da consciência no tra-
balho humano, enquanto que, entre os animais, a consciência, em 
sentido ontológico, não passa de um epifenômeno. Mesmo quando 
o trabalho humano se realiza de forma mecânica, automática, isso 
não significa ausência de consciência (Lima, 2009, p. 27).

No trabalho desenvolvido pelo ser humano, a consciên-
cia destaca-se por sua essência fundamental, pois sua atividade 
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apresenta-se nos momentos de prévia ideação e objetivação, em 
que o homem idealiza o produto em sua mente, antes de mate-
rializá-lo. Dessa forma, por meio “da atividade livre e consciente, 
o homem cria um mundo objetivo, ao transformar a natureza 
conforme a sua vontade, e produz a si mesmo como ser genérico” 
(Lima, 2009, p. 28).

O ser humano, considerando a superação dos seus limites 
quando age no intuito de suprir as suas necessidades, é impelido 
para uma nova esfera, a do ser social que culmina na transforma-
ção da consciência humana. Nesse contexto, as reações desse novo 
ser tornam-se conscientes, aspiradas e, consequentemente, “a cons-
ciência humana sobrepuja o seu caráter epifenomênico natural 
transformando-se assim num fator ativo e decisivo do ser social” 
(Andrade, 2016, p. 184). As respostas humanas ao mundo objetivo 
transformam-se, pois o que antes era intrinsecamente biológico na 
orientação da ação humana, a sua consciência, passa a ser ativo, 
adquirindo reações conscientes e fundamentais ao ser social.

Para executar uma finalidade, o ser humano precisa pro-
duzir um conhecimento objetivo, tem que obter conhecimento 
sobre o sistema causal dos objetos e que, na busca dos meios, en-
contre a possibilidade de transformar a causalidade natural em 
causalidade posta.

Segundo Lukács, para descobrir aquelas ‘novas conexões’, as ‘novas 
possíveis funções’ existentes nos objetos naturais e então organizá-las 
em ‘novas combinações’ úteis à sua vida, o ser humano deve, pois, 
ao confrontar-se com o objeto natural, reconhecer corretamente as 
propriedades naturais no mesmo modo a identificar neles as possi-
bilidades do seu uso concreto. A pensar mediante este procedimento 
é possível ter as bases para a transformação da causalidade natural 
em algo útil à satisfação da sua necessidade (Andrade, 2016, p. 186).

Para se alcançar a finalidade de um determinado objeto, 
é necessário identificar as suas potencialidades de uso concre-
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to, observando as suas propriedades, os seus complexos, as suas 
relações naturais e reconhecer os seus elementos. Esses conhe-
cimentos desenvolvidos sobre o objeto devem ter relevência so-
bre a sua essência para que a causalidade natural torne-se uma 
causalidade posta que se configura na finalidade alcançada. Só 
se alcança a finalidade quando, na busca dos meios, há um re-
conhecimento dos elementos e das articulações do objeto para 
verificar as possibilidades concretas de seu uso. 

O sujeito passa a ter consciência acerca da sua escolha e 
questiona-se sobre os objetos que possibilitam executar a sua fi-
nalidade, pois, nesse processo de trabalho:

[…] a escolha-alternativa é, segundo Lukács, o ato de uma pessoa 
(ou de um coletivo de pessoas) requerido para pôr o conhecimen-
to produzido acerca das conexões causais nas novas conexões, nas 
novas possíveis funções desejadas. São as escolhas-alternativas do 
sujeito que põem em movimento o processo do trabalho (Andrade, 
2016, p. 190).

Na acepção ontológica, é no ato de escolher que o ser hu-
mano pode discernir de forma consciente as possibilidades de 
uso dos objetos que lhe são ofertados, com o intuito de chegar à 
sua finalidade. Dessa forma, toda escolha envolve-se em um ato 
consciente que não se restringe a uma única escolha, mas em um 
processo sem interrupções envolvendo sempre novas alternati-
vas e que permite ao sujeito um maior conhecimento em torno 
das conexões causais que almeja transformar.

Ontologicamente, o trabalho é posto como a categoria 
fundante do ser social, impulsionando-o “para além de si mesmo 
e provoca o surgimento de outros complexos sociais capazes de 
responder às necessidades inauguradas pela dinâmica de criação 
do novo” (Lima, 2009, p. 47). Nesse esteio, a sociabilidade huma-
na surge no contexto de um processo de contína complexifica-
ção que se desenvolve de forma concomitante ao surgimento do 
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ser social, em que o ato de trabalho orienta para um avanço nas 
formas de sociabilidade entre os seres humanos. Na criação dos 
novos complexos, a sociabilidade evidencia-se por proporcionar 
uma evolução acerca do conhecimento do real, cujo papel mais 
relevante é desempenhado pela consciência.

O SURGIMENTO DE NOVOS COMPLEXOS SOCIAIS

Ao fundar o ser social, o trabalho possibilita o surgimento 
de complexos sociais, atingindo a complexificação da sociabili-
dade que busca garantir que as necessidades postas pela dinâ-
mica do trabalho sejam supridas, culminando em um processo 
de geração do novo. É importante ressaltar que, apesar de as ati-
vidades complexas dependerem ontologicamente do trabalho, a 
sociabilidade humana não se limita a ele, pois tem-se na “totali-
dade social a instância definidora dos limites da ação humana: 
é ela que apresenta tanto as necessidades quanto as possibilida-
des com as quais os homens se deparam cotidianamente” (Lima, 
2009, p. 50).

Na análise lukácsiana, por meio do trabalho, o ser social 
realiza um salto ontológico, afastando-se da sua constituição bio-
lógica sem eliminá-la. Sobre a discussão acerca do salto ontológi-
co e das suas novas complexificações, ressalta-se que:

Como produto de um salto ontológico, também é próprio das duas 
esferas a efetivação de um crescente processo de complexificação e 
aperfeiçoamento. Com o salto, […] emerge uma nova esfera. Mas, 
o salto em si, embora realiza uma ruptura em relação à esfera ante-
rior, criando determinações completamente novas, apenas inaugu-
ra uma nova esfera do ser, cujo desenvolvimento implica que suas 
categorias tornem-se a essência do complexo (Lima, 2009, p. 56).

A sociabilidade apresenta-se a partir da complexificação 
do ser social, organizando-se em momentos articulados à re-
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produção social, cujo processo não se observa de maneira line-
ar, mas percebendo a sua desigualdade e a sua contradição. No 
esteio da reprodução social, os novos complexos que surgem a 
partir do trabalho, que é posto como o agente produtor dessas 
especificidades, executam o salto ontológico para a esfera social 
e passam a ser caracterizados como complexos marcadamente 
sociais. Dessa forma, a sociabilidade assume um caráter estrita-
mente humano-social.

Na constituição do ser social, Lukács (2013) apresenta 
dois momentos que são predominantes em seu desenvolvimen-
to. O primeiro relaciona-se entre o trabalho e o surgimento dos 
complexos, cuja definição se dá como salto ontológico. O segun-
do consiste no afastamento das barreiras naturais, que reforça a 
totalidade evidenciada na formação do ser social. Nessa discus-
são, tem-se que:

[…] no processo de humanização do homem, novas questões são 
colocadas e essas não mais podem ser respondidas pelo trabalho, 
cabendo assim ao ser social a criação de diversos complexos sociais 
que não são mais trabalho, mas que são de enorme importância 
para a reprodução humana. Lukács usa como exemplos a arte e a 
ciência enquanto complexos que não são derivados diretamente do 
trabalho e que possuem o que o filósofo marxista chama de auto-
nomia relativa em relação ao trabalho, mas que, em certo sentido, 
só puderam existir graças a uma determinada efetivação das forças 
produtivas, as quais permitiram o ser social passar do estágio de 
pura sobrevivência no mundo, para o de vivenciar o mundo (Silva, 
2016, p. 65).

O filófoso húngaro reitera a necessidade de compreender 
o salto ontológico como o momento predominante para a cons-
tituição do ser social, pois é por meio do trabalho que a práxis 
social encontra a sua origem. Nesse sentido, também é por meio 
do trabalho que surgem outros complexos sociais, que desfrutam 
de autonomia, mas que transitam pela sua articulação categorial.
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Com a evolução da sociabilização e do desenvolvimento 
contínuo dos complexos sociais, “temos o complexo econômi-
co, complexo social derivado do trabalho, exercendo o papel de 
prioridade ontológica na efetivação da reprodução material do 
mundo dos homens” (Lima, 2016, p. 79). Como momento pre-
dominante nesse trajeto, a economia determina a orientação em 
que o ser social avança, considerando o desenvolvimento econô-
mico como aquele que “[…] determina as relações de forças de 
classes e, desse modo, também o desfecho das lutas de classe, mas 
apenas em última instância, pois […] quanto mais desenvolvidas 
são as classes no sentido social, quanto mais o seu ser social faz 
afastar as barreiras naturais” (Lukács, 2013, p. 270).

O filósofo marxista analisa que “o desenvolvimento eco-
nômico, produz constantemente novas formas do mais-trabalho, 
novas formas de sua apropriação (e de suas garantias jurídicas), 
novas formas de sua distribuição entre os diferentes grupos e es-
tratos de apropriadores” (Lukács, 2013, p. 268-269). Nessa refle-
xão em torno do desenvolvimento econômico, defende-se que, 
mesmo a luta de classes se formando pela disputa que transcorre 
pela posse do trabalho excedente, este aspecto não é o único que 
explica o desenvolvimento das formações sociais. 

Compreende-se que, com o avanço da sociabilidade hu-
mana, apresenta-se continuamente o desenvolvimento da econo-
mia como complexo social, articulado com a particularidade que 
o trabalho apresenta na constituição do ser social. O trabalho vai 
além da satisfação das necessidades humanas, pois “ao produzir 
objetos, meios, conhecimentos, etc. que servem diretamente à 
reprodução biológica […], ele produz também, indiretamente, 
complexos, processos, relações sociais” (Andrade, 2016, p. 220). 

Entre o trabalho e a sua influência acerca da sociabilida-
de, salienta-se que, “como criador de valores de uso, como tra-
balho útil, é o trabalho, por isso, uma condição de existência do 
homem, independente de todas as formas de sociedade” (Marx, 
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1983, p. 50 apud Andrade, 2016, p. 220). Na acepção lukácsiana, 
o trabalho exerce influência sobre todos os demais complexos 
sociais, porém, não deixa de ser o mais elementar de todos.

O trabalho, que pela função que cumpre no interior do processo 
reprodutivo social – mediar o metabolismo entre o ser humano e a 
natureza-, satisfaz as necessidades imediatas de reprodução da exis-
tência humano-biológica indo, todavia, além dela; é o complexo ao 
mesmo tempo fundante de todos os outros complexos que formam 
a totalidade que é o ser social (Andrade, 2016, p. 221).

No domínio da esfera social, as transformações conscien-
tes e concretas são realizadas pelo ser humano por meio do tra-
balho. Na medida em que o ser humano transforma, ele também 
passa por transformações, e tais mudanças desencadeiam novos 
complexos e novas relações sociais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na ontologia lukácsiana, a atuação transformadora do ser 
humano sobre a natureza, além de garantir a sua sobrevivência, 
também provoca uma transformação sobre ele, permitindo que, 
no âmbito das esferas ontológicas, haja um salto da esfera bioló-
gica para a esfera do ser social. 

Entre os seres humanos, inicia-se o caminho de transfor-
mação do meio natural, pela mediação da consciência, em que 
passam a planejar previamente as suas ações, projetando em suas 
consciências os resultados de suas idealizações, antes que sejam 
produzidas na prática. Esse trajeto compreende a acumulação do 
conhecimento que eleva a consciência humana, que passam a se 
reconhecerem em sua historicidade e, consequentemente, como 
seres em construção.

Posto como a categoria fundante do ser social, o trabalho 
desenvolve-se em uma sociedade permeada pela procura inces-
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sante na criação do novo, que será usufruído, consumido e logo 
será substituído por outra criação, que satisfaça novos desejos e 
demandas. Nesse ciclo, a produção contínua dessas necessidades 
é indispensável em uma sociedade ávida pelo consumo desenfre-
ado e revelador de suas próprias contradições.

No processo de constituição do ser social, apenas o tra-
balho é incapaz de dar respostas a todas essas carências huma-
nas, tornando-se fundamental a criação de novos complexos que 
possam mediar o mundo dos homens. Surgem, então, os novos 
complexos sociais, como a educação, a ciência, o direito, a lin-
guagem, a arte etc.

O surgimento desses complexos ocorre para auxiliar o 
trabalho no âmbito do processo de reprodução humana, que 
não perpassa apenas pelo desenvolvimento do indivíduo em si, 
mas compreendendo-o em sua totalidade social. Dessa forma, 
espera-se que este estudo possa colaborar com futuras pesqui-
sas acerca das relações entre o trabalho, o surgimentos de novos 
complexos sociais e as transformações advindas do mundo dos 
homens.
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RESUMO
O artigo em tela investiga o que dizem as pesquisas sobre o diálogo da 
identidade étnico-racial no espaço escolar cearense no tocante à produ-
ção de teses e dissertações. Metodologicamente, a pesquisa centrou-se na 
abordagem qualitativa, caracterizando-se como um estudo bibliográfico. 
A priori, escolheu-se o banco de teses e dissertações da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) como base de dados, utilizan-
do, para realizar a pesquisa bibliográfica, as palavras-chave Ceará, escola 
e relações étnico-raciais. O conjunto de dados analisados neste trabalho 
revelou que ainda é exíguo o número de estudos que dialogam com a iden-
tidade étnico-racial no espaço escolar cearense. Os resultados sinalizaram 
que, apesar dos desafios impostos historicamente pela herança colonial, 
existem no espaço escolar do estado do Ceará casos de sucesso que abor-
dam a formação de matriz africana, que têm a capacidade de desenvolver 
uma educação numa perceptiva decolonial, promotora da igualdade étni-
co-racial, antirracista e comprometida multiculturalmente com as políticas 
de ações afirmativas.
Palavras-chave: Ceará. Escola. Relações étnico-raciais.

INTRODUÇÃO

Dialogar sobre a identidade étnico-racial em âm-
bito escolar é uma pauta extremamente relevan-
te, levando em consideração a luta em defesa de 
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uma educação mais democrática, multicultural e humanizada. 
A construção de uma pedagogia antirracista exige a discussão 
holística de fazeres e saberes como instrumento de resistência ao 
processo histórico de exclusão da população negra.

Decorridos mais de cento e trinta e cinco anos da abolição 
das pessoas escravizadas, o Brasil possui uma dívida histórica 
com a população negra. A herança escravocrata é marcada por 
opressão, marginalização, preconceito e racismo, perpetuados 
e reinventados ao longo do tempo. Esse contexto, com marcas 
racistas e discriminatórias, produto do processo de formação 
sociopolítica de nosso país, está enraizado na cultura e na edu-
cação, contribuindo com uma sociedade injusta e desigual com 
déficit nos indicadores de educação, renda e saúde.

A sociedade brasileira é autoritária e tem o racismo como 
modus operandi. Enraizado no espaço escolar, ele é reflexo de 
um processo de dominação estrutural, que define desigualdade 
de acesso aos múltiplos direitos. A escola como dispositivo legal 
não pode contribuir com a reelaboração e reafirmação de uma 
cultura que dissemina valores e representações racistas.

A construção de uma consciência revolucionária, intole-
rante, que combata as mais diversas práticas discriminatórias é 
um antídoto contra o racismo. Esse processo não pode ocorrer 
ao acaso, deve ser intencional. A escola deve liderar a implemen-
tação de uma política humanizada, que reconheça o histórico de 
opressão e valorize a identidade étnico-racial.

A defesa por uma educação antirracista é fruto de lutas e 
resistências históricas contra a discriminação racial e, sobretudo, 
o mito da democracia racial. Esse movimento pressionou o go-
verno brasileiro a “[…] se posicionar diante da pressão interna-
cional acerca das desigualdades raciais – que persistiam no país 
desmentindo o mito da democracia racial, criando um contexto 
e esferas institucionais que permitiram aos movimentos negros 
denunciar e propor políticas” (Santos, 2006, p. 17-18).
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Do seio da luta, resistência e reivindicações históricas, 
o Brasil construiu a legislação direcionada à educação para re-
lações étnico-raciais (ERER), como a promulgação da Lei no 
10.639/2003, que inclui a temática História e Cultura Afro-Bra-
sileira no currículo da Rede de Ensino (Brasil, 2003), e da Lei no 
11.645/2008, que estendeu a obrigatoriedade para a História e 
Cultura Indígena.

Além das leis, o Parecer CNE/CP 003/2004 (Brasil, 2004a) 
e a Resolução CNE/CP 1/2004 (Brasil, 2004b), que instituem as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Bra-
sileira e Africana, as Orientações e Ações para Educação das Re-
lações Étnico-Raciais (Brasil, 2006) e a Lei no 12.288, de 20 de 
julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial (Brasil, 
2010a), são instrumentos que fortalecem a legislação.

A legislação para a educação das relações étnico-raciais 
no Brasil indica preocupação com uma trajetória marcada por 
exclusão e opressão. O distanciamento entre a lei e seu efetivo 
cumprimento reforça a necessidade da luta pela efetivação das 
políticas de ações afirmativas.

Tais mecanismos legais sinalizam uma preocupação com a Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais e uma busca por minimizar o 
sofrimento e a exclusão do negro, realidade não apenas do período 
oficial de escravidão, mas que ainda perdura com as diversas formas 
de trabalho escravo presentes em nosso país. É preciso salientar que 
entre o escrito e o vivido há um distanciamento, o que não é dife-
rente com a questão da diversidade étnico-racial, nos impulsionan-
do a fazer com que tal legislação não se configure como letra morta, 
motivando-nos a lutar pela efetivação das políticas de ações afir-
mativas, pela garantia de formação aos profissionais da educação, 
pois boa parte dos que exercem o magistério não tiveram contato 
com essa temática em sua formação inicial e/ou contínua (Martins; 
Pimenta, 2020, p. 4).
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O avanço do Brasil na construção de uma legislação dire-
cionada à ERER indica que ganhamos uma batalha, mas não a 
guerra. A dificuldade que o país encontra para implementar a re-
ferida política reforça a necessidade de lutas em prol da constru-
ção de uma mentalidade humanizadora. É preciso favorecer uma 
pedagogia antirracista, por meio da garantia de uma formação 
pedagógica horizontal, crítica e emancipatória e da promoção de 
uma práxis pedagógica comprometida com a superação das de-
sigualdades relacionadas às relações étnico-raciais.

Nesse esteio, o artigo em tela busca investigar o que dizem 
as pesquisas sobre o diálogo da identidade étnico-racial no espa-
ço escolar cearense. Metodologicamente, a pesquisa centrou-se 
na abordagem qualitativa, caracterizando-se como um estudo 
bibliográfico.

Visando analisar o que se produziu e registrou a respeito 
do tema, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, que tem como fina-
lidade “[…] levar o pesquisador a entrar em contato direto com 
obras, artigos ou documentos que tratem do tema em estudo 
[…]” (Oliveira, 2010, p. 69). Realizou-se levantamento na Biblio-
teca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e poste-
riormente fez-se uma análise documental das obras encontradas.

O texto está estruturado em três seções. Na primeira, faze-
mos uma abordagem técnica científica a respeito das categorias 
centrais do objeto de estudo, na segunda, apresentamos o per-
curso metodológico e na terceira, a discussão dos achados e as 
principais conclusões.

METODOLOGIA

Buscando investigar o que dizem as pesquisas sobre o diá-
logo da identidade étnico-racial no espaço escolar cearense, op-
tou-se por uma pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa, 
caracterizada por um estudo bibliográfico das teses e disserta-
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ções extraídas da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disser-
tações (BDTD).

A pesquisa bibliográfica é um instrumento que detecta e 
caracteriza estudos que abordam temas específicos ou de uma 
área do conhecimento tão necessário à evolução científica.

As pesquisas de caráter bibliográfico, com o objetivo de inventariar 
e sistematizar a produção em determinada área do conhecimento 
(chamadas, usualmente, de pesquisas do ‘estado da arte’), são re-
centes, no Brasil, e são, sem dúvida, de grande importância, pois 
pesquisas desse tipo é que podem conduzir à plena compreensão 
do estado atingindo pelo conhecimento a respeito de determinado 
tema – sua amplitude, tendências teóricas, vertentes metodológicas. 
Essa compreensão do ‘estado do conhecimento’ sobre um tema, em 
determinado momento, e necessárias no processo de evolução da 
ciência, a fim de que se ordene periodicamente o conjunto de infor-
mações e resultados já obtidos, ordenação que permita a indicação 
das possibilidades de integração de diferentes perspectivas, aparen-
temente autônomas, a identificação de duplicações ou contradições 
e a determinação de lacunas ou vieses (Soares; Maciel, 2000, p. 9).

As pesquisas bibliográficas são ferramentas fundamentais 
à compreensão do nível de conhecimento de determinado tema. 
É a oportunidade de olhar para conhecimento na perspectiva 
epistemológica. Para Oliveira (2010), ela tem como principal 
finalidade:

[…] levar o pesquisador a entrar em contato direto com obras, ar-
tigos ou documentos que tratem do tema em estudo. O mais im-
portante para quem faz opção por uma pesquisa bibliográfica é ter 
a certeza de que as fontes a serem pesquisadas já são reconhecida-
mente do domínio científico (Oliveira, 2010, p. 69).

É um método ideal para estreitar as relações entre as di-
versas variáveis do estudo, que outrora já foram comprovadas 
cientificamente. Segundo Gil (2002, p. 44), “[…] a pesquisa bi-
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bliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos”.

Pesquisas que abordam o estado do conhecimento anco-
ram a realização de síntese analítica tanto metodologicamente 
quanto epistemologicamente. Esse processo é essencial à cons-
trução científica.

O interesse por pesquisas que abordam “estado da arte” deriva da 
abrangência desses estudos para apontar caminhos que vêm sendo 
tomados e aspectos que são abordados em detrimento de outros. 
A realização destes balanços possibilita contribuir com a organiza-
ção e análise na definição de um campo, uma área, além de indicar 
possíveis contribuições da pesquisa para com as rupturas sociais. A 
análise do campo investigativo é fundamental neste tempo de in-
tensas mudanças associadas aos avanços crescentes da ciência e da 
tecnologia (Romanowski; Ens, 2006, p. 38-39).

A escolha pela BDTD se justifica por seu vasto corpus de 
teses e dissertações dos programas de Pós-Graduação do Brasil, 
defendidas e publicadas, e de seu nível de segurança, que “inte-
gra e dissemina, em um só portal de busca, os textos completos 
das teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de 
ensino e pesquisa. O acesso a essa produção científica é livre de 
quaisquer custos” (BDTD, 2023).

As pesquisas que compõem essa base de dados são basila-
res à construção e reconstrução do conhecimento, visto que con-
tribuem com a “intensificação de estudos que permitam aferir 
sua trajetória, realizar avaliações críticas e propor novas possibi-
lidades de investigação bem como lacunas e campos inexplora-
dos abertos à pesquisa futura” (Sposito, 2009, p. 17).

Fez-se uma busca na BDTD, no site http://bdtd.ibict.br/
vufind/Search/Advanced, inserindo os descritores “Relações ét-
nico-raciais”, “escola” e “Ceará” no período compreendido entre 
2012 e 2023. O rastreio revelou um total de 8 trabalhos, sinali-
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zando o ineditismo das pesquisas nessa temática. Posteriormen-
te, os achados foram organizados e sistematizados, registrando 
título do trabalho, tipo (tese ou dissertação), instituição, autores 
e ano de publicação.

A referida análise apresenta possibilidades para compre-
ender o diálogo da identidade étnico-racial no espaço escolar 
cearense, para que seja possível criar novas possibilidades na 
construção de uma pedagogia antirracista e de uma educação 
humanizadora que valorize as questões identitárias. 

Relações étnico-raciais na escola

Entende-se por relações étnico-raciais aquelas estabele-
cidas entre os mais diversos grupos sociais e seus integrantes, 
considerando ideias sobre similaridades e diferenças relativas 
ao pertencimento racial em uma sociedade complexa, plural e 
diversa.

A defesa de uma escola aberta à diversidade nos seus mais 
diversos aspectos, inclusive étnico-racial, é umas das premissas 
que podem garantir uma educação antirracista e multicultural, 
adaptada a cada território, sala de aula e cultura.

O Brasil atual ainda carrega as marcas da escravidão, re-
presentadas pela desigualdade, marginalidade, preconceito, ra-
cismo e submissão. Historicamente, nosso país sempre legitimou 
o mito de uma democracia racial. Mesmo com o fim da escravi-
dão em 1888, o distanciamento entre as diversas etnias ainda é 
perceptível. 

Com a promulgação da Constituição Brasileira Cidadã 
de 1988, inicia-se o debate ao racismo, especialmente no campo 
educacional, tendo em vista a existência de práticas racistas, visto 
que a suposta democracia racial, como afirma Munanga (2014), é 
um fenômeno complexo e dinamizado pelo tempo e pelos espa-
ços. Historicamente, no Brasil, a população negra ocupou espa-
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ços de vulnerabilidade. Para fazer análise da condição social do 
negro e de suas reinvindicações, é preciso considerar os impactos 
da herança escravocrata, a fantasia da democracia racial e o ra-
cismo brasileiro.

O movimento negro exerceu papel importante não apenas 
nas reivindicações, mas também nas contribuições, como a que 
denunciava a escola como reprodutora do racismo estrutural da 
sociedade e o reconhecimento da existência de uma diversidade 
de identidades que precisam ser reconhecidas no espaço escolar 
para, assim, assegurar a afirmação dos mais diversos grupos ét-
nico-raciais. Silva Júnior (2003) afirma que os mecanismos de 
discriminação são criados e reforçados no cotidiano escolar, jus-
tificados pelo argumento da insuficiência de mérito, pela falácia 
da igualdade.

Em um cenário marcado por lutas históricas, reivindica-
ções do povo negro e pela pressão internacional, sobretudo após 
uma conferência internacional de pauta antirracista promovida 
pela ONU em 2001, nosso país assinou um compromisso de im-
plementar políticas de combate ao racismo e à xenofobia. A po-
pulação negra e indígena no Brasil e no mundo passou por situa-
ção de extermínio, precarização e negação do acesso aos serviços 
públicos de qualidade. 

Apenas a existência de políticas de ações afirmativas não é 
suficiente para garantir uma educação antirracista. Entretanto, já 
é um avanço. Essas ações agrupam uma série de medidas especiais 
adotadas pelo Estado para corrigir desigualdades sociais e, assim, 
promover igualdade de oportunidades. É uma política de repara-
ção, de compensação direcionada a grupos sociais em condições 
desfavoráveis. Possui caráter intervencionista mais efetivo, funda-
mental à valorização das identidades, historicamente aniquiladas.

Diante de muita resistência e das lutas construídas histori-
camente, houve conquistas. Atualmente, o Brasil conta com uma 
legislação específica que contempla a educação étnico-racial. A 



O DIÁLOGO DA IDENTIDADE ÉTNICO-RACIAL NO ESPAÇO ESCOLAR CEARENSE: 
O QUE DIZEM AS PESQUISAS?

Fernando Nunes de Vasconcelos • Sinara Mota Neves de Almeida

231

Lei no 10.639/2003 é um marco. Além da referida lei, que inclui a 
temática História e Cultura Afro-Brasileira no currículo da Rede 
de Ensino (Brasil, 2003), foram promulgadas a Lei no 11.645/2008, 
que estendeu a obrigatoriedade para a História e Cultura Indí-
gena, o Parecer CNE/CP 003/2004 (Brasil, 2004a) e a Resolução 
CNE/CP 1/2004 (Brasil, 2004b), que instituem as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
as Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais (Brasil, 2006) e a Lei no 12.288, de 20 de julho de 2010, que 
institui o Estatuto da Igualdade Racial (Brasil, 2010a).

Em novembro de 2011 promulgou-se a Lei no 12.519, que 
institucionalizou o Dia Nacional do Zumbi e da Consciência 
Negra, fruto de reivindicações dos movimentos negros, que não 
reconhecem o 13 de maio como abolição da escravatura. Assim, 
o 20 de novembro tornou-se um marco para a educação das re-
lações étnico-raciais.

É preciso reforçar que há uma distância entre o que é es-
crito e vivido. Nesse sentido, a escola não pode reproduzir, em 
sua estrutura pedagógica e organizacional, práticas racistas. Para 
que a política educacional seja implementada, é preciso reco-
nhecer a necessidade da transversalidade da temática étnico-ra-
cial no currículo escolar. Educar na perspectiva de inserção das 
ações afirmativas e pedagógicas nos sistemas de ensino torna-se 
urgente e necessário, tendo em vista que a escola deve valorizar 
a identidade étnico-racial e promover a efetivação das políticas e 
ações afirmativas.

Resultados e Discussão

O mapeamento feito na BDTD levou em consideração pa-
râmetros bibliométricos, a saber: título, tipo (tese ou disserta-
ção), instituição, autor e ano de publicação. Foram encontradas 
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2 teses e 6 dissertações, cujas informações podem ser observadas 
no Quadro 1.

Quadro 1 – Mapeamento de trabalhos extraídos da Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) – 2012 a 2023

Descritores: Relações étnico-raciais, escola e Ceará.

Título Tipo / Instituição Autor/ano

Os desafios de uma educação para a di-
versidade étnico-racial: uma experiência 
de pesquisa-ação.

Tese (Universi-
dade Federal do 
Ceará)

 Marcelle Arruda Ca-
bral Costa (2013)

Resistência negra no círculo de cultu-
ra sociopoético: pretagogia e produ-
ção didática para implementação da lei 
10.639/03 no Projovem Urbano

Dissertação (Uni-
versidade Federal 
do Ceará)

Maria Kellynia Farias 
Alves (2015)

Relações étnico-raciais e educação 
infantil: dizeres de crianças sobre cul-
tura e história africana e afro-brasileira 
na escola

Tese (Universi-
dade Federal do 
Ceará)

Nara Maria Forte 
Diogo Rocha (2015)

Baobando em uma formação de raiz 
africana com professoras(es) e núcleo 
gestor da educação básica na cidade de 
Crato-CE

Dissertação (Uni-
versidade Federal 
do Ceará)

Samuel Morais Silva 
(2018)

Por uma educação antirracista: Análise 
de experiências sobre o ensino de histó-
ria e cultura afro-brasileira na Crede 3/
Acaraú-CE

Dissertação (Uni-
versidade Federal 
do Ceará)

Erlane Muniz de 
Araújo Martins 
(2020)

 Projeto Pafundi: criança feliz aprende 
melhor! 
Afroletramento, transversalidade e 
pertencimento afro na escola: uma 
experiência pretagógica

Dissertação (Uni-
versidade Federal 
do Ceará)

Esther Costa Men-
donça (2020)

O currículo escolar e a implementação 
da Lei 10.639/03 na Escola Municipal 
José Roldão de Oliveira na comunidade 
de Caetano/Beberibe: impactos nas rela-
ções étnico-raciais.

Dissertação (Uni-
versidade Esta-
dual do Ceará)

Soraia Colaço (2016)

Kubata Bantu: Vivências pedagógicas 
para uma experiência de descolonização 
dos saberes

Dissertação (Uni-
versidade Federal 
do Ceará)

Laís Santos Domin-
gos (2017)

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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O processo de análise foi feito por etapas. Na etapa 1 co-
letaram-se informações sobre autor, período de publicação, tí-
tulo, tipo (tese ou dissertação) e instituição. Na etapa 2, fez-se a 
extração e classificação dos dados obtidos. Por fim, na etapa 3, 
realizou-se a interpretação, mapeamento e síntese dos resultados 
obtidos.

A pesquisadora Marcelle Arruda Cabral Costa (2013), no 
estudo Os desafios de uma educação para a diversidade étnico-ra-
cial: uma experiência de pesquisa-ação, investigou os desafios e as 
possibilidades de uma educação promotora da igualdade étnico-
-racial na Educação Infantil em uma escola de Fortaleza. As infe-
rências realizadas revelaram que a ação coletiva, a formação em 
serviço na perspectiva de valorização dos protagonismos negros 
e das narrativas multiculturais são possibilidades para superar 
o desafio de uma lógica de ação identitária que individualiza e 
sobrecarrega o trabalho docente, com impacto negativo na edu-
cação das relações étnico-raciais. 

Nos achados de Maria Kellynia Farias Alves (2015), na 
sua dissertação Resistência negra no círculo de cultura sociopo-
ético: pretagogia e produção didática para implementação da lei 
10.639/03 no Projovem Urbano (Fortaleza), há reflexões a partir 
da formação docente no EJA no horizonte da Pretagogia, da lite-
ratura afrodescendente como mecanismos capazes de reinventar 
a didática e promover uma educação antirracista.

Nara Maria Forte Diogo Rocha (2015), na tese intitulada 
Relações étnico-raciais e educação infantil: dizeres de crianças 
sobre cultura e história africana e afro-brasileira na escola, 
investiga as relações étnico-raciais na transmissão da história e 
cultura africana e afro-brasileira na perspectiva das culturas da 
infância no contexto da Educação Infantil. A significação ex-
pressa pelas crianças se organiza em torno dos paradoxos que 
complexificam tensões e conflitos no âmbito de uma educação 
antirracista.



O DIÁLOGO DA IDENTIDADE ÉTNICO-RACIAL NO ESPAÇO ESCOLAR CEARENSE: 
O QUE DIZEM AS PESQUISAS?

Fernando Nunes de Vasconcelos • Sinara Mota Neves de Almeida

234

O estudo denominado Baobando, que trata de uma forma-
ção de raiz africana com professoras(es) e núcleo gestor da edu-
cação básica na cidade de Crato-CE, de autoria do pesquisador 
Samuel Morais Silva (2018), parte de uma experiência em curso 
no projeto intitulado Memórias de Baobá. Ao perceber que as 
inferências pedagógicas postas em prática no período de 2014 a 
2016 não deram conta da implementação da Lei no 10639/03 na 
matriz curricular da escola, utilizou-se a Pretagogia para orien-
tar a pesquisa-formação de raiz africana, contribuindo com a 
construção de uma proposta pedagógica que valorizasse os re-
pertórios africanos marcados na cultura local. 

Em relação à dissertação de Erlane Muniz de Araújo Mar-
tins (2020), intitulada Por uma educação antirracista: análise de 
experiências sobre o ensino de história e cultura afro-brasileira na 
Crede 3/Acaraú-CE, esta analisou as relações estabelecidas entre 
a implementação da lei e os indícios de diminuição do precon-
ceito racial nas escolas. A pesquisadora aponta a necessidade de 
maior abrangência no currículo de questões voltadas à identida-
de étnico-racial, uma maior dotação orçamentária e o reinvento 
do trabalho docente e da formação pedagógica como pilares para 
a implementação dessa política pública.

A dissertação de Esther Costa Mendonça (2020), intitula-
da Projeto Pafundi: criança feliz aprende melhor! Afroletramento, 
transversalidade e pertencimento afro na escola: uma experiência 
pretagógica, faz uma pesquisa-intervenção com perspectiva an-
tirracista, que busca fortalecer o senso de pertencimento de dis-
centes de uma escola periférica por meio de estratégias de afro-
letramento integrado ao currículo escolar, contribuindo assim 
para o desenvolvimento de atitudes antirracistas.

Soraia Colaço (2016), na pesquisa O currículo escolar e a 
implementação da Lei 10.639/03 na Escola Municipal José Roldão 
de Oliveira na comunidade de Caetano/Beberibe: impactos nas rela-
ções étnico-raciais, avalia o processo de implementação da referida 
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lei na instituição. O estudo é uma via de mão dupla que aprofunda 
o debate sobre a política valorativa em defesa da preservação da 
história e da cultura negra, ao mesmo tempo que se preocupa com 
o planejamento, a execução e a avaliação dessa política. 

Na pesquisa de Laís Santos Domingos (2017), intitulada 
Kubata Bantu: Vivências pedagógicas para uma experiência de 
descolonização dos saberes, a autora analisa as práticas pedagógi-
cas que promovam experiências decoloniais. Utiliza como cam-
po empírico a Kubata Bantu, um projeto de educação e cultura 
que tem como cerne as contribuições históricas, culturais, espiri-
tuais e artísticas dos povos Bantu no Brasil. 

A análise dos trabalhos indica similaridades, sobretudo 
em dois aspectos. O primeiro diz respeito aos desafios para a 
implementação da Lei 10.639/03, que busca garantir uma edu-
cação promotora da igualdade étnico-racial nos diversos níveis 
da educação básica. O segundo relaciona-se às possibilidades 
de superação desse dilema. Os textos apresentam e analisam o 
impacto de estratégias educacionais que favorecem a prática pe-
dagógica aplicada nas escolas cearenses, dentre elas o círculo de 
cultura sociopoético, a Pretagogia e produção didática, o estudo 
Baobando em uma formação de raiz africana, o projeto Pafundi 
como experiência pretagógica e o Kubata Bantu, vivências pe-
dagógicas para uma experiência de descolonização dos saberes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo, centrado em uma abordagem qualitativa, carac-
terizada como bibliográfica, buscou investigar o que dizem as 
pesquisas sobre o diálogo da identidade étnico-racial no espaço 
escolar cearense no tocante à produção de teses e dissertações na 
base de dados da BDTD.

Os resultados mostram que, decorridos mais de cento e 
trinta e cinco anos da abolição das pessoas escravizadas no Brasil 
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e vinte anos de promulgação da Lei no 10639/2003, ainda é exí-
guo o número de teses e dissertações que investigam o diálogo da 
identidade étnico-racial no espaço escolar cearense.

A busca encontrou 6 dissertações de mestrado e 2 teses de 
doutorado. Esses dados indicam a supremacia das dissertações, 
quando comparadas ao quantitativo de teses. Os indicadores ge-
ram inquietações, permitem inferência sobre a discrepância nas 
produções da temática identidade étnico-racial nas instituições 
de Ensino Superior públicas ou privadas do Ceará.

A produção, mesmo que em pequenas quantidades de te-
ses e dissertações, no Ceará nos últimos 10 anos com a temática 
étnico-racial sinaliza um interesse em pesquisas nessa linha. A 
continuidade dos estudos e de pesquisas novas que abordem essa 
temática é relevante, urgente e necessário. 

O conjunto de dados revela que, apesar dos grandes de-
safios impostos pela herança colonial, há possibilidades para o 
desenvolvimento de uma educação promotora da igualdade étni-
co-racial. A Pretagogia, literatura afrodescente, afroletramento, 
transversalidade, pertencimento afro na escola, formação de raiz 
africana e reinvenção curricular são, segundo o que foi analisa-
do, mecanismos capazes de reinventar a formação e o trabalho 
docente, de modo a promover uma educação antirracista.

O referido estudo colabora diretamente com os desafios 
para a valorização da identidade étnico-racial, objeto de estudo 
da minha pesquisa no Programa Associado de Pós-Graduação 
em Ensino e Formação Docente (PPGEF UNILAB-IFCE). Ao 
gerar novas reflexões sobre a identidade étnico-racial no espaço 
escolar cearense, alargam-se possibilidades, gerando questiona-
mento e inquietações em prol de uma educação comprometida 
multiculturalmente, humanizada e decolonial. 
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RESUMO
O cenário educacional tem passado por mudanças e transformações, o que 
tem desafiado constantemente os profissionais a adaptar seus processos 
de ensino, de aprendizagem e de avaliação. Partindo dessa premissa, este 
artigo versa sobre um olhar de como as práticas pedagógicas inovadoras, 
atreladas às metodologias ativas, podem auxiliar o processo de ensino e 
aprendizagem, assim como o processo avaliativo. Partiu-se do pressupos-
to de que os educadores não compreendem bem a relevância das novas 
estratégias de ensino e suas contribuições para o processo avaliativo. Para 
validar o trabalho, realizou-se uma pesquisa explicativa de abordagem qua-
litativa e utilizou-se para a coleta dos dados a aplicação de um questionário, 
com professores de duas escolas da rede pública estadual de ensino. Eles 
responderam a algumas perguntas por meio do Google Forms, em que re-
trataram seu perfil e o que entendiam por metodologias ativas, bem como 
descreveram suas práticas. O referencial teórico para embasar as análises 
está ancorado a partir de Moran (2018), Imbernón (2011), Libâneo (2006), 
Luckesi (2011), Nóvoa (2019), entre outros autores. A partir dos resultados 
da pesquisa, pode-se constatar que os educadores conhecem as caracterís-
ticas do termo metodologias ativas, contudo, confundem, em suas práticas, 
propostas inovadoras com tradicionais. Em relação ao processo avaliativo, 
percebe-se que não existe uma coerência no que concerne às estratégias de 
ensino e à avaliação. Outro fator observado é a lacuna na formação conti-
nuada dos docentes no que tange a essas duas temáticas. Logo, esses fatores 
associados comprometem a formação do alunado em sua integralidade. 
Palavras-chave: Práticas Pedagógicas. Metodologias ativas. Processo 
avaliativo. 
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INTRODUÇÃO

O cenário educacional tem passado por profundas mu-
danças e transformações nas últimas décadas. Os impactos po-
líticos, econômicos, sociais, culturais e tecnológicos contempo-
râneos suscitam nos profissionais da educação o interesse para 
lidar com os desafios tanto em relação à adaptação de suas práti-
cas pedagógicas quanto em relação a seus processos avaliativos. 
É preciso pensar, de maneira concomitante, três variáveis fun-
damentais: o conteúdo que será abordado, o que se espera que o 
estudante aprenda, assim como os processos metodológicos e as 
tecnologias educacionais que serão empregadas para tal.

Os adolescentes e jovens sentem a necessidade de ser cons-
tantemente estimulados a novas experiências, e o fazer pedagó-
gico tradicional tem se mostrado insuficiente para despertar o 
interesse dos estudantes. 

De acordo com Alves e Santos (2022, p. 12):
 
[…] o aluno dos dias de hoje está mais exigente, cujo perfil requer 
uma aprendizagem mais dinâmica em que se exige ter uma parti-
cipação ativa, crítico-reflexiva e até de protagonismo, não se con-
tentando mais como simples espectador/executor de tarefas e exer-
cícios que o professor decide ser a melhor forma de ele aprender.

Partindo dessa afirmação, assim como cita Perrenoud 
(2000), é fundamental suscitar no alunado o desejo por aprender 
e explicar a relação com os conhecimentos adquiridos para que 
estes encontrem significado. Logo, a busca por parte de vários 
educadores por novas estratégias de ensino tem aberto um leque 
de possibilidades para tornar os discentes mais autônomos, res-
ponsáveis e proativos. 

Posto isso, os autores Moran, Masetto e Behrens (2000, p. 
78) afirmam: “O desafio passa por criar e permitir uma nova ação 
docente na qual professores e alunos participam de um processo 
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conjunto para aprender de forma criativa, dinâmica, encorajado-
ra e que tenha como essência o diálogo e a descoberta”. Baseado 
nessa premissa, é imprescindível que o educador aprimore sua 
práxis e compreenda que o cerne do processo de ensino é o estu-
dante. Logo, este não é mais o espectador, mas sim o autor de seu 
percurso e, para que isso aconteça, é imperioso o docente estar 
preparado para essa nova realidade educacional. 

Ademais, a sociedade contemporânea instiga os educado-
res a buscar práticas inovadoras de ensino que podem auxiliar no 
contexto dinâmico e transformador do alunado da sociedade do 
conhecimento. Nessa perspectiva, as estratégias pedagógicas de-
finidas como metodologias ativas podem auxiliar o professor na 
aplicação de procedimentos diferenciados para despertar e guiar 
o processo de aprendizagem do aluno. 

Para Moran (2018, p. 4), “As metodologias ativas são estra-
tégias de ensino centradas na participação efetiva dos estudantes 
na construção do processo de aprendizagem, de forma flexível, 
interligada e híbrida”. Essas ações inovadoras podem ser usadas 
em diferentes etapas do planejamento escolar, desde atividades 
lúdicas para abordar os conceitos tratados na aula até atividades 
que envolvam o processo avaliativo.

Posto isso, compreende-se o planejamento da ação docen-
te como a etapa inicial no processo de ensino e aprendizagem, 
visto que, durante sua elaboração, são definidos os conhecimen-
tos, as competências e as habilidades almejadas como resultado 
da trilha de ensino. O emprego de um portfólio metodológico 
diversificado, ativo e inovador compreende uma estratégia po-
derosa e qualificada para fortalecer uma experiência de aprendi-
zagem autêntica, crítica e criativa, capaz de, sobretudo, estimular 
o desenvolvimento global do estudante. Assim, esses conceitos 
vêm a corroborar as teorias da aprendizagem abordadas por 
Dongo-Montoya (2009) e assegurar a consecução dos objetivos 
traçados no planejamento. 
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Aprimorando-se a etapa de planejamento do processo de 
ensino e aprendizagem, também se aprimora a práxis pedagógica 
do educador, isto é, o diálogo entre a teoria e prática que con-
duzem, de ponta a ponta, a qualificação da prática reflexiva ou 
“reflexão na experiência”, como caracteriza Pimenta (2012), nos 
diversos momentos pedagógicos traçados nesse planejamento. 
A avaliação é um dos processos diretamente impactados nesse 
percurso, uma vez que a ação de avaliar visa contribuir e auxiliar 
os educandos na construção e no compartilhamento de novas 
ideias entre seus pares, bem como na formação de um saber crí-
tico e reflexivo sobre os conceitos abordados, visto que, como 
afirma Hoffmann (1994, p. 51), avaliar está “[…] num movimen-
to de superação do saber transmitido a uma produção de saber 
enriquecido, construído a partir dos fenômenos estudados”. 

Partindo dessa premissa de que a ação docente precisa 
adaptar e aprimorar suas técnicas e métodos para melhor orien-
tar o processo de ensino, aprendizagem e avaliação, o presente 
trabalho tem a finalidade de analisar de que forma as estratégias 
inovadoras de ensino contribuem com a práxis escolar e com 
os processos avaliativos. Para embasar o artigo, foi aplicado um 
questionário com o intuito de conhecer o perfil dos educadores, 
as práticas inovadoras utilizadas por eles e se seus métodos ti-
nham uma ligação com seu processo avaliativo. Foi enviado um 
link do Google Forms para os professores de duas escolas da rede 
pública estadual de ensino, e o preenchimento foi realizado por 
adesão, por isso a coleta de dados efetuou-se por amostragem. 

Torna-se primordial abordar essa temática para verificar 
as possíveis lacunas na formação docente no que diz respeito ao 
uso de novos métodos e sua relação com a avaliação. É preciso 
abordar a importância da utilização de novas estratégias e me-
todologias de ensino que possibilitem aos discentes desenvolver 
habilidades cognitivas, socioemocionais e morais, contribuindo 
para sua formação enquanto cidadãos. Contudo, também é de 
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suma relevância a análise e a verificação das capacidades adqui-
ridas através do percurso avaliativo. Por conseguinte, pode-se 
constatar que todas as etapas estão interligadas e não coexistem 
isoladas, o que ocasiona inúmeros desafios para a ação docente.

DESENVOLVIMENTO
	  
A priori, para validar a temática do artigo e coadunar com 

as informações apresentadas, foi solicitado aos professores o pre-
enchimento de um questionário, por meio do Google Forms. O 
preenchimento deste aconteceu por adesão de professores de 
duas escolas da rede pública estadual de ensino de São Gonçalo 
do Amarante, interior do Ceará, sendo uma escola de ensino re-
gular e integral, a outra de ensino profissional e integral. 

Quadro 1 – Caracterização do perfil dos professores participantes
Quanti-

dade
de 

professores

Formação 
inicial

Área de 
atuação 

Faixa 
etária Gênero Tempo de 

magistério

21 17 – Licencia-
tura

4 – Bachare-
lado

17 – Forma-
ção Geral 

Básica
4 – Eixo 
Técnico-

profissional

Entre 21 
e 56 anos

11 – Femi-
nino

10 – Mascu-
lino

Menos de 
um ano até 

21 anos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Além das informações sobre o perfil dos docentes, mais 
quatro perguntas para tratar sobre a temática abordada estavam 
presentes no formulário, as quais eram: 

1)	 O que entende por metodologias ativas?
2)	 Utiliza alguma metodologia ativa em sua prática 

pedagógica? 
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3)	 Em caso afirmativo à pergunta anterior, descreva-a.
4)	 Podemos utilizar as metodologias ativas como parte 

do processo avaliativo? Explique sua resposta.

Para embasar o artigo, é importante relatar algumas res-
postas retratadas pelos educadores, portanto foram selecionadas 
aquelas que mais se aproximam do conceito geral do item ques-
tionado, assim como as que mostram maior discrepância. Con-
tudo, devido à não viabilidade de apresentar todos os resultados, 
foram selecionadas sete, dentre o grupo de respostas, sendo es-
colhidas aquelas que representavam o relato da maior parte dos 
docentes. A primeira pergunta foi sobre o entendimento do que é 
metodologia ativa e, a partir das conclusões da maioria dos pro-
fessores, percebe-se que estes compreendem esse conceito.

Professor A: “As metodologias ativas estimulam a aprendi-
zagem do discente, desde que este discente seja o protagonista no 
processo de ensino”.

Professor B: “Atividades/ estratégias que permitem o aluno 
aprender de forma mais interativas e com protagonismo”.

Professor C: “Métodos de ensino que estimulam o envol-
vimento mais dinâmico do professor e aluno, onde o aluno passa 
a ser a figura central do aprendizado”.

Professor D: “Permitir que o próprio educando seja pro-
tagonista de sua aprendizagem, é permitir que tenham uma pre-
sença maior no processo de seu aprendizado, sendo o professor o 
mediador desse processo”.

Professor E: “São métodos de ensino-aprendizagem base-
ados em colocar o estudante como responsável pelo seu próprio 
desenvolvimento escolar/acadêmico. São métodos que promo-
vem a pró-atividade nos estudantes, no qual o papel do professor 
tem um foco de mediar/facilitar todo o processo”.

Essas afirmativas vêm corroborar o conceito de metodo-
logias ativas abordado por Moran (2018, p. 4), “As metodologias 
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ativas dão ênfase ao papel protagonista do aluno, ao seu desen-
volvimento direto, participativo e reflexivo em todas as etapas 
do processo, experimentando, desenhando, criando, com orien-
tação do professor […]”. Por conseguinte, é perceptível que os 
educadores compreendam a essência das características de tais 
práticas de ensino, visto que definem bem que são estratégias 
em que o aluno está no centro do processo de aprendizagem e o 
professor atua como um facilitador, auxiliando o estudante nessa 
busca e na construção do conhecimento. Todavia, também se en-
contraram alguns educadores que não lembravam o que são es-
sas práticas ou sabiam pouco sobre o tema, pondo em evidência 
a lacuna da formação continuada dos profissionais da educação. 

Após ser perguntado aos docentes conceitos referentes a 
essas novas práticas inovadoras, o próximo questionamento foi: 
Utiliza alguma metodologia ativa em sua prática pedagógica? 
Em caso afirmativo à pergunta anterior, descreva-a. 

Professor A: “Sim. Em algumas aulas faço células, onde 
entrego material xerocado para que os alunos discutam sobre o 
conteúdo e depois elencam alguns componentes das células para 
socializar para a turma”.

Professor B: “Sim. Costumo utilizar a aprendizagem ba-
seada em resolução de problemas a partir da análise de Estudos 
de Caso, trazendo situações reais ou fictícias que acontecem ou 
por ventura venha a acontecer dentro de uma empresa. E a partir 
daí, os alunos poderão analisar o caso e buscar soluções para os 
problemas apresentados, problemas estes que devem ter alguma 
relação com a temática já abordada em sala”.

Professor C: “Sim. Nas aulas práticas de educação física e 
nos seminários em grupo”.

Professor D: “Sim. Trazer exemplos práticos para a sala de 
aula”.

Professor E: “Sim. Aprendizagem por projeto; Explicação 
dada pelo aluno sobre pontos abordados na aula; Reflexão sobre 
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assuntos atuais e conexão com o tema da aula; Storytelling; Se-
minários”.

Professor F: “Sim. Sala de aula invertida”.
Professor G: “Sim. Uso de bingo e jogos de palavras para 

trabalhar vocabulário”.
A partir das respostas dos docentes a esses questionamen-

tos, percebe-se que entendem o conceito de metodologias ati-
vas, contudo, confundem com outros métodos ou modalidades 
de ensino, tal como o ensino híbrido. É perceptível também, a 
partir do retorno dos educadores, que não há uma base consis-
tente para os métodos apresentados por eles, visto que aplicam 
na prática o que acreditam ser estratégias inovadoras de ensi-
no sem haver nenhum pressuposto teórico. Segundo Imbernón 
(2011, p. 44), não compete ao professor tão somente “[…] plane-
jar sua tarefa docente apenas como técnico infalível e sim como 
como facilitador de aprendizagem, como um prático reflexivo, 
capaz de provocar cooperação e participação dos alunos”. Dessa 
forma, a ação docente precisa estar ancorada em pressupostos 
teóricos e práticos que fortaleçam e estimulem a aprendizagem 
do discente.

Como foi retratado por alguns docentes, as suas práticas 
de metodologias ativas estão aliadas ao uso de recursos digitais, 
visto que as tecnologias estão imbricadas em nossas atividades 
diárias. É comum, ao abordar as práticas inovadoras, também 
consorciá-las com mídias digitais ou tecnologias educacionais 
digitais. A cultura digital está presente em todas as situações do 
dia a dia, e na escola não seria diferente. Todavia, encontram-se 
desafios diversos ao relacioná-la com as propostas curriculares, 
embora já exista uma legislação ancorada nesses preceitos. 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas di-
versas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 
acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resol-
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ver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva (Brasil, 2018, p. 9).

A Base Nacional Comum Curricular traz o uso de recur-
sos tecnológicos e a implementação da cultura digital como uma 
temática basilar em seu documento norteador, no que se refere 
às Competências Gerais da Educação Básica. No entanto, ain-
da existem inúmeros desafios no que diz respeito à utilização e 
adaptação desses recursos, principalmente quando a referência 
se trata de escolas públicas. Mesmo em meio às adversidades pre-
sentes no contexto educacional, o educador precisa repensar e 
adaptar suas práticas, tendo em vista estimular no estudante o 
anseio por aprender e participar ativamente do seu processo de 
ensino, conforme ressaltam em seu livro Bacich e Moran (2018).

Na última pergunta, foi questionado aos educadores: Po-
demos utilizar as metodologias ativas como parte do processo 
avaliativo? Explique sua resposta. Nesta, embora os docentes 
já possuam noções sobre o conceito de metodologias ativas, a 
maioria deles não conseguiu associar o uso destas ao processo 
avaliativo. 

Professor A: “Sim, fazendo perguntas simulando práticas 
do dia”.

Professor B: “Sim. De acordo com resolução da situação 
proposta ao lado pode-se perceber se o mesmo adquiriu conhe-
cimento sobre determinado assunto”.

Professor C: “Sim, pois é onde nos permite perceber se o 
educando conseguiu captar o conteúdo estudado”.

Professor D: “Eu vejo que o processo avaliativo já é uma 
forma de metodologia ativa, portanto, sim, dá para ser utilizada”.

Professor E: “Sim. Analisando o nível de autonomia e par-
ticipação do aluno no processo de aprendizagem”.

Professor F: “Sim. Formulários com questões e nas 
correções”. 
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Professor G: “Sim. Com o plikers consigo resolver ques-
tões de matemática de forma interativa e dar uma devolutiva 
imediata das propostas de avaliação”. 

Partindo das respostas apresentadas, fica evidenciado que, 
por vezes, os professores não criam um elo entre o planejamento, 
as atividades propostas e a avaliação. Ademais, aliado ao plane-
jamento e a novas estratégias de ensino, como as metodologias 
ativas, urge ainda um outro desafio nas práticas docentes, que é o 
processo avaliativo. A avaliação constitui-se de uma etapa básica 
do processo de ensino, uma vez que nesse momento o profes-
sor verifica e qualifica o aprendizado do aluno. Segundo Libâneo 
(2006, p. 200), “A avaliação escolar é parte integrante do processo 
de ensino e aprendizagem, e não uma etapa isolada. Há uma exi-
gência de que esteja concatenada com os objetos-conteúdos-mé-
todos expressos no plano de ensino e desenvolvido no decorrer 
das aulas”. Para o autor, o processo avaliativo não pode ser visto 
como uma ação fragmentada e, por isso, não pode ser dissociado 
das outras etapas do planejamento escolar, uma vez que é im-
prescindível que haja uma conexão entre as partes, visto que o 
processo de ensino e aprendizagem é intencional e direcionado 
ao que se espera que o estudante aprenda.

Segundo Luckesi (2011), há três tipos de avaliação: a diag-
nóstica, a somativa e a formativa. Para o autor, o processo de 
avaliar inicia por meio do “primeiro passo do diagnóstico que é 
a configuração do seu objeto de estudo”. Posteriormente, na ava-
liação somativa são atribuídos critérios, valores ou pontuações, 
com o intuito de qualificar ou quantificar (Luckesi, 2011). Já o 
processo da avaliação formativa acontece durante todo o percur-
so, uma vez que “[…] sem o ato de decidir sobre uma interven-
ção (ou não), o ato de avaliar, na modalidade de acompanha-
mento, não se completa” (Luckesi, 2011, p. 291). Partindo dessa 
premissa, pode-se perceber a relevância de utilizar metodologias 
ativas e/ou métodos inovadores de ensino para potencializar e 
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dinamizar os modelos de avaliação formativa, tendo em vista o 
sucesso e a aprendizagem dos estudantes.

Destarte, a elaboração de um efetivo e bem orientado pla-
nejamento pedagógico é crucial para alcançar o que se espera 
dos discentes. Segundo Luckesi (2013), toda ação de planejar tem 
por finalidade alcançar determinados objetivos e envolve uma 
tomada de decisões para atingir resultados previamente estipu-
lados. Tendo em vista essa afirmativa, pode-se constatar que o 
aprendizado do estudante está ligado ao planejamento das ações 
docentes, pois estas irão possibilitar condições não só de desen-
volver habilidades nos discentes, mas também de proporcionar 
ao educador, durante a aula, a possibilidade de verificar se o 
aprendizado realmente aconteceu. 

Para Santos (2010, p. 33):

Ao avaliar é preciso compreender que se trata de um processo que 
deve estar relacionado às aprendizagens realizadas. Para tanto, al-
guns fatores são determinantes para o êxito da avaliação: instru-
mentos adequados, objetivos claros, conteúdos significativos e 
contextualizados, prática democrática e formação continuada do 
professor.

Dessa forma, é imprescindível compreender a conexão en-
tre os processos da aprendizagem escolar, desde o planejamento, 
os objetivos e as metodologias até a avaliação; entretanto, o au-
tor cita outro fator primordial, a capacitação dos profissionais da 
educação. Existe uma lacuna no que concerne à formação dos 
professores nas redes de ensino, o que pode ser observado tam-
bém nos dados apresentados neste trabalho. Isso vem a corrobo-
rar a afirmativa de Nóvoa (2019, p.10) em relação à necessidade 
de formar os docentes: “O ciclo do desenvolvimento profissional 
completa-se com a formação continuada. Face à dimensão dos 
problemas e aos desafios atuais da educação, precisamos, mais 
do que nunca, reforçar as dimensões coletivas do professorado”. 
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É precípuo pontuar algumas sugestões para também co-
adunar com os conceitos tratados neste artigo até o presente 
momento. Urge a necessidade de investimento em formações 
continuadas tanto no âmbito das metodologias ativas quanto 
dos processos de avaliação; o fortalecimento de políticas educa-
cionais municipais, estaduais e federais que tratem e fomentem 
a prática de metodologias inovadoras nas escolas; assim como 
fortalecer os debates e diálogos nos espaços de gestão escolar so-
bre as possibilidades e oportunidades de uso das metodologias 
ativas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, constata-se que, embora os professores 
tenham uma compreensão geral do conceito acerca das metodo-
logias ativas, em suas práticas diárias não se observa a utilização 
dessas, mas sim de outros métodos, inclusive o tradicional. A 
avaliação da aprendizagem ainda não é uma temática que é am-
plamente elucidada com os educadores, tanto em seu conceito 
quanto em sua aplicação. Fica evidente que a lacuna em relação 
à formação continuada dos profissionais da educação também é 
um dos problemas que permeiam as instituições de ensino. 

É imperioso destacar que as novas e diversas estratégias 
de ensino usadas pelo professor em sua práxis irão subsidiar, 
bem como fortalecer, o processo de aquisição de conhecimen-
to e desenvolvimento de novas atitudes e valores nos estudan-
tes, contribuindo para a construção e a formação integral destes. 
Tanto quanto é imprescindível elaborar e pesquisar novas me-
todologias de ensino, torna-se essencial acompanhar e verificar 
se o aprendizado está acontecendo. A partir dessa proposição, 
busca-se afirmar a importância de avaliar os processos, os pro-
gressos e as dificuldades dos estudantes para, se preciso, realizar 
as intervenções necessárias.
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Em suma, pode-se concluir que os docentes estão atuali-
zando gradativamente suas práticas pedagógicas, todavia ainda 
há muitas lacunas em seu percurso, e essa responsabilidade não 
compete somente a esses profissionais. Posto isso, constata-se que 
ainda urge a necessidade de muitas adaptações e aprimoramento 
no contexto escolar, como formações continuadas direcionadas 
ao uso das metodologias ativas e aos processos avaliativos; forta-
lecimento de políticas educacionais em todos os setores; diálogo 
entre os gestores escolares dos variados segmentos. As propos-
tas e os projetos são diversos, contudo, cabe a órgãos externos 
às instituições de ensino oportunizar que os processos sejam 
melhorados.
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RESUMO
O objetivo principal deste estudo foi possibilitar uma reflexão sobre a in-
tencionalidade das propostas ofertadas para as crianças, considerando se 
essas ações estão de fato oportunizando o protagonismo infantil. Como 
metodologia, foi feita uma análise dos documentos norteadores da Educa-
ção Infantil com enfoque na Base Nacional Comum Curricular e na Pro-
posta Curricular do Município de Fortaleza, sendo esses os documentos 
que direcionam os instrumentos de avaliação no município de Fortaleza. 
Os instrumentos são estes: Relatório pedagógico da aprendizagem e desen-
volvimento; Registro de acompanhamento ao desenvolvimento e aprendi-
zagem da criança; e Instrumental do nome próprio na pré-escola. Também 
foi feito um estudo de campo no Centro de Educação Infantil (CEI), em que 
foram observados os registros e relatórios de 05 professores entre os meses 
de março e junho de 2023. Concluímos que os instrumentos de avaliação 
norteiam o processo avaliativo, mas ainda têm suas limitações. Observa-se 
que a avaliação do indivíduo é singular, mesmo que outras crianças estejam 
participando do mesmo processo de ensino e aprendizagem; assim, refleti-
mos que a avaliação perpassa pelo intrumento, mas também o ultrapassa. 
Palavras-chave: Avaliação. Educação Infantil. Instrumentos de avaliação. 
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil é uma etapa da educação bási-
ca na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
que perpassou algumas alterações incentivadas 

por políticas públicas. Dentre as alterações podemos ressaltar: a 
Constituição Federal de 1988, que afirmou o direito fundamental 
compartilhado entre Estado, família e sociedade (Brasil, 1988); a 
Carta Constitucional, no que refere o Artigo 210, que fixa a im-
portância de estabelecer conteúdos mínimos de aprendizagem 
(Brasil, 1988); os marcos constitucionais, no Inciso IV de seu Ar-
tigo 9o, onde a LDB estabelece a colaboração com os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, de competências e diretrizes, 
contudo orienta a contextualização do currículo com a “realida-
de local, social e individual da escola e do seu alunado”, enquanto 
as diretrizes curriculares seguem alinhadas ao Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE, 1990; 2000).

No ano de 2014, surge a pactuação das diretrizes pedagó-
gicas de forma interfederativa (União, estados, Distrito Federal e 
municípios), pelo Plano Nacional de Educação (PNE), com força 
da Lei no 13.005/2014. 

Em 2017, estabelece-se no Brasil o uso dos termos “com-
petências” e “habilidades” para o sistema de ensino, por meio da 
alteração da LDB pela Lei no 13.415/2017.

As alterações dos últimos 35 anos, entre outras mais recen-
tes, evidenciam a preocupação com a qualidade do ensino. Para 
mensurar a qualidade, são necessários indicadores. Para desen-
volver esta pesquisa, fizemos a análise documental dos seguintes 
documentos: BNCC (etapa infantil) e Proposta Curricular para 
Educação Infantil do município de Fortaleza; no que se refere a 
avaliação, aos instrumentos de avaliação da escola, também foi 
feito um estudo de campo no Centro de Educação Infantil (CEI), 
onde foram observados os registros e relatórios de 05 professores 
entre os meses de março e junho de 2023.
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DESENVOLVIMENTO

A BNCC, conforme definido pela Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB, Lei no 9.394/1996), tem o intui-
to de nortear os currículos e as propostas pedagógicas de todas 
as escolas do Brasil. Ela contém um conjunto de aprendizagens 
essenciais do que deve ser desenvolvido na Educação Básica. A 
BNCC destaca como eixos estruturantes na Educação Infantil as 
interações e as brincadeiras, que devem ser acompanhadas por 
meio de registros em diferentes momentos que garantam e pro-
movam a aprendizagem da criança. 

Ao observar as crianças pequenas, pressupõe-se que o pro-
fessor tenha um olhar atento e sensível às minúcias e curiosidades. 
A sensibilidade desse profissional deve gerar, consequentemente, 
um registro, seja ele escrito ou através de fotografias e vídeos, que 
servirá de suporte para a revisita de sua proposta, avaliando de 
maneira diagnóstica, processual, dialógica e democrática os mo-
mentos ali vivenciados como um suporte para a documentação 
pedagógica. Sobre o acompanhamento e os instrumentos de re-
gistro de experiências e aprendizagem, a BNCC (2018) orienta:

[…] observar a trajetória de cada criança e de todo o grupo – des-
crevendo ‘suas conquistas, avanços, possibilidades e aprendizagens’. 
Com uso de diversos registros, ‘feitos em diferentes momentos tan-
to pelos professores quanto pelas crianças (como relatórios, portfó-
lios, fotografias, desenhos e textos)’ (BNCC, 2018, p. 41).

 O ideal é que esse registro seja compartilhado com as fa-
mílias e a comunidade escolar, servindo como ferramenta para 
reflexão sobre a prática pedagógica do professor com foco na 
avaliação do aprendizado na Educação Infantil.

A avaliação na Educação Infantil deve ser precedida de or-
ganização e ciência de que o planejamento das atividades norteia 
a rotina, mas precisa ser flexível, priorizando a criança como au-
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tora de suas ações e possibilitando situações nas quais ela desen-
volva sua autonomia e competências emocionais e sociais. 

Nessa etapa, a finalidade básica da avaliação é que sirva para inter-
vir, para tomar decisões educativas, para observar a evolução e o 
progresso da criança e para planejar se é preciso intervir ou modi-
ficar determinadas situações, relações ou atividades na aula (Basse-
das; Huguet; Solé, 1999, p. 173).

O desenvolvimento das ações da criança devem ser obser-
vado e documentado, com o intuito de ter essa escrita como sub-
sídio para ser utilizado no momento de elaboração e registro dos 
documentos de avaliação. 

A documentação dessas observações e outros dados sobre a criança 
devem acompanhá-la ao longo de sua trajetória da Educação In-
fantil e ser entregue por ocasião de sua matrícula no Ensino Fun-
damental para garantir a continuidade dos processos educativos 
vividos pela criança (Brasil, 2009).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9394/1996) estabelece, em seu Art. 31, Incisos I e V, que a Edu-
cação Infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: I – avaliação mediante acompanhamento e registro 
do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental; V – expedição de 
documentação que permita atestar os processos de desenvolvi-
mento e aprendizagem. Os autores afirmam que “Também pos-
sibilita ao educador e à criança a construção de significado sobre 
as experiências de aprendizagem, sobre o progresso da criança 
nessa aprendizagem e sobre a construção da identidade apren-
dente da criança” (Oliveira-Formosinho, 2019, p. 100).

Observa-se que a BNCC, ao abordar a avaliação na Educa-
ção Infantil, pontua de forma indicativa as formas de registro e a 
intencionalidade educativa na prática, todavia a cultura avaliati-
va depara-se com práticas tradicionais:
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É fato que a avaliação, no campo educacional, tem um caráter téc-
nico e isso implica dizer que ela tem a função de diagnosticar, dizer 
se o aluno aprendeu ou não determinado assunto/conteúdo. Sua 
finalidade pode estar relacionada a verificação do aprendizado ou 
ainda servir para o planejamento de ações que ajudem a sanar as 
dificuldades dos estudantes (Freire et al., 2023, p. 7).

Destacamos assim que, por meio do uso de um instru-
mento de avaliação, são mapeados as aprendizagens e os campos 
de experiências, em que os direitos à aprendizagem sejam atendi-
dos. Para entender sobre avaliação da Educação Infantil na rede 
municipal de ensino de Fortaleza, abordaremos a Proposta Cur-
ricular para Educação Infantil da Rede Municipal de Fortaleza.

A Proposta Curricular para a Educação Infantil da Rede 
Municipal de Fortaleza (2016) foi elaborada por autores que 
refletiram sobre vários âmbitos da Educação Infantil e está em 
consonância com os documentos nacionais quando aborda: cur-
rículo, princípios, aprendizagens e desenvolvimento. Na Propos-
ta Curricular da SME, focaremos no capítulo sobre avaliação e 
documentação pedagógica com o objetivo de orientar o processo 
avaliativo, tanto institucional como individual de cada criança.

O documento propõe que as avaliações devem descrever 
o processo de aprendizagem por meio de relatórios criados pelo 
município que têm como objetivo partilhar as experiências vivi-
das pela criança no cotidiano dos Centros de Educação Infantil. 
Nesse caso nos debruçaremos sobre a realidade de um Centro de 
Educação Infantil (CEI) do município de Fortaleza e os docu-
mentos utilizados para a avaliação na Educação Infantil. 

Os documentos que norteiam a prática de avaliação na 
Educação Infantil no município de Fortaleza são: 01- Relatório 
pedagógico da aprendizagem e desenvolvimento; 02- Registro de 
acompanhamento ao desenvolvimento e aprendizagem da crian-
ça; 03- Instrumental do nome próprio na pré-escola, como vere-
mos no Quadro 1 a seguir:
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Quadro 1 – Avaliação na Educação Infantil no município de 
Fortaleza

Instrumental de avalia-
ção 01

Instrumental de 
avaliação 02

Instrumental de 
avaliação 03

D o c u -
mento

 Relatório pedagógico 
da aprendizagem e de-
senvolvimento

Registro de acompa-
nhamento ao desen-
volvimento e apren-
dizagem da criança

Instrumental do 
nome próprio na 
pré-escola

Objetivo Acompanhamento no 
processo de experiên-
cias significativas com 
as múltiplas linguagens, 
baseadas nas Propostas 
Curriculares para Edu-
cação Infantil do Muni-
cípio de Fortaleza, dan-
do ênfase aos Campos
de Experiências e aos 
direitos da Criança, de-
senvolvidos no cotidia-
no escolar.

Acompanhar o pro-
cesso de desenvol-
vimento e aprendi-
zagem de bebês e 
crianças no contexto 
das unidades escola-
res.

Registrar o acompa-
nhamento da apren-
dizagem da escrita/
leitura do nome pró-
prio pelas crianças 
da turma.

D es cr i -
ção

Registro escrito do 
desenvolvimento da 
criança, suas conquistas 
e progressos, seu desen-
volvimento em todos os 
aspectos, bem como as 
intervenções realizadas 
pelos professores quan-
do necessário, tendo 
como subsídio a docu-
mentação pedagógica 
realizada durante o per-
curso.

Ficha com tópicos 
que contemplam os 
06 direitos de apren-
dizagem da criança 
segundo a BNCC – 
Conviver; Brincar; 
Participar; Explorar; 
Expressar e Conhe-
cer-se.
Deve utilizar si-
glas que auxiliam 
na compreensão de 
cada item.

Ficha com tópicos 
para ser preenchidos 
tendo como referên-
cia as atividades que 
envolvem o nome 
de acordo com o 
planejamento que o 
professor construiu, 
levando em conside-
ração a identidade, 
a expressão e o pro-
cesso de escrita do 
nome, sem a necessi-
dade de um momen-
to exclusivo para isso. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os documentos acima citados no quadro são norteadores 
para a escrita e preenchimento e, depois de prontos, são sociali-
zados por um período. 
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O Relatório pedagógico da aprendizagem e desenvolvi-
mento se dá de forma qualitativa, acompanhando o processo de 
desenvolvimento da criança. É realizado de acordo com as obser-
vações gerais, devendo conter seus progressos, as necessidades de 
intervenções dos professores, conquistas e recortes de diálogos. 
Pode também ser um registro diagnóstico para suporte, caso as 
famílias precisem buscar um auxílio junto a outros profissionais 
para analisar algum transtorno de aprendizagem. Como afirma 
Luckesi (2005, p. 55), “um diagnóstico é um conhecimento que 
adquirimos através de dados que qualificamos e, por isso, nos 
permite uma decisão e uma intervenção”. O documento diz que:

 
Os registros pedagógicos, como: caderno de registros e observação, 
fotografias, vídeos, áudios, mini histórias, registros da criança e o 
planejamento diário do(a) professor(a) são ferramentas impres-
cindíveis para a construção de um texto que legitima o vivido pela 
criança e pela turma durante o período de abrangência do relatório 
(SME, COEI, 2023, p. 1).

Evidencia-se no discurso das professoras do CEI que o 
tipo de registro que mais faz sentido para seu trabalho e para 
as famílias são os que são coletados mostrando efetivamente o 
protagonismo infantil, representado ali naquelas transcrições da 
rotina e nas vivências.

O Registro de acompanhamento ao desenvolvimento e 
aprendizagem da criança foi um documento que surgiu a partir 
da necessidade do município de Fortaleza, que atendeu a solici-
tação dos professores que reivindicavam, durante as formações, 
um instrumento para auxiliar na avaliação dos alunos, que con-
tivesse pautas e observações. Esse instrumento, por ser inovador 
e recente, ainda está em processo de constante atualização, sendo 
reavaliado periodicamente. Sua mais recente atualização aconte-
ceu em 2021, por um grupo contemplado por professores, gesto-
res e profissionais que atuam na Educação Infantil de Fortaleza. 



INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL UTILIZADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA CIDADE DE FORTALEZA-CE

Cíntia Silva Salazar Guimarães • Andréa Moura da Costa Souza • Gracikelly Sousa Dutra
Eugenio Eduardo Pimentel Moreira

260

A orientação da SME é que seja socializado com as famílias no 
primeiro e terceiro bimestre. Nele são contemplados os direitos 
de aprendizagens das crianças, como orienta a BNCC (2018), que 
são Conviver, Brincar, Participar, Explorar, Expressar e Conhe-
cer-se, expressos na Proposta Curricular para a Educação Infan-
til do Município de Fortaleza (2020) e alinhados à Base Nacional 
Comum Curricular. Essa ficha tem o espaço por bimestre que 
deve ser preenchido com as siglas: S (sim); EAV (expressa algu-
mas vezes); ANE (Ainda não expressa); ANV (Ainda não viven-
ciou). Em cada item são propostas as observações, que auxiliam 
na reflexão acerca de se esses direitos de aprendizagem são con-
templados durante as vivências propostas na rotina das crianças, 
sendo também um subsídio para a escrita do Relatório de Apren-
dizagem. Segundo um grupo de professoras, essa avaliação é in-
cômoda e taxativa, pois reduz a avaliação de uma criança e suas 
complexidades em tópicos, como se nivelássemos as aprendiza-
gens através de uma ficha, quando deveria também se utilizar de 
outros parâmetros, outras possibilidades para o registro de desen-
volvimento. Como sugestão para o melhor aproveitamento desse 
instrumento, sugeriram formações específicas para que o profes-
sor se aproprie dele e o reconheça como seu aliado, utilizando os 
critérios ali sugeridos para a avaliação, a fim de que esta seja parte 
de seu planejamento pedagógico. A partir de um planejamento, 
a avaliação possibilita melhor adequação dos instrumentos e dos 
resultados, assim estes podem subsidiar o Relatório de Aprendi-
zagem, oportunizando desde o primeiro momento um apoio e 
uma aproximação do professor com sua turma. 

O terceiro instrumento de avaliação é o Registro de acom-
panhamento ao desenvolvimento e aprendizagem da criança e o 
Instrumental do nome próprio na pré-escola, que tem por objetivo 
a aplicação de um instrumental para levantamento de dados quan-
titativos e qualitativos sobre a aprendizagem da escrita do nome 
próprio nas turmas de Infantil IV e V, sob a orientação de uma 
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proposta avaliativa contínua dos momentos de escrita do nome 
em momentos espontâneos e significativos, para que a criança per-
ceba a sua construção identitária e explore o mundo das letras. 
Dentro do documento orientador são desestimulados momentos 
específicos para essa avaliação – “distante da compreensão de que 
essa aprendizagem deva ocorrer de modo mecânico, por meio de 
repetições, cópias e treinos, a SME orienta que sejam planejadas 
atividades significativas” (Fortaleza, 2023, p. 2), com o intuito de 
observação e registros da garantia dos direitos de aprendizagem 
da criança. Esse instrumento de avaliação, apesar de ter um intuito 
espontâneo, acaba resumindo-se a mais uma atribuição no sentido 
de quantificar as avaliações, assim estas acabam perdendo a carac-
terística formativa e se detêm somente na caraterística somativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento da escrita deste artigo teve por objeti-
vo específico um olhar investigador e diferenciado com relação 
à avaliação da aprendizagem no ambiente escolar com foco na 
Educação Infantil, levando-nos a refletir sobre os instrumentos 
de avaliação da Educação Infantil utilizados pela SME. O obje-
tivo principal foi possibilitar uma reflexão sobre a intencionali-
dade das propostas ofertadas para as crianças, considerando se 
essas ações estão de fato oportunizando o protagonismo infan-
til, acompanhando através dos instrumentos de avaliação aqui 
pesquisados, que são: Relatório pedagógico da aprendizagem e 
desenvolvimento; Registro de acompanhamento ao desenvol-
vimento e aprendizagem da criança; e Instrumental do nome 
próprio na pré-escola, que têm por objetivo avaliar o desenvolvi-
mento social e integral da criança, bem como o reconhecimento 
da sua identidade através da escrita do nome próprio, nos quais 
os professores também terão a oportunidade de revisitar sua prá-
tica, agora com o olhar de espectador de suas ações.
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Diante da observação dos registros e relatórios apresenta-
dos pelos professores investigados e buscando responder à pro-
blemática que norteou o desenvolvimento do estudo, podemos 
concluir que, apesar da identificação de alguns elementos, na 
ação pedagógica desses professores, que fundamentam a avalia-
ção como um instrumento amoroso de mediação entre o ensino 
e a aprendizagem, a prática avaliativa é um desafio, pois deman-
da instrumentos avaliativos, mas também um avaliador com um 
olhar treinado para captar o indivíduo avaliado de forma indi-
vidual e sua relação com o grupo. A avaliação do indivíduo é 
singular, mesmo que outras crianças estejam participando do 
mesmo processo de ensino e aprendizagem. 

Concluímos que os instrumentos de avaliação norteiam 
o processo avaliativo, mas ainda têm suas limitações. Observa-
-se que a avaliação do indivíduo é singular, mesmo que outras 
crianças estejam participando do mesmo processo de ensino e 
aprendizagem; assim, refletimos que a avaliação perpassa pelo 
intrumento, mas também o ultrapassa, pois existem várias pers-
pectivas da avaliação que não se podem somente quantificar.
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RESUMO
A pesquisa aborda a problemática da desarticulação entre os docentes 
em trabalhos colaborativos no ensino regular para pratica de inclusão 
de alunos com deficiência intelectual de forma efetiva no município de 
Fortaleza. Objetiva-se promover articulação entre professores do AEE e 
da sala comum para inclusão dos alunos com deficiência intelectual do 
Ensino Fundamental dos Anos Finais. Basea-se na Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI). A 
pesquisa tem natureza aplicada, com abordagem qualitativa, e o método é 
pesquisa-ação, em que se tem o objetivo exploratório. Os procedimentos 
metodológicos foram questionários, entrevistas, pesquisa bibliográfica e 
documentar, e as fases: exploratória, trabalho de campo e análise dos da-
dos. Conclui-se que este estudo busca trazer um panorama da escola da 
realidade, com os seus desafios e dificuldades para se praticar a política de 
Educação Especial na perspectiva inclusiva no ensino regular. Assim, crí-
ticas e discussões urgentes serão relevantes para refletir, analisar e nortear 
a busca de uma escola inclusiva para todos os sujeitos. Dessa forma, para 
se manter o apoio permanente ao professor, o estudo resultou na constru-
ção do produto educacional de oficinas, que foi integrado a um blog de 
apoio às oficinas. O produto intitula-se: oficinas de práticas inclusivas na 
formação docente.
Palavras-chave: Política educacional inclusiva. Deficiência intelectual. 
Formação de professores. Oficinas.
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INTRODUÇÃO

Este estudo tem, como ponto de partida, a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI), em que, apoiado 

na dimensão política, amplia a discussão para o viés pedagógico 
entre os docentes, com as análises de uma visão macro da polí-
tica para uma visão micro dessa política na escola, permitindo 
aos docentes a reflexão-ação de suas práticas pedagógicas para os 
alunos, os quais são público-alvo da política em questão. Dessa 
forma, a pesquisa traz o recorte da realidade do município de 
Fortaleza.

Dados do censo escolar 2019 confirmam que o município 
de Fortaleza é a terceira maior rede do país e a primeira do Norte/
Nordeste em Educação Inclusiva. Nesse mesmo ano, registrou-
-se um aumento no número de matrículas na modalidade, com 
acréscimo de 22,5% que representa 1.646 vagas disponibilizadas 
à população com deficiência (Fortaleza, 2020).

Diante desse cenário, compreende-se que professores da 
atual conjuntura necessitam estar formados e preparados para 
trabalhar com esse público na sala de aula comum, tendo práti-
cas inclusivas para alunos com deficiência, transtorno do espec-
tro autista (TEA), altas habilidades e superdotação, tornando a 
educação inclusiva para todos, de forma efetiva, na escola, evi-
tando depósitos de alunos sem vias de acessibilidade para uma 
inclusão e evitando também atitudes capacitistas e excludentes 
(Costa; Sousa; Pereira, 2021 apud Costa et al., 2022). Para além 
das discussões sobre as dificuldades que ainda existem na forma-
ção inicial e continuada de professores, no campo da Educação 
Especial, historicamente, temos assistido a sucessivas mudanças 
normativas, paradigmáticas e conceituais que implicaram mu-
danças nas práticas sociais e educacionais envolvendo os sujeitos 
da Educação Especial. 
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No ano de 2008, é implementada pelo Ministério da Edu-
cação a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI), criada pelo Ministério da 
Educação (MEC), que é destinada aos estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação. Estabelece que esses estudantes têm o direito 
a frequentar a sala de aula comum e, quando necessário, receber 
atendimento educacional especializado no período inverso ao da 
escolarização, ou seja, no contraturno (Brasil, 2008, p. 14). 

Embora a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva Inclusiva tenha sido publicada em 2008, ainda há gran-
des barreiras atitudinais para prática inclusiva na escola (Costa et 
al., 2022, p. 2). Mas, de um modo geral, teoricamente, a partir de 
uma compreensão macro, está havendo um avanço significativo 
na legislação da política nacional, apesar de na prática os avanços 
serem lentos por desconsiderarem questões micro, peculiares de 
cada comunidade escolar. 

Partindo do olhar micro, o município de Fortaleza está 
caminhando para uma educação inclusiva, em que avanços 
significativos e orientações educacionais realizadas a partir da 
Constituição Federal de 1988. A política nacional inclusiva e 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência foram 
documentos de partida para a construção de uma cartilha em 
2022 pelo núcleo de inclusão e diversidade, documento que se 
intitula: Um olhar para todos: orientações para profissionais da 
educação. O caminho para se obter mudanças profundas no 
município para inclusão efetiva na escola ainda é muito lento. 
Isso porque entraves ainda são identificados em fragilidades 
na gestão, na formação do professor e nos espaços físicos da 
escola.

O estudo abordou o seguinte problema: a desarticulação 
entre os docentes mediante trabalhos colaborativos no ensino re-
gular do município de Fortaleza, ao praticar a inclusão de alunos 
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com deficiência intelectual1 de forma efetiva a partir da Política 
de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva.

Diante desse contexto, surgem as perguntas norteadoras 
para o desenvolvimento da pesquisa: Como intervir com estra-
tégias pedagógicas colaborativas entre professor da sala comum 
e professor da sala de recurso multifuncional, para que se possa 
viabilizar a prática da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, no processo de aprendizagem 
do aluno com deficiência intelectual? Com o intuito de atender à 
heterogeneidade da sala de aula e à especificidade de cada turma, 
como promover a prática da acessibilidade atitudinal2 na sala de 
aula comum para o aluno com deficiência intelectual?

Com base nas perguntas, formulou-se a seguinte hipótese: 
os docentes do ensino regular do município de Fortaleza des-
conhecem a política de educação inclusiva e, assim, apresentam 
dificuldades de praticar inclusão de alunos com deficiência inte-
lectual de forma efetiva. 

Justifica-se este tema de pesquisa pela autora ser profes-
sora da rede municipal de ensino de Fortaleza, lotada na sala de 
recurso multifuncional (SRM), realizando atendimento educa-

1	 Deficiência intelectual: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas 
ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pes-
soal, habilidades sociais,  utilização dos recursos da comunidade,  saúde, segu-
rança,  habilidades acadêmicas,  lazer e  trabalho. Disponível em: https://www2.
camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/gestao-na-camara-dos-deputados/res-
ponsabilidade-social-e-ambiental/acessibilidade/glossarios/glossario.html. Aces-
so em: 18 jul. 2023.

2	 Descrição por Sousa (2022): conceito de acessibilidade dentro do contexto geral 
de uma sociedade inclusiva, incluindo o fragmento educacional, não pode ser 
entendido somente como arquitetônico, ou comunicacional. Deve portanto, ser 
reconhecido seu aspecto atitudinal, visto que atitudes de exclusão e discrimina-
ção podem ser caracterizadas como barreiras. Anais Coninter VII, disponível 
em: https://www.even3.com.br/anais/viiconinter2018/113631-acessibilidade-ati-
tudinal--o-que-ainda-se-faz-necessario-para-que-a-pessoa-com-deficiencia-se-
ja-respeitada/. Acesso em: 10 ago. 2023.

https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/gestao-na-camara-dos-deputados/responsabilidade-social-e-ambiental/acessibilidade/glossarios/glossario.html
https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/gestao-na-camara-dos-deputados/responsabilidade-social-e-ambiental/acessibilidade/glossarios/glossario.html
https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/gestao-na-camara-dos-deputados/responsabilidade-social-e-ambiental/acessibilidade/glossarios/glossario.html
https://www.even3.com.br/anais/viiconinter2018/113631-acessibilidade-atitudinal--o-que-ainda-se-faz-necessario-para-que-a-pessoa-com-deficiencia-seja-respeitada/
https://www.even3.com.br/anais/viiconinter2018/113631-acessibilidade-atitudinal--o-que-ainda-se-faz-necessario-para-que-a-pessoa-com-deficiencia-seja-respeitada/
https://www.even3.com.br/anais/viiconinter2018/113631-acessibilidade-atitudinal--o-que-ainda-se-faz-necessario-para-que-a-pessoa-com-deficiencia-seja-respeitada/
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cional especializado (AEE), e através de observações e experi-
ências compreende que o trabalho que realiza no AEE, para o 
público de alunos com deficiência3, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação, é um trabalho 
pedagógico que não pode ser realizado isoladamente, fazendo-se 
necessária a parceria com professores da sala de aula comum. 

O Atendimento Educacional Especializado é uma exten-
são da Educação Especial na escola. Esse serviço, para ser efetivo 
e de qualidade para o aluno com deficiência, precisa ser espe-
cífico. Para este fim, o trabalho na escola deve ser realizado de 
forma colaborativa entre os docentes e a gestão da escola, caso 
contrário não haverá o desenvolvimento satisfatório do aluno 
com deficiência intelectual (DI) no ambiente escolar.

O objetivo geral da pesquisa consiste em promover arti-
culação entre professores do AEE e da sala comum para inclusão 
dos alunos com deficiência intelectual do Ensino Fundamental 
dos Anos Finais.

A pesquisa teve abordagem qualitativa, e o método é de 
pesquisa-ação. Assim, como objetivos específicos propôs-se o 
planejamento das aulas com mediação do professor do AEE, 
permitindo a reflexão sobre as fragilidades dos alunos com de-
ficiência intelectual. Identificaram-se as concepções dos pro-
fessores das salas de aula comuns sobre inclusão e atuação do 
professor do AEE. Promoveram-se oficinas de inclusão em ser-
viço aos docentes de salas de aula comum de forma colaborativa 
com o apoio de professores do AEE. A pesquisa é de relevância 
acadêmica para futuras análises e prática da política educacional 
inclusiva na perspectiva da ação colaborativa entre docentes e 

3	 Lei 13.146, de julho de 2015, Art. 2º: considera-se pessoa com deficiência aque-
la que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 30 ago. 2023.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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a efetivação da escola em garantir acessibilidade, inclusão com 
autonomia e liberdade à pessoa com deficiência intelectual.

DESENVOLVIMENTO

No campo metodológico, o lócus da pesquisa ocorreu em 
duas escolas dos Anos Finais do Ensino Fundamental, que com-
preendem 6o, 7o, 8o e 9o anos. Escolas que tiveram a implantação 
da sala de recurso multifuncional (SRM) entre 2022 e 2023. A pes-
quisa tem abordagem qualitativa, e o método é de pesquisa-ação. 
A pesquisa é dividida em etapas: a primeira etapa corresponde à 
fase exploratória, à análise da política inclusiva, à colocação dos 
problemas e à aplicação de seminário. A segunda etapa é realizada 
em campo, com questionários, entrevistas e o plano de ação. Na 
terceira etapa, são realizadas: a análise do material empírico e do-
cumental; e a análise dos dados obtidos pelos questionários, en-
trevistas e seminário. Além do mais, as técnicas e os instrumentos 
de coleta de dados foram registros de fotos, documentos, ques-
tionários com o público de professores da sala comum, entrevista 
com professores da sala de recurso multifuncional e seminário. 
Para analisar os dados, adotou-se o método análise de conteúdo.

Durante a pesquisa, tentou-se sair do olhar da aparência, 
apresentando a essência do objeto para entender o ser, o objeto, 
a política inclusiva na escola, a partir de uma análise da Políti-
ca Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, da atual conjuntura da educação, da prática dessa po-
lítica na escola com os sujeitos, com o professor do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) e com o professor da sala 
comum (PSC) no ensino de alunos com deficiência intelectual.

Utilizou-se o método de pesquisa-ação, que envolve os 
participantes no processo investigativo, ou seja, professores da 
SC e professores do AEE. Segundo Thiollent (2009), a pesquisa-
-ação é um tipo de pesquisa social: 
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[…] com base empírica que é concebida e realizada em estreita as-
sociação com uma ação ou com a resolução de um problema coleti-
vo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo (Thiollent, 2009, p. 16).

De acordo com ideias expressas por Thiollent, o objetivo 
da pesquisa-ação é contribuir para o melhor equacionamento do 
problema. Levantar soluções e propostas de ações para resolução 
do problema, contribuir para a situação da ação estudada, obter 
informações da situação estudada, obter informações de difícil 
acesso, desenvolver a consciência coletiva nos planos políticos 
e culturais e produzir conhecimento (Silva; Oliveira; Ataídes, 
2021).

Essa abordagem se aprofunda no mundo dos significados, 
dos motivos, das inspirações, das crenças, dos valores e das ati-
tudes (Minayo, 2009, p. 22), havendo a análise da política edu-
cacional de inclusão, das regulamentações, dos sujeitos desse 
processo, da prática atual dos docentes em suas práxis interdisci-
plinar no ambiente escolar. 

Nos procedimentos metodológicos, a exploração do tema 
ocorre com análise documental da Política Nacional da Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, da Resolução 
CNE/CNB no 4/2009 até a Lei no 13.146/2015 e, para efeitos prá-
ticos, a pesquisa seguiu as seguintes fases: exploratória, trabalho 
de campo e análise dos dados.

Na fase exploratória, ocorreu a revisão de literatura, o 
diagnóstico do problema, a identificação do tema a ser estudado, 
o levantamento de hipóteses, a elaboração do projeto, a análise 
e a discussão das questões do problema no seminário, a investi-
gação da prática docente no contexto de sala de aula comum na 
perspectiva de inclusão de alunos com deficiência intelectual na 
Rede Municipal de Fortaleza. Buscou-se conhecer a legislação, os 
documentos que norteiam a política educacional, as resoluções 
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da atuação do professor do AEE e o papel da escola enquanto 
instituição do conhecimento científico para transformação da 
prática inclusiva.

O trabalho de campo, pensando em responder aos obje-
tivos específicos, utilizou a técnica do seminário, que ocorreu 
em duas escolas da Rede Municipal de Fortaleza, uma de ensino 
parcial (4 horas por dia) e outra de ensino em tempo integral 
(8 horas por dia), ambas com sala de recurso multifuncional. 
O trabalho de campo foi realizado com observações, entrevis-
tas, questionários, gravação de áudio, e o seminário aconteceu 
com levantamento dos problemas e com análise dos dados. Essa 
fase foi direcionada ao público de professores das duas escolas, 
e, após o seminário, foi realizada a intervenção com aplicação do 
plano de ação nos momentos de planejamentos. 

A fase de trabalho de campo possibilitou ao pesquisador 
conhecer os sujeitos, experienciar o contexto da política analisa-
da e saber se essa política está, de fato, atendendo ao seu público. 
Os professores participaram do planejamento com a professora 
da sala de recurso multifuncional e tiveram acesso ao blog4 Espa-
ço de Educação Inclusiva durante o mês de outubro de 2023. Para 
analisar os dados e informações obtidas nessas fases da pesquisa, 
adotar-se-á como método a Análise de Conteúdo. O método da 
Análise de Conteúdo se constitui de: 

[…] um conjunto de técnicas de análises de comunicações, que 
utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do con-
teúdo das mensagens. […] A intenção da análise de conteúdo é a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção 
(ou, eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a in-
dicadores (quantitativos ou não). (Bardin, 2011, p. 44).

4	 O blog Espaço de Formação Inclusiva ao Professor foi utilizado na pesquisa para 
acesso dos professores que não tiveram como responder ao questionário impres-
so. O blog tinha um ícone para participação da pesquisa com preenchimento de 
questionário, que direcionava o acesso a um formulário do Google Forms.
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A técnica Análise de Conteúdo, desenvolvida por Bardin 
(2004), preza pelo rigor metodológico, sendo desenvolvida de 
maneira sistemática, a partir de três fases: 1) Pré-análise – lei-
tura fluente, escolha dos documentos, reformulações de objeti-
vos, hipóteses e a formulação de indicadores; 2) Exploração do 
material – categorização ou codificação, criação das categorias; 
3) Tratamento dos resultados, inferências e interpretação dos 
resultados (Sousa; Santos, 2020). O resultado do questionário 
foi categorizado nos critérios formação do professor e seu co-
nhecimento sobre a política nacional inclusiva e sua prática na 
escola em que está lotado. A entrevista foi instrumental aplicado 
a professores que atuam nas salas de recurso multifuncional das 
escolas pesquisadas.

O pesquisador em Pesquisa-ação não é nem um agente de uma ins-
tituição, nem um ator de uma organização, nem um indivíduo sem 
atribuição social; ao contrário, ele aceita eventualmente esses dife-
rentes papéis em certos momentos de sua ação e de sua reflexão. Ele 
é antes de tudo um sujeito autônomo e, mais ainda, um autor de sua 
prática e de seu discurso (Barbier, 2002, p. 19 apud Silva; Oliveira; 
Ataídes, 2021, p. 10).

A pesquisadora é professora da Rede Municipal de Forta-
leza e está lotada na sala de recurso multifuncional, é participan-
te e atuante do processo da pesquisa, em que respondeu também 
à entrevista e construiu e aplicou a oficina nas duas escolas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo as diretrizes operacionais da educação especial 
para o AEE, na educação básica, regulamentada pelo Decreto no 
6.571/2008, uma das atribuições do professor da sala de recurso 
multifuncional é estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos 
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recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. O 
trabalho do professor do AEE não pode ser realizado de forma 
isolada ou substituitiva da sala de aula comum; se isso ocorrer, o 
professor do AEE não terá forças para alcançar a sala de aula co-
mum e desenvolver atividades e estratégias que possam realmen-
te incluir o aluno dentro da escola, resultando em uma escola de 
barreiras para o aluno. Mantoan e Lanuti reafirmam o trabalho 
colaborativo na escola:

Desta forma os professores do AEE e das salas de aula do ensino 
comum podem colaborar entre si na realização de atividades pro-
postas no Plano de AEE. Outra função dos professores de AEE é 
propor formações em serviço, nas quais informam toda equipe es-
colar sobre o trabalho que estão realizando com alguns alunos. Ele 
organiza momentos de discussões em que os professores refletem 
sobre possibilidade de atuarem em conjunto e colaborativamente 
para o sucesso do estudante (Mantoan; Lanuti, 2022, p. 70). 

Um dos pontos regulamentados na política de educação 
inclusiva é a formação de professores e, diante do aumento de 
alunos com deficiência matriculados na rede municipal, os pro-
fessores da escola necessitam se articular para proporcionar uma 
escola inclusiva e não segregadora. Assim, a formação docente 
necessita da reflexão sobre a prática, o fazer pedagógico, para 
servir de autonomia e libertação para o ser que aprende, não 
pode ser apenas transmitido, mas sim transformado, e para isso 
o docente tem que ser crítico e reflexivo em sua prática. 

O trabalho docente é complexo, e o docente da rede públi-
ca precisa ter o conhecimento sistematizado, alinhando às con-
dições socioculturais do aluno e favorecendo meios do encontro 
do discente com as matérias de estudo a garantir os efeitos for-
mativos desse encontro. O professor não pode negar a sua atu-
ação na prática social inclusiva, ele faz parte desse processo, e, 
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para realizar as intervenções pedagógicas frente às dificuldades 
de aprendizagem e necessidades do aluno que enfrenta barreiras 
físicas e atitudinais na escola, o seu trabalho não se dá ao acaso, 
não é apenas pautado no currículo, e sim no desenvolvimento 
do aluno em uma sequência que requer intencionalidade no que 
ensinar e por que ensinar e para que ensinar, e no diagnóstico 
dessas etapas (Costa et al., 2020, p. 379). Libâneo afirma que:

O ensino escolar é elemento coadjuvante no conjunto das lutas so-
ciais. Portanto, o trabalho docente é inseparável da prática social, o 
que significa que a primeira preocupação do professor é o conhe-
cimento da prática de trabalho e de vida do aluno: suas condições 
socioculturais (Libâneo, 2014, p. 83).

A escola tem o papel fundamental no processo de conhe-
cimento; a escola, como espaço de inclusão e desenvolvimento 
do ser humano em seu processo de aprendizado, possibilita ao 
indivíduo os conhecimentos sistematizados, os conhecimentos 
formais, a cultura letrada. “A escola existe, pois, para propiciar 
a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber 
elaborado (ciências), bem como o próprio acesso aos rudimentos 
desse saber. As atividades da escola básica devem organizar-se a 
partir da questão” (Saviani, 2013, p. 14).

O conhecimento se constrói fundamentalmente da base 
social, na prática social, essa metodologia dialética. Assim, o co-
nhecimento resulta do trabalho humano no processo histórico 
de transformação do mundo e da sociedade, através da reflexão 
desse processo. 

Nesta proposta de conhecimento construído na reflexão 
entre teoria e prática com oficinas dentro da escola, busca-se de-
senvolver atitudes de acessibilidade ao aluno e inclusão, e foram 
temas de discussão nas oficinas entre os docentes para se tornar 
orientações na prática do professor da sala comum: Organização 
da sala de aula para atividades cooperativas entre os alunos, con-
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templando a equidade (a igualdade de oportunidades) e favore-
cendo a inclusão de todos os alunos; atividades de sala que pos-
sam contemplar todos os alunos, buscando realizar conexões com 
o contexto do aluno, a fim de proporcionar as potencialidades do 
aluno na arte, oralidade e criatividade; o aluno no ambiente esco-
lar, utilizando recurso multifuncional como espaço complemen-
tar ou suplementar ao seu desenvolvimento. A sua frequência as-
sídua é na sala de aula com alunos da sua faixa etária; conteúdos, 
o mesmo conteúdo para todos, respeitando o nível cognitivo do 
aluno, permitindo a flexibilização e o apoio de recurso pedagó-
gico para se alcançar o objetivo de aprendizagem do aluno; arti-
culação entre docentes, diálogo entre os docentes e maior com-
partilhamento de informações sobre o aluno. Identificar o ponto 
inicial do aluno e se perceber como mediador do processo para 
auxiliar o aluno a alcançar suas funções cognitivas superiores.

O ALUNO COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

O aluno com DI necessita da mediação do professor e, 
com o trabalho colaborativo utilizando o Plano de AEE5, essa 
mediação se torna acessível. Segundo Pinheiro, quando escreve 
sobre “a mediação” reafirma a importância do professor e sua 
influência no comportamento do aluno. Baseado na Teoria his-
tórico-cultural de Vigotsky, é por meio das interações sociais que 
o indivíduo desenvolve suas funções psicológicas superiores. O 
aluno com DI possui fragilidades perceptivas na memória, tendo 
dificuldades de aprendizagem e oscilações na memória de lon-
go prazo, repercutindo em dificuldades na assimilação de con-
teúdos acadêmicos. Por isso, os conteúdos acadêmicos (Portu-

5	 Plano de Atendimento Educacional Especializado, plano construido pelo pro-
fessor do AEE, a partir do estudo de caso, para complementar o ensino comum, 
tendo o objetivo de desenvolver as potencialidades do aluno e derrubar as bar-
reiras encontradas por ele dentro da escola. Esse plano orienta os atendimentos 
individuais do professor do AEE ao aluno com deficiência intelectual.
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guês, Matemática, História, Religião, Ciências, Educação Física 
e Inglês) devem ter sentido para sua compreensão, a fim de que 
funções psíquicas elementares possam evoluir na construção de 
construtos para funções psíquicas superiores.

Para que se possa entender a relação entre esses aspectos de desen-
volvimento e a educação, cabe explicitar que Vygotsky considera 
como funções superiores: atenção voluntária, memória lógica, for-
mação de conceitos e desenvolvimento da vontade, funções estas 
necessariamente solicitadas no processo educacional e na escolari-
zação propriamente (Kassar, 1995, p. 151).

Vale salientar que a relação temporal de desenvolvimento 
que o aluno com DI tem em relação aos processos de ensino é 
diferente do desenvolvimento de suas funções psicológicas, ou 
seja, o aluno, para tomar consciência do aprender a ler e escrever, 
não está no mesmo ritmo que o professor de Fundamental dos 
Anos Finais ensina para toda a turma. O ritmo do aluno é outro, 
é mais lento, ou seja, ainda não amadureceu algumas habilida-
des necessárias, assim se faz necessário identificar o que ele já 
sabe para auxiliar na construção do conhecimento científico do 
aluno. Situações como essa deixam o professor da sala comum 
com dúvidas, incertezas de como lidar com esses fatos e como 
planejar aulas e avaliações para todo o público de sua sala sem 
excluir os seus alunos.

Dessa forma, o papel do professor do AEE, que é de orien-
tar de forma pedagógica professores e famílias, torna possível o 
entrelaçamento de informações do aluno do que é experencia-
do por ele (a partir do estudo de caso6) à construção de novos 
conhecimentos científicos, tendo a mediação do professor da 

6	 Estudo de caso é um documento que é realizado pelo professor de Atendimento 
Educacional Especializado que relata o histórico de desenvolvimento do aluno, 
desde o período de gestação dele até a sua atual situação na escola. É um instru-
mental que facilita o conhecimento do professor sobre o aluno.
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sala comum. Assim, o professor do AEE, com a articulação com 
o professor de sala comum no planejamento, poderá construir 
estratégias de ensino para despertar curiosidades na disciplina 
abordada em sala de aula, possibilitando a construção das fun-
ções mentais superiores. 

Para se alcançar os objetivos propostos na pesquisa, este 
estudo resultou no produto educacional oficinas de formação 
em serviço, tendo um blog integrado. O objetivo do blog edu-
cacional “Espaço de formação inclusiva ao professor” é iniciar 
a articulação com orientações da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva por meio digital 
com informações e instruções para uso de práticas inclusivas na 
escola, atividades que foram consolidadas e vivenciadas através 
de oficinas em serviço para professores da sala comum. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a pesquisa, com a técnica da pesquisa-ação, na 
etapa do seminário e do resultado dos questionários, percebeu-
-se que 62% dos professores conheciam a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva, ou seja, 
a hipótese levantada e defendida durante a pesquisa foi parcial-
mente confirmada. 

Referente à hipótese geral, há uma parte dela que não se 
configurou com a realidade, a parte que os professores desco-
nhecem a referida política, posto que, pelo estudo, identificou-se 
um número alto de professores que a conhecem. A outra parte 
da hipótese se configura com a realidade quando se identifica, na 
pesquisa, que os docentes apresentam dificuldades pedagógicas 
de aplicar essa política para inclusão de alunos com deficiência 
intelectual de forma efetiva, evidência que é registrada quando 
73,07% dos professores pesquisados não conseguem contemplar 
os alunos com deficiência intelectual em seus planejamentos. 
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Diante do resultado na análise, têm-se as palavras-chave 
“PNEEPEI, articulador, colaborando, planejamento e diálogo em 
evidência. Essas palavras reiteram a seguinte observação reali-
zada na análise de dados: o tempo disponibilizado ao professor 
de AEE para o planejamento auxilia na articulação e na inclusão 
do aluno na escola. Mas nem sempre os dois profissionais con-
cluem o planejamento dos alunos naquele ato de planejar, então 
se percebe que o professor do AEE, após o planejamento da se-
mana, necessita ter uma contínua relação de diálogo para que 
a contribuição, de fato, seja alcançada. Às vezes esses diálogos 
ocorrem em outros espaços da escola, como secretaria, corredor, 
refeitório e no momento do cafezinho, quando deveriam acon-
tecer em ambientes formais (oficinas, seminários, congressos e 
formações). Sugere-se que o professor de SRM tenha um espaço 
de fala ativa nos encontros pedagógicos sobre a contínua perma-
nência do diálogo e do planejamento entre os docentes, durante 
o ano, para que essa ação seja uma prática constante na escola.

As contribuições dessa ação colaborativa entre os profes-
sores ultrapassam só o dia de planejamento e, quando isso ocor-
re, resultam em salas de aula acolhedoras entre alunos e profes-
sores, tornando possível ao professor o planejamento individual 
e a reflexão sobre as atividades para a turma, levando em consi-
deração que todos os alunos precisam ser desafiados e participar 
do processo de ensino.
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RESUMO
A crise estrutural do capital, ocorrida na década de 1970, demandou uma 
reestruturação desse sistema produtivo, que se refletiu em modificações na 
economia, nas relações de trabalho e na educação. Na economia, desta-
cou-se a flexibilização dos setores produtivos e das relações de trabalho, 
o que resultou na migração de empresas para países periféricos e na pre-
carização das relações trabalhistas. Na educação, merece destaque a peda-
gogia do capital, que preza pelo ensino de habilidades e competências, em 
detrimento do conhecimento científico. À vista disso, este estudo tem o 
objetivo de debater a influência da pedagogia do capital na educação brasi-
leira, fazendo um contraponto com a pedagogia histórico-crítica. Trata-se 
de um estudo bibliográfico, ancorado na epistemologia do materialismo 
histórico-dialético. Como resultados e discussões, atentamos para o fato 
de que a pedagogia do capital busca uma alienação da classe trabalhadora, 
enquanto a pedagogia histórico-crítica pode contribuir com uma educação 
emancipadora.
Palavras-chave: Capitalismo. Educação. Pedagogia histórico-crítica.

INTRODUÇÃO

Este artigo é resultado dos debates ocorridos na 
disciplina de Educação Profissional e Tecnológi-
ca, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em 

Ensino e Formação Docente do Instituto Federal de Educação, 
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Ciência e Tecnologia do Ceará, seguindo a linha de pesquisa de 
ensino e formação de professores. Durante as aulas da disciplina, 
chegamos ao entendimento de que a educação no ser social surge 
concomitante ao trabalho e o acompanha desde sua gênese, uma 
vez que sua reprodução não se dá meramente por instinto, ou 
seja, o ser humano, por si só, não nasce ser social, ele é ensinado 
a tornar-se social, “Portanto, a produção do homem é, ao mesmo 
tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A 
origem da educação coincide, então, com a origem do homem 
mesmo” (Saviani, 2007, p. 154).

Ora, se o homem é ensinado por homens a ser homem, 
significa que a educação atende à necessidade de reprodução 
da sociedade. Sem educação não haveria ser social. Portanto, a 
educação tem a função ontológica de repassar os conhecimentos 
acumulados pela humanidade para as futuras gerações, sendo 
indispensável para a reprodução do ser social. Porém, no recorte 
histórico em que nos encontramos, a educação (formal, aquela 
realizada pela escola em toda sua estrutura) é organizada e con-
trolada pela classe materialmente dominante, a burguesia. As-
sim, busca atender não mais às necessidades de reprodução de 
toda a sociedade, mas sim de uma classe social específica.

Entretanto, no modo de produção capitalista, a educação, 
assim como outros complexos sociais, passa por fortes disputas 
ideológicas, visto que é essencial para a reprodução do capita-
lismo, embora, contraditoriamente, possa ser uma arma contra 
o capital. Em outras palavras, para que o trabalhador esteja em 
condições de se extrair mais-valia, é necessário educá-lo formal-
mente, devido ao fato de que “o capital somente se apropria da-
quela força de trabalho que pode gerar mais-valia, procurando 
que toda força de trabalho esteja em condições de gerá-la. Esse 
‘estar em condições de’ é obtido através da qualificação” (Marx; 
Engels, 2011, p. 14). Daí a necessidade de educar minimamente 
a classe dominada.



A CRISE DO CAPITAL NA EDUCAÇÃO: 
A PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA COMO ALTERNATIVA À PEDAGOGIA DO CAPITAL

Eugênio Alves Cardoso • Emanoel Rodrigues Almeida

284

Todavia, educar a classe dominada pode ser um caminho 
para a sua libertação. Daí a necessidade da burguesia de contro-
lar o que é ensinado e como é ensinado. Por isso, a educação da 
classe trabalhadora é financiada e controlada pela classe mate-
rialmente dominante, que, por meio do Estado, garante que a 
educação não ultrapasse os limites aceitáveis pelo capital. Assim 
sendo, cabe ao Estado, como representante da burguesia, orga-
nizar a educação quanto a sua estrutura e currículo e adequar os 
professores a essa nova demanda.

Foi nesse contexto que ocorreu a expansão dos sistemas 
educacionais nos países periféricos, que tem como objetivo prin-
cipal adequar a mão de obra às necessidades de reprodução ca-
pitalista. Assim, a proposta internacional de educação para esses 
países enfatiza apenas o ensino básico, que deve focar na leitura 
e escrita e em habilidades e competências, deixando em segundo 
plano o aprofundamento do conhecimento científico, uma vez 
que, “para extrair a mais valia, faz-se necessário que o trabalha-
dor atenda aos critérios básicos de empregabilidade exigidos 
pelo capital” (Cardoso; Almeida, 2023, p. 32).

Diante da situação apresentada, acreditamos ser necessá-
ria uma maior atenção para a pedagogia histórico-crítica, for-
mulada por Dermeval Saviani, na busca por alcançar o que acre-
ditamos ser o objetivo da educação: repassar os conhecimentos 
acumulados pela humanidade para as futuras gerações, articula-
dos do ponto de vista da classe trabalhadora. Assim sendo, acre-
ditamos que este estudo é capaz de contribuir com a formação 
dos professores, pois pretendemos analisar a educação a partir 
da sua essência, buscando romper com mitos educacionais que 
nos são repassados rotineiramente no ambiente escolar. Orga-
nismos como a Fundação Lemann, Instituto Ayrton Senna, Fun-
dação Bradesco, entre tantas outras, buscam atuar na formação 
continuada de professores, inculcando-lhes a pedagogia do capi-
tal. Acreditamos que o caminho para uma educação libertadora 
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deve se afastar dos estudos gnosiológicos, que fundamentam essa 
pedagogia.

Para elaborar o percurso metodológico, valemo-nos da 
epistemologia ancorada no materialismo histórico-dialético, por 
entender que as relações sociais são construídas tanto pela ri-
queza material como pelas ideias, ou seja, a sociedade é fruto 
da síntese entre a prévia ideação e as objetivações (Marx, 2013). 
O materialismo histórico-dialético permite entender a realidade 
objetiva a partir da produção material, ao longo da história hu-
mana. Ou seja, permite a “compreensão da história a partir do 
desenvolvimento material, da determinação das condições ma-
teriais da existência humana” (Saviani, 2011 a p.76).

Portanto, se a produção material de riqueza é fruto exclu-
sivo do trabalho humano, acumulado ao longo da história, os 
próprios seres humanos conseguem mudar sua história, não sen-
do ela fruto de forças transcendentais ou de uma ordem natural. 
Assim sendo, essa epistemologia acredita que os homens conse-
guem mudar o mundo objetivo, embora nem sempre de maneira 
consciente. Os seres humanos fazem a história, embora em con-
dições que lhes sejam alheias (Marx, 1971).

Trata-se de um estudo qualitativo, em que as variáveis 
são analisadas a partir das interações sociais, não podendo ser 
quantificadas. Para a obtenção dos dados, recorremos principal-
mente à leitura de livros e artigos científicos, portanto, trata-se 
de uma pesquisa bibliográfica. O estudo traz um tema de bas-
tante relevância, uma vez que só a partir da compreensão de um 
fenômeno em sua totalidade é possível compreender as especifi-
cidades locais. Portanto, para se compreender o cenário educa-
tivo brasileiro, faz-se necessária uma breve análise do panorama 
mundial.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A crise estrutural do capital

Embora sabendo que, para se conhecer a fundo um objeto 
de pesquisa, é necessário historicizar o objeto desde a sua gêne-
se, devido à limitação de espaço, aqui nos deteremos ao recorte 
histórico a partir da década de 1970, quando ocorre a crise do 
capital, que resultou em reformas educacionais nos países peri-
féricos, com o objetivo de adequar os sistemas educacionais des-
ses países às necessidades do capital. Assim sendo, abordaremos 
inicialmente, embora de maneira sucinta, a crise estrutural do 
capital.

Tal crise foi motivada devido à incapacidade do capital 
de gerar lucro. Com a recuperação da economia europeia após 
a Segunda Guerra Mundial, os mercados estavam abarrotados 
de mercadorias sem compradores, ao mesmo tempo em que a 
burguesia enfrentava o poder relativamente organizado da classe 
trabalhadora, principalmente nos países onde ocorreu a revolu-
ção burguesa. Assim sendo, a falta de compradores, associada 
aos salários relativamente altos nesses países, limitava os lucros 
do capital.

A estrutura do modo de produção capitalista tem como 
base fundamental a geração do lucro, que é obtido através da ex-
tração incessante da mais-valia. O objetivo principal do capital 
é gerar lucro a qualquer custo. A falta de lucro (ou lucros muito 
baixos) coloca em xeque a existência de todo o sistema capitalis-
ta. Por esses motivos, muitos autores, entre eles István Mészáros 
(2011), denominam as crises do capital, a partir de 1970, como 
crises estruturais. Isso se deve ao fato de que:

[…] uma crise estrutural afeta a totalidade de um complexo social 
em todas as relações com suas partes constituintes ou subcomple-
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xos, como também a outros complexos aos quais é articulada’. Di-
ferentemente, uma crise não estrutural afeta apenas algumas partes 
do complexo em questão, e assim, não importa o grau de severidade 
em relação às partes afetadas, não pode pôr em risco a sobrevivên-
cia contínua da estrutura global (Mészáros, 2011, p. 796).

A solução, ou soluções, encontrada pelos economistas se 
deu de maneira complexa, mas podemos defini-la com a palavra 
neoliberalismo. Seus defensores pregavam a ideia de que a culpa 
da crise residia no Estado de bem-estar social, que defendia ve-
ementemente a classe trabalhadora. Portanto, era necessário um 
Estado forte, a ponto de acabar com qualquer privilégio da classe 
trabalhadora, deixando que o mercado reassumisse as rédeas da 
economia. Tanto nos Estados Unidos como na Alemanha, países 
pioneiros na adoção da teoria neoliberal, o Estado enfrentou, e 
derrotou, os principais sindicatos, mostrando que a alternativa 
da classe trabalhadora seria a negociação com os patrões, e não 
mais o enfrentamento (Harvey, 2014). Nesse período, também 
tivemos a expansão de empresas multinacionais para os países 
periféricos, que buscavam aumentar os lucros por meio da ex-
ploração da mão de obra barata, período no qual se popularizou 
o termo globalização. Diante disso, o capital conseguiu retomar 
com eficiência a exploração da mais-valia, valendo-se principal-
mente do forte exército industrial de reserva existente nos países 
periféricos e da necessidade desses países em atrair investimen-
tos estrangeiros, que resultou em grandes incentivos fiscais para 
as multinacionais que ali se instalaram.

Porém, a expansão do capitalismo para a periferia glo-
bal esbarrou em dificuldades, entre as quais aqui nos interessa a 
pouca infraestrutura nos países periféricos e a baixa qualificação 
da mão de obra. No campo econômico, o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e o Banco Mundial (BM) agiram para supe-
rar o problema de infraestrutura, emprestando grandes quantias 
de dinheiro a países em desenvolvimento, obviamente impondo 
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medidas condicionantes, dentre elas a abertura do mercado ao 
capitalismo global.

A pedagogia do capital

No campo da educação, a tarefa de assessorar os sistemas 
educacionais coube à Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em parceria com o 
BM. Ora, para se extrair a mais-valia nos países periféricos, era 
necessário ofertar uma educação que atendesse à necessidade de 
expansão das empresas capitalistas, que necessitavam de mão de 
obra barata e relativamente qualificada, visto que:

[…] o capital somente se apropria daquela força de trabalho que 
pode gerar mais-valia, procurando que toda força de trabalho es-
teja em condições de gerá-la. Esse ‘estar em condições de’ é obtido 
através da qualificação com um ensino adequado. Mas, como só é 
possível realizar a exploração através do mercado, orienta a qualifi-
cação para aquelas atividades ou formas (no seio de uma atividade) 
que tem maior acesso e predicamento no mercado. O sistema de 
ensino é entendido, assim, como uma concreta qualificação da força 
de trabalho que alcançará seu aproveitamento máximo se conseguir 
também o ajuste e a integração dos indivíduos no sistema, única 
maneira de não desperdiçar sua força de trabalho, mas sim, apro-
veitá-la. Dito de outra forma: reproduz o sistema dominante, tanto 
a nível ideológico quanto técnico e produtivo (Marx; Engels, 2011, 
p. 14).

Dentre as diversas tentativas de organizar um modelo de 
educação mais específico para o grupo de países periféricos, me-
rece destaque a Declaração Mundial de Educação para Todos, 
que ocorreu em 1991, durante a conferência de Jomtien, reali-
zada na Tailândia. A conferência foi organizada pela Unesco e 
financiada principalmente pelo BM. Contou com a participação 
de representantes de 155 países e de 120 organizações não go-
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vernamentais (Maia Filho et al., 2015), que “comprometeram-se 
a aumentar a oferta da educação básica para a população mun-
dial num prazo de 10 anos […], fundamentados na ideia de que 
este nível de ensino seria satisfatório às necessidades básicas de 
aprendizagem” (Rabelo; Gimenez; Segundo, 2015, p. 13).

Esse foi o primeiro encontro de repercussão mundial 
sobre a educação, tendo como alvo a organização das políticas 
educacionais nos países periféricos. Ora, se a saída para a cri-
se do capital seria a extração da mais-valia nesses países, nada 
mais coerente do que qualificar minimamente os trabalhadores, 
para assim garantir a empregabilidade. Não por altruísmo, mas 
para garantir a perpetuação do sistema sociometabólico do ca-
pital. Portanto, as soluções propostas durante essa conferência 
aplicam-se quase exclusivamente à educação nos novos países 
industrializados, alvos da expansão financeira global.

A conferência destacou como principal medida a univer-
salização do ensino básico, a fim de garantir a empregabilidade 
e reduzir as desigualdades sociais nesses países. Portanto, cabe-
ria ao Estado velar sobre a política educacional, contando com 
o apoio técnico e financeiro do BM e de outros organismos in-
ternacionais. Obviamente, para contar com o apoio financeiro, a 
política educacional estaria subordinada às necessidades do ca-
pital, necessidades que seriam apontadas pelos órgãos assessores.

Investir no ensino básico, de acordo com o BM, é a condi-
ção essencial para garantir que os jovens consigam uma coloca-
ção no mercado de trabalho. Ora, entendendo que nos países pe-
riféricos não há necessidade de produção tecnológica, pois esta 
já é produzida nos países desenvolvidos, a mão de obra não deve 
possuir grande qualificação, apenas o essencial para garantir o 
capital humano. A proposta da Unesco para a educação tem o 
objetivo de garantir o capital humano, essencial para a reprodu-
ção do sistema capitalista, o que “diversos pesquisadores chama-
ram de educação para a reestruturação capitalista, ou educação 
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para a sociabilidade capitalista” (Libâneo, 2012, p. 20). É a peda-
gogia do capital, na qual:

[...] os conhecimentos clássicos produzidos historicamente pelo 
conjunto da humanidade são postos em segundo plano, adquirin-
do um caráter instrumental, de uso imediato e contextualizado, de 
acordo com os interesses dos educandos e da cultura de cada povo. 
Assim, recomendam a aplicação dos métodos ativos que, de certa 
forma, reeditam as concepções pedagógicas instrumentais e prag-
máticas, em nome da adequação às necessidades e demandas do 
mercado (Rabelo; Gimenez; Segundo, 2015, p. 17).

No aspecto pedagógico, que se refletiu nos programas de 
formação continuada de professores, a proposta de educação ao 
molde neoliberal traz o ensino organizado por competências e 
habilidades, em detrimento do conhecimento científico em si. 
Os quatro pilares da educação, definidos pela Unesco, afirmam 
que o ensino deve ocorrer com base nas habilidades do aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a viver. 
Ou seja, a educação deve ter uma aplicabilidade na prática coti-
diana, que se resume ao mercado de trabalho. Maia Filho et al. 
(2015) fazem uma excelente análise desses pilares. Segundo os 
autores, na proposta de aprender a conhecer, subentende-se que 
o aprendizado deve ser contínuo, portanto cabe ao trabalhador 
se responsabilizar pelo seu próprio aprendizado, inclusive arcan-
do com o ônus financeiro. Ainda segundo os autores:

É preciso ainda ‘aprender a fazer’, caracterizando uma valorização 
do pragmatismo, afinal não é necessário que o trabalhador entenda 
o porquê dos processos executados por ele, basta que saiba execu-
tá-los. Com o ‘aprender a viver’, o capitalismo vai ajustando os in-
divíduos a evitarem maiores conflitos devidos às contradições do 
sistema. Por fim é ensinado o aprender a ser, isto é, ser aquilo que 
é conveniente para a reprodução e expansão do capital (Maia Filho 
et al., 2015, p. 93).
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A principal função da educação, do ponto de vista do ca-
pital, é formar mão de obra versátil, flexível, com habilidades 
que se adéquem às exigências do mercado globalizado. Portanto, 
culpa-se a educação, ou a ausência dela, pela pobreza nos países 
periféricos. Ora, ao afirmar que a pobreza é culpa da educação, 
ou melhor, da ineficiência dela, os órgãos financeiros mundiais 
buscam esconder as reais causas da pobreza no mundo, que resi-
dem em todo o conjunto do modo de produção capitalista.

Nos marcos do capitalismo, sobretudo no contexto histórico da cri-
se atual que agudiza a barbárie, a educação, complexo fundado pelo 
trabalho, é considerada como a causa das desigualdades sociais, 
uma estratégia muito bem arquitetada pelo capital e seus apologe-
tas porque esconde a gênese dos problemas que assolam a huma-
nidade, desarmando teoricamente a classe trabalhadora quanto ao 
entendimento e à crítica do segredo da acumulação do capital: a 
produção do valor e da mais-valia. (Freres; Rabelo, 2015, p. 62).

Nesse contexto, é possível entender que a educação passou 
a desenvolver um papel crucial na reprodução do modo de produ-
ção capitalista, uma vez que esta está diretamente relacionada com 
os setores produtivos. A evolução das tecnologias obrigou a bur-
guesia a oferecer uma educação que proporcionasse um mínimo 
de qualificação para a classe trabalhadora. É claro que a burguesia 
tem consciência de que a educação, contraditoriamente, também 
representa um risco, a depender da maneira que for realizada.

Por isso, os organismos internacionais que representam 
o capitalismo se propuseram a assessorar os países emergentes 
na elaboração de suas políticas educacionais, bem como na for-
mação de professores, para garantir que essa educação atenda às 
necessidades de reprodução do capital nesses países. Para isso, a 
função de elaborar as políticas educacionais é delegada ao Esta-
do, cabendo a este financiar a expansão da educação e, ao mesmo 
tempo, definir a política educacional.
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A pedagogia histórico-crítica como alternativa à pedagogia do 
capital

Historizar o contexto global de crise do capitalismo que 
resultou nas teorias neoliberais fez-se necessário para que se 
possa entender o contexto atual vivido pela educação, em es-
pecial no Brasil. A educação, desde a gênese do homem como 
ser social, está diretamente relacionada ao trabalho. Porém, o 
sentido do trabalho no capitalismo difere do trabalho nas so-
ciedades primitivas. Nas primeiras sociedades, o trabalho tinha 
valor de uso, uma vez que a riqueza material, resultado do tra-
balho, era propriedade de todos os membros da comunidade. 
Atualmente, o trabalho tem valor de troca, com a função de 
atender às necessidades do capitalismo e, consequentemente, 
da burguesia.

Portanto, as ideias educacionais propostas pela Unesco 
no processo de reestruturação do capital defendem justamente 
a educação empresarial, voltada para formar o cidadão flexível, 
adequado às novas demandas do capital. “Neste contexto, o sis-
tema educacional é moldado para contribuir com a docilidade 
do trabalhador assalariado, uma vez que a escola é incubida da 
missão de formar o novo trabalhador, adequado à demanda do 
capital globalizado” (Cardoso et al., 2022, p. 203).

É nessa conjuntura que ocorrem as reformas educacionais 
no Brasil, buscando adequar o sistema de ensino às demandas do 
sistema financeiro. O período de redemocratização é marcado 
também pela virada neoliberal, atendendo às exigências do ca-
pital internacional. Assim, o campo educacional é marcado pela 
aprovação de leis aos moldes do neoliberalismo, cujos aspectos 
pedagógicos estão voltados para a negação das teorias críticas da 
educação e a adoção do ensino por competências e habilidades, 
seguindo a sugestão do relatório de Jacques Delors, resultado da 
conferência de Jomtien.
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O ensino por competência tem sido uma das questões cha-
ves para a educação brasileira na contemporaneidade. A apro-
vação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 2017, 
busca alterar a forma como o conhecimento chega à escola, com 
o objetivo de promover o ensino por habilidades e competências. 
Para Saviani (2011b):

[…] nas empresas se busca substituir o conceito de qualificação 
pelo de competência e, nas escolas, procura-se passar do ensino 
centrado nas disciplinas de conhecimento para o ensino por com-
petências referidas a situações determinadas. Em ambos os casos o 
objetivo é maximizar a eficiência, isto é, tornar os indivíduos mais 
produtivos tanto em sua inserção no processo de trabalho como em 
sua participação na vida da sociedade. […] significa, como assinala 
Marx, a valorização do capital, isto é, seu crescimento por incorpo-
ração de mais-valia (Saviani, 2011b, p. 438).

Ou seja, em um mercado fluido, onde a qualificação técni-
ca não é mais suficiente para garantir a empregabilidade, faz-se 
necessário educar por competência, pois o trabalhador torna-se 
flexível, adequando-se às exigências do capital. Exigências que 
são “capazes de levá-los à resignação e à aceitação, como inevi-
táveis, de situações tais como a precariedade do trabalho, a in-
certeza do futuro profissional e a individualização da responsa-
bilidade com relação à sobrevivência no mercado de trabalho” 
(Machado, 2002, p. 95). Branco et al. (2019, p. 161) afirmam que 
a BNCC tem o ensino de habilidades e competências como foco 
central, “preterindo, para não dizer ‘excluindo’, os preceitos de 
uma educação que busque o desenvolvimento social, a equidade 
e, principalmente, a emancipação do cidadão”.

Associa-se a isso o neoconservadorismo, que censura cer-
tos temas dos livros didáticos. Os conflitos sociais, no campo e 
na cidade, são suprimidos nos já insuficientes livros didáticos, 
uma vez que se busca focar na habilidade de resolver conflitos, 
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inclusive entre classes sociais, “exercitando a empatia, o diálogo, 
a resolução de conflitos, a cooperação e o respeito” (Brasil, 2019, 
p. 402). De fato, nega-se ao educando o conhecimento científi-
co acumulado pela humanidade, deixando-lhes sobressalente o 
saber fazer, priorizando habilidades e competências que sejam 
“úteis” ao mercado de trabalho, cada vez mais precário neste pe-
ríodo de flexibilização do capital. Daí a necessidade de um res-
gate da função clássica da escola, a de repassar os conhecimentos 
acumulados para as futuras gerações.

É nesse contexto que defendemos a pedagogia histórico-
-crítica, formulada por Dermeval Saviani, como uma possibili-
dade de resistência à hegemonia do capital na educação, na busca 
por contribuir com a formação crítica e reflexiva do indivíduo, 
visando contribuir com a luta da classe trabalhadora. As media-
ções para a transformação radical da sociedade residem no tra-
balho, entretanto, é possível contribuir com a luta de classes por 
meio do complexo da educação.

Obviamente, essa não é uma tarefa fácil, uma vez que a 
força do capital é sobressalente em todos os complexos sociais. 
Porém, o sistema capitalista é dotado de contradições, sendo 
uma delas a própria necessidade de educar. Ao mesmo tempo 
que a educação é uma necessidade para a reprodução do capital, 
ela pode comprometer-se com a verdade da realidade social, o 
que colocaria em risco a hegemonia burguesa (Saviani, 2011a).

Portanto, Saviani (1999) prega a necessidade de uma pe-
dagogia crítica, que possa ser usada contra o domínio do capital. 
Para o autor, um modelo de educação que suprime os conheci-
mentos científicos em detrimento da convivência e das habilida-
des e competências atende aos interesses dominantes. Ou seja, é 
preciso que a classe dominada tenha acesso ao saber sistemati-
zado pela humanidade, para que possa avançar para um estágio 
superior. É impossível superar o que não se conhece. Portanto, 
para a pedagogia histórico-crítica:
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Os conteúdos são fundamentais e, sem conteúdos relevantes, conte-
údos significativos, a aprendizagem deixa de existir, ela se transfor-
ma num arremedo, ela se transforma numa farsa. Parece-me, pois, 
fundamental que se entenda isso e que, no interior da escola, nós 
atuemos segundo essa máxima: a prioridade de conteúdos, que é 
a única forma de lutar contra a farsa do ensino. Por que esses con-
teúdos são prioritários? Justamente porque o domínio da cultura 
constitui instrumento indispensável para a participação política das 
massas. Se os membros das camadas populares não dominam os 
conteúdos culturais, eles não podem fazer valer os seus interesses, 
porque ficam desarmados contra os dominadores, que se servem 
exatamente desses conteúdos culturais para legitimar e consolidar a 
sua dominação (Saviani, 1999, p. 66).

Obviamente, os conhecimentos devem ser repassados por 
educadores que, assim como nós, têm a pretensão de contribuir 
com a resistência ao capitalismo, não podem ser simplesmente 
conhecimentos vulgares. É necessário que o professor, compro-
metido com a luta social, tenha domínio sobre os conteúdos a 
serem ensinados, que precisam ser articulados do ponto de vista 
da classe trabalhadora. Tonet (2016) afirma que, além de promo-
ver o acesso aos conhecimentos acumulados pela humanidade, a 
escola deve também buscar esse conhecimento do ponto de vista 
da classe trabalhadora, para permitir a aquisição de um conheci-
mento revolucionário.

Embora com limitações do ponto de vista teórico, que 
não constitui o objetivo do debate neste artigo, acreditamos que 
na atual conjuntura da educação brasileira, onde as mediações 
para o ensino-aprendizado são cada vez mais precárias, resgatar 
a função claśsica da escola é de grande contribuição para a luta 
da classe trabalhadora, uma vez que o acesso ao conhecimento 
sistematizado e a “uma determinada formação, garantido pelo 
ato que funda a sociedade burguesa, passa, então, a ser uma arma 
de dois gumes. De um lado, pode favorecer os interesses da bur-
guesia. De outro lado, também pode favorecer os interesses do 
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proletariado” (Tonet, 2016, p. 145). O acesso ao conhecimento 
sistematizado, mesmo que articulado do ponto de vista da classe 
trabalhadora, não é condição suficiente para a emancipação hu-
mana, mas pode ser um importante passo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, defendemos a tese de que a educação pro-
posta pelos organismos internacionais como o FMI e o Banco 
Mundial não se preocupa com o conhecimento científico a ser 
adquirido pelos educandos, mas sim com a aprendizagem de ha-
bilidades e competências que possam ser úteis ao mercado de 
trabalho e, consequentemente, ao capital. Como alternativa à 
pedagogia do capital, que visa formar mão de obra adequada às 
demandas do sistema, propomos a pedagogia histórico-crítica, 
que se preocupa em repassar os conhecimentos acumulados pela 
humanidade para as gerações futuras de forma crítica, atenden-
do às demandas do gênero humano, e não às demandas do siste-
ma financeiro.

Se a expansão do sistema de ensino é uma necessidade do 
capital, que busca garantir que a classe trabalhadora esteja em 
condições de gerar lucro através da mais-valia, ao mesmo tem-
po, essa expansão educacional pode servir como instrumento de 
libertação da classe trabalhadora. Por isso se faz necessária uma 
pedagogia crítico-revolucionária, capaz de levar o conhecimento 
científico, de forma crítica, para os filhos da classe trabalhadora. 
O conhecimento por si só não liberta, mas é o primeiro passo na 
busca pela emancipação.

Nas condições contra-revolucionárias em que a sociedade 
brasileira se encontra hoje, com ataques ideológicos constantes 
contra os educadores e contra a escola, com propostas que vão 
do fim da escola pública até o fim da própria educação formal, 
acreditamos que a pedagogia histórico-crítica, dentro das suas 
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limitações, traz grandes contribuições para o enfrentamento 
dessa fase histórica. É necessário resistir, manter o que já foi 
conquistado com muita luta, até que as condições materiais se 
tornem favoráveis para que possamos ir além de uma educação 
capitalista.
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RESUMO
O presente artigo apresenta uma reflexão sobre o processo de implemen-
tação e consolidação de escolas em comunidades indígenas, mais precisa-
mente na escola indígena Anama Tapeba, localizada na comunidade do 
Capuan em Caucaia. A metodologia utilizada foi a observação, pesquisa 
de campo e a revisão de bibliografia que discute a escolarização indígena 
e os modelos educacionais das escolas indígenas. No primeiro momento 
foi feito o resgaste histórico e de memórias que contam um pouco sobre a 
história e cultura que envolvem a história social e afetiva da escola indíge-
na Anama Tapeba, incluindo também a visão de autores além da vivência 
escolar comunitária que a escola indígena carrega consigo. Destarte, retra-
ta-se a escrita e a junção dos referenciais teóricos. Num segundo momento, 
buscamos relatos sobre o papel que a escola Anama representa atualmente 
na comunidade, demonstrando os conceitos afetivos e da ancestralidade 
a partir dos impactos da escolarização na vida dos alunos e docentes que 
fazem parte da escola, relatando os conhecimentos e suas vivências. Dessa 
forma, trazemos à tona um debate amplo sobre a educação escolar indíge-
na, buscando retratar os métodos que visam revitalizar os processos histó-
ricos e também contribuindo para pensar novas práticas pedagógicas que 
integram discursos e práticas, tanto em sala de aula quanto na escola e na 
comunidade de um modo geral.
Palavras-chave: Escola indígena. Ancestralidade. Povo Tapeba. Aprendi-
zagem significativa. 
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INTRODUÇÃO

A Escola Indígena Anama Tapeba está localizada no 
município de Caucaia, bairro do Capuan, na co-
munidade de Lagoa dos Tapeba. O prédio escolar 

iniciou suas atividades em uma casa de alvenaria, o piso era de 
cimento liso. Com o tempo, a escola passou a ser administra-
da pelo município, e os professores passaram a ser remunerados 
pela rede estadual. As primeiras professoras ensinavam na casa 
cedida pela professora Antônia Elenilda. Nos anos subsequentes, 
o número de alunos foi aumentando, e a comunidade começou 
a se organizar por meio de reuniões; com a luta da comunidade 
e o conhecimento das leis, descobriram que as escolas indígenas 
eram de responsabilidade do governo estadual. Então, a partir do 
ano de 2012, a comunidade e os professores chegaram à conclu-
são de que tinham o direito de serem amparados pelo governo 
estadual. Assim, surgiu a necessidade de criar uma escola que 
valorizasse, respeitasse e mantivesse viva a cultura do povo Ta-
peba. Foi pensando nisso que a professora Antônia Elenilda Nas-
cimento de Oliveira se mobilizou para fundar uma escola que 
fosse de acordo com a realidade da comunidade. Fundada no ano 
de 2005, a escola era um anexo chamado de Nedi Abá Tapeba, 
funcionando inicialmente apenas Educação Infantil e Educação 
de Jovens e Adultos (EJA). Depois, com o aumento da demanda, 
passou a ofertar o Ensino Fundamental e a cada ano aumentava 
uma série, até que chegou ao 5o ano. 

O pontapé inicial da escola foi na casa da professora An-
tônia Elenilda, porém esta não tinha uma estrutura adequada 
para um bom funcionamento, e as dificuldades eram muitas: 
a escola não possuía materiais como cadeiras, lousas, mate-
riais didáticos, materiais de cozinha e nem merenda. Mesmo 
assim, começou a funcionar e os professores trabalhavam com 
todas essas dificuldades, mas não desistiram, pois o objetivo era 
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oferecer uma educação diferenciada de qualidade para nossas 
crianças. A escola surgiu não apenas para trabalhar a educa-
ção escolar indígena, mas também o fortalecimento da cultura 
em parceria com os pais de alunos, lideranças e a comunidade 
como todo.

Trazendo o resgate cultural e do ponto de vista histórico, 
a escola e todo o processo de colonização dos povos da região 
estão altamente interligados, principalmente na mudança no 
modo de vida dos povos indígenas, daí a necessidade de manter 
viva a cultura. A escola está inserida na aldeia Lagoa dos Tapeba, 
uma comunidade formada, em sua maioria, por famílias que re-
tornaram à área tradicional após as ações vitais de recuperação 
do território, através de ações chamadas de “retomadas”. A co-
munidade se organizava através de reunião mensal para tomar 
decisões, para discutir quaisquer assuntos que dizem respeito à 
aldeia e à educação escolar indígena. A reunião acontecia todos 
os últimos sábados de cada mês, envolvendo todos os segmentos 
da comunidade para discutir e decidir sobre os assuntos referen-
tes ao povo. Para conduzir as reuniões da aldeia, participavam as 
lideranças indígenas, agentes indígenas de saúde, agente indíge-
na de saneamento e professores indígenas, e toda a comunidade 
era convidada a participar. 

Ao observarmos a situação atual dos povos indígenas e 
todo o contexto histórico, principalmente em Caucaia, depara-
mo-nos com etnias que estão fortalecendo e revitalizando seu 
processo cultural, social, territorial, político e de espiritualidade, 
através do processo de escolarização. Sendo assim, nosso objeto 
de estudo é a escola indígena Anama Tapeba como instrumento 
de firmamento de sua etnia e cultura, tendo como principal ob-
jetivo apresentar aqui os aspectos que levaram a escola indígena 
Anama Tapeba a começar seu processo de escolarização e de rea-
firmação étnica. Nossa motivação vem do fato de ser pertencente 
à escola indígena e participantes do movimento social que busca 
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a garantia de uma educação escolar indígena de qualidade, espe-
cífica e diferenciada.

Nossa metodologia foi a bibliográfica e de campo, além de 
documental, realizando um estudo associado com uma aborda-
gem qualitativa, em que verificamos a existência de um vasto ma-
terial sobre processos educacionais e sociais à educação escolar 
indígena e valorização cultural. O percurso metodológico está 
totalmente ligado ao conhecimento e participação das práticas e 
saberes da educação escolar indígena.

A IMPLANTAÇÃO DAS ESCOLAS NAS COMUNIDADES INDÍGENAS

A Educação Escolar Indígena é uma modalidade da educa-
ção básica que garante aos indígenas, suas comunidades e povos 
a recuperação de suas memórias históricas, reafirmação de suas 
identidades étnicas, a valorização de suas línguas e ciências, bem 
como o acesso a informações, conhecimentos técnicos e cientí-
ficos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não 
indígenas, ou seja, os indígenas têm o direito total de se mante-
rem indígenas, isto é, de continuarem com as suas tradições, suas 
línguas e seus costumes, como afirma Grupioni (2001):

Ao reconhecer que os índios poderiam utilizar as suas línguas ma-
ternas e os seus processos de aprendizagem na educação escolar, 
instituiu-se a possibilidade de a escola indígena contribuir para o 
processo de afirmação étnica e cultural desses povos e ser um dos 
principais veículos de assimilação e integração.

No Ceará, o processo de constituição das escolas indígenas 
começou no final da década de 1990, com a luta das diferentes et-
nias indígenas. Atualmente, existem 40 escolas indígenas na rede 
estadual, distribuídas em 16 municípios: Acaraú, Aquiraz, Ara-
tuba, Canindé, Caucaia, Crateús, Itapipoca, Itarema, Maracanaú, 
Monsenhor Tabosa, Novo Oriente, Pacatuba, Poranga, São Be-
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nedito, Tamboril e Quiterianópolis, assegurando a matrícula de 
8.000 alunos, distribuídos da Educação Infantil ao Ensino Médio. 
A Educação Escolar Indígena é assegurada na Constituição Fe-
deral Brasileira de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 9.394/96), que assegura às comunidades indígenas 
o direito à educação diferenciada, específica e bilíngue. Outro 
documento importante é a Convenção 169 da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, 
promulgada no Brasil por meio do Decreto no 5.051/2004, bem 
como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 da 
Organização das Nações Unidas (ONU) e a Declaração das Na-
ções Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas de 2007. Revi-
sitando documentos no site da SEDUC-CE (2017), lê-se:

Visando a um desenvolvimento pedagógico em relação a uma edu-
cação diferenciada voltada para as comunidades indígenas, a Se-
cretaria de Educação Básica do Estado (SEDUC) dá início às pri-
meiras experiências de formação de professores indígenas, com a 
implementação em 1998 de políticas educacionais do Programa de 
Expansão da Escola Indígena no Ceará. Assim, foi desenvolvido o 
Curso de Magistério Indígena Tapeba, Pitaguary e Jenipapo-Kanin-
dé, juntamente com a (FUNAI), formando o professorado indígena 
que iria passar a cobrar melhorias e servir de fiscais no próprio tra-
balho da SEDUC.

Diante do que foi citado acima, podemos destacar a im-
portância de ações no que diz respeito às políticas públicas 
voltadas para Educação Escolar Indígena, devendo respeitar as 
extensões de cada povo, criando maneiras de investigar a siste-
matização dos conhecimentos envolvidos e dos processos cog-
nitivos que tratam da transmissão dos saberes e das relações das 
ideias de cada comunidade no processo de educação e através do 
fichamento das leituras. Pode-se dizer que o Estado pode intervir 
de uma maneira colaborativa e de auxílio para a Educação Esco-
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lar Indígena. Com esse propósito, esperamos gerar uma reflexão 
não só para aqueles que atuam na Educação Escolar Indígena, 
mas para todos os profissionais da educação, no sentido de re-
descobrir e reconstruir pontos em comum com a proposta de 
uma educação comunitária e colaborativa para os processos edu-
cacionais e culturais.

DESENVOLVIMENTO

A presente investigação tem caráter qualitativo e nos per-
mitiu perceber a importância da escola como um ponto de apoio 
à comunidade indígena. Diante da investigação, é importante 
frisar que a escolha do nome da escola já tem total ligação com 
a sua missão social dentro da comunidade, pois Anama vem 
do tupi-guarani e significa família, tribo ou etnia, como nos foi 
repassado pela então diretora e fundadora da escola (Elenilda 
Oliveira).

A diferença entre qualitativo-quantitativo é de natureza. Enquanto 
cientistas sociais que trabalham com estatística apreendem dos fe-
nômenos apenas a região ‘visível, ecológica, morfológica e concreta’, 
a abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos significados 
das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captá-
vel em equações, médias e estatísticas (Minayo, 2003, p. 22).

Devo citar aqui que durante a pesquisa nos foi apresentada 
uma escola que iniciou suas atividades numa casa cedida pela 
própria fundadora, revisitando o documento do ato de criação 
da escola, no qual se lê:

A Escola indígena Amana tapeba surgiu dentro de um contexto 
de necessidade de escolarização das crianças indígenas que faziam 
parte da comunidade, e precisavam não somente aprender a ler e 
a escrever mas também aprender ainda mais sobre a sua cultura 
e sobre o seu povo, conforme já foi dito a escola nasceu através de 
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muita luta e de uma série de professores indígenas engajados para 
que o projeto de escola indígena desse certo, a escola nasceu de um 
sonho da então educadora Elenilda Nascimento, que desde criança 
sonhava em ser professora.

O percurso metodológico foi realizado da seguinte manei-
ra: pesquisa bibliográfica, em que foi realizada a leitura de auto-
res que abordam a temática, e a pesquisa de campo por meio de 
visitas e roda de conversa com os professores, que, em sua maio-
ria, estão desde a fundação da escola. A escola conta também 
com uma liderança que ajudou desde o início e, durante algum 
tempo, trabalhou nela. Ela se chama Francisca Nascimento de 
Oliveira e é mãe da fundadora da escola; conforme escrito, ela 
está sempre presente na escola, sendo uma apoiadora e liderança 
para todos. A escola atualmente conta com a matrícula de 240 
alunos e está num prédio reformado que possui sete salas de aula 
e uma secretaria, além da cozinha e uma espécie de pátio que os 
alunos usam para espaço de recreação e para as festividades da 
escola.

Dentro da escola, é notório que seu espaço de aprendiza-
gem é totalmente intercultural; a escola recebe alunos indígenas 
e não indígenas também. Entretanto, todos compactuam para 
que as crianças não indígenas possam aprender sobre seu povo e 
sua cultura vivenciando na prática os seus costumes e tradições; 
para a escola, essa é a melhor forma de inseri-las na intercultu-
ralidade. Assim, fazendo menção ao referencial teórico, vamos 
fazer uma abordagem sobre a temática interculturalidade.

De acordo com Fleuri (2003):

O reconhecimento da multiculturalidade e a perspectiva intercul-
tural ganharam grande relevância social e educacional com o de-
senvolvimento do Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
Indígenas, com as políticas afirmativas das minorias étnicas, com as 
diversas propostas de inclusão de pessoas portadoras de necessida-
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des especiais na escola regular, com a ampliação e reconhecimento 
dos movimentos de gênero, com a valorização das culturas infantis 
e dos movimentos de pessoas de terceira idade nos diferentes pro-
cessos educativos e sociais (Fleuri, 2003, p. 16).

Aqui o autor aborda ações, consideradas como afirmativas, 
como o lançamento dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que 
elegeram a pluralidade cultural como um dos temas transver-
sais. Tal avanço nas políticas afirmativas para as escolas, de certa 
forma, ampliou o debate sobre sujeitos que são historicamente 
discriminados na sociedade e no espaço de aprendizagem. Com 
base na observação do espaço escolar e no estudo e análise de do-
cumentações, percebemos o quanto o ambiente é favorável para 
a pluralidade cultural. A escola tem, em seu currículo educacio-
nal, a aprendizagem baseada em projetos com temas transversais 
que acontecem durante todo o ano letivo. Diante do que foi se 
apresentando durante a investigação, fica exposto que os prin-
cípios da transversalidade pressupõem também uma mudança 
epistemológica, pois propõem repensar o objetivo de escola que 
rompe fronteiras de organizações curriculares até então orienta-
das por um sistema e passa a preparar esse aluno para conviver 
em uma sociedade que necessita de especificidades muito pecu-
liares e múltiplas, tais como: paz e afetividade nas relações, além 
de uma vida saudável, as quais podem ser aprendidas na escola 
tendo como base o estudo dos problemas sociais e do cotidiano 
das crianças que ali convivem, tudo isso dentro da escola.

Dentro da perspectiva crítica, encontramos também uma 
série de entraves que a escola e os alunos enfrentam no seu co-
tidiano escolar. A que ficou mais nítida foi a falta de espaço e o 
material didático que demora muito a chegar à escola, haja vista 
que está localizada numa área de não tão difícil acesso. Na fala 
dos professores, ainda falta que os órgãos responsáveis possam 
pensar em conjunto com a Educação Escolar Indígena e elabo-
rar um material didático pensado para a questão cultural e de 
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representatividade indígena, algo que se assemelhe à realidade 
e que não crie estereótipos sobre o que é ser indígena e sobre a 
revitalização da cultura e dos saberes tradicionais.

Experiência do aluno indígena em sala de aula

No campo das ideias de quem não estuda ou conhece a 
Educação Escolar Indígena, cria-se uma série de indagações to-
talmente pautada na ignorância cultural. Fazendo uma breve 
revisão ao longo da linha do tempo, podemos dizer que, com a 
conquista de direitos via Constituição Federal de 1988, os povos 
indígenas vivem uma educação intercultural, respeitando os di-
reitos étnicos e culturais, estudando a história do próprio povo, 
respeitando os calendários próprios, os conhecimentos tradicio-
nais etc. Aqui podemos fazer uma ponte com Freire (1996), que 
traz a reflexão para a importância do processo de compartilha-
mento de saberes entre alunos e professores.

[…] aprendemos também sobre a nossa prática no momento em 
que ensinamos, temos a capacidade de aprender, não só apenas 
para nos adaptar, mas, sobretudo, para transformar a realidade, 
para nela intervir recriando-a, na fala do autor: ‘aprender para nós 
é construir, reconstruir, contrastar para mudar […]’ (Freire, 1996, 
p. 28).

A experiência e a reflexão dentro dos processos de ensino 
da escola indígena Anama nos remetem à reflexão de como um 
ambiente de educação deve ser, mesmo enfrentando tantos per-
calços de estrutura e de material. A escola se comporta de uma 
maneira bastante acolhedora, e percebemos que tudo no espaço 
escolar remete à afetividade e à pluralidade cultural e social. As 
decisões tomadas no coletivo, a preocupação dos professores em 
manter viva e revitalizada a cultura do seu povo e a resistência 
e o aprofundamento em sua etnociência, que é o estudo das ou-
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tras realidades, do conhecimento das relações e interações, do 
uso e manejo dos recursos naturais pelas comunidades locais 
através do tempo, de todos os processos culturais envolvidos nas 
relações povos-natureza, e tudo que precisa ser passado geração 
após geração. Na referida escola, os alunos têm acesso a três dis-
ciplinas específicas voltadas para a cultura, denominadas Arte e 
cultura, Espiritualidade indígena e Expressão corporal, que jun-
tas trazem a importância da propagação de conhecimento sobre 
tudo que for ligado à cultura indígena, as lutas que o movimento 
indígena vivencia e, principalmente, questões voltadas à demar-
cação da terra e às práticas e saberes tradicionais.

Através da observação, foram geradas inúmeras reflexões 
sobre o quanto é importante falar sobre a resistência e a exis-
tência de um povo e de tudo que é ligado diretamente às lutas e 
vivências. A escola possui um ambiente acolhedor, e isso precisa 
ficar claro em nossos registros, pois um ambiente onde todos es-
tão preocupados em acolher e partilhar saberes é mais propício 
à aprendizagem significativa e à construção de seres pensantes 
que apresentem criticidade social para serem detentores dos seus 
direitos e deveres, além de terem consciência de sua identidade 
étnica e de seu papel dentro e fora da sua comunidade.

Durante o percurso metodológico e de observação so-
bre os processos de ensino da escola indígena Anama Tapeba, 
percebemos que as relações de afetividade e pertencimento são 
prioridades da escola. Fazendo uma visita ao projeto político pe-
dagógico, documento que suleia os processos educacionais da re-
ferida escola, sobre a proposta curricular da escola é importante 
registrar aqui que se lê no PPP (2022):

A proposta curricular da Escola Anama Tapeba para a educação de 
ensino fundamental tem por finalidade, desenvolver instrumentos 
da cidadania democrática para a Formação básica do cidadão me-
diante o desenvolvimento da capacidade de aprender e tem como 
meios básicos a compreensão do ambiente natural, social, tecnoló-
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gico, do sistema político das artes e dos valores que se fundamenta 
a sociedade, tendo em vista à aquisição de conhecimentos, habi-
lidades, formação de atitudes e valores com o fortalecimento dos 
laços de solidariedade humana recíproca em que se assenta a vida 
educacional.

Nessa perspectiva, o currículo e os processos de aprendi-
zagem da escola devem estar centrados no conhecimento dinâ-
mico e contextualizado do aluno, nas disciplinas, voltado para a 
criatividade e para a autonomia, na construção de novos conhe-
cimentos, em que precisa ser contextualizado para tirar o aluno 
da condição de espectador passivo, para uma compreensão mais 
ampla da realidade, indispensável à educação, ao mundo do tra-
balho, em que o aluno aprenda a ter autonomia, pensamento crí-
tico e compreenda os fundamentos científicos e tecnológicos do 
processo educativo. E sendo mais específico sobre a experiência 
do aluno dentro da escola indígena, na sala de aula ele aprenderá 
sobre: a) ARTES E CULTURA: ritual sagrado, pinturas conven-
cionais, traçados de linhas e pinturas, pinturas corporais, carim-
bo com os pés, as cores, colagens indígenas, pinturas indígenas, 
músicas indígenas, história do povo Tapeba e outros povos, ar-
tesanatos, escola indígena, bebidas indígenas, mitos e encantos, 
comidas indígenas, marcha indígena, feira cultural, festa da car-
naúba, roçado indígena e plantas medicinais; b) ESPIRITUALI-
DADE INDÍGENA: valores, histórias indígenas, pinturas religio-
sas, orações, batizado indígena, religiões, lendas, ritual sagrado; 
c) EXPRESSÃO CORPORAL: modalidades dos jogos indígenas 
e cultura de outros povos indígenas. Tudo está pautado na ex-
periência e na vivência da revitalização e valorização da cultura.

Analisando e percebendo os processos de investigação 
durante o percurso de pesquisa, ficou claro que a escola é um 
espaço de aprendizagem significativa e que o seu ambiente re-
mete à escolarização para uma construção de sociedade mais 
justa e igualitária e para o fortalecimento da identidade étnica 
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de seus alunos. Além de combater todo e qualquer aspecto ra-
cista e discriminatório, a escola Anama é uma escola indígena e 
plural, e seu papel dentro da sua comunidade é gigantesco. Tem 
conquistado seu espaço demostrando que o afeto e o respeito à 
ancestralidade são a forma que temos de aprimorar e mediar a 
aprendizagem como um todo.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As considerações nos levam a refletir a respeito da histó-
ria de resistência indígena sobre a própria luta pela escola dife-
renciada. O intuito central da pesquisa foi apresentar reflexões 
sobre os processos e as vivências da Educação Escolar Indígena, 
trazendo para o contexto real de como um espaço de educação 
escolar acontece na realidade, quais as suas demandas e neces-
sidades existenciais e como tudo isso contribui para o fortaleci-
mento de uma cultura, tendo como principal referência e objeto 
de estudo a escola como agente transformador desse espaço. A 
escola é muito importante em nossa sociedade porque ela tenta 
tirar os jovens das ruas e da marginalidade que, muitas vezes, 
passa a fazer parte da vida deles por falta de oportunidades de 
estudo.

Geram-se, assim, algumas reflexões de que a comunidade 
vê na escola um suporte, uma esperança para as próximas gera-
ções, onde os alunos possam adquirir conhecimentos éticos, mo-
rais e intelectuais, com uma boa estrutura planejada para ofere-
cer o apoio do qual necessita. Considera-se a presença da família 
na escola indispensável, por ser um segmento para a construção 
de um projeto político pedagógico, visto que as articulações da 
família com a escola se transformam com as novas estruturas que 
se sustentam nas relações familiares, assegurando a presença da 
família para refletir sobre o processo educativo, participando da 
gestão democrática da escola. A família não é convidada da esco-
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la, num dia do ano, marcado por muita propaganda, mas sujeito 
ativo do cotidiano escolar e partícipe de suas decisões e orienta-
ções. É na escola que se aprende as letras, a alfabetização, as con-
tas, sobre o ser humano, as histórias, informações do mundo e de 
nossos pais; a sociedade espera da escola uma direção em cons-
tante compromisso com qualidade, conforme o regimento inter-
no, mantendo o respeito mútuo entre educando e educadores. 

A proposta curricular da escola indígena Anama Tapeba é 
trabalhar com as teorias críticas, oferecendo condições e recur-
sos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos 
e sociais, assumindo a responsabilidade de compartilhar a edu-
cação com a família, possibilitando a convivência das crianças 
quanto à ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes 
naturezas e sempre mantendo a sua identidade cultural e social.
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